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Ata da 133a Sessão Deliberativa Ordinária 
em 30 de agosto de 1995 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 
Presidência dosSrs.: José Sarney, Teotônio Vilela Filho e Renan Calheiros 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Antônio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valladares­
Artur da Távola - BeBo Parga - Benedita da Silva - Bem Veras­
Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo 
Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy -
Élcio Álvares - Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes 
Amorim - Esperidíão An;tjn - Fernando Bezerra - Francelino 
Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gil­
berto Miranda - Gilvam Borges - Guilhetme Palmeira - Hugo 
Napoleão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jader Barbalho -
Jefferson Peres - João França - João Rocha - Jool de Hollanda­
Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves 
- José Bianco - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Sarney - Lauro Campos­
Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho­
Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Marluce Pinto - Mau­
ro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ra­
mez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Re­
quião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima -
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotônio Vilela Filho -
Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - WaIdeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 73 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1° Secretário em exercicio. Senador Renan Calheiros, 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N' 526, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno suplemen­
tar, do Projeto de Lei da Câmara nO 85, de 1993 (nO 
2.303, de 1991, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido, para 
o turno suplementar. do Projeto de Lei da Câmara n° 85, de 1993 
(n' 2.303, de 1991, na Casa de origem), que clã nova redação aos 
arts. 825, 841, 845, 846. 847, 848 e 849 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de agosto de 1995. -
Teotônio Vilela Filho. Presidente - Antônio Carlos Valadares, 
Relator - Ney Suassuna - Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER N' 526. DE 1995 

Dá nova redação aos arts. 825, 841, 845, 846, 
847,848 e 849 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. l'Os arts. 825, 841, 845, 846, 847, 848 e 849 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de 
1° de rnaio de 1943, passam a vigorar com a seguinte redação? 

"Art 825. As provas serão obrigatoriamente pro­
duzidas na audiência, sendo responsabilidade das partes 
conduzir as suas testemunhas para prestarem depoimento. 

§ 1° Pretendendo a notificação das testemu­
nhas, as partes deverão apresentar os respectivos róis 
até quinze dias antes da audiência, sob pena de preclu­
são do direito de requerer a intimação ou a notificação 
das testemunhas. 

§ 2° As partes deverão diligenciar sobre eventual 
devolução de notificação das testemunhas arroladas. re­
querendo o que for conveniente, no prazo de cinco dias 
a contar da devolução, sob pena de serem responsabili­
zadas pela presença das mesmas na audiência. 

§ 3° As testemunhas que, apesar de nótificadas, 
não comparecerem à audiência, sem motivo justificado, 
flcarão sujeitas a condução coercitiva, além das penali­
dades previstas no arL 730 desta Consolidação." 

"Art 841. Recebida e protocolada a reclamação, 
o escrivão ou chefe de secretaria, dentro de quarenta e 
oito horas, remeterá a segunda via da petição, ou do ter­
mo, ao reclamado, notíficando-o, ao mesmo tempo, para 
produzir a sua defesa no prazo de quinze dias e compa­
recer à audiência de julgamento, que será a primeira de-
simpedida. . 

§l' ..................................................... , ................. .. 
§ 2° ......................................................................... , 

"Art 845. O reclamante e o reclamado compare­
cerão à audiência acompanhados das suas testemunhas, 
desde que requeridas na reclamação ou na defesa, obser­
vado o disposto no arL 825 desta Consolidação. 

Art 846. No praw de quinze dias contados da 
notificação da reclamação, o reclamado deverá aduzir 
sua defesa e requerer as provas que desejar produzir em 
audiência. 

§ 1° Após a defesa, será aberta vista ao reclaman­
te, para, no prazo de sete dias. requerer as provas que 
desejar produzir em audiência e se pronunciar sobre os 
documentos juntados pelo reclamado. 

§ 2° Expirado o prazo mencionado no parágrafo 
anterior e havendo requerimento de prova pericial, os 
autos irão conclusos ao juiz ou presidente, que poderá 
deferi-las imediatamente, antecipando a fonnação de 
prova a ser apresentada na audiência de julgamento. 

§ 3° O juiz ou presidente, independentemente de 
requerimento, conhecerá do pedido e o juiz ou a Junta 
proferirá obrigatoriamente decisão quando: 
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I - a questão do mérito for unicamente de direito, 
ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade 
de produzir prova em audiência; 

11 - ocorrer a revelia; 
III - o Tribunal Superior do Trnbalho ou o Supre­

mo Tribunal Federal tiverem pacificado, através de ju­
risprudência. entendimento sobre a lide; 

N - reiterada a imutabilidade de suas decisões. 
Art. 847. Iniciada a audiência, o juiz ou presiden­

te proporá a conciliação. 
§ 1° Se houver acordo, lavrar-se-á termo, assi­

nado pelo presidente e pelos litigantes, consignando­
se o prazo e demais condições para o seu cumpri­
mento. 

§ 2° Entre as condições a que se refere o pará. 
grafo anterior, deverá ser estabelecida a de ficar a 
parte que não cumprir o acordo obrigada a satisfazer 
integralmente o pt"dido ou pagar uma indenização 
convencionada, sem prejuízo do cumprimento do 
acordo. 

Art. 848. Não havendo acordo, seguir-se-á a ins­
trução do processo, podendo o presidente ex oficio ou a 
requerimento de qualquer juiz classista, interrogar os li­
tigantes. 

§ 1° .................... _ ................................................... . 
§ 2° ...... _ ................................................... __ ............ . 
Art. 849 ......... _ ................ __ ...................... _ ...... _ ...... . 
§ 1° A situaçao ensejadora da força maior re­

ferida no caput deste artigo deverá ser consignada 
em ata. 

§ 2° Se não houver pauta desimpedida no período 
de trinta dias após o início da audiência. será aberta pau­
ta extraordinária para sua realização." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disjX)sições em contrário. 

PARECER N° 527, DE 1995 

Da Comissão de Educaçã~, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nO 24, de 1995 (nO 351-B, de 1993, 
na Câmara dos Deputados), que "aprova o ato que 
renova a concessão à entidade Rádio e TV do Ama­
zonas S/A para explorar canal de radiodifusão de 
sons e imagens (tdevisão) na Cidade de Porto V dho, 
Estado de Rondônia" • 

Relator: Senador José Bianco 

I-Rdatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Decre­
to Legislativo n° 24. de 1995 (nO 351-B. de 1993. na Câmara 
dos Deputados), que "aprova o ato que renova a concessão à 
Rádio e TV do Amazonas SI A para explorar canal de radiodifu­
são de sons e imagens (televisão) na Cidade de Porto Velho, Esta­
do de Rondônia". 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 397, de 1992, o en­
tão Presidente da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante do Decreto s/no de 30 de julho de 1992, que renova con­
cessào para exploração de canal de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão), nos termos do art. 49, inciso xn combinado com o § 
I ° do art. 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do empreendimento 
Rádio e TV do Amawnas SI A: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 

- Phelippe Daou 

- Joaquim Margarido 

- Milton de Magalhães Cordeiro 

- NiveUe Daou Júnior • 
- Jorge Lima DaoU-

- Aluízio José Daou 

- Magdalena Arce Daou 

- Maria Edy Serejo Cordeiro 

Dea Ribeiro Margarido 

Total de Cotas 

60.379.680 

2.520,429 

1.978.839 

321.627 

9.500.932 

50.316 

20.000 

20.000 

20.000 

74.811.823 

o presente projeto foi examinado pela Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo recebido parecer favorável de seu relator, Deputado 
Flãvio Aros, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação daque­
la Casa, o projeto foi considerado juridico, constitucional e vazado 
em boa técnica legislativa, contra o voto do Deputado Hélio Bicudo. 

11 - Volo do Relalor 

O processo de exame e apreciação, pelo Congresso Nacio­
nal, dos atos que outorgam e renovam concessão ou permissão 
para que se executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos tennos do art 223 
da Constituição Federal, deve' obedecer, nesta Casa do Legislativo. 
às fmmalidades e critérios estabelecidos pela Resolução SF n° 39, 
de 1992. Essa norma interna elenca uma série de informações e 
exigências a serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
c<?J1lo pelo Ministério das Comunicações, e que devem instruir o 
processo submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompa­
nha O PDL nO 24, de 1995, evidencia o cumprimento das formali­
dades estabelecidas na Resolução nO 39/92, ficando caracterizado 
que a empresa Rádio e TV do Amazonas S/A atendeu a todos os 
requisitos técnicos e legais para habilitar-se à renovação da con­
cessão, opinamos pela aprovação do ato, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo nO 24, de 1995, originário da Câmara dos De­
putados. 

Sala das Comissões. 24 de agosto de 1995. - Roberto Re­
quião, Presidente - José Bianco, Relator - Leomar Quintanilha 
- Lúcio Alcaolara - Coutinho Jorge - José Fogaça - Iris Re­
zende - Marluce Pinto - Lauro Campos - Marina Silva - João 
Rocha - Gerson Camata - Jader Bamalho - Bello Parga -
Waldeck Orne1as. 

PARECER N° 528, DE 1995 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo 042, de 1994 (0° 357-B, de 1993, 
na Câmara dos Deputados), que "aprova o ato que 
renova concessão à entidade Rádio Record S/A, para 
explorar canal de radiodifusão de sons e imagens (te­
levisão) na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo·_ 

Relator: Senador Roberto Requião 

l-Rdatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Decreto 
Legislativo 042, de 1994 (nO 357-B. de 1993. ua Câmarn dos De­
putados), que "aprova o ato que renova concessão à entidade Rá-
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dio Record S/A, para explorar canal de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão) na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo", 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 636, de 1992, o en­
tão Presidente da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante do Decreto s/o de 30 de setembro de 1992, que renova 
concessão para exploração de canal de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão), nos termos do art. 49. inciso Xn. combinado com 
o § I' do art. 223 da Constituição Federal. 

O presente projeto foi examinado pela Comissão de Ciência 
e Tecnologia. Comunicação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo recebido parecer favorável de seu relator, Deputado 
Ângelo Magalhães, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação daque­
la Casa o Projeto foi considerado jurídico, constitucional e vazado 
em boa técnica legislativa. contra os votos dos Deputados Hélio 
Bicudo e José Genoíno. 

n - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Congresso Nacio­
nal, dos atos que outorgam e renovam pennissão ou autorização 
para que se executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, praticados pelo Poder Exc:cutivo, nos teImOS do art 223 
da Constituição Federal. deve obedecer, nesta Casa do Legislativo, 
às fonnalidades e critérios estabelecidos pela Resolução SF nO 39, 
de 1992. Essa norma interna elenca uma série de informações e 
exigências a serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicaçõe~, e que devem instruir o 
processo submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompa­
nha o PDL n° 42, de 1994, evidencia o cumprimento das formali­
dades estabelecidas na Resolução nO 39/92, ficando caracterizado 
que a empresa Rádio Record S/A atendeu a todos os requisitos 
técnicos e legais para habilitar-se à renovação da concessão, opi­
namos pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto Le­
gislativo n° 357-B, de 1993, elaborado pela Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 24 de agosto de 1995. - Bello Parga, 
Presidente - Roberto Requião, Relator - Lúcio Alcântara - José 
Fogaça - Coutinho Jorge - Waldeck Ornelas - João Rocha­
Marina Silva - José Bianco - José Roberto Arruda - Gerson 
Camata - Jader Barbalho - Marluce Pinto - Lauro Campos -
Jefferson Peres. 

PARECERES No' 529 E 530, DE 1995 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nO 163, de 
1991, que dá nova redação ao parágrafo 20 do art. 
224 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

PARECER N' 529, DE 1995 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 
Vem a esta Comissão o Projeto de Lei em referência que dá 

nova redação ao parágrafo 2' do art. 224 da Cons .. Udação das 
Leis do Traballio. . 

Estabelece o referido art 224 que a duração normal do tra­
ballio dos empregados em bancos, casas bancárias e Caixa Enô­
mica Federal será de 6 (seis) horas contínuas nos dias úteis com 
exceção dos sábados. perfazendo um total de 30 (trinta) horas de 
trabalho por semana". O seu parágrafo 20 ressalva, no entanto, 
que as· disposições deste artigo não se aplicam aos que exercem 
funções de direção, gerência, fiscalização, chefia e equivalentes, 
ou que desempenhem outros cargos de confiança desde que o va­
lor da gratificação não seja inferior a um terço do salário do cargo 
efetivo. 

O Projeto de Lei propõe que aquele limite de um terço do 
salário do cargo efetivo, constante do citado parágrafo 20 do art 
224 da Consolidação das Leis do Trabalho. seja majorados para 60%. 

Em sua Exposição de Motivos. declara o ilustre Autor do 
projeto li ... Ocorre que este patamar de um terço tem sido frequen­
temente aumentado nas Convenções e Acordos Coletivos de Tra­
balho celebrados entre as duas categorias profissional e econômica 
razão peja qual entendemos que tal fato. por corresponder a urna 
clara tendência de consenso entre as partes, deva ser objeto de 
fonnalização legal, através da alteração do dispositivo legal cit<'l.­
do: § 2' do art. 224 da CLT. 

É plenamente louvável, portanto • a proposição do insigne 
parlamentar no que à majoração daquele patamar, semelhantemen­
te ao que se verificou com o percentual referente às horas suple­
mentares, que a legislação trabalhista estipulou em 20% 8 a Cons­
tiblição no seu art. 70 inciso XVI, alterou para 50%. 

Em face do exposto e considemnd<? inexistir impedimento 
de natureza constitucional, juridica e de técnica legislativa à trami­
tação da matéria, somos pela aprovação deste projeto de lei na for­
ma em que se encontra. 

Sal. das Comissões. 3 de maio de 1994. - Jutahy Maga­
lhães, Presidente - Carlos Patroclnio, Relator - Lourival Batista 
- Dário Pereira - Magno Bacelar - Epitácio Cafeteira Meira 
FilhQ· - Abnir Gabriel - Alexandre Costa - Moisés Abrão -
Luadio Portella - Reginaldo Duarte - Dirceu Carneiro - Ro. 
naldo Aragão - Nelson Carneiro - Jonas Pinheiro - João Rocha. 

PARECER N' 530, DE 1995 
(Da Comissão de Assuntos Ec0nômicos) 

Relator: Senador Beni Veras 

l-Rdatório 

O Projeto de Lei do Senado nO 163, de 1991, de autoria do 
i1ust::D~ Senador Nelson Wedekin, que "Dá nova redação ao pará­
grafo 2° do art. 224, da Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT", tem por objetivo altera o valor percentual da gratificação 
paga .a determinados empregados bancários. 

Esses empregados, que exercem funções de direção, gerên­
cia, fIscalização, cbefia e equivalentes, ou que desempenham ou­
tros cargos de confiança na atividade bancária, percebem arual­
menh:, como adicional mínimo, gratificação que corresponde a pe­
los menos 30% (trinta por cento) do salário do cargo efetivo. 

A gratificação é uma espécie de compensação pela não apli­
cação, para. esses empregados, da jornada reduzida de 6 (seis) ho­
ras previstas no caput do art 224 da CLT. 

O projeto de lei aumenta de 30% (trinta por cento) para 
60% (sessenta por cento) o valor da gratificação devida aos em­
pregados que ocupam algum tipo de função de confiança. 

Na Comissão de Assuntos Sociais, o eminente Senador Car­
los Patrocínio emitiu parecer pela aprovação da proposição. 

No prazo regimental não foram apI\!sentadas emendas. 
É o relatório. 

n - Voto do Relator 

Compete à Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos 
do a.rI~ 99, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, o 
examl~ da matéria objeto do presente projeto de lei. 

Inúmeros são os projetos de lei que tramitam nas duas Ca­
sas do Congresso Nacional alterando, modificando, adicionando 
ou suprimindo dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Na maioria das vezes, essas proposições atendem a grupos 
profissionais ou econômicos interessados em regular, através de 
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lei. situações cotidianas das relações traba1histas. que poderiam 
ser resolvidas pelo processo da livre negociação. 

Inobstante esta realidade, é necessário· se deliberar sobre 
tais matérias, sopesando a sua pertinência e relevância. aprovando­
as ou ~eitando-as. 

E neste contexto que relatamos o presente projeto de lei. 
que objetiva a elevação do percentual da gratificação paga ao em­
pregado que exerce funções de direção, gerência, fiscalização. 
chefia e equivalentes, ou desempenham outros cargos de confian­
ça nas instituições bancárias e fmanceiras. 

O projeto pretende aumentar a gratificação para esses em­
pregados em 100% (cem por cento), passando-a de 30% (trinta por 
cento) para 60% (sessenta por cento) do valor do salário do cargo 
efetivo. 

Tal gratificação, regulada pelo § 2" do art. 224 da CLT, é de 
natureza compensatória, pois os que exercem cargos de direção ou 
funções de. confIança nas instítuiçôes bancárias e fmancerras não 
estão amparados pela regra contida no caput do art. 224, que esta­
belece a jornada de 6 (seis) horas diárias para os bancários. 

Portanto, naõ se discute sobre a pertinência e a justeza da 
gratificação, mas sim sobre a procedência da ftxação de novo pata­
mar mínimo legal. 

Entre as razões aJXltltadas na justificativa da proposição para a 
elevação do percentual de 30% parn 60% encontm-se a seguinte: 

"Ocorre que este patamar de um terço tem sido 
frequentemente aumenntado nas Convenções.Acordos e 
Contratos Coletivos de Traba1bo celebrados entre as 
duas categorias profissional e econômica, razão pela 
qual entendemos que tal fato, por corresponder a uma 
clara tendência de consenso entre as partes, deva ser ob­
jeto de formalização legal, através da alteração do dispo­
sitivo legal citado -parãgrafo 2".do art. 224 da CLT." 

Os fatos apontados na justificativa demonstram a situação 
anômala do processo legislativo, que pretende transformar, em lei, 
regra consuetudinária do processo de livre negociação. A flXação 
do novo patamar de 60% pretendido pelo projeto pode, neste caso, 
funcionar como inibidor dos acordos trabalhistas, além de trans­
formar o limite mínimo em teto para o pagamento da gmtificação. 

A fIxação de percentuais acima do limite de 30% através da 
pactuação de cláusulas coletivas constantes de instrumentos nor­
mativos, implica a integração ao contrato individual de trabalho 
dos novos limites estabelecidos. 

Essa integração decorre do disposto no § 1°. do art.I O
• da 

Lei n". 8.542, de 23 de dezembro de 1992, que " Dispõe sobre a 
Política Nacional de Salários. o salário mínimo e dá outras provi-
dências". verbis: . 

"Art. to. A política nacional de salários. respeita­
do o princípio da irredutibilidade, tem por fundamento a 
livre negociação coletiva e reger-se-á pelas nonnas esta­
belecidas nesta Lei: 

§ 1°. As cláusulas dos acordos, convenções ou 
contratos coletivos de trabalho integram os contratos in­
dividuais de trabalho e somente poderão ser reduzidas 
ou suprimidas por posterior acordo, convenção ou con­
trato coletivo de trabalho (grifo nosso) 

Como se depreende do dispositivo em tela, ainda em vigor, 
as cláusulas integram o contrato individual de trabalho e só podem 
ser suprimidas por posterior instrumento normatico de natureza 
coletiva. 

Assim, caso a gratificação de um empregado comissionado 
seja de 80%, esse valor incorpora-se ao seu contrato individual e 
s6 pode ser suprimido por nova negociação coletiva. 

A negociação coletiva tem função moderadora, estabelecen­
do, consideradas as condições econômicas, melhores condições de 
trabalho, maiores salários ou, no caso de recessão, garantindo o 
emprego e o mercado de trabalho. 

Inexiste, pois, no presente caso, razões sufícientes para a fi­
xação de novo limite para a gratificação mencionada, ainda mais 
se considerarmos que os trabalhadores referidos no projeto. por 
contituírem mão-de-obra qualificada, têm melhores condições para 
negociar os seus salários. 

Em face do exposto, opino pela rejeição do Projeto de Lei 
do Senado n°.163,de 1991. 

Sala da Comissão, em 22 de agosto de \995. - Gilberto 
Miranda, Presidente - Beni Veras, Relator - Jonas Pinheiro -
Freitas Neto - Osmar Dias - Onofre Quinan - Eduardo SupU­
cy - Geraldo Melo - Fernando Bezerra - Carlos Patrocínio -
João Rocha - Valmir Campelo - Ney Suassuna - João França 
- BeDo Parga - Pedro Simon. 

PARECERN" 531,DE 1995 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, sobre as Propostas de Emenda à Constituição 
nO 37, de 1995, que "acrescenta dispositivos ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, facul­
tando à União instituir imposto sobre movimentação 
ou transmissão de valores e de créditos e direitos de 
natureza fmanceira, de vigência temporária", i:: nO 
40, de 1995, que "dispõe sobre a instituição d,e contri­
buição sooial para () financiamento das ações e servi­
ços de saúde 11 • 

Relator: Senador Lúcio Alcântara 

I - Relatório 

Os dois projetos em epígrafe tramitam em conjunto por tra­
tarem da mesma matéria: outorga de competência à União para tri~ 
butar a movimentação ou transmissão de valores e de créditos e di­
reitos de natureza fmanceira. 

O mais antigo deles, a Proposta de Emenda Constitucional 
n° 37, de 1995, autoriza a União a lnstiturr imposto sobre movi~ 
mentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de na­
tureza fmanceira - IPMF. 

Esse imposto só poderá ser cobrado durante os quatro exer­
c1cios fmanceiros subseqüentes à sua criação e a totalidade da re­
ceita auferida destinar-se~á à amortização da dívida pública inter~ 
na: setenta e cinco por cento à amortização da dívida interna da 
União, e vinte e cinco por cento à amortização da dívida interna 
dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios. 

A participação dos entes federativos no produto da arreca­
dação do IPMF é condicionada à utilização prévia de recursos pró~ 
prios na amortização de suas dívidas internas. em montante igual 
ou superior aos que receberão do Tesouro Nacional. 

Enquanto viger o WMF fica vedada a emissão de títulos pú­
blicos e a contratação de operações de crédito interno e externo 
por União, Estados, Distrito Federal e Municípios. com exceção 
da rolagem de dívidas não amortizadas e dos financiamentos de 
longo prazo, concedidos por instituições nacionais e internacio­
nais, desde que apreciados pelo Banco Central e aprovados pelo 
Senado Federal, nos termos da lei que instituir o IPMF. 

A Proposta de Emenda Constitucional nO 40, de 1995. apen­
sada à de n° 37, do mesmo ano, autoriza a criação, pela União, de 
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contribujção sobre movimentação ou transmissão de valores e de 
créditos e direitos de natureza rmanceira. 

O produto da arrecadação dessa cootribuição destinar-se-á 
integralmente ao Fundo Nacional de Saúde. para fInanciamento 
das ações e serviços de saúde. 

A contribuição terá vigência não superior a dois anos e só 
poderá ser exigida após noventa dias da data da publicação da lei 
que- a instituir. A sua alíquota está ftxada em vinte e cinco centési­
mos por cento, facultado ao Poder Executivo reduzi-la ou restabe­
lecê-la. total ou parcialmente, nas condições e limites estabeleci­
dos em lei. 

As restrições do inciso I do art. 154 da Constituição não se 
aplicam ao novo tributo, que, em conseqüência. poderá ser criado 
por lei ordínária. incidir cumulativamente e ter fato gerador ou 
base de cálculo próprios dos impostos discriminados no texto 
constitucional. 

n - Voto 

Embora os dois projetos coincidam no restabelecimento da 
tributação sobre movimentação ou transmissão de valores e de cre­
ditos e direitos de natureza ftnanceira. eles apresentam várias di· 
vergências, das quais as mais significativas são as seguintes: 

a) a PEC n° 37, de 1995, pennite a instituição de um impos· 
to; a PEC n° 40, de 1995, a de uma contribuição; 

b) a PEC n° 37, de 1995, prevê uma vigência de quatro anos 
pa1ll o imposto; a PEC n° 40, de 1995, de dois anospa1lla contriruição; 

c) a PEC n° 37, de 1995, vincula o produto da arrecadação 
do novo tributo à amortização da dívida pública interna; a PEC nO 
40, de 1995, ao Fundo Nacional de Saúde, para fmanciamento de 
ações e serviços de saúde; 

d) a PEC nO 37, de 1995, fIXa de forma rígida a alíquota do 
imposto; a PEC n° 40, de 1995, faculta ao Poder Executivo reduzir 
ou restabelecer. total ou parcialmente. a alíquota da contribuição. 

Arroladas. assim. as dessemelhanças essenciais entre os 
dois projetos, iniciaremos pelo mais antigo o exame do mérito. 

Na Justificação à PEC nO 37, de 1995, o eminente Senador 
Vilson Kleinübing prioriza a redução da dívida pública interna, 
cuja rolagem consome verbas orçamentárias que, de outra fonna, 
poderiam ser alocadas em saúde, educação e habitação. A seu ver, 
a economia no pagamento de juros resultante da utilização da re· 
ceita do IPMF, para abater o montante da dívida, possibilitará, em 
igual medida, o incremento dos gastos governamentais nas referi· 
das áreas. 

Indubitavelmente, os encargos com a rolagem da dívida in­
tema têm causado intensa sangria aos cofres públicos. impedindo, 
entre outros fatores. que o Brasil atinja índices sociais aceitáveis. 
Portanto. é extremamente meritória a iniciativa do preclaro Sena­
dor Vilson Kleinübing, sobretudo quando tem po.r objetivo a me­
lhoria do atendimento a áreas sociais tão importantes como, por 
exemplo, a da saúde. 

Embora estejamos inteiramente de acordo com os objetivos 
mediatos e imediatos da proposta, temos algumas dúvidas sobre a 
plausibilidade, eficácia e operacionalidade desta, a saber: 

1. A receita anua] do novo imposto corresponderá, no máxi­
mo, a R$S bilhões (no exercício ftnanceiro de 1994, a arrecadação 
do IPMF foi de R$4,9 billiões), quantia muito pequena para que se 
consiga uma redução expressiva do estoque da dívida pública in­
tema, hoje superior a R$11O bilhões. 

2. A entrega do produto da arrecadação do IPMF, obedeci­
dos os percentuais de setenta e cinco por cento, para a amortização 
da dívida interna da União, e de vinte e cinco JX>r cento, para a 
amortização da divida interna dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, está condicionada à utilização previa de recun;os 

próprios na amortização da dívida, em montante igualou superior 
ao que será recebido do Tesouro Nacional. Tendo em vista a situa­
ção d~~ penúria dos cofres públicos, tanlO federais como estaduais e 
munidpais, pergunta-se de onde sairão esses recursos? 

Por outro lado, ainda que os entes federativos conseguissem 
os recursos necessários para amortizar as suas dívidas internas e, 
por conseguinte. se babilitassem a receber do Tesouro Nacional 
quantia equivalente a título de participação na receita do IPMF, a 
redução do estoque da dívida não significa igual dimínuição no 
setviç..o desta. Por isso e considerando o dispêndio de numerário 
próprio na redução da dívida interna. receamos que o projeto não 
atinja seu objetivo mediato, oU seja. o de criar uma folga orçamen­
tária que permita o aumento das dotações relativas às áreas sociais. 

3. A duração do novo imposto é excessiva. quatro exercí­
cios financeiros, o que poderá provocar a rejeição popular, dificul­
tando, ou mesmo inviabilizando a sua aprovação pelo Congresso 
Nacional. 

4. Durante a vigência do IPMF (quatro anos) fica vedada a 
emisl'ão de títulos públicos e a contratação de operações de crédito 
intemo e externo, ressalvadas as hipóteses de tolagem de dívidas 
não ~Imortizadas e de fmanciamentos de longo prazo, concedidos 
por instituições nacionais e internacionais, desde que apreciados 
pelo Banco Central e aprovados pelo Senado Federal, nos tennos 
da lei que criar o IPMF. 

Ainda no mês de julho do corrente ano, o Banco Central 
teve de aumentar em R$9,7 bilhões o montante de títulos públicos 
em circulação no mercado fl.IlAD.ceiro, para anular o efeito inflacio-­
nário da avalanche de dólares ingressados no País. Se a referida 
vedação já estivesse em vigor, o Banco Central ficaria de mãos 
atadas, sem poder enxugar o eXcesso de liquidez na economia. 

Também é duvidosa a constitucionalidade dessa vedação, 
por se tratar. em principio. de matéria insuscetível de ser regulada 
por (~menda constitucional, ex. vi do disposto no arL 60, § 4°. I, da 
Constítuição. 

5. A PEC nO 37. de 1995, não autoriza o Poder Executivo a 
reduzir e restabelecer a alíquota do IPMF, ftxada em vinte e cinco 
centésimos por cento. Essa rigidez criará sérios problemas para a 
operacionalidade do nOVo imposto. 

6. Segundo o projeto, o produto da anecadação do IPMF 
permanecerá no Tesouro Nacional até a sua utilização pelos entes 
federativos. Para assegurar a remuneração desses. recursos até a 
sua entrega, teria sido melhor vinculá-los a um Fundo encarregado 
de geri-los. A permanência da receita do IPMF no Tesouro Nacio­
nal, por outro lado, privilegia a União, que fica na qualidade de 
possuidora (e provável usuária), tanto dos setenta e cinco por cen­
to que lhe cabem (a sua entrega será simbólica) como dos vinte e 
cinco por cento pertencentes aos Estados, Distrito Federal e Muni­
cípÍOS (enquanto não entregues). 

Como se vê, há sérios riscos de a proposta consubstanciada 
na PEC n° 37, de 1995, não atingir os objetivos visados. Isso já 
não ocorre com a PEC nO 40. de 1995, na qual não enxergamos de· 
ficiências capazes de comprometer a consecução de sua finalidade, 
carrear mais R$ 5 bilhões para a área da saúde. de modo a viabili­
zar o Plano de Ação apresentado ao Congresso Nacional pelo Mi­
nistro Adib Jatene. 

Parece~nos. destarte, que Q objetivo mediam da PEC nO 37. 
de J 995, maximizar os recursos destinados à área social, tem mais 
pos:>ibilidade de ser alcançado com a criação de uma contribuição 
vin(~lada ao Fundo Nacional de Saúde. como consta da PEC nO 
40, de 1995. Quanto aO objetivo imediato da PEC nO 37, de 1995, 
a redução do estoque da dívida pública interna, há outros meios de 
atingi~lo, por exemplo: uma maior austeridade orçamentária, com 
o corte de despesas supéd1uas ou menos essenciais; a aceJeração 
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do programa das privatizações; a mellioria da eficiência do apare­
lho arrecadador e fiscalizador, tanto federal como estadual e muni­
cipal. vísando a diminuir o escandaloso índice de sonegação tribu­
tária.. estimado em cem por cento, ou seja, para cada real arrecada­
do um é sonegado; etc. 

Outro ponto favorável à PEC nO 40. de 1995 é a breve vi­
gência da contribuição. dois anos, se comparada à do IPMF, qua­
tro anos. 

A breve existência prevista para a nova contribuição deixa 
bem claro que a sua instituição não tem por objetivo o aumento da 
c~ga tribJtária. global, mas apenas oferecer uma solução transitó­
na e emergencIal para a dramática situação da área de saúde, en­
quanto não se encontram outras formas de financiamento. 

Além de temporária, a contribuição provocará um desem­
bolso individual insignificante, somente vinte e cinco centésimos 
por cento do montante da movimentação bancária do contribuinte 
sem q.ue este se.veja obrigado a prestar qualquer declaração à Se: 
cretana da ReceItA,Federal ou a preencher formulários e outros do. 
cume.nlC!s Jisc~s. A Vanl~gem de sua natureza nào-declarat6ria, a 
ContnbUlçao alia a de assegurar o rumprimento do principio da gene­
~dade ~ tributação, uma vez ,que éinsusc.etível de sonegação, atin­
gmdo por Igual todos os setores da economia, inclusive os informais. 

. A necessidade da imediata instituição da contribuição pre-
Vista na PEC ~o 40, de 1995, ~stifica-se pela gravidade dos pr0-
blemas que afligem a ãrea da saude em noSSO País. 

Marcadas transformações foram evidenciadas no perfil epi­
demiológico brasileiro nas últimas décadas com o incremento das 
doenças cI'Ônico-degenerativas e das causas externas como impor­
~tes fatores. de doe!lça e morte, a ~ência de alta prevalên­
Cla de endennas ruraiS e o reCllldesctmento e surgimento de novas 
doenças infecto-parasitárias. 
. O enve1heciD:Ien~ da população e seu empobrecimento, o 
mchamento das perifenas urbanas e a redução acentuada dos re­
cursos de investimentos em saúde e saneamento e dos de custeio 
da rede de sexviços de saúde levaram a uma situação na qual, ao 
mesmo tempo em que aumentavam a demanda e as necessidades 
de assistência, sucateava~-se os serviços que deveriam prestá-la. 

, ~s doenças cm:dlovascul~s ~spondem. hoje, a 30% 
dos óbltos; as neoplasw, a 15% lDlplicando uma necessidade de 
assístência médica importante e diferenciada tecnologicamente. As 
causas externa.~ de morte (acidentes, envenenamentos, violência) 
mostram crescunento quase geométrico indícando a necessidade 
imperiosa de reorganização dos sistemas de atenção à emergência 
e ao trauma - quase que inteiramente a cargo do Poder Público -
reconhecidamente insuficientes e mal preparados para a tarefa qu~ 
lhes compete. A mortalidade infantil mantém-se em tomo de 50 
por mil .nascidos vivos, decorrente, principalmente, de insuficien­
tes se:rvIÇ.OS de saneamento e pré-natal e de doenças diarréicas e 
pneumoma.. 

Ao lado disso, assistimos ao crescimento do número de ca­
sos de ~~. principalmente na Amazônia, de dengue, especial­
mente nos ultlmos yes, anos, e de AIDS, ~e afeta. todos os seg~ 
men~os da populaçao. E preocupante também a persistência da en­
demia de cólera nas regiões Norte e Nordeste. 

. O pú.mero de !ntemações hospitalares disponibilizadas pelo 
SIStema Vruro de Saude - SUS, passou de cerca de oito milhões ao 
ano, em meados da década de 80, para 14,7 milhões, DO ano de 1994. 

Segundo dados do Ministério da Saúde, o número de inter­
nações pagas pelo SUS duplicou na região Nordeste e triplicou na 
região Norte, entre o fiJU.l1 da. década de 80 e o ano passado. 

Paralelamente a 1SSO, em decorrência da incorporação de 
novas tecnologias. e da inflação do setor - que todos os estudos 00-
mon.stram ser m~lor que a inflação geral- , o custo da assistência 
médica. tem sofndo elevação constante, fenômeno universalmente 
conheCIdo. 

. E~qu3.Il:to isto. os recursos repassados para o setor saúde fo­
ram sIgrufl~auv~mente reduzidos no mesmo período não guardan­
do proporclOnahdade com o crescimento da demanda de consultas 
e internações nem com o crescimento {X>pulacional. 

Desde 1987, os gastos públicos federais com saúde têm sido 
inferiores a 10,9 bi!hões de dólares ao ano. Em 1994, após uma 
pequena recuperaçao UllClllda em 93, atingiram 10,4 bilhões de 
dólares ao Im?' S6 neste ano (1995), se o total do orçamento apro­
vado for efetIvamente executado. voltaremos ao nível de investi­
mentos de 1987. 

Ao lado da insuficiência dos gastos públicos federais, Esta­
d?s e Municípios também gastam muito pouco com saúde, atin­
gmdo, atualmente, em média, cerca de 9% dos seus orçamentos, 
no caso dos municípios, e 6% no caso dos Estados. 

Considerando os gastos per capita, vemos que as despesas 
federais com saúde representaram menos de 80 dólares por ano 
por habitante, entre 87 e o ano passado. Nos anos de 92 e 93 gasta: 
mos menos de 50 dólares per capita, por ano, com saúde. No ano 
passado, atingimos 65 dólares por habitante. Teremos gasto 100 
dólares por hab!tante em 1995, se os recursos do orçamento apro­
vado para o Mmístério da Saúde forem efetivamente repassados 
para o atendimento do setor. 

Em termos de percentual do Pili, os gastos federais com 
saúde, entre 90 e 93, foram de menos de 2%. No ano passado o 
País gastou apenas 2.5% do seu PID com saúde. • 

Segundo o Banco Mundial, o Brasil ê classiftcado no grupo 
de "paí~s de renda média-a~tatl, do qual fazem parte Argentina, 
~':'lguaI, Venezuela, Panama, Portugal, Grécia, Hungria e Co­
Tela. Nesse grupo, somos o pais que gasta menos em saúde, tan­
to em termos de percentual do PIB como per capita. Nesses 
países, os gastos públicos com saúde variam entre 4 e 8% do 
PIB, enquanto os países desenvolvidos, denominados "de renda 
alta" como por exe~plo, o reino Unido, a Itália, o Canadá, a 
Espanha, Israel e Cmgapura. gastam com saúde entre 6 e 12% de 
seus respectivos PIB. 

Mesmo comparados com países latino-americanos de igual 
nível de desenvolvimento, nossos gastos públicos com saúde es­
tão, historicamente, abaixo do nível de gastos públicos com saúde 
apresentad~ por eles. Apenas a Venezuela apresenta gasto públi­
cos com saude per ca.pita menores que os do Brasil. 

. Estes dados explicam - ao menos em parte - por que as 
condIÇõeS de saúde do povo brasileiro e os serviços do setor en­
contram-se em situação tão precária. 

. ,Segun~ _DOS informa o M~stro da Saúde em depoimento 
feIto as ComIssoes de Assuntos Soclais e de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal em 20 de junho passado 1.700 obras - entre 
elas 400 de recuperação de hospitais - estavam paralisadas por fal­
ta clt: recursos: ~e~nbdo a ,Associação Nacional dos Auditores 
MédICOS do Ministério da Saude, em 10 de agosto essas obras ina­
cabadas já alcançavam o número de 1.750. 

O aumento da de~da. e de custos, associado à redução 
a~ntuada de recursos de mvestlmentos e de custeio, são responsá­
veIS pelo fenômeno que ficou conhecido como "sucateamento" 
dos sexviços de saúde e que ocorreu tanto nas unidades do setor 
público como nas do setor privado complementar. 

Esse suc~eamento é a c:ausa da redução tanto da qualidade 
qu~to da qu.antl~e dos. servIçoS de saúde à disposição da IX'pu­
l~çao, uma sltuaçao sufiCientemente grave que só começará a mo­
dificar-se com o aporte extraordinário de recursos para O setor. 

. O Ministro da Saúde está apresentando ao Congresso Na-
Cional seu Plano de Ação com vistas a reverter este quadro. 

O plano contempla os seguintes objetivos: 
- recuperação da capacidade operativa da rede de selViços 

de assistência à saúde~ 
- recuperação da capacidade gerencial do Sistema Único de 

Saúde; 
- redução da mortalidade na infância; 

, . - yedução da íncidência e prevalência de doenças transtnis· 
SlvelS; e 

-= melhoria do ~ntrole sobre o meio ambiente, meios de 
p~uçao e produtos de mteresse para a saúde em todo o território 
naCIonal. 
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Para sua implementação são necessários. além da totalidade 
dos recursos previstos nO orçamento aprovado para o Mínístério 
da Saúqe. U'1l adicional de 8,9 milhões de reais, ainda neste ano. 

E da ordem de 5,6 bilhões de reais O mínimo necessário 
para pennitir o atingimento de. pelo menos, algumas das metas es­
tratégicas, dentre as arroladas para o conjunto dos cinco objetivos 
citados. quais sejam: a reorganização do· fInanciamento da assis­
tência ambulatorial e hospitalar; a redução da mortalidade na in­
fância através da promoção da qualidade de vida e da participação 
da sociedade civil nas áreas prioritárias; a garantia de existência, 
na rede ambulatorial, dos medicamentos e imunobiológicos neces­
sários à atenção integral à saúde dos diversos grupos populacio­
nais e de assistência especializada para atendimento de todos os 
portadqres de agravos específicos. 

E importante ressaltar que - paralelamente à busca deste 
aporte extraordinãrio de :recursos - um significativo esforço vem 
sendo realizado pelo Ministério da Saúde no sentido de coibir 
fraudes e corrupção e combater o desperdício nO âmbito do sistema. 

Um conjunto de ações do ..::ontroJe e avaliação vem sendo 
implementado pejo Ministério da S./.l1Jde desde o fim do ano passa­
do, resultando em redução do número de fraudes e da influência 
política partidãria, racionalização na distribuição dos selViços e 
ecooOll!ia para o setor. 

E importante dar exemplos dessa ação rncionalizadora e 
moralizadora do Ministério da Saúde, uma vez que um dos argu­
mentos que têm sido 1evantados contra a instituição da contribui­
ção destinada ao atendimento do setor da saúde baseia-se, exata­
mente, na. critica ao fato de que o desperdício, a fraude e a corrup­
ção consomem grande parte dos recursos do setor. 

No mês de fevereiro deste ano, a análise das autorizações 
concedidas para internação em municípios com menOS de 30 mil 
habitantes e a cooperação técnica com as secretarias estaduais de 
saúde pennitiram uma economia de 20 milhões de reais em fablra­
roentos indevidos, uma significativa redução das distorções na dis­
tribuição de autorizações e a eliminação de excedentes, bem como 
o aumento da capacidade das secretarias na gestão desses recurs08, 
com a adoção de critérios populacionais e técnicos de disbibuição 
das autorizações. 

A fixação, por portaria, em março deste ano. do limite 
máximo de internações em quantidade equivalente a 9% da po­
pulação por ano, e a redução dos tetos financeiros de gastos dos 
Estados que, historicamente, aprcsentavanl elevado consumo 
de autorizações de internação com fraudes e distorções fre­
qüentes, resultaram na economia de 112 milhões de reais no pri­
meiro semestre deste ano e de mais 30,S milhões de :reais no perío­
do de março a junho. 

A partir de março, o sistema de auditoria eletrônica do Mi­
nistério da Saúde foi reorganizado, com implantação de criticas 
quer impedem a cobrança e pagamento em situações em que ocot­
rem diversos tipos de fraudes e erros de preenchimento de formu­
lários. A utilização do sistema resultou na rejeição e, conseqüente­
mente, DO não-pagamento de 26.097 autorizações para internação 
bospitaJar somente no mês de junho, com uma economia de 6,3 
milhões de reais. 

O Sistema Nacional de Auditoria foi reformulado com a 
participação cooperativa dos três níveis de governo e sua regula­
mentação deverá ser feita brevemente através de decreto do Presi­
dente da República. 

A descentralização administrativa, pela implementação de 
condição de gestão semíplena em municípios, segue com priorida­
de. tendo sido estendida a mais de 14 municípios, em maio, e IS 
em junho, dai resultando a ampliação da capacida'de de gestão dos 
sistemas locais de saúde. 

Significativas mudanças vêm sendo implementadas nos re­
lacionamentos entre os três níveis de governo, em busca de maior 
transparência e da eliminação de soluções privilegiadas. As audi-

torias nos três níveis também têm sido incrementadas, ao mesmo 
tempo em que se estimula e aprimora o controle social previsto na 
Constituição e na Lei Orgânica da Saúde, pela participação cada 
vez mais expressiva dos Conselhos Federal. Estaduais e Munici­
pais de Saúde, e na preparação da loa Conferência Nacional de 
Saúde, a realizar-se,.em 1996. 

~ 

In - Conclusão 

Isto posto. meu voto é pela rejeição da PEC n' 37, de 1995. 
e pela aprovação da PEC n' 40. de 1995, ll.!! forma do seguinte 
substitutivo, a ftm de afastar qualquer dúvjda sobre a vigência e a 
natureza provisória da nova contribuição, bem como para permitir 
a sua incidência, juntamente oom a do IOF, nas operações relativas ao 
ouro defmido em lei com.o ativo fmanceiro ou instrumento cambial: 

EMENDA N' l-CCJ (SUBSTlTIJTIVO) 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTlTIJIÇÃO 

N' 40 DE 1995 

Outorga competência à União para instituir 
contribuição provisória sobre movimentação ou 
transmissão de valores e de créditos e direitos de na­
tureza financeira. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
nos lermos do § 3' do art. 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. Fica incluído o art. 74 no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, com a seguinte redação: 

"Art. 74. A União poderá instituir contribuição 
provisória sobre movimentação ou transmissão de valo­
res e de créditos e direitos de natureza fmanceira. 

§ 10 A alíquota da contriooição de que trata este 
artigo não excederá a vinte e cinco centésimos por cen­
to, facultado 8.0 Poder Executivo reduzi-la ou restabele­
cê-Ia., toral ou parciabnente, nas condições e limites fixa­
dos em lei. 

§ '1:' À cootrib.riçllo de que trata _ artigo não se apli­
ca0 disposto nos arts. 153, § 5', e 154, I. da Constituição. 

§ 3' O produto da arrecadação da contribuiçllo de 
que trata este artigo será destinado integralmente ao 
Fundo Nacional de Saúde, para ftnanciamento das ações 
e serviços de saúde. 

§ 4Q A contribuição de que trata este artigo terá 
sua exigibilidade subordinada ao disposto no art. 195, § 
60

, da Constituição, e não poderá ser cobrada por prazo 
superior a dois anos." 

Sala da Comissão, 30 de agosto de 1995. - Francelino Pe­
reira, Presidente - Lúcio Alcântara, Relator - Roberto Requião 
- Antônio Carlos Valadarei - Pedro Simon - Guilherme Pal­
meira - José Bianco - Roberto Freire - Luiz Alberto - RalDez 
Tcbet - Eduardo Suplicy - Sebastião Rocha - Josaphat Mari­
nho - Edison Lobão - José Fogaça - Romeu Tuma. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTIfUIÇÃO N" 40 
(SUBSTITUTIVO), DE 1995 

Outorga competência à União para instituir 
contribuição provisória sobre movimentação ou 
transmissão de valores e de créditos e direitos de na­
tureza financeira. 

Assinaram. nos termos do parágrafo único do art. 356 do 
Regimento Interno. - B.Uo Parga - Ney Suassuna - Carlos Wil­
son - Lauro Campos - Teotônio Vilela - Geraldo Mello - Re­
nan Calheiros - Luádio Portela - José Biaoco. 
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o SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que sem lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercicio. Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.151, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Com base no art. 215, inciso n, alínea b, solicito a Mesa 

Diretora do Senado Federal as seguintes informações: 
1. Custos dos contratos de mão-de-obra (Empresas presta­

doras de serviços), com o número de funcionários contratados 
(mês de julho). 

2. Folha de pagamento do Prodasen e do Cegraf (mês de ju­
lho),· o número de funcionários e os 50 (cinqü~enta) maiores salá­
rios dos funcionários ativos e inativos de cada Orgão. 

Custo total das reformas dos apartamentos dos Senadores e 
residência oficial do Presidente do Senado, discriminando: 

* despesas em reformas 
* despesas CDm mobiliário e eletrodomésticos; 
* despesas com decoração e utensílios domésticos. 
Sala das Sessões. 30 de agosto de 1995. - Senador Vilson 

kleinübing. 

(Ao Sr. Diretor- Geral.) 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - A Presi­
dência defere o requerimento, nos termos do art. 215, n, b, do Re­
gimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.152, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Convoca a Sra Presidente do Programa Comu­
nidade Solidária ao plenário do Senado Federal para 
prestar esclarecimentos sobre o mesmo. 

Sr. Presidente, 
Requeiro a V. Exll, com base no art. 50 da Constimição Fe­

deral e na forma do inciso I do art. 397 do Regimento Interno que, 
ouvido o Plenário, seja convocado a Excelenóssima Senhora Ruth 
Cardoso, Presidente do Programa Comunidade Solidária, com a fi­
nalidade de prestar esclarecimentos s.obre o mesmo. 

Justificação 

A Presidente do Progrnma Comunidade Solidária. de acordo 
com o noticiário, vem promovendo refonnulações nos progrnrnas de 
assistência social no País, descentralízando sua execução e obtendo 
maior participação da sociedade. Dentre esses programas, existe a ex­
pectativa de uma politica de geração de empregos. melhoria dos servi­
ços urbanos. distribuição de cestas de alimentos e outros benefícios. 

Temas dessa magnitude devem ser debatidos e analisados 
por esta Casa, pois os parlamentares tem interesse em examiná-los 
e, se possível, propor soluções para fortalecer este programa que é 
de interesse nacional. 

Sala das Sessões. 30 de agosto de 1995. - Senador Sebas· 
tião Rocba. 

IEGlSLAçÃO CrrADA 

TÍfULOXI 
Do Comparecimento de Ministro de Estado 

Art. 397. O Ministro de Estado comparecerá perante o Se­
nador. 

I - quando convocado. por deliberação do Plenário, me­
diante requerimento de qualquer Senador ou comissão, para pres­
tar, pessoahnente, infonnações sobre assunto previamente deter­
minado (Const. ar!. 50. caput); 

11 - quando o solicitar. mediante entendimento com a Mesa, 
parn expor assunto de relevância de seu Ministério (0Jnst. art. 50. § I"). 

§ 1 ° O Ministro de Estado comparecerá. ainda, perante CQ­

missão quando por ela convocado ou es}X>ntaneamente, para expor 
.ssunlO8 de relevância de seu Ministério (Const.. art. 50. capu! e § I"). 

§ 2° Sempre que o .Ministro de Estado preparar exposição, 
por e:;crito, deverá encaminhar o seu texto ao Presidente do Sena­
do, com antecedência mínima de três dias, para prévio oonhecí­
mento dos Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O requeri­
mento lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente, nos 
tennos do disposto no art. 255, lI, c, 9, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 ° Se­
c.retálio em exercício, Senador Renan Calheiros. 

São lidos os seguíntes: 

REQUERIMENTO N° 1.153, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 255, inciso IL alínea c, item 12. do Regi­

mento Interno, requeiro que sobre o Projeto de Lei do Senado na 
221/95, além da Comissão constante do despacho inicial de distri­
buição, seja ouvida, também a de Assuntos Econômicos. 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1995. - Senador Frane<>· 
lino Pereira - Hugo Napoleão. 

REQUERIMENTO N° 1.154, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 255, inciso 11. alínea c, nO 12, do Regi­

mento Interno do Senado Federal, requeiro que a Mensagem na 
399/94-SF. seja apreciada, também. pela Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1995. - Senador Lúcio 
Alcántara. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Os reque­
rimentos lidos serão incluídos em Ordem do Dia o}X>rtunamente, 
consoante o disposto no art. 255, 11, c. 12, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1° Se­
crelúrio em exercício, Sr. Senador Renan Calheiros. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 1.155, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos tennos dos arts. 49, inciso X e 50. § 2°, da 

Constituição Federal, combinados com o art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, ao Ministro de Estado da Aeronáutica, 
sejam prestadas as seguintes infonnações, através do envio de có­
pias dos seguintes documentos: 

1) Projeto Sivam. incluindo concepção, aspectos legais, 
configuração operacional e detalhamento das atividades com os 
demais órgãos governamentais envolvidos, inclusive os esta­
duais/municipais; 

2) Ata da reunião do Conselho de Defesa Nacional ocorrida 
em 11-8-93; 

3) Material orienta.tivo para apresentação de ofertas de fi­
nanciamento e propostas de fornecimento para o Projeto Sivam e 
para tratamento de sigilo às embaixadas dos 16 países, enviadas 
pejo Ministério das Relações Exteriores; 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Quinta-feira 31 14835 

4) Propostas técnicas e propostas comerciais ao Projeto Si­
vam oferecidas pelas 11 empresas líderes (envolvendo a participa­
ção de aproximadamente 80 empresas nacionais e estrangeiras), 
recebidas em 5-2-94; 

5) Procedimentos básicos para. análise das propostas técni­
cas recebidas bem como defmições das equipes indicando a ori­
gem de cada membro, nominando-os; 

6) Atas ou documentos ftnais contendo as posições relativas 
a cada análise técnica efetuadas nas 11 proJX>stas recebidas para o 
Projeto Sivam; 

7) Propostas de fmanciamento ao Projeto Sivam; 
8) Critérios/procedimentos técnicos para análise das pro­

postas de fmanciamento recebidas, indicando as equipes e origem 
de cada membro. nominando-os; 

9) Atas ou documentos fmais contendo as posições defIniti­
vas relacionadas a cada análise efetuada nas propostas de fmaneia­
menta ao Projeto Sivam; 

10) Propostas comerciais ao Projeto Sivam; 
11) Critérios/procedimentos básicos para a anãlise das pro­

postas comerciais, indicando nominalmente o grupo técnico que a 
realizou, bem como a origem de cada membro; 

12) Atas ou dorumentos fmais contendo o posiciooamento defini­
tivo de cada análise efetuada nas propostas oomenoiais ao Projeto Sivam; 

13) Documento contendo análise minudenciada sobre todos 
os aspectos legais e tributários de cada uma das empresas envolvi· 
das com o Projeto Sivaro; 

14) Programa de trabalho de 1'-6_94 a 30-6-94, decorrente 
da reunião Com a Thonson, Raytheon e Esca, visando a classifica~ 
ção fInal, proposto em 30-5-94; 

15) Procedimentos descritos como "equalizações técnicas" 
que objetivaram a apresentação fmal das propostas e classificação 
defmitiva do grupo vencedor do Projeto Sivam. 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1995. - Senador Gilberto 
Miranda Batista. 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N' 1.156, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos. tennos constitucionais do ar\. 50. § 20

, e na forma regi­
mental do alto 216, requeiro sejam solicitadas ao Senhor Ministro 
da Fazenda infotmações sobre a dívida dos Estados da Federação, 
individualizadamente, com a seguinte discriminação: 

I) Montante da Dívida; 
2) Dívida de Origem Interna; 
3) Dívida de Origem Externa; 
4) Divida com Aval ou Fiança da União; 
5) Dívida da Administração Direta; e 
6) Dívida da Administração Indireta. 

Justificação 

As dívidas dos Estados da Federação têm sido um dos gran­
des problemas apontados pelos especialistas econõtnicos para se 
combater a inflação. Grande parte dessas dívidas são contraídas 
diretamente junto à União. Outra parte é derivada de empréstimos 
externos onde mais uma vez a União entra como avalista. As in­
formações que temos conhecimento através da mídia são insufi~ 
cientes ou mesmo desencontradas. Por isso. é de suma importância 
conhecermos a realidade dos nÚmeros que cercam o assunto de 
fonna que possamos ter urna visão geral e adequada do problema. 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1995. - Senador Lúcio 
Alcântara. 

(À Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - Os reque­
rimentos lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso In art. 216 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência recebeu. do Banco Central do Brasil, o Oficio na 2.268/95, 
encaminhando dados referentes à dívida dos governos estaduais. 
municipais e do Distrito Federal, disponíveis naquele Órgão. tendo 
por base o mês de julho do corrente ano. (Diversos n' 102, de 1995) 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi­

dência recebeu o Oficio na 89/95, através do qual o Deputado Fe­
deral Augusto de CaIVallto solicita sejam tomadas as providências 
necessárias. junto ao Tribunal de Contas da União, no sentido de 
aprofundar e aOJalizar a auditoria realizada no Fundo Social de 
Emergência - FSE, em 1994. (Diversos n' 103, de 1995) 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e Controle. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Encerrou­

se ontem o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
da Câmara n' 87, de 1995 (n' 4.419/94 na Casa de origem), de ini­
ciativa do Presidente da República. que disp5e sobre a transferên­
cia de Oficiais entre os diversos Corpos e Quadros de Oficiais da 
Marinha e dá outras providências. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi-

dência comunica ao Plenário que deferiu o Recurso na 8, de 1995, 
interposto no prazo regimental, no sentido de que seja submetido 
ao Plenário o Projeto de Lei do Senado na 63, de 1995, de autoria 
do Senador Pedro Simon. que estabelece a revisão obrigatória da 
Declaração do Imposto sobre a Renda dos detentores de cargo ele­
tivo OU diretivo na Administração Pública e dá outras providências. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco dias úteis, para 
recebimento de emendas. de acordo com o disposto no art. 235. n, 
c, do Regimento Interno, combinado com o arL4° da Resolução nO 
37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que, uma vez fmdo o prazo fixado no 
parágrafo único do arL 254 do Regimento Interno, sem interposi­
ção do recurso ali previsto, detenninou o arquivamento defmitivo 
do Projeto de Lei da Câmara n' 69, de 1995 (n' 1.927/91. na Casa 
de origem), que estabelece a obrigatoriedade de a empresa explo­
radora do setviço postal no País pagar encargos fmanceiros sobre 
as remessas de dinheiro entregues em prazo superior a três dias 
úteis após o seu envio pelo remetente. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Sobre a 

mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1 <l Secretário em exercí­
cio, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 242, DE 1995 

Dispõe sobre a proibição de fumar em aerona­
ves comerciais bra'iileiras em todo território nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' E expressamente proibido fumar cigarres e similares a bor-

00 de aeronaves comerciais brasileiras em vôo no território nacional. 
Ar\. 2° Para conhecimento dos passageiros, na capa e na 

contracapa do bilhete de passagem deverá constar o aviso de que é 
proibido fumar a bordo da aeronave. 

Art. 30 O Poder Executivo, através do Departamento de 
A viação Civil- DAC, regulamentará a aplicação da presente lei. 

Art.. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Justificação 

O ato de fumar cigarros, cigarrilhas. charutos, cachimbos. 
etc., a bordo de aeronaves representa uin grande perigo para a se­
gurança do vôo, além de provocar incômodo para as pessoas que 
não fumam, principalmente para aquelas que têm alergia à fumaça 
exalada pelos mesmos. 

O acidente ocorrido com o avião da Varig. nas proximida­
des do Aeroporto de Ody, em Paris, em julho de 1973, que viti­
OlOU o Senador Filinto Muller, sua esposa e seu neto e tantas ou­
tras vidas preciosas, foi provocado por uma ponta de cigarro es­
quecido numa das toaletes do avião conforme foi comprovado 
pela perícia. São inúmeros os casos de acidentes aéreos provoca­
dos por cigarros displicentemente manuseados durante o vôo. 

A divisão adotada hoje com lugares pam fumantes e não fu­
mantes não resolve e nem minora o problema já que o comparti­
mento reservado aos passageiros, na aeronave, é um ambiente her­
meticamente fechado o que faz com que a fumaça incomode a to­
dos os não fumantes que estão a bordo, e normalmente, por escas­
sez de vagas, oS não fumantes se vêem obrigados a viajar em local 
reservado aos fumantes. 

Mas. além do incômodo. são sobejamente conhecidos e não 
contestados os males provocados pela fumaça dos tabajistas àque­
les que não funtaII1-

Hoje se cogita nos EUA e outros países desenvolvidos a r0-

tulação do cigarro como droga. proibindo-se, inclusive, a sua pro­
paganda nos meios de comunicação. 

Desnecessário, assim, alinhar aqui os incontáveis trabalhos 
médicos a atestar os imensos malefícios provocados à saúde dos 
cbamados fumantes indiretos. monnente quando confinados a um 
recinto fecbado. Se hoje em dia tomam-se, em todo o mundo, me­
didas de proteção especiais para o resguardo da grande maioria de­
sejosa de ar não poluído, incluinda-se nessa proibição os bares, 
restaurantes. lojas. hotéis. etc_o etc_, muito mais lógico que se o 
faça em relação a locais mais helIDeticamente fechados como são 
as aeronaves comerciais_ 

Por tais razões é que espero e conto com o apoio dos meus 
nobres Pares para a proposição que ora apresento. 

Jucá 
Sala das Sessões, 30 de agosto de 1995. - Senador Romero 

(À Comissão de Assuntos Sociais - Decisão Ter­
mi1UllÍva. ) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Há orado-
res inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Valadares. 
V. Ex' dispõe de 20 minutos. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PP-SE. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
para um país acostumado a conviver com um índice de inflação 
cada vez mais crescente, que reduzia de f011llil implacável o poder 
aquisitivo da população e que colocava a. nossa mooda entre as 
mais desacreditadas do mundo, ler. como lemos, na imprensa na­
cional, que a inflação Deste mês de agosto (segundo a Fipe) ficará 
abaixo de 2%, à primeira vista parece uma grande vitória. 

No entanto. Sr. Presidente, tal notícia, não fosse a. realidade 
vivida hoje em dia pelo povo brasileiro, merecia ser comemorada 
aqui e ~lhures com foguetório e banda de música. 

E que ao lado do número frio e seco da aparente contenção 
inflacionária existe o quadro dmrnático e desalentador do desem­
prego a rondar os lares do r.osso País. Existe o fechamento de in­
dústrias. de casas comerciais e de serviços. E na agricultura, nesse 

processo articulado por uma política recessiva, quem quebrou dei­
xou de produzir, e quem podia produzir parou de fazê-lo para não 
assumir também o risco de quebrar. 

Essa afmnativa é válida para todos os segmentos de nossa 
economia. 

A onda de desemprego que invade todo o Brasil ajuda a 
compor a imagem negativa de um País quase parado, um País 
onde já lampejam sinais de um inconformismo latente. 

O sacrifício imposto à população lX't um monetarismo in­
flexível, desumano, fechado e exagerado já criou. sem dúvida al­
guma. um ambiente de saturação, visto que para tudo existe um li­
mite e a maioria esmagadora da população não agüenta mais a 
compressão, o aperto. que foi demais em címa de um povo tão pa­
ciente e generoso como é o brasileiro. 

O Jornal do Brasil (edição de segunda-feira, 28/08) estam­
pa na primeira página uma notícia assustadora. que reforça as nos­
sas preocupações: 

''Indústria deve demitir 90 mil até dezembro." 
A situação é tão grave na indústria carioca, por exemplo, 

que somente no mês passado foram demitidos 11.200 trabalhado-­
res. As fábricas, atingidas pela recessão, reduzem os turnos de pro­
dução e a utilização do total da capacidade instalada, aumentando 
ainda mais as demissões de trabalhadores. 

Já a indústria paulista, que tem funcionado em todas as épo­
cas como um instrumento impulsionador da nossa economia - em 
face da retração do crédito, pelas altas taxas de juros cobradas pe­
los bancos, que são autorizados a fazer isso pelo Banco Central -
desempregou 7.634 trabalhadores. 

Na terceira semana de agosto, o nível de emprego na indús­
tria paulista caiu 0,44%, o que corresponde a 10.220 postos de tra­
balho. que. na prática, deixam de existir. 

Enquanto isso é a própria Fiesp que aíuma: "As demissões 
nas montadoras criam 'efeito cascata; e vê no aperto ao crédito a 
raiz do atual desaquec~ento industrial" (Folha de S. Paulo. Cad. 
2, Finanças, página 7). Indices impressionantes confumam a inci­
dência de uma situação, digamos, vexatória. "O número de demis­
sões em indústrias metalúrgicas do ABCD nos últimos 25 dias 
acabou com 83% dos empregos criados no setor desde a implanta­
ção do Plano Real, em julho do ano passado". 

Essa política temerária, Sr. Presidente, que chega às raias da 
insensibilidade, pode. durante algum tempo, manter a moeda forte. 
durante algum tempo domar a inflação, derrubar as importações e 
aumentar as eXjX>rtações. a balança cambial pode subir a R$SO bi­
lhões. Mas o equilíbrio monetário não pode ser conquistado exi­
gindo um custo social que não compensa, pois, em última análise, 
moeda forte e baixa inflação artificial, tal como estão sendo sus· 
tentadas no Bmsil. só têm gerado quebradeira, desemprego, e um 
paradeiro geral nas atividades produtivas. 

Inclusive o setor habitacional, aquele que move a constru­
ção cívíl e o que mais empregos oferece aos brasileiros, não tem 
como prosseguir na sua atividade para suprir o monstruoso déficit 
de mais de 10 milhões de moradias, uma vez que a política proje­
tada para corrigir esse déficit mostra-se bastante tímida., sem um 
objt;tivo defInido a ser cumprido. 

O Sr. Ney Suassuna - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Concedo o 

aparte a V. Ex·, nobre Senador Ney Suassuna, que é um estudioso 
da nossa economia e um empresário que está sofrendo. natural­
mente, as conseqüências de uma política como essa, tão fechada e 
inflexível. 

O Sr. Ney Suassuna - O alerta de V. Ex· é de uma impor­
tânda tremenda em uma hora como esta que o Brasil atravessa. V. 
Ex'" não está falando somente da falência de toda a iniciativa priva-

... 
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da. Infelizmente, todos os Estados estão na mesma situação. On­
tem. houve um encontro de todos os secretários dos Estados e fica­
mos pasmos, porque há dois grandes blocos - um, que está deven­
do o mobiliário; e outro, que está devendo um conjunto não mobi­
liário. Pois bem, dentre os que estão devendo o mobiliário. por 
exemplo. o Rio Grande do Sul não tomou nenhum centavo em­
prestado. não tem nenhum lançamento novo. Devia, em janeiro 
deste ano, R$3.3 bilhões. Não tomou nada novo; pagou R$380 mi­
lhões; e está devendo R$4,3 bilhões. Isso mostra, Ex·, que essa p0-

lítica, com essa taxa de juros, está levando ao sufoco completo to­
dos os Estados. São Paulo deve, hoje, R$43 bilhões. e arrecada 
R$1.2 bilhão; paga. de juros, R$l,8 bilhões, ou seja, tudo o que 
São Paulo arrecada vai para o pagamento dos juros e ainda faltam 
R$600 milhões por mês. V. Ex· está fazendo um alerta. É preciso 
que modifiquemos essa política. a curto prazo, sob pena de que­
brarem o Governo Federal, os Governos Estaduais e toda a inicia­
tiva privada também. Muito obrigado. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Agradeço o 
acrêscllno substancial que V. Ex" deu ao meu discurso. 

As concordatas cresceram 520% em relação ao mês de ju­
lho do ano passado. A opção pela concordata, como fizeram lojas 
do porte da Mesbla, Casas Pernambucanas e Casas Centro, está es­
tiOlUlando no seio do empresariado o surgimento de um medo ge­
neralizado, porque o calote agora virou moda no Brasil. Pagar em 
dia é impossível, inclusive porque se perdeu totalmente a confiabi­
lidade nas transações comerciais, com um número impressionante 
de cheques sem fundos passados em todas as praças do Brasil. 

Como um alerta às autoridades, trago ao debate e à reflexão 
da Casa o artigo escrito por Marceu Vieira (Jornal do Brasil, edi­
ção de segunda feira, 28/08, página 2). 

Eis alguns trechos que destaco: 

''Existe um tipo de brasileiro que não é rico, nem 
pobre. Mora de aluguel, aperta-se para pagar escola par­
ticular dos filhos, faz das tripas coração para manter a 
geladeira em ordem e, ultimamente, nem isso está con­
seguindo ... " 

E aí define quem é este cidadão brasileiro: 

''É um brasileiro médio, quase ex-classe média, 
ícone social de uma parcela do País que, a cada dia, reú­
ne menos gente ... " 

"O salário desse brasileiro, que não é bom nem 
ruim. é o mesmo há um ano. O preço da consulta médica 
muda, a mensalidade da escola também, o banco lhe 
cassa o direito ao talão de cheque e ao crédito, e, no 
meio desse furacão, o salário dele fica ali; não sai do lugar". 

E continua o articulista em sua coluna Coisas da Política: 

"De 1 o de julho para cá, diz o IBGE - que produz 
números para o próprio Governo -: o lanche da garotada 
subiu 70,82%; a consulta médica foi quase isso: 69, 
38%; a habitação, problema comezinho a se julgar pela 
importância que o oficialismo lhe dá, aumentou 
111,53%; a mensalidade escolar, de janeiro a julho, su­
biu, em média, 45%. No mesmo periodo, a inflação não 
chegou a 10% - e esse brasileiro não foi abençoado pela 
proeza do índice baixo." 

E então arremata o articulista: 

"Alguma coisa de errado acontece que o deixa 
longe das reconhecidas e inegáveis maravilhas do Plano". 

E numa linguagem simples, mas realista, não discorda dos 
índices oficiais que são divulgados pelo próprio Presidente (a 

quem nenhum de nós tem o desplante de se conttapor), mas apre­
senta um argumento que desnuda o artificialismo das estatísticas 
que são apresentadas em descompasso com a realidade enfrentada 
pelo cidadão comum: 

", "O brasileiro médio não duvida do Presidente, 
mas o indice que lhe sensibiliza é outro. É o índice do 
olho. Leal à própria causa de egoista franco, importa 
mais para ele o índice de mantimentos que crusegue en­
xergar na geladeira OU no armário da cozinha, ou o índi­
ce de sorriso que um brinquedo novo seria capaz de pr0-

duzir no rosto do filho". 

Sr. Presidente, para explicar esse fenômeno que vem cau­
sando tantas dúvidas e aflições aos brasileiros de todos os qua­
drantes e de todos os segmentos sociais, já que não sou economis­
ta, recorro à análise do professor Gilson Schwartz (Decifre a Ec0-
nomia, pãg. 45,2' edição), formado em Economia pela USP e com 
mestrado e doutorado em Economia pela Unicamp, ex-professor 
da FGV e da PUC de São Paulo, atualmente lecionando no Institu­
to de Economia da Universidade de Campinas. 

Eis o que nos ensina o renomado mestre ao referir-se ao 
problema salarial: 

"Os economistas monetaristas aconselham a redu­
ção dos salários ou, pelo menos, sua contenção em ní­
veis "não inflacionários". Esses economistas, que exis­
tem desde o início da era moderna, coshunam alertar 
para a quantidade,de dinheiro que o Governo emite para 
cobrir gastos ou contratar funcionários, ou através da 
impressão descontrolada, que joga o dinheiro na econo­
mia através do Banco Central e de suas relações com o 
sistema bancário". 

E diz: 

"O argumento dos monetanstas tem lógica. Uma 
lógica extremamente simples: basta entender e constatar 
que a todo momento há compradores e vendedores, ofer­
tas e demandas, em todos os mercados, até o do próprio 
dinheiro. Se houver excesso de oferta de dinheiro, have­
rá como conseqüência direta um excesso de demanda 
por produtos e, portanto, inflação". 

Entretanto, faz uma ressalva e de logo aconselha: 

"Apesar da sedutora simplicidade desse modelo, 
pode acontecer também que dinheiro a mais na econo­
mia (através da elevação de salários, emissão de cédula, 
redução de impostos, aumento de gastos etc.) estimule a 
demanda, e mesmo com o crescimento dela não seja ul­
trapassada a capacidade das empresas de aumentar suas 
ofertas de produtos na economia", 

E, prosseguindo no seu raciocínio para o qual chamo a aten­
ção da Casa, o ilustrado mestre assevera.: 

"Nesse caso, com o aumento da demanda, podem 
subir a produção e o emprego, não os preços. Em econo­
mia com grande potencial de desenvolvimento - como é 
a nossa -, com capacidade produtiva - como é a nossa - e 
com o desemprego - como é a nossa -, a lógica moneta­
rista pode, assim, induzir a erro, a decisões que colocam 
em risco a sobrevivência de um ou de muitos. Não há 
nenhuma relação direta ou indireta, necessariamente vá­
lida em qualquer situação - diz o referido professor -, 
entre quantidade de dinheiro e preços. Apesar da aparen­
te lógica irrefutável dos monetaristas. Basta a existência 
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de desemprego, capacidade ociosa ou oportunidades de 
investimentos que o dinheiro ofertado a mais gem uma 
procura necessária e bem-vinda por produtos, trabalha­
dores, máquinas e equipamentos". 

E, afInal, conclui a certa altura o emérito professor. 

"Ao buscar uma explicação geral para os preços 
numa lei de oferta e demanda por dinheiro, o monetaris­
mo parte da hipótese de que a economia já se encontra 
num estado de pleno emprego de recursos, eficiência no 
uso das máquinas e contratação do número maior possí­
vel de trabalhadores. Ou, se há desemprego. os moneta­
ristas alertam para o perigo de forçar o crescimento ec0-

nômico muito depressa". 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, diminuir a liquidez 
não significa, a nosso ver, o que de fato está acontecendo: limita­
se ou até mesmo anula-se a capacidade de crescimento do Brasil. 
relega-se o seu grande potencial para produzir e dar emprego. 

O dinheiro que deixa de circular hoje em nosso Pais, por 
causa de erros de percepção da política econômica posta em vigor. 
ao invés de gerar tranqüilidade para as famílias brasileiras, lamen­
tavelmente, tem provocado o desespero e a fome. 

Não causa alegria nem felicidade a ninguém verificar que o 
Brasil hoje dispõe de reservas como antes nunca teve; que a sua 
moeda tem um lastro em oum de fazer inveja a dezenas de países; 
que a inflação está abaixo de 2%; e que, mesmo assim, o seu povo 
ficou mais pobre; que a sua classe média praticamente deixou de 
existir. que a sua classe empresarial se encontra quebrada ou inca­
paz de investir; que a sua classe trabalhadora se acha de braços 
cruzados porque o emprego necessário à sobrevivência de suas fa­
mílias foi substituído pelas demissões em massa. 

Sr. Presidente, espero que não seja tarde a advertência e que 
a equipe econômica do Governo tome uma pmvidência o mais rá­
pido possível para a solução desse grave problema do desemprego 
que existe hoje no Brasil e da quebradeira geral das nossas empre­
sas construídas com muito suor e com muito esforço dos empresá­
rios de visão deste nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Geraldo Melo. 
O SR_ GERALDO MELO (psDB-RN. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, o discurso que acaba de proferir o Senador Antonio Car­
los Valadares de certa forma dispensa alguns comentários introdu­
tórios que eu gostaria de fazer. 

Embora consciente de que o destino de muitas das palavras 
que pmferimos nesta tribuna seja o de se perderem ao vento, ou na 
desatenção ou no esquecimento, entendo que temos deveres, obri­
gações oom. sociedade brnsileira dos quais não podemos abrir mão. 

Preocupa-me, Sr. Presidente, 51'S. Senadores, o fato de que 
há verdades que estão sendo ditas reiteradamente com a mesma 
ênfase com que foram ditas outras l'verdades" no passado. Já tive­
mos outros figurantes definindo os caminhos ideais para a econo­
mia brasileirn. 

Uma vez, falando sobre seus colegas, um economista brasi­
leiro disse, com muita perversidade e malícia, que eles estavam se 
notabilizando pela capacidade de explicar brilhantemente por que 
as coisas não aconteceram como haviam anunciado. 

Acredito que estamos precisando agora de chegar a um 
acordo intelectual sobre os grandes propósitos do processo de lide­
rança {X)lítica, do avanço social e econômico de uma sociedade. 
Armal de contas. toda complicação em que se converteu o conjun­
to de atividades econômicas nada mais é do que a forma que assu-

min1Dl nos tempos de hoje, os esforços das pessoas e da sociedade 
para atender as necessidades de bens e de serviços de cada um de 
nós; dando-nos o direito, }XJrtanto, de imaginar que, quanto mais 
perto estivelIDos de garantir às pessoas um suprimento adequado 
dos bens e serviços de que necessitam. mais perto estaremos do 
desempenho ideal para uma economia qualquer. 

Isso significa que, na medida em que o processo econômico 
nos distancia desse objetivo, no núnimo os seus gestores precisam 
ter II humildade de refletir sobre o que está acontecendo. Sabemos 
que muitas vezes o que está acontecendo não pode e não deve ser 
modificado. Sempre existe o risco ou a possibilidade de, tentando 
melhorar uma situação, alterannos JX>líticas que estão sendo prati­
cadas; e, ao invés de melhorar, agravamos, complicamos o quadro 
sobre o qual interferimos. 

Mas, de qualquer forma, o mínimo que se espera é que não 
haja tnaís donos da verdade. 

Tempos estranhos esses que vivemos hoje, Sr. Presidente, 
Srs. Senadoresl 

Houve época, como bem o sabe o eminente Senador Lauro 
Campos, como bem o sabe o eminente Senador Jefferson Péres -
ambos Professores de Economia em nosso País -, em que se falar 
em estagnação econÔmica. convivendo com inflação, era uma he­
resia, até que esse panorama esquisito e absurdo começou a acon­
tecer no mundo, dando lugar à criação de uma das palavras mais 
feias de que tenho notícia no idioma Português. que é "estagflaçãd '. 

Agora, estamos vendo, aqui e ali, o fenômeno inverso. Falar 
em desenvolvimento. em aceleração do processo econômico e au­
mento dos níveis de desemprego é um absurdo tão grande quanto 
era esperar inflação em um cenário de estagnação econômica. 

E o que estamos vendo hoje? Estamos vendo. por exemplo, 
a economia - que, para nós, pelo menos para muitos de nós é para­
digmática - dos Estados Unidos da América em recuperação, em 
aquecimento, em crescimento, em expansão, saindo alegremente 
de uma fase de profunda recessão. e as taxas de desemprego au­
mentando ao mesmo tempo. 

O que será que está acontecendo neste mundo estranho, um 
mundo que, por um lado, se globaliza - as fronteiras começam a se 
tomar desenhos pálidos sobre folhas de papel antigo - um mundo 
que se universaliza e, ao mesmo tempo, que assiste ao renascimen­
to de novas formas de nacionalismo, baseadas não no traçado das 
fronteiras geográficas e políticas, mas num traçado estranho e sur­
pl.'l~endente para um fmal de século como este, onde existe a divi­
são das etnias, como se novas formas de racismo florescessem 
num mundo que se pretende globalizar? 

No fundo, estamos num fmal de século cheio de contradiçõ­
es, de desafios de fenômenos incompreensíveis. Agora, mais do 
que antes. o chiste do economista, que diz que muitos se dedicam 
a explicar porque as coisas não aconteceram como eles pensavam, 
torna~se mais próximo e, agora, mais do que nunca, precisávamos 
renetir sobre que papel, aftnal, estamos a exercer. 

Houve um tempo, não muito remoto, em que se alguém fa­
lasse sobre um telefone celular. desses que pululam ao nosso lado, 
tilintam e chamam. às vezes nos momentos mais inoportunos; es­
taria falando em brinquedos e fantasias de F]ash Gordon, de gibi e 
de guri. E eles estão hoje aqui materializados. 

Há hoje um novo tempo - e as coisas estão acon.ecendo aí 
fora deste plenário ., em que o simples acesso a um microcompu­
tador sobre a mesa dos Senadores, lhes permite uma comunicação 
qllase instantânea com o mundo; comprar mercadorias, por exem­
plo, simplesmente acionando meia dúzia de botões. 

Acredito que estejamos perto, por exemplo, de assistir àqui­
lo que Nicholas Negroponte anuncia no seu trabalho liA Vida Di­
gital": o computador deixando de ser um trambolho muito grande 
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sobre a mesa ou uma maquininha parecida com um tijolo pesado 
em nosso bolso para se transformar numa peça com dois décimos 
de milímetro de espessura. parecido com uma folha de papel, que 
poderemos dobrar e carregar no bolso. 

Essas coisas que estão acontecendo estão mudando a rela­
ção do homem COm a máquina, a estrutura da sociedade, o discur­
so dos políticos e o seu compromisso com a realidade. 

Não estou me referindo nem ao Brasil. Vimos na história 
recente do mundo que a eleição de François MiUerrand, que repre­
sentou a vitória do socialismo na França. poucos anos depois re­
fluia inapelavelmente para uma linha neolibeml mais aberta, do 
que a dos liberais que ele denutara. 

Felipe González. na Espanha, não estã fazendo diferente. 
Não. foi diferente em parte alguma, mesmo agora em países da 
antiga Cortina de Ferro, onde, como na Hungria, voltaram ao 
poder forças que haviam sido depostas pelas transformações 
que derrubaram ali o socialismo. Essas forças assumem o poder 
procurando representar o renascimento dos propósitos socialis­
tas, e passam a ser muito mais neoliberais do que aqueles a quem 
acabam de derrotar, 

O Sr. Lúcio Alcântara - Permite V. Exa um aparte? 
O SR, GERALDO MELO - Com muita bonm, Senador 

Lúcio Alcântara.. 
O Sr. Lúcio Alcântara - V. Exa está trazendo ao debate a 

experiência da França e da Espanha, de dois socialistas históricos 
como Fmnçois Mitterrand e Felipe Gonzãlez, que, alçados ao p0-
der, tiveram que praticar reformas que de certa maneira caminha­
ram na direção contrária daquilo que pregaram durante toda sua 
vida. No caso de François Mitterrand o "castígo" foi maior uma 
vez que teve que desfazer o que tinha feito. Estatizou, por exem­
plo, o sistema bancário na França e depois teve que promover a 
privatização. Essa é uma realidade que se impõe aos governos e 
aos países, contra a qual se p:xie fazer pouco, fXJfque é uma espé­
cie de detetminante nova para a evolução dos Estados. Mas o im­
portante é que, mesmo assim., mesmo praticando esse tipo de polí­
tica que, de certa maneira. contradiz a trajetória. inicial, se guarde o 
compromisso social, o de estabelecer políticas públicas que permi­
tam a certas populações marginalizadas se desenvolverem - políti­
ca na área da educação. da saúde, da habitação. do emprego, do 
transp:>rte. Aí, sim, há um campo enotme para se praticar a doutri­
na socialdemocrática. Evidentemente, se o Estado reduz de tama­
nho, se o Estado deixa de ser o empresário, se o Estado deixa de 
ser proprietário de empresas e de intetferir diretamente na econo­
mia, tem um grande papel a cumprir na execução de políticas pú­
blicas, principalmente voltadas para o social. Creio que foi dessa 
fcmna que o Presidente Fernando Henrique defmiu-se como oeo­
social; criou um ideologismo no sentido de reafirmar naquele mo­
mento o seu compromisso de promover o desenvolvimento do 
Brasil e conseqüentemente de abrir horizontes para que a popula­
ção. ainda em grande parcela inferiorizada, marginalizada, analfa­
beta, desempregada, doente, possa enfnn encontrar a sua redenção. 
É neste sentido que trouxe esta pequena colaboração ao discurso 
de V. Exll.: mostrar que, mesmo na aparente contradição que existe 
no fato de os socialdemocratas promoverem a refonna do Estado, 
de reduzirem o tamanho do Estado. de privatizarem empresas de 
propriedades do Estado. podem-se reaflI1ll8.T os compromissos so­
ciais com os povrn, dos diferentes países. 

O SR. GERALDO MELO - Agradeço a V. Ex' pelo apar­
te, que enriqueceu em muito o que eu modestamente estava pre­
tendendo dizer nesta tribuna. 

Na verdade, não me sinto preparado para oferecer cami­
nhos; apenas as inquietações do meu espírito obrigam-me, em face 
das minhas responsabilidades de Senador do Brasil, a vir a esta 

Casa transmiti-las e a esperar que a sabedoria e a prudência dos 
meus pares nos ajudem, aos poucos, a encontrar caminhos. 

A esta Casa. cheguei como socialdemocrata. Não fui eleito 
como neoliberal Foi como socialdemocrata que me sentei numa 
dessas cadeiras amis e é como socialdemocrata que eu gostaria de 
continuar sentado aqui. 

A grande questão é: em que consiste, dentro dessa nova rea­
lidade do mundo, o papel, a verdadeira proposta do socialdemo­
crata que não deseja olhar para o mundo flutuando no espaço, ruas 
com os pés no chão, e que reconhece essas realidades que nin­
guém conseguiu evitar no mundo e sabe que não seremos nós que 
iremos fazê-lo aqui. Em que consiste, então, a nossa proposta? 

O Sr. Jefferson Péres - Permite V. Exll.um aparte? 
O SR, GERALDO MELO - Com prazer Senador, 
O Sr. Jefferson Péres - ilustre Senador Geraldo Melo, meu 

cOINligionário, V. Exa aborda o assunto com a competência habitual. 
O SR, GERALDO MELO - Muito obrigado, Senador. 
O Sr. Jefferson Péres - Realmente, nós que nos julgamos, 

e somos, socialdemocratas. verno-nos sob o fogo da incompreen­
são em relação ao Governo Fernando Henrique Cardoso. Não sei 
exatamente o que é ser neoliberal, mas sei o que é ser socialdemo­
erata. Socialdemocracia - não sei o que pensa V. Ex· -, na minha 
concepção, é a fitme opção pela economia de mercado. Quanto a 
isso, não há dúvida; economia de mercado, sim. Mas é, como disse 
o companheiro Lúcio Alcântara., o compromisso inarredável com 
o papel do Estado não apenas como regulador da economia, mas 
também com o social. Creio que o serviço universal e grabJito de 
saúde. o serviço universal de educação, o seIViço universal de pre· 
vidência social pública são setores que devem ser assistidos pelo 
governo socialdemocrata. Não se está tendo compreensão no atual 
Governo, ilustre Senador Geraldo Melo, de que, para que se exe­
cutem políticas sociais, há a necessidade de recuperar a capacidade 
operacional do Estado. E isso passa necessariamente por uma polí­
tica de estabilidade de preços, condição necessária. embora não 
suficiente, para execução da política social. Senador Geraldo 
Melo, sem entrar na disputa entre heterodoxos e ortodoxos na eco­
nomia, é certo que não existe cura indolor da inflação. Ninguém 
aponta, em país nenhum do mundo, cura indolor da inflação; ela 
tem um custo. A cura da inflação é uma purgação, porque gera 
distorções na economia e inclusive pode levar a uma pequena re­
cessão, desde que não seja evidentemente prolongada e insuportá­
vel. Política de estabilização é uma sintonia fina~ é o pé no freio e 
no acelerador. é não apenas ciência econômica, mas também arte. 
Isso é o que a equipe econômica tem de demonstrar, o que é muito 
difícil. Evidentemente, quem é atingido não gosta. grita; é natural. 
Pensar que o Governo pode abandonar a política de estabilidade 
para lançar-se em política social é suicídio, é ilusão, é realmente 
não ter os pés no chão. 

O SR, GERALDO MELO - Muito obrigado. Senador Jef­
ferson Peres. 

Na minha opinião, esta política social, que seria o renasci­
mento do estado do bem-estar. hoje não tem mais VC7n Ela pode 
estar até em nossos sonhos. mas ela não tem vez. Eu não acredito 
nela, até porque acho que não podemos evitar de fazer o que esta­
mos fazendo. mesmo sabendo que o que estamos fazendo tem 
como conseqüência a acentuação das desigualdades sociais, a ace­
leração do processo de concentração de rique7.a e a elevação dos 
níveis de desemprego. Esse é o preço, eu compreendo. Agora, um 
preço que precisa ser dosado. pois existe sobre nós, acima de nós, 
o peso de uma vontade, esta sim soberana e incoercível. que é o 
peso da vontade da sociedade. que tolerará as dores até onde possa 
suportá-las. Não podemos. por um lado, querer consolar o sofri­
mento das pessoas apenas dando-lhes a notícia de que temos uma 
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moeda estável. porque o que mata a fome das pessoas é comida na 
mesa. O que garante o futuro das crianças é o emprego dos paiS'­
dessas crianças. o salário deles. Não somos culpados pela situação 
que está sendo criada; não é culpa do governo que estamos reali­
zando no Brasil que essaS coisas aconteçam. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - (Faz soar 
a campainha, advertindo o orador em relação ao tempo.) 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, peço a com­
preensão de V. Ex· para apenas concluir o que desejava dizer. 

Não que nenhum governo esteja desencadeando esse pro­
cesso de contradições, qualquer governo o teria de desencadear. O 
que precisamos agora é descobrir qual o nosso itinerário, a nossa 
trajet6ria dentro da nova realidade que, voluntariamente ou não. 
estamos criando. 

Acredito, para concluir, que houve um tempo antes.dos 
computadores, da mágica de toda a parafernália científica e tecno­
lógica de hoje. que houve um tempo, repito, há 30 ou 40 anoS, em 
que se alguém, residindo na minha cidade de Natal, quisesse resol­
ver um negócio em São Paulo, talvez gastasse três meses: manda 
carta, espera resposta; recebe a resposta. Talvez gastasse um, dois. 
três meses. Hoje, vai um fax para lá, vem um fax para cá. A ques­
tão é: o que fez a Humanidade do tempo ganho? Não há ninguém 
que esteja desocupado somente porque aquilo que resolvia antes 
em três meses pode resolver-se ago.f3 em três minutos! E penso 
que por trás do grande desafio - e essa é a questão que deixo a esta 
Casa para sua reflexão - de encontrar o verdadeiro itinerário da so­
cial-democracia dentro da nova realidade do mundo, está o de en· 
contrarmos fonnas de permitir que os agentes produtivos produ­
zam, encontrarmos forma de levar·produtos e seJViços a casa das 
pessoas onde eles são necessários e, sobretudo, encontramlOS for­
mas de transferir para os indivíduos. não apenas para os trabalha· 
dores, para todos os indivíduos, o benefício do tempo ganho, o be­
nefício do aumento de produtividade; que ele seja incorporado ao 
bem estar, ao lazer. à vida das pessoas e não apenas ao crescimen­
to das máquinas presumivelmente feitas para servi-las. Creio que 
este é o desafio do século que vamos iniciar, e creio. Sn e Srs. 
Senadores, que. se não queremos legislar neste Congresso brasilei-· 
ro para o passado, para uma sociedade que está em extinção. mas 
queremos legislar para o futuro que nasce e começa a ser construí­
do no mundo inteiro, não podemos ignorar sua nova configuração. 
o novo petftl que assume a sociedade nos dias que· correm. 

Muito obrigado Sr. Presidente. 
O Sr. Pedro Simon - Permite V. EX8 um aparte? 
O SR. GERALDO MELO - Se a Mesa me permitir, com 

muita honra. Penso que a Casa nada perderia se n6s o ouvíssemos. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela filho) - A Presi­

dência concorda que a Casa nada perderia; ao contrário, sempre·fi­
caria muito honrada. Mas V. Ex· já ult.ra.passou em oito minutos. o 
seu tempo e temos ainda vários. oradores inscritos. 

O SR. GERALDO MELO - Agradeço a paciência e a ge­
nerosidade de V. Ex·. Quero apenas retificar. para. efeito de regis­
tro. que foram cinco minutos, 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Fillio) - Concedo a 
palavra ao Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB·PB. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr""s e Srs. 
Senadores, os dois oradores que me antecederam teceram, ambos, 
comentários sobre a situação econômica do País. Lamentavelmen­
te, não vou fazer diferente. 

A situação do País é difícil. Ainda há pouco dava um apane 
ao nobre Senador por Sergipe. Antonio Carlos Valadares. e dizia 
que os Estados que estão com dívida mobiliária. realmente. estão 
sem condições sequer de pensar no futuro. E citei como exemplo o 

caso dD Rio Grande do Sul que. no começo do ano. em janeiro. de­
via R$3,3 bilhões de dívida mobiliária. Pagou cerca de R$380 mi­
lhões, e deve para este mês de agosto R$4.3 bilhões. Um cresci­
mento gigantesco d& dívida mobiliária que a toma impagável. Se 
olharmos Estado por Estado, constataremos que são apenas três os 
que nJio estão numa situação de endividamento que os levaria à 
bancalrota. D.ei também o exemplo de São Paulo, que hoje está ar­
recadando R$I,2 bilhão e está gastando R$1,8 bilhão só com follia 
e seIViço da dívida. Então, a situação é genérica. É preciso que se 
encontre uma solução. Se olharmos a Uníão, também esta não está 
diferente. A U~o pagou, neste semestre. RS9 bilhões de juros da 
divida, e não tem outra solução senão apelar para 'o Fundo Social 
de Emergência. 

Mas o tema que me traz hoje. dentro deste quadro, à tribu­
na, é a saúde. Esta, meus senhores, está numa situação dificílima. 
Imaginem V. Ex~ que hoje. no·sistema de saúde, está-se pagando 
R$2 por uma· consulta médica· e RS5 'por uma íritemação. 

Ainda· ontem à noite o' Ministro Adib JateIle conversava 
com um grupo de Parlamentares e contava, com tristeza, que um 
médico foi a um engraxate e, quando foi pagar, o engraxate disse 
que eram RS2. E o médico lhe disse: "Nós somos colegas, eu tam­
bém ·coboo'R$2' na Previdência", O engraxate, que eia esclarecido, 
disse: "O senhór está equivocado, os·meus R$2 sãó à vista. 'e eu 
ainda ganho gorjeta, e o senhor só vai receber Oaqui ·a sessenta 
dias". Esta·é a situação· da saúde: R$2 por uma consulta e R$5 por 
uma interllação. E 'quando fez o Ministro a comparação com o en­
graxate é porque 'S; Ex··deve estar se referindo aO interior do Pais, 
porque um ·engraxate no aeroporto do Río de Janeiro custa R$4. 
exatamente o dobro. 

Apesar de Ser tão pOu'co·o pagamento, o orçamen'·" do Mi­
nistério não cobre o pagamento·real dos orçamentos deste ano. Ele 
teve diminuído da sua' conta R$3 bilhõc·s. Ele· precisava desses 
R$3 bilhões e de mais R$3' bilhões para implementar o sistema e 
fazer m<Xlificaçõcs para sua melhoria. Ele precisaria de R$6 bilhõ­
es para colocar, a saúde em.oroem. Lamentavehnente. ele não dis· 
põe desse dinheiro. .' 

A ·situação é caótica em todos os Estados .. O Ministro tem 
uma tarefa sobre-humana tentando organizar. criando os agentes 
de saúde. implernentandü: os.lJlédiços de. fanúli~, b1.lsc.ando fazer a 
trj.agem do sistema de modo.a aprimo~-JQ. enfim. vem ç<;)fise~in­
do bons resultadOs, mas o sistema continua caótico, porque no 
todo essa e.xperiência·amda °é· muito pequena. 

Na Paraíba, desde orÍreui terça-feira, todos os hospitais es­
tão lechados. E ~~jàm V. Ex&s qu'e a Paraíba sempre foi, nessa re­
gião, um Estado pri~ilegiado: Recebemos paci~ntes de ·todos os 
demais Estados de regiões mais pobres do que a nossa e que fazem 
fronteira conosco. Estamos com os hospjtais fechados. porque se 
reduziu o orçamento anual da Paraíba para Saúde em quase R$2 
bilhôes. É uma situação extrerpam~nte di.fícil. 

Apresentamos ao Minis(ro a siQ.lação.da.Paraíba:. mas vimos 
que os outros Lstados também estão assim. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Permita-me V. Exa um aparte? 
O SR. NEY SUASSUNA- Ouço V. Ex' com muita satisfação. 
O Sr. Epítacio Cafeteira - Nobre Senador Ney Suassurul, 

vejo o cuidado e a atenção que V. Ex!l e toda a Casa têm em rela­
ção à situação dificil da Saúde no Brasil. Creio. t<xlavia. que foi 
mal colocado esse Sistema Único de Saúde, na medida em que. ao 
ser implantado. se proibiram os hospitais do Estado. das prefeitu­
ras, de participar do sistema. recebendo a participação das AlHs. 
Há bem pouco tempo. resolveram fazer isso com os ho:,pitais ofi­
cíais. mas nessa ocasião os hospitais já estavam sucateados; nessa 
ocasião já havia uma equipe tomando conta da Saúde no Brasil. 
Isso me preocupa. Há pouco. V. Ex a dizia que são necessários R$6 
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bilhões e que cada médico só recebe R$Z.OO para atender o cliente. 
Ora. R$6 bilhões. se for para atender 60 milli15es de brasileiros. ca­
beria a cada um R$6 mil. Ou seja. daria para cada um desses brasi­
leiros fazer 3 mil consultas. Então. há alguma coisa errada. alguma 
coisa que não bate. Temos hospitais, inclusive no meu Estado. qu~ 
atendem mensalmente mais do que a população do Município. E 
isso que o Ministério da Saúde ainda não conseguiu encontrar: a 
maneira de tapar o ralo. Enquanto não se tapar o ralo, não há di­
nheiro que segure. É preciso encarar essa situação. Os jornais já 
deram mil e uma notícias daquelas de primeira página: lloperação 
cesariana em homem", "mulher teve 8 fIlhos em um ano só". En­
tão, fazem-se declarações dessa natureza, mas não se apura. Há 
necessidade de se examinarem esses recursos. Se eles são poucos, 
aí é que devemos ter maior cuidado no exame. A mim me preocu­
pa, eu que lutei pela segllridade social, já mostrei mais de uma vez 
que usaram o dinheiro da Previdência Social para a seguridade so­
cial. É preciso que se encontre.uma nova incidência, já que se ado­
lOU a abrangência total. Se todo o povo tem direito ao tratamento 
de saúde, tem que haver uma forma de imposto que dê para asse­
gurá-lo, na seguridade social e até na aposentadoria de quem não 
contribui. O que não se pode fazer é ter várias posições, tirando de 
vários lugares. Tenho o maior respeito e admiração pelo Ministro 
Adib Jatene, como tenho por V. Ex·, como tenho pelo nobre Sena­
dor Antonio Carlos Valadares, que é o autor da emenda, mas a mi­
nha pergunta é esta: até onde se apurou o que estava errado? Onde 
estão os punidos por terem levado o dinheiro da Saúde? Essa é a 
colocação que faço para meditação da Casa. No Senado, essa 
emenda pode e deve passar até com alguma folga, porque aqui há 
cliente que já foi operado pelo Dr. Adib Jatene, ou há uma porção 
de candidatos a isso; mas na Câmam é diferente: lá não existem 
tantos safenados e nem can~idatos. à safena. Então, precisamos 
olhar isso para chegarmos à conclusão de que.vai ser muito difícil 
a emenda constitucional passar pela Câmara. 

o SR. NEY SUASSUNA - Senador Epitacio Cafeteira. se 
existem fatos apurados como esse que V. Ex· citou; isso decorre 
exatamente das auditorias oriundas do Ministério da Saúde. Estão 
sendo feitas auditorias, e esses dados são exatamente retirados delas. 

O Ministério tem feito uma triagem e, hoje. a quantia per 
capita é de US$80 por brasileiro. Nunca daria a cifra que V. Ex· 
referiu, porque tem que se pensar na manutenÇão do quadro dos 
hospitais, enfIm, de toda a área de Saúue. Inclusive dentro desse 
Orçamento, para nossa tristeza, entra nruito dos aposentados que con­
somem. hoje. praticamente. mais do que a metade dos orçamentos. 

o Sr. Antonio Carlos Valadares - Pennite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - oUço o aparte de V. Ex'. nobre 
Senador Antonio Carlos Valadares. 

o Sr. Antonio Carlos Valadares - Nobre Senador Ney 
Suassuna, V. Ex· traz à discussão um assunto da maior importân­
cia, que merece a nossa consideração, inclusive a consideração de 
apoiar de forma intransigente as suas reflexões. Aproveito o ense­
jo para dizer ao nobre Senador Epitado Cafeteira, do Maranhão, 
que a minha pressão é 12 por 8 e que, pelo menos na lógica do 
meu passado de saúde, não existe qualquer propensão para que, 
apesar das vicissitudes e das agruras da política, venha a subir aci­
ma de 12 por 8. De modo que eu não irei, se Deus quiser - para 
isto estou torcendo -, precisar do Ministro Adib Jatene para o caso 
de uma operação cirúrgicd do coração ou das coronárias. Mas 

mesmo que estivesse na perspectiva de precisar do Ministro Adib 
Jatene, tenho absoluta certeza de que S. Ex', mesmo que eu votas­
se contra o seu desejo, mesmo que eu não estivesse ao seu lado 
nessa causa legitima em favor da Saúde no Brasil, o Ministro Adib 
Jatene faria a operação em Antonio Carlos Valadares e não iria 
passar na cara: "0 senhor votou contra a minha emenda e agora 
está precisando de mim". O que sobra no Ministro Adib Jatene é. 
acima de tudo, bom caráter. posição política deftnida, não partidá­
ria, porque S. Ex· não é um homem partidário, recusa-se a sê-lo; 
mas posso dizer que a emenda que apresentei, inspirada no sofri­
mento do povo no setor Saúde e na pregação que foi feita pelo Mi­
nistro Adíb Jatene, tem um fundo nobre, porque apesar do descon­
trole que houve realmente no setor, como acentuou o Senador Epi­
tacio Cafeteira. não podemos partir da premissa falsa de que, 
como não há controle e nem fiscalização na Saúde, não se pode 
nela injetar dinheiro. Acredito que seja uma premissa errada e que 
se devam fazer as duas coisas: controlar o dinheiro que é injetado 
na Saúde e dar dinheiro para a manutenção do sistema para ~ pre­
servação de milhares de vidas e para o atendimento a mais de 100 
milhões de brasileiros que dependem do Sistema Único de Saúde. 
Muito obrigado a V. Ex·. 

o SR. NEY SUASSUNA - Obrigado a V. Ex'. Além dó 
sermos irmanados na nordestinidade, ambos temos um voto nesta 
Casa, também lemos a mesma pressão e a mesma idéía a respeito 
da Saúde. Muito obrigado. 

o Sr. Romeu Tuma - Pcnnite-me V. Ex a um aparte, nobre 
Senador Ney Suassuna? 

O SR. NEY SUASSUNA - Concedo o aparte ao nobre Se­
nadorRomeu Tuma. 

o Sr. Romeu Tuma - Agradeço a V. Ex' a oportunidade de 
aparteá-lo. O projeto do nobre Senador Antonio Carlos Valadares. 
discutido hoje na Comissão de Constituição, Justiça e ,Cidadania. é 
um projeto bombeiro, ou seja. em socorro da saúde. a fim de apa­
gar um incêndio que vem consumindo as suas entranhas. Precisa­
mos salvar alguma coisa, e esse projeto é oportuno. Infelizmente, 
não pudemos contar COm a sua presença na CCJC, pelo motivo de 
V. Exa estar discutindo um projeto em outra Comissão. Mas queria 
mencionar que na reunião levantou-se o problema das fraudes, 
com o qual V. Ex· se preocupa. Invoquei o meu testemunho de 
quando dirigia a Polícia Federal. Hoje, existem mais de cem mil 
processos na Justiça aguardando, tranqüilamente, a prescrição, 
pois o Ministério Público não tem capacidade de oferecer denún­
cia nem Cl 100/0. Assim, podemos dizer que é uma anistia penna­
nente, fazendo com que os fraudadores, diante da impossibilidade 
de a Justiça de condená-los, continuem abusando da facilidade que 
encontram. talvez pelo preço vil que se paga às consultas médicas 
e a determinados serviços prestados pela Previdência Socia1. É 
uma tabela injusta que. quando aceita. na maioria das vezes, traz 
consigo a obrigatoriedade da fraude. Isso é um crime e nos entris­
tece. Foi discutido e aprovado o projeto na CCJC, não se abrindo 
mão de se discutir. com maior profundidade, urna fonna de se ge­
renciarem os recursos da Saúde; nem se p<XIe anistiar o Governo 
pela responsabilidade do estado em que se encontra hoje a Saúde. 
Como disse o nobre Senador Pedro Simon com respeito à discus­
são e aprovação do projeto: votação para Adib J atene não inocenta 
e nem tira a responsabilidade do Governo pelo caos em que se en­
contra a Saúde. Cumprimento V. Ex· por trazer à Casa as aflições 
do sistema de Saúde do seu Estado. que não é diferente nos Esta-
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dos dos outros Senadores. Estão acabando com o que era lxun; in· 
clusive as Casas de Misericórdia. que atendiam tão bem. estão to­
das falidas. 

O SR. NEY SUASSUNA . Muito obrigado. Senador. Em 
apoiamento ao que V. Ex- acabou de comentar, diria que há puni­
ções, sim, tanto que no meu Estado dois hospitais foram fechados. 
por não estarem sendo honestos em relação ao ·sistema. 

O Sr. Humberto Lucena - Pernlile-me V. Ex· um aparte? 
O SR. NEY SUASSUNA - Senador Humberto Lucena, tem 

V. Ex· o aparte. 
O Sr. Humberto Lucena - Congratulo-me com V, Exa por 

repercutir na tribuna do Senado a excelente gestão do Ministro 
Adib Jatene na Pasta da Saúde. de cunho nitidamente técnico. Já 
foi dito aqui, e é verdade, que S. Ex· não tem compromisso políti­
co-partidário; tem procurado, ::w longo do tempo, sen'ir ao País 
com a sua experiência de médico, sendo de salientar que, apesar 
da sua "dedicação ao Minjstério, tanto da primeira vez como agora, 
nunca se afastou do centro cirúrgico do Instituto do Coração do 
Hospital das Clínicas, nem tampouco do Hospital do Coração, am­
bos em São Paulo. O Ministro Adib Jatene tem feito um esforço 
para balancear a sihIação da Saúde pública no Brasil e ontem já 
nos mostrou, numa reunião, em boa hora promovida por V. Exa, o 
retrato fiel de como se encontra, no momento, esse importante se­
tor social em nosso País, Quero crer, nobre Senador Ney Suassu­
na, que O nobre Senador Epitacio Cafeteira tem razão num ponto; 
inclusive, já. tive a oportunidade de falar com o Ministro Jalene a 
esse respeito. Infelizmente, na execução do SUS - Sistema Único 
de Saúde -, os hospitais públicos têm sido sucateados. V. Exa é pa­
raibano e vai sempre à Paraíba, mas é também um dublê de cario­
ca, pois mora no Rio de Janeiro e conhece a situação dos hospitais 
dessa cidade. Sabe V. Ex·, por exemplo, que o Hospital dos Ser­
vidores do Estado, que sempre foi um centro de excelência de 
Saúde pública no Rio de Janeiro, estava inteiramente abando­
nado. Agora. o Ministro, atendendo a apelos do Governador e 
da comunidade, está tentando recuperá-lo. Da mesma maneira. 
os outros hospitais públicos também se encontram em situação 
difícil. Hoje, no Brasil, praticamente em apenas um Estado a 
Saúde pública encontra-se à altura do atendimento das necessi­
dades da população - no Estado de São Paulo. Porém, acredito 
que, com os recursos que advirão da Contribuição sobre· as 
Operações Financeiras - CMF~, o Ministro Jatene e os que vie­
rem a sucedê~lo nessa Pasta terão os recursos indispe~sáveis 
para que realmente possamos dar ao povo brasileiro uma melhor 
situação do ponto de vista da Saúde pública, não apenas da Saúde 
pública curativa, mas da Saúde pública preventiva. Era o que tinha 
a dizer nesse aparte. nobre Senador. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, Senador. As 
colocações de V. Ex· el~ grnndecem a minha oraç.ão. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Ney Suas­
suna, o tempo de V. Exa está esgotado. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente. ainda havia um 
aparteante ao meu discurso, o Senador Sebastião Rocha, a quem 
peço desculpas. 

Concluo dizendo que, lamentavelmente, o sistema de Saúde 
do País não vai bem, embora o trabalho do Ministro seja o melhor 
possível. Espero que seja rápida a aprovação do projeto do nobre 
Senador por Sergipe, Antonio Carlos Valadares, de forma a que 
possamos ter, em curto prazo, recursos para o sistema e sanar pr0..­

blemas como os que hoje está vivendo a população da Paraíba, cu­
jos hospitais estão em greve desde a última terça-feira. Jamenlave)-

mente, levando mais uma aflição a uma grande parte dos seus ha­
bitantes. num país já tão tumultuado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

rfUMlnte o discurso do Sr. Ney Suassuna, o Sr. 
Teotônio Vilela Filho, 1° Vice-Presidente. deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, reque­
rimento que 'será lido pelo Sr. 10 Secretário enl exerdcio, Senador 
Renan Calheiros. . 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.157, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos -1os artigos 50, § 20 e 5", 'inciso 
XXXIII, da ConStituiçãO Federal, ártigos 216 e 217 do Regimento 
Interno do Senado Federal e artigo"38, inciso n da Lei nO 8.443/92 
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União), sejam requeridas 
ao Exmo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro 
Marcos Vinícius Rodrigues Villaça, as seguintes .informações e 
dOC1lmentos:" . 

I) Qual é o estágio alual dos processos TC·OO5.708/94--0 e 
TC-450.01QJ94--5, citados no Diário Oficial da União, seção L pá­
gina l1S22. de 1° de agosto de 1995, relativos às auditorias opera­
cionais no Sistema Sudam/FinamlBasa? 

2) Enviar cópia dos autos dos processos TC-005.70&l94--0 e 
TC-450.01O/94-S relBl:iv~s às, auditorias operacionais no Sistema 
SudamlFinamlBasa., realizadas pela S· Sec~x e Sece~-PA., . 

3) Qual ê a previsão para a manifestação do Ministro-Relator 
quanto ao Relatório e Voto referentes aos processos citados acima? 

4) Quais são os processos de auditoria operacional relativos 
ao tema isenção, incentivo e renú~cia fi~a~ que tramitam ou tra­
mitaram nO,Trifunal de'Con~s a partir ge 1992? 

Justificação 

o Poder Legislativo está discutindo atualmente os incenti­
vos, isenções e renúncias fiscais. no contexto do debate das pro­
postas de refonna tributá?a p~ o Pís. 

Dada a importância deste tema para o conjunto da socieda~ 
de brasileira, as informações provenientes das auditorias rea1iza~ 
das pelo Tribunal de Contas da União, independente destas já te­
rem sido apreciadas pelo Pleno desta Douta Corte de Contas, con­
figuram-se em importantes fontes de subsídios para os debates 
parlamentares que encontram~se em curso nesta Casa. 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1995. - Senador José 
Eduardo Dutra. PT - SE. 

(Ã Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento de 
infrumações será despachado à Mesa, na fonna do art. 216. IlI, do 
Regjmento Interno, 
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Sobre a Mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 () Secre­
tãrio em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.158, DE 1995. 

Senhor Presidente, 

Nos tennos do art. 255. lI, c, 12 combirtado com o art. 100. 
In, do Regimento Interno, requeiro que sobre PDL nO 102. de 
1995 (n" 434/94 na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
das Emendas ao Protocolo de Montreal sobre Substâncias que 
Destroem a Camada de Ozônio. adotadas em Copenhague, em 25 
de novembro de 1992, além da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também. a Comissão de Assuntos Sociais (CAS). 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1995. Senadom Marina 
Silva. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento lido 
será incluído em Ordem do Dia para sér votado posteriormente, na 
fOI1llll do art. 255, n, do Regimento Interno da Casa. 

Sobre a mesa., projeto que será lido pelo Sr. l° Secretário 
em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 92, DE 1995 

Modifica o § 5" do arl. 15 e o § 2" do arl. 27 da 
Resolução nO IW4. 

o Senado Federal resolve: 

Art. I" O § 5" do art. 15 e o § 2" do art. 27 da Resolução n" 
11, de 1994, passam a vigorar com a seguinte redação: 

cação. 

HArt. 150 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 5° As emissoras de títulos por parte dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, destinadas ao 
giro de tí tulos da espécie em circulação, somente serão 
autorizadas pelo Senado Federal se contemplarem amor­
tizações correspondentes a, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) do valor do estoque da dívida mobiliária do plei­
teante, bem como a demonstração do esquema de amor­
tização do referido estoque. 

Art. 27° ................................................................. . 
§ 2° A diferença entre o somatório dos pagamen­

tos ocorridos na forma do parágrafo anterior e o valor 
equivalente ao limite defInido no caput deste artigo será 
utilizado no resgate da dívida mobiliária" 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justitkação 

Como se sabe, de acordo com o disposto no art. 52 da 
Constituição Federal. compete privativamente ao Senado Federal 

disciplinar as condições e limites de endividamento do selor públi­
co. Não obstante os inegáveis avanços desta Casa ao dispor sobre 
a matéria, particularmente após a Constituição de 1988, ainda há 
espaços para o aprimoramento do papel reselVado ao Senado. 

Com efeito. a Resolução n° li. de 1994. ao dispor sobre as 
condíçães e limítes de endividamento dos Estados, do Distrito Fe­
deral e dos Municípios, não estabeleceu nenhum limite especifico 
à rolagem de dívidas mobiliárias e, desta forma, vários entes da fe­
deração têm conseguido autorizações para a rolagem de 100% dos 
estoques desta modalidade de dívida. O reordenamenlO adequado 
das finanças públicas em nosso País passa, a nosso ver. pela impo­
sição de uma restrição àquelas esferas de governo, no sentido de 
que pelo menos 5% de amortização do estl.xIUe de dívidas mobiliárias 
sejam resgatados quando da rolagem,a ser autorizada por esta Casa. 

A proposição que ora submetemos à apreciação dos ilustres 
pares visa a preencher esta lacuna nas faunas do Senado Federal. 
Por outro lado, pennitirá que o setor público possa efetivamente 
contribuir para a redução na taxa de juros. ao reduzir a demanda e 
a absorção de poupança privada. Assim, estaremos sedimentando 
alguns requisitos necessários para a retomada do crescimento eco­
nômico em nosso País, em condições não inflacionárias. 

Sala das Sessões, 30 de agosto 1995. - Senador Ernandes 
Amorim, Quarto Secretário. 

lEGISlAÇÃO CrrADA 

RESOLUÇÃO N" 11, DE 1994 

Dispõe sobre as operações de crédito interno e 
externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municí­
pios e de suas autarquias, inclusive concessão de ga­
rantias, seus limites e condições de autorização, e dá 
outra..ot; providências. 

Art. 15. Os pedidos de autorização para o lançamento. ofer­
ta pública ou colocação no mercado de títulos da dívida pública 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deverão ser en­
caminhados ao Senado Federal. por intennédio do Banco Central 
do Brasil, devidamente instruídos com a documentação prevista 
nos incisos I a VUI do art. 13 desta resolução, devendo o parecer 
de que trata o inciso vm conter. também, infornlações sobre: 

I - a quantidade de titulas da espécie já emitidos e o desem­
penho dos mesmos junto ao mercado secundário; 

II - o perfIl do endividamento da entidade emissora após a 
efetivação da emissão <k títulos pretendida~ 

lU - a observância dos limites fixados nesta resolução e o 
impacto da. operação de crédito no mercado mobiliário. 

§ 10 Os títulos de que trata este artigo deverão guardar equi­
valência com os títulos federais, e seus prazos de resgate não po­
derão ser inferiores a seis meses, contados da data de sua emissão. 

§ 20 Incluem-se nas disposições deste artigo os títulos a se­
rem emitidos para atender à liquidação dos precatór:JS judiciais 
pendentes de pagamento, objeto do art 33 e seu parágrctfo únicD 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 3° Os títulos de que trata o parágrafo anterior não se in~ 
cluem nos limites previstos no art. 4° desta resolução. 

§ 4Cl A utilização de recursos obtidos por meio da colocação 
dos ululas de que trata o § 2<3 deste artigo em outra fmalidade que 
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não a de liquidação de precatórios judiciais pendentes de paga~ 
mento, implicará na obrigatoriedade de a entidade emissora pr0-

mover o imediato resgate de tais títulos. sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis. 

§ 5° As emissões de títulos por parte dos Estados, do Distri~ 
to Federal e dos Municípios, destinadas ao giro de tíndos da espé~ 
de em circulação. terão sua autorização pelo Senado Federal sujei­
ta à demonstração de um esquema de amortização. 

§ 6° Para efeito do disposto no art.5° da Emenda Constitu­
cional nO 3, de 1993. entende-se por principal devidamente atuali­
zado o valor de emissão, devidamente corrigido pelo fator de atua­
lização próprio da espécie de título, devendo o Senado Federal de­
finir o percentual de refmanciamento adequado às condições pró­
prias de cada solicitante. 

Art. 27. Para efeito do disposto no art. 2° da Lei nO 8.727, de 
5 de novembro de 1993. são fIxados os limites de nove por cento 
da Receita liquida Real, definida no art. 4°, § 1°, desta resolução, 
para o exercício de 1994, e de onze por cento para os exercícios 
subseqüentes. 

§ 1 ° Os valores resultantes da aplicação dos limites defini­
dos no caput deste artigo serão utilizados no pagamento de amor­
tizações. juros e demais encargos da dívida externa contratada até 
30 de setembro de 1991, do refInanciamento de dívidas junto ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e das dívidas re­
sultantes de renegociações realizadas com base na Lei nO 7.976, de 
27 de dezembro de 1989, no art, 58 da Lei nO 8.212, de 24 de julho 
de 1991. na Lei n° 8.620, de 5 de janeiro de 1993, e na Lei nO 
8.727, de 5 de novembro de 1993, nesta ordem. 

§ 2° A diferença entre o somat6rio dos pagamentos ocorri­
dos na fonna do parágrafo anterior e o valor equivalente ao limite 
defmído no caput deste artigo será utilizada no resgate da dívida 
mobiliária que não possa ser objeto de rolageni segundo as normas 
legais vigentes. 

§ 3° Os percentuais defIDidos no caput e no § 10 deste arti­
go serão aplicados sobre um duodécimo da Receita Uquida Real. 

§ 4° Para efeito de apumção do valor de cada uina das pres­
tações mensais de que trata o arL 2° da Lei nO 8.727, de 1993, se­
rão deduzidos os dispêndios com as amortizações, juros e demais 
encargos das dívidas ali mencionadas, efetuados no mês anterior 
ao do pagamento da referida prestação. 

fÃ Comissão de ASorunJos Econômicos.) 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O projeto lido será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 10 Secretário em 
exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

OFÍCIO W W'95-CAS 

Brasília. 23 de agosto de 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 20

, do artigo 91 do Regimento In­
lemo, comunico a Vossa Excelência que esta Comissão aprovou o 
Projeto de Lei do Senado na 163, de 1991, que "dá nova redação 

ao parágrafo 2" do art. 224, da Consolidação das Leis do Trabalho 
- CL 1~', em reunião de 3 de maio de 1994, sendo a matéria enca­
minhada à Comissão de Assuntos Econômicos em face do Reque­
rimento na 682/91. onde recebeu parecer contrário ao desta. 

Atenciosamente, Senador 8ení Veras, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com referência ao 
requerimento que acaba de ser lido, a Presidência comunica ao 
Plenário que, na fonna do Regimento. combinado com o art 4() da 
Resolução na 37, de 1995. do Senado Federal, abrir-se-á o prazo 
de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que o Projeto de Lei na 163. de 1991, 
seja apreciado pelo Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.159, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, requeiro a transcrição nos anais do 
Senado Fedeml. do artigo intitulado "Pobres depositantes de boa­
fé", d4~ autoria do Or. Mário Henrique Simonsen. publicado na Re­
vista Exame, na edição de 30 de agosto de 1995. 

Sala das Sessões. 30 de agosto de 1995. - Senador Carlos 
Patrocínio. 

(Ao exame da Comissão Diretora.) 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - De acordo com o 
art. 210, § 10, do Regimento Interno. o requerimento será submeti­
do ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência. não 
havendo objeção do Plenário e de acordo com a decisão da Comis­
são Diretora, em reunião realizada em 10 de agosto último. em 
atendimento à solicitação da Senadora Benedita da Silva. designa 
Cornlssão constiblída pelos Senadores Ney Suassuna, Bello Parga. 
Teotonio Vilela Filho. Waldeck Ornelas e a Senadora Benedita da 
Silva para implementar atividades relativas ao Tricentenário de 
Zumbi dos Palmares. (Diversos n° 100, de 1995.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência. tam­
bém não havendo objeção do Plenário, propõe a transformação da 
sessão especial do Senado destinada a comemorar a passagem do 
5Q<> aniversário da Proclamação da Carta das Nações Unidas e da 
instalação da Organização das Nações Unidas. a realizar-se no dia 
24 clt: outubro próximo, em sessão solene do Congresso Nacional, 
a realizar-se àquele mesmo dia. às llh. 

Se a Casa estiver de acordo. assim a Mesa procederá. (pausa.) 
Será feita a devida consulta à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço aos Srs. Sena­

dores que se encontram em seUf gabinetes e em outras dependên­
cias da Casa que compareçam ao plenário. uma vez que haverá vo­
tação que exige quorum qualificado e votação nominal para apro­
vação de escolha de autoridades, bem como votação de emenda 
constitucional, cujo prazo de encerramento de discussão termina 
nesta sessão. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. I ° Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N" 1.160, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Ex-, conforme o disposto na alínea a, do art 

256. do Regimento Interno, a retirada do Requerimento nO 334, de 
1995, de minha autoria, que convocava a sr- Ruth Cardoso. Presi­
dente do Programa Comunidade Solidária. 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1995. - Senador Pedro 
Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência defere 
o requerimento DOS termos do art. 256, § 2°, alínea a do Regimen­
to Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 73 S1'S. Senadores. 
Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJEm DE LEI DA CÂMARA N" 97, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos tennos do 

art. 336, "c", do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 97, de 1995 (nO 269/95. na Casa de origem), 
que dispõe sobre feriados. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Educa-
ção) 

Nos tennos do art. 140, "a", do Regimento Interno. designo 
a nobre Senadora Emilia Fernandes para proferir parecer pela Co­
missão de Educação. 

A SRA. EMlLIA FERNANDES (PfB-RS. Para proferir 
parecer. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Sena­
dores. o Projeto de Lei da Câmara nO 97, de 1995, dispõe sobre feria­
dos. 

É interessante e importante que os Srs. Senadores alentem 
para essa matéria. Em um primeiro momento. parece até que esta­
riamos tentando aumentar o número de feriados já existentes no 
País, mas é importante que se tenha bem claro que o processo sob 
análise vem disciplinar, em lei federal, a definição de feriados por 
parte dos Estados. 

Atualmente. devido à Lei nO 605, de 5 de janeiro de 1949. 
os Estados não podem decretar feriados. A prática corrente é se 
conceder ponto facultativo na data mais importante do Estado. 

O ponto facultativo é uma figura confusa e uma solução 
tangencial, pois não se caracteriza como verdadeiro feriado e não 
leva a uma conscientização CÍvica da população quanto ao signifi­
cado da comemoração. 

O PLC n° 97/95 vem pennitir que cada Estado da Federn­
ç_ão possa definir como feriado, por lei estadual, sua data mais im­
ponante. E apenas essa. É bom que fique claro que cada Estado te­
ria o direito de estabelecer apenas uma data, ocasião em que have­
ria uma comemoração em todo o Estado e nos Municípios, IX!nni­
tindo que realmente se vivesse profundamente O espírito e o senti­
do daquela data. 

Continuam os demais feriados civis declarados por lei fede­
ral, havendo ainda um máximo de quatro feriados religiosos defi­
nidos em lei municipal. 

Assim como cada um dos Estados tem a sua data máxima a 
reverenciar, de acordo com a história de cada um, no Rio Grande 
do Sulte'llos o dia 20 de setembro, quando c-omemoramos a Revo­
lução Farroupilha. Mas, por ocasião dessa comemoração. o Estado 
concede apenas ponto facultativo. Mesmo assim. a data mobiliza 

toda a sociedade. desde o Governo Estadual. passando pelos Centros 
de Tradições Gaúchas, entidades tradicionalistas e esc.oJas, em todos 
os Municlpios, em atividades cívicas, sociais, desportivas e culturais. 

É um momento de reflexão, de resgate dos valores, da his­
tória e da cultura do povo gaúcho. 

Assim como nós vivemos essa data, certamente queremos 
que cada vez mais ela seja vivida e aprofundada. E é com esse es­
púito, com esse sentimento, que nós estamos colocando o ex.emplo 
do dia 20 de setembro como a data mais importante para a história 
do povo do Rio Grande do Sul, como a oportUnidade de refletir­
mos juntos o significado essencial que está proposto nesse projeto 
de lei da Câmara, do Deputado Jarbas Lima, do Rio Grande do 
Sul, mas que precisa ser aprovado por todo o Brasil. 

No Rio Grande, o dia 20 é superado em importância apenas 
pelo dia 7 de setembro, que é a data máxima da nacionalidade. 
Vinte de setembro é a data que marca a Revolução Farroupilha, 
em 1835, que. antes do separatismo, significou a afínnação do es~ 
pírito federalista de justiça, de igualdade e unidade nacional. 

Alienados do processo de desenvolvimento nacional e pe~ 
nalizados com os altos dízimos sobre os seus produtos, em espe~ 
cial o charque, naquela época, assim como em outras regiões, os 
gaúchos foram às últimas conseqüências para garantir respeito aos 
seus interesses econômicos, políticos e sociais. 

hmanados por esse sentimento, sem armas, sem alimentos. 
com falta de quase tudo, transformaram o desqualificativo "farra~ 
pos" em símbolo de garra, de coragem, de espírito de luta, de inde­
pendência e de lealdade. que ainda hoje marca a vida da nossa gente. 

A bandeira do Rio Grande traz inscrito o ideário dessa revo­
lução: liberdade, igualdade e humanidade. 

Assim como o feriado de 20 de setembro para o Rio Grande 
do Sul, outras datas regionais em todos os Estados do Brasil de~ 
vem servir para, de forma. unificada, estimular nos brasileiros o 
sentimento de amor à Sua terra, aos seus valores regionais, nacio­
nais e à sua cultura. 

Pelo exposto, vislumbrada a relevância social para os Esta~ 
dos da Federação, que poderão legalizar as suas datas magnas e trans­
formá-las etp evento cívico regular, opínamos pela aprovação do Pro­
jetode Lei da Câmara nO 97. de 1995, que dispõe sobre feriados. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (J""" Sarney) - O parecer é favorável. 

Em discussão. (pausa.) 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (!"f-SP. Para um esclare­
cimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na verdade. 
gostaria de pedir um esclarecimento à Senadora Emitia Fernan­
des. S. Ex· mencionou que esse projeto não está aumentando o 
número de feriados. Gostaria que isso fosse omito bem esclare­
cido a fim de que o Senado volasse conscientemente a matéria. 
com a devida clareza de que não se está aumentando o número 
de feriados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Regimento per­
mite que a Relatora possa esclarecer as indagações do Plenário. 

Portanto, tem a palavra a Senadora Emilia Fernandes. 
A SRA. EMlLIA FERNANDES - Senador Eduardo Supli­

cy, no nosso entendimento, o autor dessa matéria não está propon­
do mais um feriado. Ele quis, simplesmente, dar o direito legal de 
os Estados defmirem a SUa data máxima, porque a Lei de 5 de ja­
neiro de 1949 dispõe que os feriados civis serão declarados em lei 
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federal. Estamos reivindicando que a data magna de cada Estado 
seja decidida por lei estadual. Isso já acontece na maioria dos Esta­
dos. mas como ponto facultativo; portanto. não é dado o valor ne­
cessário à data que consideramos importante ressaltar. 

Estamos apenas normatizando, de forma mais objetiva, para 
permitir que os Estados, atmvés das suas Assembléias Legislati­
vas, que realmente conhecem a sua realidade, tenharo o direito de 
estabelecer a sua data magna. 

O SR_ PEDRO SIMON - Sr. Presidente. peço a palavra 
para discutir. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para discutir. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, trago minha total concordância 
com a manifestação da ilustre Senadora Emilia Fernandes. O De­
putado Jarbas Lima. ilustre Representante do Rio Grande do Sul, 
autor dessa proposta, tem ep1 seu cuniculo uma preocupação com 
a tradição, com a hist6ria e com as coisas do Estado. 

Como diz a nobre Senadora. esse é um projeto que me pare­
ce importante a nível nacional. Houve uma época em que os Esta­
dos praticamente se consideravam autônomos: tinham a sua ban­
deira, seus presidentes de Estado e quase que uma autonomia. 
Após a Revolução de 30, vivemos a federação brasileira de hoje, 
que é absolutamente correta. Mas daí, Sr. Presidente, a não penni­
tíIDlos que o próprio Estado possa escolher o dia em que festeje 
algo que considere mais importante ... 

O 7 de setembro é o Dia da Proclamação da Independência 
do Brasil. Há também o Dia da Proclamação da Independência da 
Bahia, um dia de carinho e de afeto dos baianos, uma data impor­
tante parn eles. Parn São Paulo, existe a data referente à Revolução de 32 

Nós entendemos como correto que o Estado possa, através 
da Assembléia Legislativa. como muito bem disse a ilustre Sena­
dora, estabelecer o dia do Estado. 

Vivemos uma situação estranha, pois os feriados nacionais 
são detemünados pelo Congresso Nacional, pelo Governo Federal 
- o que é absolutamente correto -, e os fcriados religiosos, não 
mais do que quatro. são estabelecidos pelas prefeituras - o que 
também é correto. Por exemplo, o dia santa de São Paulo é feriado 
na cidade de São Paulo, o dia de São Sebastião é feriado no Rio de 
Janeiro, porque são feriados municipais. Se não me engano, é na 
Bahia que todos os municípios fizeram feriado em um deterntina­
do dia, que é o dia do Estado. 

O que se está querendo aqui é que cada Estado tenha o di­
reito de estabelecer um dia como o dia do seu Estado, para prestar 
homenagens, promover debates e eventos culturais. 

Sinceramente, considero um projeto ínteligente e parece até 
uma espécie de "ovo de Colombo", em que estaremos oficiaJizan­
do aquilo que cada Estado, através da sua Assembléia Legislativa, 
do seu povo, da sua gente, já faz. 

No Río Grande do Sul, o dia 20 de setembro é ponto facul­
tativo a nível de Estado - que é s6 o que ele pode decretar -. mas 
em muitos Municípios é feriado. Queremos apenas que haja uma 
homogeneidade nesse sentido. 

Foi pedida a urgência, com a qual os Srs. Líderes já concor­
daram, e nós, do Rio Grande do Sul. estamos satisfeitos em ver 
que, aprovado esse projeto, poderemos festejar, pela primeira vez, 
o nosso 20 de setembro. assim como qualquer um dos senhores te~ 
rão oportunidade de festejar a data magna estadual. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em discussão. 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, peço a palavra 

para discutir. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senndor Geraldo Melo para discutir_ 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. SRA.s e 51'S. Senadores, gos­
taria apenas de fazer dois registros: o primeiro - que o Senador Pe·· 
dro Sinlon vai entender muito bem - é que ficou evidente que esta 
Casa smnpre perde quando não ouve S. Ex·; o segundo, Sr. Presi­
dente, é sobre a matéria que vamos votar. 

Faço este registro, já que, como Senador. acho que sou um 
dos representantes da Federação. Em sua origem, a Federação é 
um Estado formado pela associação livre dos Estados. É uma for­
ma de República extremamente democrática, porque associam~se 
as vontades a partir da base. E é a associação entre os Estados que 
enseja a formação da República. 

Em alguns países, como os Estados Unidos. por exemplo, a 
competência é sempre dos Estados, exceto naquilo que expressa­
mente a Constituição tenha dado competêncía â União. Quando a 
lei não disciplina a competência, ela é do Estado. 

No Brasil, nós estamos na marcha inversa. Vamos votar da­
qui a pouco essa matéria ~ que até urgência já recebeu, e deve ser, 
portanto, muíto mais im}X)rtante do que outras que repousam em 
muitas gavetas por aí -, peja qual se deixa aos Estados apenas o di­
reito de legislar sobre um feriado. 

Entendo que, já que é só um, podíamos acabar com todos. 
Na marcha que vai, só querià ver, dentro de alguns anos, o que vai 
sobrar da Federação que nós representamos aqui. 

Preocupo-me com essa tendência de enfraquecimento dos 
Estados. dos seus governos, da redução progressiva de sua autono­
mia. No fundo, por mais que aprecie a forma competente como a 
Senadora Emilia Fernandes relatou o projeto, não posso deixar de 
manif(!star a minha preOCllpação pelos destinos que aguardam a 
Federação brasileira. 

O SR_ W ALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra o 
nobre Senador Waldeck Ornelas. 

O SR. WALDECK ORNELAS (PR..-BA. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, considero extremamente 
pertinente que cada Estado possa decretar um feriado, sobretudo a 
sua data magna. como o Senador Pedro Simon já se referiu aqui ao 
dia 2 de julho, a data de Independência da Bahia. 

Entretanto, chamo a atenção para um outro aspecto: esta­
mos dizendo que são feriados civis os declarados em lei federal. 
Ora. nÓs estamos fazendo uma lei federal e já há uma lei ordinária. 
Então, entendo que essa lei deveria especificar quais são oS feria­
dos ft::derais ou que se adote a prática de delegar ao Executivo que" 
os estabeleça mediante decreto. 

Ponderaria à Relatora no sentido de buscar, mediante uma 
'~menda, especificar quais os feriados federais que nós estaIÍamos 
aprovando, a não ser que a legislação citada esteja aqui incomple­
ta. porque suponho que já deva existir alguma lei federal que esta­
beleça os feriados federais. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Pergunto à Senadora 
Emitia Fernandes se deseja. como Relatora, esclarecer as objeções 
do Senador Waldeck Ornelas. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Eu entendo até a prea­
cupa~:ão do Senador Walde.ck Omelas, mas os feriados civis na­
cionais já estão declarados em lei. Logicamente que aqui eles não 
estão especificados - e. no meu entendimento. não devem estar -
exatamente porque o País tem que deixar em aberto as datas que 
vai considerar importante para a Nação como um todo. 

O que o autor acrescentou foi o item 2, em que a data mag­
na do Estado será fIxada em lei estadual. São mantidos os feriados 
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declarados em lei federal. Quanto aos feriados religiosos, nós nada 
alteramos - nem o proponente nem nós apresentamos qualquer 
emenda nesse sentido - porque entendemos que é importante, 
como foi colocado, que os Municípios também deftnam os seus, 
logicamente considerando a Sexta-Feira Sant2-. uma data. que tem 
praticamente reconhecimento mundial de sua importância. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em discussão. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREmA - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­

nador José Ignácio Ferreira."para discutir a matéria. 
O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA (pSDB-ES. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria apenas 
de solicitar à Mesa algo que, parece-me, atenderia as disposições 
do Regimento. Estamos com uma matéria cuja justificação não te­
mos condição sequer de examinar, porque não temos nada que nos 
informe sobre o seu espírito. A dispensa de certos requisitos previstos 
no Regimento não me parece que inclui a justificação da matéria. 

Estou sem condição de ver o que o autor apresentou como 
justificação da matéria. Era meramente isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador José Igná­
cio Ferreira, trata-se de um projeto de lei da Câmara ~ubmetido ao 
Senado, devidamente instruído na fonna regimental. A Mesa com­
pete apenas a função de submetê-lo à decisão da Casa. 

Continua em discussão. (pausa.) 
Não havendo mais quem peça. a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Pedro Simon, para encaminhar. por cinco minu­
tos. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, talvez esteja havendo 
aqui um equívoco. Acredito que este projeto nada inova. A única 
inovação que consta nele é a permissão ao Estado de determinar um 
feriado estadual. É só isso. alguém perguntou: mas quais são os feria­
dos nacionais? Continua a Lei, feriados nacionais são aqueles decJarn­
dos em lei. Contínua como estã aqui agora. absolutamente igual. 

Peço aos Senhores que reparem no projeto antigo e no atual 
que estamos retificando. O que diz o atual: 

Art. li. São feriados civis os declarados em Lei Federal, são 
feriados religiOS<l6 os dias de guarda decJarndos em lei municij>!!. 

Q.lal é a modificação? Tem também um feriado estadual, 
decretado pela Assembléia Legislativa. Essa é a única manifesta­
ção. Um colega veio me perguntar. mas termina com os feriados 
Dacionais? Quais são os feriados nacionais? Os declarados em lei, 
como é agora.. não se altera em absolutamente nada. 

Então, volto a repetir que não há modificação, não se altera 
nada. não há absolutamente nada. A única novidade é que hoje os 
feriados municipais são detenninados pela prefeitura. está na lei, 
continua na lei e os feriadoo nacionais são detenninados em lei nacio­
nal. Está na le~ continoa na lei! Qual é a novidade do projeto. A novi­
dade do projeto é que os Estados podem ter uma data escolhida por 
eles. pela assembléia e pelo Governador, de um feriado estadual. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Pennite V. Ex· um aparte. para 

esclarecer? 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Eocaminbamento de 

votação não é pernritido aparte, nobre Senador? 
Em votação. (pausa.) 
O SR. GERSON CAMA TA - Sr. Presidente, peço a pala­

vra para encaminhar votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra, 
para encaminhar votação, ao nobre Senador Eduardo Suplicy e em 
seguida ao nobre Senador Gerson Camata. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores. 
estou votando nesta matéria com o seguinte entendllnento: que não 
haverá a obrigatorie~e do Estado de instituir o feriado. Vou citar 
o caso do Estado de São Paulo que até há algum tempo o dia 9 de 
julho era feriado. Amalmente, tomou-se ponto facultativo. Não há 
a necessidade de ser feriado, portanto, o Estado de São Paulo não 
fica obriga?o, pela lei que está se criando. de se instituir feriado 
adicionaL E esse o entendimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB-ES. Para encaminhar 
a votação.) - Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, é uma rápida 
inteIVenção, apenas alguns esclarecimentos da SRA. Relatora. 

Preocupa-me, pois existe uma campanha de alguns setores 
querendo abolir o feriado de Nossa Senhora Aparecida. Quando a 
lei distingue feriado civil de feriado religioso, será que esse feria· 
do da Padroeira do Brasil, que é religioso, não passa a ser feriado 
civil e, portanto, fica abolido com a aprovação desta lei? 

Um outro ponto, é o costume de os municípios declararem 
o seu dia de emancipação, o dia em que foram criados feriado, e 
não é um feriado religioso, mas a lei diz que o município só pode 
decretar feriado religioso. Como é que os prefeitos desses municl­
pios - quando o dia da criação do município é um feriado, portan­
to, é um feriado cívico, não é,religioso -, como é que essas câma­
ras municipais vão fazer? Esse é um ponto que deve ser pensado 
no momento de se votar esse projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção presidencial. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 97, DE 1995 
(No 269195, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre feriados. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" São feriados civis: 
I - os declarados em lei federal; 
II - a data magna do Estado ftxada em lei estadual. 
Art. 2° São feriados religiosos os dias de guarda, declarados 

em lei municipal, de acordo com a tradição local e em número não 
superior a quatro, neste incluída a Sexta-Feira da Paixão. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário, especial­

mente o art. 11 da Lei nO 605, de 5 de janeiro de 1949 • 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

REQUERIMENTO N° 1.116, DE 1995 

Votação. em turno único, do Requerimento n° 
1.116, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solicitan­
do, nos termos regimentais, que sobre o Projeto de Lei 
do Senado nO 229, de 1995, de sua autoria, que dispõe 
sobre a Política Nacional de Irrigação e Drenagem e dá 
outras providências, além da Comissão constante do 
despacho inicial, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos. 
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Em votação o requerimento para audiência da Comissão de 
Assuntos Econômicos, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o apro"am queiram permanecer sen~ 
IOdos. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Mais uma vez solici­

to aos Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes e em 
outras dependências da Casa a comparecerem ao plenário, uma 
vez que vamos proceder a uma votação qualificada e também a 
uma votação nominal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson Peres. pela 
ordem. 

O SR. JEFFERSON PERES (pSDB-AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orndor.) - Sr, Presidente, como tudo que vem do 
Senador Pedro Simon. a mínha tendência é sempre votar a favor, 
mas neste caso, lamentavelmente, tenbo que divergir do ilustre Se­
nador gaúcho. Já votei. já fui um dos 10 votos c-Ontrário na primei­
ra. votação. 

Sr. Presidente, me parece temerário ampliar para. .. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Jefferson 

Peres, vejo que V. Exl. quer examinar o mérito da matéria. encami­
nhar a votação. Então pediria licença a V. Exl. para ler o encami­
nhamento, dando-Ihe a palavra em seguida. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 3. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 17,DE 1991 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 17, de 1991, de autoria do Se­
nador Pedro Siroon e outros Senadores, que dá nova re­
dação ao inciso 11 do art. 40 da Constituição Federal, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, relator: 
Senador Edison Lobão, em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania_ 

(Terceiro e último dia de discussão) 
Em discussão a Proposta de Emenda à Constituíção. em se­

gundotumo_ 
Concedo a palavra ao Senador Jefferson Peres para discutir 

a matéria. 
O SR. JEFFERSON PERES (pSDB-AM. Para discutir. 

Sem revisão do orudar.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, o 
ilustre autor do projeto usa de um argumento ÍITecusável, de que 
muitos funcionários. muitos servidores públicos com mais de 70 
anos, na plenitude das suas faculdades mentais e até da sua capaci­
dade de trabalho. são obrigados. hoje, a ficar na inatividade, por­
que aos 70 anos são compulsoriamente aposentados. Mas e o outro 
lado, Sr. Presidente, aqueles que aos 71, 72, 73 anos já apresentam 
sinais de decrepitude, ou se não de decrepitude, de substancial per­
da da capacidade de lrabaJho_ O que fazer com eles? Dir-se-á, nes­
se caso, que poderá ser aberto um processo e eles seriam aposenta­
dos por invalídez.. Quando isso acontecerá, Sr. Presidente, num 
País como o nosso principalmente? Quem se atreveria a pedir a 
aposentadoria de um colega de trabalho, de um subordinado com 
72, 73 anos de idade. alegando que eJe apresenta sinais de senili­
dade? Haveria toda uma mobili:mção sentimental para que não se 
fizesse isso. Quem resistiria à chantagem? Se ele sofrer um pro­
cesso de aposentadoria. vai morrer de desgosto e vai ficar com si­
nais de decrepitude, de senilidade até os 75 anos. Dir-se-á: mas há 
senilidade precoce; há pessoas com menos de 70 anos que já apre­
sentam esses sinais. Muito bem! Mas e a lei das probabilidades? Ê 
claro que, na faíxa etária de 70 a 75 anos. é muito maior a incidên~ 

cia de senilidade ou de perda de capacidade de trabalho do que na 
faixa etária de 65 a 70 anos. E isso, Sr. Presidente, será mais peri­
goso quando for estendido - inevitavelmente estendido - à magis­
tratura. O projeto do Senador Pedro Simon não atinge os magistra­
dos mas, fatalmente, aprovada esta emenda, os magistrados aU­
mentarão também o teto para 75 anos. E quando um desembarga­
dor ou ministro de tribunal superior serão aposentados, ainda que 
apresentem sinais de invalidez? Nunca, Sr. Presidente; esse é o 
problema. Segundo, onde fica a renovação? A renovação saudável 
do serviço público? Vamos diftcultá~la, evidentemente. 

De forma, Sr_ Presidente, que peço a reflexão dos Srs. Sena­
dores. com o devido respeito pelo Senador Pedro Simon, para esse 
projeto e, de minha parte, vou repetir meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em discus­
são a matéria. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ornem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Pedro Simon para uma questão de ordem.. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para uma questão de 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sinceramente não 
sei o que aconteceu; não entendo o Regimento, mas posso apre­
sentar uma emenda de redação ao meu projeto_ 

Apresentei esse projeto - e acredito que V. Exl. se recorda -, 
tendo como inspiração o Ministro Paulo Brossard de Souza Pinto. 
O Ministro Paulo Brossard estava completando 70 anos e foi obri­
gado a se aposentar do Supremo Tribunal Federal. Ele era Vice­
Presidente e, logo em seguida, seria Presidente, o que, na minha 
opinião, honraria e dignificaria o Supremo Tribuna], porque trata­
se de uma das figuras mais extraordinárias do mundo político, des­
ta Casa e do Supremo, mas foi obrigado a se aposentar_ 

Fui procurado muitas vezes. Sr. Presidente. O cidadão que 
tem 70 anos pode ser Senador, pode ser Deputado, pode ser políti­
co. pode ser milionário. pode ser um homem fantástico como o Sr. 
Roberto Marinho, que é Presidente da Globo, e talvez o homem 
mais competente da iniciativa privada deste Pais, mas não pode ser 
funcionário. Cientista na Universidade de São Paulo, na Universi­
dade de Campinas, por exemplo. só até aos 70 anos; jurista. pro­
fessor de universidade. Só até aos 70 anos; desembargador, Minis­
tro do Supremo, só até aos 70 anos. 

Minha emenda estendia eSS:l possibílídade até aos 75 anos; 
não que se tenha que ir até aos 75 anos. V. Exl. não calcula como 
tenho sído cobrado devido a essa emenda_ Mas o Senador Pedro 
SimDn quer que o trabalhador se aposente aos 75 anos? É com 75 
anos que o operário tem que se aposentar? Não é nada disso! Não 
é funcionário nem operário_ Digo apenas que a compulsória pode 
ser estendida até aos 75 anos; aquele que chegar aos 70 anos, se 
quiser ficar trabalhando até aos 75 anos, terá essa opção. Poderá 
continuar lecionando, trabalhando em qualquer atividade por mais 
cinco anos. Tem o díreito de optar. Quando digo '·cOOlplllsoria_ 
mente aos 75 anos" significa que, aos 70 ou 75 anos, completan~ 
do-se o tempo, vai para casa. 

Não sei o que aconteceu. Com toda a sinceridade, direi que 
a culpa é minha; não é da minha assessoria ou de quem quer que 
seja. Mas a emenda foi impressa pela metade: há a retificação ao 
art. 40. mas não há com relação ao an. 93. Não consigo entender o 
que aconteceu quando da impressão da justificação. De acordo 
com meu discurso. se V. Ex~ verificarem, observarão que, da tri~ 
buna. falei na figura de Brossard, disse que foi S. Exl. quem rue 
inspirou a fazer a emenda e, de repente. quando a matéria veio a 
votação, alguém me mostrou a falha - acho que foi o Deputado 
Michel Temer. que veio falar comigo a respeito. Foi quando veri~ 
fiquei o que tinha acontecido. Amputaram meu projeto. Sr. Presi-

.. 
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dente. Acho que fui eu, Pedro SimOJ;l. o responsável, ou alguém se 
esqueceu do arL 93 e colocou apenas o art. 40. O art. 93 é a adap­
tação do capítulo referente à magistratura: 

A aposentadoria com proventos integrais é com­
pulsória por invalidez ou aos setenta e cinco anos de ida­
de e facultativa aos trinta anos de serviço, após cinco 
anos de exercício efetivo na judicatura. 

Eu não sei o que fazer. Sr. Presidente. Posso apresentar uma 
emenda, V. Ex· poderia recebê-Ia. nem que fosse para arquivá-la 
depois~ para não Hcar parecendo que enganei todo mundo. Os mi­
nistros, os desembargadores vieram falar comigo, e parece que en­
ganei t~os. Não sei se V. Ex" poderia recebê-la. 

E ridículo o que aconteceu. Se permitirmos que o professor, 
por exemplo, possa se aposentar aos 75 anos, que todo mundo 
possa, menos o desembargador e o juiz. estaremos fazendo uma 
discriminação que é mais ridícula ainda. Hoje, pelo menos, nm­
guém pode. Completou 70 anos. vai para casa. Mas se votarem 
minha emenda como está, todos vão poder se aposentar compulso­
riamente aos 75 anos. menos os do Judiciário. Isso seria uma dis­
criminação odiosa. 

Não sei se seria o caso de devolvennos a matéria para a Co­
missão. Perdenamos mais alguns dias, talvez. Não sei. Mas estou 
apresentando a emenda. Peço desculpas a V. Ex". Sr. Presidente, e 
qualquer providência que V. Ex· tomar será correta, porque incor­
reto fui eu. 

Agora, lembro-me de ter assinado esta versão que aqui está, 
com os dois artigos. Todavia, não sei o que aconteceu. Acredito 
que houve algum equívoco. Se V. Ex· perguntar o que aconteceu, 
eu não sei. Sei que se votarmos isto, os desembargadores vão dizer 
o seguinte: fizeram uma discriminação odiosa contra nós, porque 
todo mundo pode se aposentar aos 75 anos e nós temos que ir para 
casa aos 70. 

De fonna, Sr. Presidente. que estou cumprindo minha parte 
com esta questão de ordem. Peço a V. Ex· que decida como me­
lhor lhe convier. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PE­
DRO SIMON EM SEU DISCURSO: 

EMENDA À PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTIrUIÇÃO N" 17, DE 1991 

Dê·se ao ar!. 1° da PEC n° 17, de 1991, a seguinte redação: 
"Art. 10 0 art. 40, inciso 11, e 93, inciso VL pas­

sam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40 ................................................................. .. 

11 - compulsoriamente, aos setenta e cinco anos 
de idade. com proventos proporcionais ao tempo de ser­
viço. 

·'Art. 93 ................................................................. . 

A Constituição Federal estabelece regra geral sobre essa 
matéria no art. 40, inciso IL mas trata, todavia, de modo particular, 
da aposentadoria dos magistmdos (art. 93, VIl. 

Na elaboração da proposta, por lapso, constou apenas a re­
gra geral, deixando-se de incluir a alteração do mencionado art. 
93, inciso VI. 

A aprovação desta emenda restabelecerá, por conseguinte, o 
propósito inicial que inspirou a elaboração da PEC nO 17, de 1991. 
bem como evitará que se concretize um tratamento injustamente 
diferenciado e desigual em relação aos magistrados brasileiros. 

Deve-se destacar, por fIm. que o principal exemplo empre­
gado pelo Relator da PEC n° 17, de 1991, nobre Senador Edison 
Lobão, para justificar a aprovação da proposta foi precisamente o 
dos magistrados, como se verifica nesta parte do parecer: 

''Por conseguinte, toda a sociedade brasileira só teria a ga­
nhar se, por exemplo, os altos magistrados não fossem compulso­
riamente aposentados aos setenta anos. Nada mais apropriado a 
um julgador ser calejado e experimentado, pois sabemos que a le­
tra inenne da lei nem sempre é suficiente para estabelecer uma 
sentença justa. Por outro lado, não devemos confundir idade ele­
vada com conservadorismo, JXlis há incontáveis exemplos de ho­
mens e mulheres célebres que lutam e lutaram contra o status quo 
injusto a certos grupos sociais minoritários ou economicamente 
desvalidos." 

Sala das Sessões, de 1995. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Senador Pedro Si· 

mon, V. Ex" facilitou a decisão da Mesa, uma vez que teve a opor­
tunidade de d.e<:larar que se trata de uma questão de mérito e que 
apenas apresentou sua emenda para marcar uma posição, até por­
que, sabendo que era assim, foi o único signatário da emenda, o 
que impossibilitaria a Mesa de recebê-la. 

Muito obrigado. 
O SR. EDISON LOBÃO. Sr. Presidente, peço a palavra, 

para discutir a matéria. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Concedo a palavra, 

para discutir a matéria, ao nobre Senador Edison Lobão. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL·MA. Para discutir. Sem re' 

visão do orador.) - Sr. Presidente, SY&s e SIS. Senadores, creio que 
esta Casa foi submetida a examinar uma questão incompleta. O 
próprio autor da matéria declara que sua emenda não é exatamente 
esta, ou seja., ela está incompleta. O Relator teve que se manifes­
tar, portanto, em relação a uma emenda incompleta segundo o 
pensamento e o desejo do autor. 

Na verdade, o documento refere-se apenas ao arL 40 da 
Constiruição. 

Apóio a posição do Senador Pedro Simon, no sentido de de­
volver a matéria à Comissão de Constiruição, Justiça e Cidadania. 
Estamos diante de uma questão de fato, e creio até que os Srs. Se­
nadores não se sentiriam à vontade. em segurança. para decidir so­
bre uma matéria cujo autor declara que está incompleta. 

A minha proposta, portanto, é no sentido de ser atendido o 
pleito do autor, devolvendo-se a matéria ao exame da Comissão de 

VI - a aposentadoria com proventos integrais é Constiruição, Justiça e Cidadania. 
compulsória por invalidez ou aos setenta e cinco anos de O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a 
idade. e facultativa aos trinta anos de selViço, após cinco palavra para discutir. 
anos de exercício efetivo na judicatura. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 

................................................................................ II V. Ex·. 

JlJstificação 

O Objetivo que inspirou a fommlação da Proposta de Emen­
da à Constituição nO 17, de 1991, foi o de elevar para setenta e cin­
co anos a idade para a aposentadoria compulsória de todos os 
agentes públicos de carreira. sem exceção. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (PPR. MA. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. 
ouvi com muita atenção todas as colocações. 

Na realidade, a questão de ordem não compete a mim resol­
ver, e sim a V. Ex·. Mas discordo da posição do Senador Edison 
Lobão, que diz que a emenda é do Senador Pedro Sitnon. 
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Nenhum Senador pode propor uma emenda sozinho. A 
emenda é de um grupo de Senadores que a subscrevem. Nem mes~ 
mo o primeiro signatário é dono da emenda e, por isso, não pode 
pedir a sua retirada, até porque já foi aprovada em primeiro turno, 
contra o meu voto. 

A minha colocação assemelha-se. neste caso, à do nobre 
Senador Jefferson Peres. Há necessidade de oxigenação em todos 
os quadros. Há que haver uma substituição, porque os que estão 
esperando oportunidade devem ter a sua chance. Estamos legislan­
do para uma população. Não podemos legislar para uma exceção. 

Entendo que o nobre ex -Senador e ex -Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, SI. Paulo Brossard, está perfeitamente 00 uso de 
suas faculdades mentais. Será que vamos legislar para uma exce­
ção? Será que vamos colooar nesta emenda que, após os setenta 
anos, vai ser preciso um exame de sanidade menraI para saber se o 
cidadão não está esclerosadb? Sabemos que a maioria das pessoas 
com mais de setenta anos começa a esclerosar. 

Não podemos votar para a exceção e, sim, para a regrn. As­
sim, não JXXlemos usar nomes de pessoas. casos específicos para 
estabelecer uma legislação neste País. 

Meu voto continua sendo. Sr. Presidente, contra esta emen­
da. Voto contra e acompanho o pensamento do nobre Senador Jef­
ferson Peres. que é de uma lucidez que ninguém pode contestar. 

Volto a repetir, não apenas neste caso, mas em qualquer um 
deles. se houve destaque para uma pessoa, não se está legislando para 
o todo. está-se legislando parn uma exceção, para aquela pessoa. 

Entendo que, por um lado. como já houve uma votação. tem 
que haver a outra. Se. amanhã. o pensamento de todos for de apro­
var esta emenda - que terá meu voto contra - e se o nobre Senador 
Pedro Simon quiser ampliá-Ia. S. Ex· poderá preparar outra emen­
da constitucional. que vai caminhar pelo mesmo rumo. mas nunca 
parar uma votação. que já está no segundo turno, para enviar o 
projeto de volta à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
a ftm de :receber um acréscimo e. então. retomar para o plenário. 
Isso não. Perdoem-me os meus Pares e a Mesa do Senado, mas 
isso não tem nenhum sentido. Estaremos caminhando ao sabor de 
questões puramente pessoais, 

Volto a dizer, tenbo o maior respeito e a maior admiração 
pelo ex-Ministro Paulo Brossard, mas não podemos fazer uma 
emenda à Constituição que poderia ser chamada de ''Emenda Pau­
lo Brossard", para que S. Ex· possa continuar em atividade. Va­
mos votar para o povo brasileiro. E o povo brasileiro, por tudo o 
que conhecemos, a partir dos 70 anos continua em atividade na 
vida pública e na vida particular por exceção. 

O Presidente da Globo, Or. Roberto Marinho, não pode ser 
encarado como padrão. Todo o Brasil olha para o Dr. Roberto Ma­
rinho vendo-Q como uma exceção. Realmente S. s· é uma exce­
ção. Seu desejo de viver e de continuar a exercitar aquilo que mais 
admira, que é o jornalismo, faz com que continue vivo. Mas s.sa 
tem condições de viajar para o exterior para se consultar com ge­
tiatras e tomar remédios que permitem que tenha esse vigor e essa 
vitalidade que apresenta na sua idade. 

Não estamos, entretanto, legislando para esse pequeno gru­
po que tem condição de fazer isso. O povo brasileiro. no meu en­
tender, a partir dos 70 anos. em sua maioria, caminha para ser 
substituído. A magistratura principalmente. 

Voto, portanto - repito meu primeiro voto -, contra a emen­
da. com o maior respeito pelo nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em disrussão. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presidente. 

peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

o SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente. peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra. 
para uma questão de ordem. ao Senador Humberto Lucena, que 
tem preferêncía regimental. ~ 

O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA - Sr. Presidente. 
tam~ pedi a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Humberto 
Lucena. peço licença a V. Ex· para conceder a palavra ao Senador 
José Ignácio Ferreira, que a tinha pedido em primeiro lugar. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presidente. 
cedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Para uma 
questão de ordem.) - Sr. Presidente, acredito até que já seja do seu 
pensamento o que vou dizer, pois V. Ex· tem se revelado um es­
cravo do Regimento. 

Data venia do nobre autor desta proposta de emenda cons­
titucional, Senador Pedro Simon, e do nobre Relator, Senador Edi­
son LJbão, não há como fazer voltar a matéria à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, na medida em que se encontra 
em segundo turno de votação. 

Trata-se, portanto, de uma decisão do Plenário, já que te­
mos número na Casa. Se por acaso a Proposta de Emenda for 
aprovada em segundo turno, voltará à Câmara dos Deputados, 
onde sofrerá a aheração que se flUT necessária. Se for rejeitada, 
vai para o arquivo e o Senador Pedro Simon poderá apresentar a 
Proposta de Emenda que S. Ex' elaborou e que chegou ao Avulso 
de maaeirn. incorreta, segundo acaba de nos comunicar. 

Essa é a questão de ordem que levanto perante V. Ex·. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Humberto 

Lucen.a:, a Presidência esclarece que, em nenhum momento. o Se­
nador Pedro Simon nos comunicou ter sido sua emenda aherada na 
Mesa, de maneira que não está em discussão este assunto. até mesmO 
porque esta emenda data de 1991. S. Exa apresentou uma emenda mo­
dificando o mérito da matéria e reconheceu que assim o fez. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira 
para uma questão de ordem. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREmA (pSDB-ES. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
na linha do que disse o Senador Humberto Lucena, a esta altura da 
tramÍlação da Proposta de Emenda, o Regimento Interno pennite, 
evidentemente - V. Ex· certamente está pronto para dirimir a ques­
tão -, a apresentação de emendas que não envolvam o mérito. Nes­
sas circunstâncias, já neste instante em que nos encontramos. ha­
vendo emendas que não envolvam o mérito no curso da discussão 
deste segundo turno, a matéria vai à Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania. para depois. num prazo, parece-me, de cinc,o 
dias, voltar ao Plenário. Mas, neste caso, é emenda de mérito. 

Dísse ao Senador Pedro Simon que temOS que votar. e, a esta 
altura. vou votar contra, lamentando profundamente que isso ocorra. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e S1'S. Senadores, como fui 
citado pelo Senador Epitacio Cafeteira, de acordo com o Regimen­
to, tenho o direito de falar. S. Ex· disse que fIz uma legislação voltada 
para o Ministro Paulo Brossard e que não se pode fazer uma legisla­
ção dedicada a quem quer que seja, mas sim parn a causa pública. 

" 
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Perdão, acredito que fui mal compreendido. Quis dizer que, 
motivou-me o fato de o Senador Paulo Brossard se aposentar JX>r­
que tinha chegado aos setenta anos, quando poderia continuar e 
ser presidente do Supremo, só que o meu projeto jamais atingiria o 
Ministro Paulo Brossard, porque S. Ex'" havia se aposentado. Quis 
exemplificar, e era um caso claro e vivo de uma pessoa brilhante 
que tinha condições de continuar sua ascensão profissional. 

Não que tenha feito o projeto para o Ministro Paulo Bros­
sard, posto que S. Ex'" já se havia aposentado. A aposentadoria 
dele, em chegando aos setenta anos e afirmando que estava no es­
plendor da sua fonna, da sua competência, do seu conhecimento, 
levou-me a apresentar o projeto, e não que tenha legislado para o 
então já a?Jsentado Ministro Paulo Brossard 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em discus­
são a matéria. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente. peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se· 
nador Ramez Tebet 

O SR. RAMEZ TEBET (PMOB-MS. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, fui um 
dos que discutiram essa matéria em sessão anterior, e recordo-me 
que alguns Senadores diziam que a emenda do Senador Pedro Si­
mon era facultativa. Eu dizia que compulsório não é facultativo, é 
obrigatório. Isso vai ferir outras categorias de servidor público. 

Se não houver - e acredito que não há - embasamento regi­
menta1 para o reexame da matéria ou para o seu retomo à Comis­
são de Constituição. Justiça e Cidadania, como sugerido aqui por 
alguns Senadores. tomo a liberdade de pedir vênia ao Senador Pe­
dro Simon para encaminhar contrariamente à sua emenda da for­
ma como ela se encontra. 

O art. 40. que se pretende emendar, diz o seguinte: 

"Art. 40. O scIVidor será aposentado: 
II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, 

com proventos proporcionais ao tempo de SCIViço." 
Ora, seIVidor público é todo aquele que presta seIViços à 

União. ao Estado, aos Municípios, ao Poder Público, na forma 
estabelecida em lei. principalmente na Constituição da Repúbli­
ca. Votar a favor dessa emenda nem o Senador Pedro Simon 
quer porque isso representaria votar contra o servidor pú blico 
humilde. O motorista. o dati16grafo, o servidor administrativo. 
todos eles, a meu ver, seriam atingidos pela emenda do Senador 
Pedro Simon, involuntariamente, segundo sua declaração hoje, 

~ aqui no Senado da República. A sua emenda atingirá essa gama 
de servidores. 

O próprio Relator da matéria, o eminente Senador Edison l0-
bão, tentou alcançar a sobJção regimental. Penso que o Senado não 
tem outro caminho a seguir. se não o de votar CODtra essa emenda 
constitucional, a f:un de se evitar uma grave injustiça, até porque, se 
ela retomar, vai fazer o reexame de quê? Então, é melhor até apresen­
tar uma outra mais completa. E, aí, o Senador Pedro Simon, com toda 
certeza, vai liderar a apresentação de uma emenda de acordo com o 
espírito que o norteou, que será deixar a aJXJsentadoria também em 
termos facultativos, isto é, abrangendo o art. 93, em um de seus inci­
sos. que cuida da aposenta~ dos magistrados. 

Volto a repetir aos companheiros do Senado da Repúbli­
ca que não podemos, de jeito nenhum, fracassar na votação 
dessa medida, porque ela vai atingir o servidor público mais 
humilde. aquele que, com toda certeza, ao completar setenta 
anos, não quer ficar, porque ele não tem pompa, não tem honra­
ria, não tem nada disso. Por que ele vai ficar no serviço público, 
depois de completados setenta anos, se ele tem direito a se aposentar? 

Pedindo vênia ao Senador Pedro Simon e louvando a sua 
humildade no esclarecimento que prestou à Casa, encaminho, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, no sentido de que votemos 
contra a emenda que está aqui sendo discutida. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente. peço a 
palavra para disoutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a pala­
vra ao Senador Valmir Campelo para discutir a matéria. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Para eqcami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a proposta do 
Senador Pedro Simon não coincide com a proposta da Associa­
ção dos Magistrados Brasileiros, concernente ao capítulo do 
Poder Judiciário e como substitutivo da proposta de Emenda à 
Constituição nO 96/92 do Deputado Hélio Bicudo, que. por sua 
vez e no particular, manteve o limite da aIX'sentadoria compulsó­
ria aos setenta anos. 

Diz o artigo 93, inciso VI: 

"Ar!. 93: 
VI - a aposentadoria com proventos integrais é 

compulsória por invalídez ou aos setenta anos de idade 
ou após quinze anos de petmanência no Supremo Tribu­
nal Federal aos demais tribunais superiores nos tribunais 
regionais federais e do trabalho e dos tribunais de justiça 
dos Estados e do Distrito Federal, desde que observado 
o tempo de trinta anos de serviço, e facultativa, respeita­
do igual tempo de serviço após dez anos de exercício 
efetivo na judicatura." 

A exposição de motivos se encontra assim concebida. Há 
duas modificações propostas: a aposentadoria compulsória aos 
quinze anos nos tribunais e o aumento do tempo 1l1ÍJllmo de cinco 
para dez anos para a aposentadoria. 

Com a referida aposentadoria compulsória, pretende se elimi­
nar a perpetuação dos membros dos tribunais, o que permitirá rnellior 
oxigenação e seIVirá como estímulo aos demais membros da carreira. 

Com o aumento mínimo de permanência de cinco para dez 
anos pretende-se coibir o ingresso na magistratura de candidatos 
que só têm um objetivo: uma melhor aposentadoria 

Comungo da tese defendida também pelo ilustre Senador 
Jefferson Péres e, em função disso, encaminho a votação contra­
riamente à emenda do nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Lúdio Coelho. 

O SR. LÚDIO COELHO (pSDB-MS. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, falarei com a 
autoridade de quem já tem setenta anos. Apenas eu e mais alguns 
aqui no Senado temos essa idade. 

Ao votarmos a proposta do Senador Pedro Simon, estaría­
mos votando para a exceção, para uns ?Jucos que chegam nessa 
idade com a capacidade física e intelectual perfeita. Manifesto-me 
contrariamente à emenda do Senador Pedro Simon, pois ela difi­
culta a renovação dos quadros de servidores da Nação brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não havendo mais 
quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares para 

procedermos à votação. 
Peço aos Srs. Senadores que ainda não registraram suas pre­

senças que o façam, a fim de a Mesa liberar o computador. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente. peço a pala­
vra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Hugo Napoleão para encaminhar a votação. 
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o SR- HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Para encaminhar. 
Sem revisão do orador) - Sr. presidente, já ofereci, na votação em 
primeiro turno. os argumentos que me competiam e que eu julgava 
importantes. Embora seja extremamente louvável a iniciativa do 
Senador Pedro Simon, em função da necessidade de permanente 
renovação, eu entendia que haveria um número maior de prejudi~ 
cados do que um número maior de beneficiados. 

Em síntese, manifestei-me contrariamente à aprovação da 
emenda, mas considerei, como de fato agora considero, a questão 
aberta dentro do meu Partido. Pessoalmente, votarei contrariamen­
te. como o fIz no primeiro turno. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente. reconheço, pelas mesmas razões 
ditas por mim anteriormente, que a emenda ficoo capenga. Dessa 
maneira, fica muito dificil votá-la. 

Considerando essa situação, Pergunto a V. Ex· se é viável, 
sendo ela rejeitada agora - nesse sentido peço a compreensão do 
relator -, reapresentá-Ia ainda este ano. Reconheço que não é pas­
sível aceitá-la da forma como está. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' poderá rea­
presentá-Ia no presente ano, se houver a maioria absoluta da Casa, 
de acordo com o que reza a Constituição. 

A Mesa solicita aos nobres Senadores que ocupem os seus 
lugares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (pausa) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM' OS SRS. SENADORES: 
Josaphat Marinho - Antonio Carlos Magalhães - Waldeck 

Omelas - Gerson Camata - Jader Barbalho - Ney Suassuna -
Humberto Lucena - Roberto Requião - Roberto Freire - Artur da 
Távola - Pedro Simon - José Fogaça - Marluce Pinto - Esperi­
dião Amin - Vilson Kleinubing - Eduardo Suplicy - Pedro Piva­
Romeu Tuma - Antônio Carlos Valadares - José Eduardo Dutra. 

VOTAM 'NÃO' OS SRS. SENADORES: 
Naoor Júnior - Guilhenne Pahneira - Renan Calheiros -

Teotônio Vilela Filho - Gilvan Borges - Jefferson Peres - Beni 
Veras - Lúcio Alcântara. - Sérgio Machado - Valmir Campelo­
José Roberto Arruda - Lauro Campos - Eldo Alvares - José Igná­
cio Ferreira - Onofre Quinan - Iris Resende - Mauro Miranda -
Epitácio Cafeteira - BeHo Parga - Edison Lobão - Carlos Bezerra 
- Jonas Pinheiro - Levy Dias - Lúdio Coelho - Ramez Tebet -
Francelíno Pereira - Coutinho Jorge - Ronaldo Cunha Lima -
Luiz Alberto de Oliveira - Osmar Dias - Carlos Wilson - Lucídio 
Portella - Hugo Napoleão - Benedita da Silva - Emília Fernandes 
- Ernandes Amorirn - José Bianco - João França - Romero Jucâ­
José Alves - João Rocha. 

ABmM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: -Marina Silva - Sebastião Rocha - Freitas Neto':' Geraldo 
Melo - José Agripino - Casildo Maldaner. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram "Sim". 2ll 
SIS. Senadores; e, "Não", 41. 

Houve 6 abstenções. 
Total: 67 votos. 
A emenda foi rejeitada e vai ao Arquivo. 

(É a .reguinle a matéria rejeitada.) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO w 17. DE 1991 

Dá nova redação ao inciso n do art. 40 da 
Constituição Federal. 

Art. 10 O inciso 11 do art. 40 da Constituição Federal passa a 
vigonu" com a seguinte redação: 

"Art. 40 .................................................................. . 

II - compulsoriamente, aos setenta e cinco anos 
de idade, com proventos proporcionais ao tempo de ser-
viço; 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço a atenção do 
Plenário. A Presidência comunica que, não havendo objeção da 
Casa. deseja antecipar para hoje, íncluindo na pauta, a votação de 
mais uma autoridade. de um embaixador. A referida matéria seria 
o item 6 da pauta, ou seja, a Mensagêm nO 279, de 1995. Assim. 
amanhã não teríamos votação nominal, apenas a Ordem do Dia, 
sem matéria de votação qualificada, já. constando do planejamento 
distribuído aos 81'S. Senadores. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente. peço a 
palavla pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Epítacio Cafeteira, pela ordem. 

O SR. EPITACIO CAFETEffiA (pPR-MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de saber se a Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional já foi ouvida. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A matéria já se enoon­
tra totalmente instruída e agendada para a sessão de amanhã. Estamos 
apenas antecipando em um dia a votação, se o Plenário concordar. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - A minha indagaçio é 
sobre se vamos votar antes de ser ouvida a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Comissão de Re­
lações Exteriores já foi ouvida, o processo já está instruído e a ma­
téria já consta da pauta dos nossos trabalhos; apenas a Me~ está 
antecipando sua votação para boje, para que amanbã não tenhamos 
nenhuma votação nominal, facilitando para os Srs. Senadores. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pala­
vra, Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO (pSDB-RN. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente, peço apenas que se registre a minha abstenção, que 
não figurou no painel. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata registrará o 
voto de V. Ex-. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - As matérias constan­
tes do item 4, 5 e 6 da Ordem do Dia da presente sessão, nos ter­
mos do parágrafo único do art. 383 do Regimento Interno, deverão 
ser npreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias, a 
fIm de que seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 16h54min. 
e volta a ser pública às 17h28min.) 

São os seguintes os itens apreciados em sessão secreta: 

" 
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-4-
MENSAGEM N° 264, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 264, de 
1995 (nO 754/95, na origem), de 7 de julho passado, pela qual o 
Senhor Presidente da Rep.íblica submete à deliberação do Senado 
o nome do Senhor José Marcus Vinicius de Souza, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República de Trinidad e Tobago. 

-5-
MENSAGEM N° 265, DE 1995 

Escolha de Chefe de Mi~ão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 265, de 
1995 (nO 755/95, na origem), de 7 julho passado, pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deliberação do Senado o 
nome do Senhor Rubem Amaral Júnior, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata. para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República de Honduras. 

-6-
(MENSAGEM nO 279, DE 1995, nO 813195, na origem) 

Mensagem nO 279, de 1995, pela qual o Senbor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Antonio Ferreira da Rocha, Ministro de Primeira Classe da Car­
reira de Diplomata. para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República do Haiti. (Em discussão o parecer da CRE) 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - A sessão volta a ser 
pública a partir deste momento. 

Há oradores inscritos. 
O Senador Coutinho Jorge é o primeiro orador após a Or­

dem do Dia. 
O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a palavra 

para uma comunicação urgente. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Infelizmente, já ten­

do anunciado o nome do orador, não poderei retirá-lo da tribuna. 
Tem a palavra o Senador Coulinho Jorge. 
O SR. COUTINHO JORGE (pMDB-PA. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. 
Senadores, a segunda reedição da Medida Provisória da Desindexa­
ção foi publicadaboje no DiárioOficialdaUniãocomon°l.l06. 

Quando da sua edição, em junho, julho, os n% eram respectiva­
mente I.OS3 e 1.079. Por aí observamos que a edição e a reedição de 
medidas provisórias é bastante significativa. 

A respeito da Medida Provisória da Desindexação, eu gostaria 
de tecer algumas considerações que julgo oportunas no IDOD1ento. 

Em primeiro lugar, quero dizer aos Sr.;. Senadores que, dife­
rentemente da maioria das medidas provisórias editadas pelo Gover­
no, esta teve Uma estratégia.. uma metodologia de discussão e de tra­
mitação no Congresso Nacional diferente da maioria delas. 

Trata-se, na vetdade, de uma medida polêmica, porque traz em 
seu bojo uma série de mudanças importantes. Ela pretende a desinde­
xação grndual da economia brnsileira COnlO conseqüência natural do 
Plano Re.a.L reforma a sistemãtica doo contratos na economia. brasileirn, 
exigindo a anualidade para a sua comoção; interfere no merrado fman­
ceiro, criando a taxa básica ftnanceira para aplicações superiores a dois 
meses; disru\e e defme a UFIR COnlO Indice ou moeda fIscal aplicada 
à União, aos Estados e aos Municípios~ transfmma o IPC-R em Índice 
Nacional do Preço ao Consumidor. 

A Medida Provisória da Desindexação altera, sobretudo, o me­
canismo das relações entre capital e tr.IboIho, ru seja. al\eJ:a o modelo de 

indexação dos salários fXJI' um modelo de livre negociação entre as 
partes interessadas. Inova em alguns aspectos: cria a figura do me­
diador entre as partes irúeressadas~ altera o conceito de produtiví­
dade como instrumento do aumento do salário real; delega ao Pre­
sidente do Trirunal Superior do Trabalho concessão para deferir 
liminares de efeito suspensivo nas várias sentenças normativas da 
Justiça do Trabalho; pro!Oe, nas negociações tr.Ibalhistas, a c0rre­

ção por qualquer indice de preço e revoga dispositivos que enfra­
quecem a ocganização sindical. 

De acordo com o que eu disse, esta Medida Provisória teve 
uma estratégia e uma metodologia de tramitação totalmente dife­
rentes das demais. Ela foi editada no final de junho, e, ao iniciar-se 
o recesso legislativo, deveria ser implantada a Comissão Mi&.a, 
como prevê o Regimento do Congresso Nacional No entanto. em 
função dos temas JX>lêmicos que a Medida Provisória encenava, o 
Relator e alguns Parlamentares tiveram que montar a estratégia de 
pennanecer no Congresso Nacional no período de recesso, levando 
em consideração as demandas existentes dos vários segmentos da s0-

ciedade brasileiIa, particularmente, o dos traballiadores e o dos empre­
sários. Nesse sentido. realiz;l'olos ampla discu~ com a seriedade ~­
leira. Mesmo no peóodo do recesso, tivemos várias reuniões plenárias de 
caráter infonnal e delas participanun, por exemplo, todas as federações 
sindicais de todos os Estados brnsileiros. 

Participamos de encontros em outras regiões brasileiras. como 
em São Panlo, quando disa.Itimos com as rentrais da CUT, cerr. For­
ça SindicaI e rutras entidades sindicais. No Norte, participama; também da 
discussão de várias entidades pertencentes ao movimento dos traOOlhado­
res. Além disso, tivemos no Congresso Nacional vários encontros infor­
mais dos diver.;os segmcnlos ligados, por exemplo, à Justiça do Trabalho, 
partiruJannente à Associação Naciooal de MagistIados da Justiça do T11l­
balho. Disrutimos intensamente com o Governo. 

O Presidente Fernando Henrique Cru:rloso nos convidou ao de­
bate sobre o oonteúdo da medida provisória. Discutimos, várias vezes, 
cem os Ministros do Governo. No mesmo período de recesso, surgiu 
uma argüição de inconstitucionalidade em relação a vários dispositivos 
da medida provisória. entre outros o da produtividade e o que trata da 
visão do mediador. Nesses dois aspectos. o Supremo Tribunal Fede­
ral. por meio do seu Presióente, concedeu liminar de efeito sus· 
pensivo nos dois dispositivos referidos. 

Tivemos, portanto, o mês de julho de negociações e de dis­
cussões aqui no Congresso e, infOlmalmente, nas várias regiões do 
Pais. Mas o que fizemos na verdade? Recolhemos idéias e propos­
tas do movimento sindical, dos eIllpregadores. dos Magistrados da 
Justiça do Trabalho e dos Parlamentares que apresentaram cento e 
oitenta e seis emendas, bem COmo discutimos com as várias esfe­
ras do Governo Federal. 

Após essa discussão, foram considerados pontos relevantes 
a serem alterados na Medida Provisória da Desindexação, entre 
outros, a adoção da UFIR na correção dos impostos do Gover­
no, mostrando a indexação nessa área tributária. Isso tudo re­
lembrando a inquietação dos trabalhadores e dos empregadores. 
pois mostrava que o Governo exigia que a sociedade acreditas­
se na plena estabilidade dos preços. Mas ele mesmo utilizava o 
instrumento de indexação para seus tributos. 

Da mesma forma, a política salarial de livre negociação 
proposta era uma poli tica de livre negociação condicionada. 
amarrada a certos critérios e condicionadores. As inquietações e 
preocupações das vãrias entidades que participaram dos encon­
tros com este Relator e com vários Parlamentares do Congresso 
Nacional eram no sentido de que havia um enfraquecimento do 
movimento sindical, pois disposições importantes estavam 
sendo revogadas no art. 17 da Medida Provisória. 
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Pretendia o art. 17 revogar o disposto na Lei 8.542/92, 
nos §§ 10 e 2° do art. 1°, que tratava de cláusulas, acordos e 
convenções em contratos coletivos; retirando ganhos importantes 
da classe trabalhadora. Particularmente ressalto que esses dispo­
sitivos somente permitiam a alternção dessas cláusulas por um 
outro acordo coletivo. E de forma inexplicável o Governo resol­
veu revogar um dispositivo que é absolutamente coerente e justo 
em favor dos trabalhadores. 

Outro aspecto tratava das condições do aumento dos sa­
lários reais, envolvendo, entre outros fatores, o problema da 
produtividade e o problema da lucratividade, flexibilizando a 
que os sindicatos, as organizações sindicais pudessem adequar 
a discussão desse conceito complexo que é a produtividade. 

Na verdade, a figura do mediador, naquela altura imposi· 
tiva, obrigatória, eI<l uma questão realmente inaceitável pelo 
movimento sindical. A interferência do Ministério do Trabalho 
feria o processo democrático nessas relações. A idéia na pri. 
meira edição da Medida Provisória era que a produtívidade fos­
se por empresa e com indicadores econômicos precisos. Era ou· 
tra questão da Medida Provisória que não se aceitava como de­
glutível por vários sindicatos. Também descontos de aumentos 
de salários reais estavam inseridos na primeira edição da Medi­
da Provisória como dedutíveis na data base de cada trabalhador 
- o que é também um absurdo, uma ínconseqüência. 

Além disso, transferiu ao Presidente do Tribunal Supe­
rior do Trabalho a responsabilidade de definir linlinares com 
efeito suspensivo, para atender aos reclamos quer da parte dos 
empregadores, quer da parte dos trabalhadores, o que o movimen­
to sindical absolutamente não aceitava. Os prazos não ficaram fi· 
xados, fazendo com que, por exemplo, cláusulas sociais e econô­
micas vencidas, indeferidas na Justiça do Trabalho em favor dos 
trabalhadores tivessem efeito suspensivo. por uma questão dos 
empregadores. Não era julgado o seu mérito. Isso prejudicava se· 
riamente os ganhos dos setores trabalhadores do Brasil. 

Discutia·se também a necessidade de montar um meca· 
nismo de proteção dos assalariados nessa mudança Un}X»tante de 
um modelo de indexação para um modelo de livre negociação. 
considerando que o movimento sindical no Brasil se apresenta 
bastante diferenciado. O movimento do ABC paulista. dos grandes 
sindicatos tem capacidade de articular, negociar e barganhar dentro do 
conceito de livre negociação. Trabalhadores vinrulados a sindicatos. 
por exemplo, do Norte, do Nordeste, frágeis ainda, e uaballiadores 
que não têm vinculação a sindicatos poderiam ter graves prejuízos 
com a nova estratégia de livre negociação. 

Por isso. os mecanismos propostos naquela altura seriam 
a adoção, por exemplo, do gatilho para a preservação dos saJá· 
rios em função do incremento da inflação, correção plena e ou· 
tros instrumentos que pretendiam garantir em condições míni­
mas o patamar a partir do qual a livre negociação seria encetada. 
Os trabalhadores e empregadores poderiam discutir livremente, 
mas teria que haver um patamar mínimo para negociação. Seria 
uma fase transitória. Essa é uma tese defendida grandemente 
pelo movimento sindical. 

Portanto. além da explicitação clara, da correção plena do 
salmo llÚnimo, eram esses os }X>ntos fundamentais que o movi· 
mento sindical brasileiro defendia. Representavam questões de hon· 
ra a serem alteradas, se possível, na reedição da Medida Provisória. 

Houve uma discussão c·om a sociedade brasileira. O Go­
verno Federal, na pessoa do Presidente da República, sensibili· 
zou·se e chamou à discussão o próprio Relator. os Ministros. os 
sindicatos e as Centrais Únicas dos Trabalhadores. Consegui· 
ram·se, na primeira reedição da Medida Provisória, algumas 
modificações importantes, quais sejam a alteração da obrigato-

riedade, da figura do mediador e a não interferência do Ministério 
do Trabalho na escolha do mediador. Além disso, conseguiu-se 
anexar a regulamentação que era obrigatória e que o Governo 
não havia feito na primeira edição. 

Alteraram-se também as condicionantes da produtividade, 
que deixava de ser medida por empresa. Petmitiu-se que a produ. 
tividade pudesse ser medida por categoria e por setores, exigin· 
do-se mais indicadores concretos em favor da medição desse in­
dicador econômico. 

Além disso, foi superada a questão dos descontos dos au· 
mentos reais. O Governo recuou e concordou com essas modi­
ficações. Tenho que reconhecer que, nessa altura, o Governo 
procedeu de forma democrática. Ouviu o Movimento Sindical e 
o Congresso Nacional, através de vários Parlamentares e deste 
Relator e alterou os aspectos mais emergentes, aspectos que a 
própria Justiça considerava inconstitucionais. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Coutinho Jorge, V. 
Ex· me permite um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Ouço-o com prazer. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Coutinho Jorge, em 

primeiro lugar, gostaria de registrar que V. Ex· realizou um es: 
forço próprio de quem estava relatando uma matéria tão impor­
tante quanto a Medida Provisória de Desindexação. Ouviu as 
partet:, os trabalhadores. as suas entidades e os empresários e 
acolheu diversas sugestões. Entre as sugestões que eu próprio 
apresentei, havia aquela que procurava garantir às entidades 
repre!>cntativas de trabalhadores o acesso às infotmações, para que 
justamente pudessem ter noção dos indicadores de produtividade. 
Se a Medida Provisória dizia que haveria uma negociação, que os 
ganhos dos trabalhadores deveriam acompanhar os ganhos de pro­
dutividade, haveria que se garantir às entidades representativas. 
aos trabalhadores acesso aos ganhos de produtivídade. Como pude 
obseIvar pelo projeto de conversão resultante do seu relatório, V. 
Ex· encontrou uma fórmula para avançar na direção de garantir tal 
acesso. Não sei ainda a fonna da Medida Provisória relativamente 
a estJ~ assunto, mas avalio que seja importante - ainda mais se o 
Govt:~rno considerou já algumas das sugestões· que venhamos rea· 
lizar um esforço no Congresso Nacional de realmente não pennilir 
outra reedição dessa medida provisória. Que haja um esforço para 
aqui analisarmos a medida em tempo hábil, procedetmOS à proposição 
do projeto de conversão em lei e votarmos essa matéria, que é muito 
importante para que fique sendo reeditada através de subseqüentes 
medidas provisórias-

O SR. COUTINHO JORGE - Senador Eduardo Suplicy, não 
lemos dúvidas de que suas colocações em relação à estratégia adotada 
reflete o acerto que tivemos depois de ouvir a sociedade brasileira. 

Tenho afinnado sempre que o relatório não representa 10% 
do que o relator poderia propor; representa, na verdade. uma mé­
dia do pensamento dos vários segmentos da sociedade brasileira. 
Meu papel foi de interlocutor e tentei, dentro do possível, sinteti· 
zar ;lS maiOtes preocupações dos vários segmentos dos empregadores, 
dos trabalhadores, da Justiça do Traballio e assim sucessivamente· 
particularmente dos Parlamentares. Tanto que. no capítulo sobre pr0-
dutividade, V. Ex· apresentou uma emenda que propunha uma melo­
dologia pata obter infonnações junto às empresas. Acatamos a emen· 
da de V. Ex·, com pequenas modificações, nzemos uma adaptação e. 
assim. pensávamos até que ela seria aceita pelo Governo. 

Lamentavelmente. a reedição da medida provisória, publi· 
cada hoje no Diário Oncial. não traz nenhuma modificação em rela­
ção à primeira edição. Infelizmente, o Governo não foi sensível a uma 
série de profX>Stas importantes que a sociedade brasileira fez. 

Com o ténnino do recesso e a volta dos Parlamentares ao 
Congresso Nacional, a Comissão foi instalada oficiabnente. Mon-
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(ou-se uma nova estratégia de reuniões com o s~or sindical, com 
os especialistas, com o Governo, na presença do Ministro do Tra­
balho. Ouviu-se, mais uma vez, os empregadores, por intermédio 
das suas confederações, e aprovou-se a admissibilidade da medida 
provisória; faltou apenas a aprovação do mérito. 

Nesse sentido. sentimos que o Governo, por alguma inquie­
tação inexplicável. tenha resolvido intetferir na votação e solicita­
do daqueles Parlamentares que o apóiam a ausência do plenário, 
no dia da votação, para que não houvesse quorum suficiente para 
rejeição da medida provisória. 

Esperávamos que o Congresso Nacional pelo menos discu­
tisse a medida provisória. Contudo. terminou o mês e essa medida 
provisória, como todas as outras editadas e reeditas. no total de 28, 
não foi discutida. A única Comissão que se reuniu regimentalmen­
te este ano foi a que tratou da medida provisória da desindexação. 
Sobre esse assunto irei falar posteriormente, que é a estratégia, o 
regimento que trata da problemática das medidas provisórias. 

Em função disso, prepM'amos um relatório [mal, que preten­
dia sintetizar todas as inquietudes da sociedade brasileira, no senti­
do de, dentro do processo de negociação com o Governo, encon­
trar uma solução para alguns graves problemas que afligem os vá­
rios segmentos da população. 

As propostas fmais apresentadas por este Relator à Comis­
são, não aprovadas por falta de quorum e, portanto, encaminhadas 
à Mesa do Senado Federal, foram: 

I - Fortalecimento dos sindicatos nas negociações coletivas. 
Na verdade, postulamos a retirada da revogação dos dois dispositivos 
da Lei nO 8.542 que prejudicam o movimento sindical brasileiro. 

Nem o Ministro nem a sua equipe tecnicamente conseguiram 
justificar por que razão reti:raIam os dispositivos, os quais absoluta­
mente não prejudicavam e eram coerentes de tal ordem que.. mais do 
que nunca, fiquei convencido de que o movimento sindical tinha real­
mente base para argumentar a favor da retirada desses dispositivQS. 

2 - Encerrar de vez com a centralização da concessão do 
efeito suspensivo na figura do Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho. Essa posição não foi minha, mas do movimento sindical 
e de todos os magistrados da Justiça do Trabalho do Brasil, que 
ajudaram, inclusive, na redação do texto que atendia ao movimen­
to sindical e ao processo de funcionamento da Justiça do Trabalho. 

Propôs-se, entre outras sugestões, que se voltasse ao cole­
giado a decisão do efeito suspensivo e que houvesse um tempo 
mínimo de dois meses para o julgamento do mérito. O que os sin­
dicatos, as centrais alegavam é que, normalmente, quando as cláu­
sulas acertadas na Justiça do Trabalho prejudicavam os emprega­
dores, eles recorriam ao Tribunal Superior do Trabalho e conse­
guiam. portanto, o efeito suspensivo dessas medidas. Todavia, não 
se julgava o mérito e os trabalhadores ficavam prejudicados, ad 
infinitum, porque não tinha prazo. 

Então, em função da proposta do movimento sindical. defi­
niu-se o PJ;3w de 60 dias para análise do mérito. senão o efeito 
suspensivo desaparece. 

3 - Além desse aspecto, também propomos a garantia do 
reajuste anual do salário mínimo e dos beneficios previden­

ciários, be!ll como a elevação dos valores reais, baseados, pelo 
menos, no Indíce Nacional de Preço ao Consumidor. 

4 - A proteção transitória do salário dos trabalhadores, nesta 
mudança de modelo de indexação para o modelo de livre negociação, 
19uabnente em relação aos seIVidores PÚblicos. que a mesma regra 
fosse estabelecida em seu favor, como era na legislação anterior. 

Afora isso, temos um problema complicado na área dos em­
pregadores. Diz Tespeito aos contratos da economia brasileira que 
tratam da produção de bens de mais de um ano. É o caso do setor 
imobiliário e da produção de bens de capital. Da forma como está 

redigido o texto da medida provisória, haverá graves e sérios pr0-

blemas com o setor imobiliário e com o setor de bens de capital. 
O que fizemos? Ouvimos os empregadores e tentamos, jun­

to aos especialistas, urna redação rawáveL que deveria ser regula­
mentada pelo pr6prio Governo, sem uma imposição, portanto, de 
uma redação que pudesse ser inviabilizada na prática. 

Além disso, era necessário garantir o acesso às informações 
em cada empresa, para se aferir a produtividade que iria interferir 
no aumento de salário real. 

Reahnente, foi uma proposta do Senador Eduardo Suplicy, 
na qual foi feita uma adequação, mas o espírito da emenda foi in­
corporado ao proCesso, além de uma série de melhoramentos reda­
cionais que tornavam mais claro e explícito o projeto de conversão 
que encaminhamos ao Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, quero dizer que la­
mento que o Governo não tenha alterado, na sua segunda reedição, 
a Medida Provisória da Desindexação. Mas a culpa maior não cre­
dito ao Governo; credito-a ao Congresso Nacional, que não conse­
guiu reunir a sua Comissão Especial para aprovar o mérito e, so­
bretudo, reunir o Congresso Nacional para aprovar ou rejeitar eSsa 
medida e todas as outras 28, 

Lamentavebnente, o Diário Oficial, do dia 26 até hoje, rep­
resenta um somatório de reedições de medidas provisórias que se 
vêm acumulando aqui no Congresso Nacional, sem que tenhamos 
condições de discuti-las, aprimorá-las, debatê-las, aprová-las ou 
rejeitá-las. Isso realmente é um equívoco, um abuso. E temos de 
reconhecer que a culpa não é do Poder Executivo; a culpa é do Po­
der Legislativo, que tem de alterar esse dispositivo da medida pro­
visória e, sobretudo, a sua tramitação, que é absurda e incoerente 
no Congresso Nacional. Com o esforço que fIzemos, é pratica­
mente impossível que, em 1S dias, todas as emendas tenham essa 
tramitação normal e, ao mesmo tempo, que ocorra a implantação 
da Comissão, a discussão da admissibilidade e do mérito. Quando 
não ocorre o cumprimento desses prazos, simplesmente a Comis­
são perde sua ftnalidade. 

Parece que se criou no Congresso Nacional uma sistemática 
que impede, na verdade, a análise equilibrada de qualquer medida 
provisória; portanto, grande parte de tudo isso cabe ao Congresso 
Nacional. 

O Governo Federal usa o instrumento da medida provisória 
por ser mais fácil propor um projeto, que entre em vigor na data de 
sua publicação, do que um projeto de lei que tem tramitação longa. 
Não há dúvida alguma. Portanto, credito a culpa ao Congresso Na­
cional. Por um lado, temos que rever o instituto da medida provi- . 
sória e, por outro, a sua tramitação. para evitarmos esses equívo­
cos realmente lamentáveis, que, na verdade, prejudicam o papel 
legislador do Congresso Nacional e transfere esse papel ao Pooer 
Executivo. Temos que repensar seriamente isso. 

Quero dizer que cumprimos nossa obrigação, mas não estou 
convencido de que a Medida Provisória da Desindexação não deva 
ser alterada, ao contrário, penso que deve ser modificada. Cada 
vez mais cresce em nós a convicção de que não estamos equivoca­
dos; posso discutir os mecanismos, mas a tese que defendemos é 
absolutamente equilibrada, fIrme, e representa o consenso da so­
ciedade brasileira. Podemos discutir mecanismos, os instrumentos 
propostos, mas as teses são realmente defensáveis, rigorosamente. 

Portanto, quero dizer, Sr's e S1'S. Senadores presentes, que 
continuo atuando como Relator dessa Medida Provisória. Espero 
que. até o próximo dia 15, ela possa mais uma vez cumprir a tra­
mitação absun:la do Congresso Nacional, em termos temporais, e 
possamos talvez enriquecer o nosso relatório. Assim, quem sabe, o 
Congresso Nacional terá coragem, disposição, vontade, detennina­
ção. para colocar em pauta essa medida provisória e outras impor-
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tantes, que nem discutidas estão sendo aqui. É o caso da medida 
provisória que trata da distribuição do lucro. Ninguém discutiu 
esse assunto. e não posso entender que a Medida Provisória da De­
sindexação. que discute a relação capital-trabalho. que muda o es­
tilo modelo. não possa incorporar também uma discussão séria nos 
instrumentos importantes na redistribuição de renda do País. que é 
a redistribuição do lucro. 

Portanto, julgo que temos que repensar tudo isso, temos que 
ter a coragem de mudar, mudar rea.1mente o nosso comportamento 
e a nossa capacidade de decisão, senão o Governo vai continuar 
editando medidas provisórias; e ele está certo; há um instnImento 
para usar e o Governo o está usando. A culpa é nossa - insisto. 

Espero que, nessa Medida Provisória da Desindexação e 
noutras importantes e polêmicas, sobre as quais voltarei a esta tri~ 
buna para falar - sou Relator de outras, também complicadas. que 
lamentavehnente não estiveram na pauta de reuniões da Comissão 
por falta de oportUnidade -, isso possa ser alterado. 

Eram essas as considerações que gostaria de trazer nesta 
tarde, em que o Governo reedita pela segunda vez a Medida Provi­
sória da Desíndexação, tão importante, tão necessária, da qual de­
fendemos o espírito e o conteúdo, desejando apenas aprhnorá-Ia 
em favor dos interesses do povo brasileiro. 

DuronJe o discurso do Sr. Coutinho Jorge, o Sr, 
José Sarney, PresidenJe, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 2° Secretário. 

O SR, ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR, PRESIDENTE (Renan' Calheiros) - Senador Rome­
TO lucá, há uma lista sobre a mesa Dessa forma, concederemos a 
palavra à Senadora Benedita da Silva, em seguida a V. Ex· e, de­
pois, ao Senador Romeu Tuma 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, cedi a 
minha vez ao Senador Romeu Tuma, porque S. Ex· será mais bre­
ve, pois irá fazer uma comunicação inadiável e vou falar como U­
der do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Romero lucá. 

O SR. ROMERO 'JUCÁ (PFL-RR. Para uma breve comu­
nicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Sena­
dores, dei entrada hoje num projeto de lei que dispõe sobre a proi­

.. bição de fumar eDl aviões no território brasileiro. Essa é uma ques­
tão que vem ao encontro de matérias colocadas hoje nós jornais 
pelo Ministro Adib J atene, não só no sentido de proibir o fumo no 
Ministério da Saúde, como também de mandar investigar a indús­
tria do fumo, porque existem acusações sérias de que estaria sendo 
adicionado amoníaco na nicotina, para criar uma dependência 
mais forte. 

Gostaria de registrar essa denúncia do Ministro da Saúde 
Adib Jatene e de enfatizar a importância de uma investigação por 
parte do Governo Federal com relação a essa questão. Gostaria de 
comunicar a esta Casa que dei entrada.nesse projeto de lei que visa 
à proibição de fumar nos aviões em território nacional, pois, sem 
dúvida nenhuma, depois da dimínuição do DÚmero de vôos e, con­
seqüentemente, dos vôos superlotados, não há mais condições de 
separar lugares para fumantes e não--fumantes, já que se voa quan­
do há vaga disponível. 

Sem dúvida nenhuma, em um vôo com duração de duas ou 
três horas, um não-. fumante estar divídíndo o mesmo local com vá­
rios fumantes, em muitos casos, torna-se uma torturn., um falO ex­
tremamente insuportável. Como os aviões não têm janela e não há 
uma refrigeração mais forte, passa-se a respirar a fumaça dos ci­
garros num processo de violentação pm:a quem não é fumante. 

Gostaria de registrar que dei entrada neste projeto hoje e pe­
dir o apoio da Casa, ressaltando a importância da investigação 
para essa questão da denúncia do Ministro Adib Jatene sobre a 
composição e a confecção dos cigarros no Brasil. 

Muito obrigade-. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR, RO­
MERO JUCÁ EM SEU DISCURSO: 

IA mNE ACUSA INDÚSTRIA 00 FUMO DE CRIAR VÍCIO 

Ministro diz que fabricantes adicionam ao ta~ 
baco para aumentar a liberação lle nicotina e gerar 
mais dependênc~. 

Eugêllia Lopes 
Brasília -,As indóstrias de fumo estão·adicionando amo­

níaco ao tabaco durante a fabricação de cigarros para aumentar 
a libe.ração de nicotina e, conseqüentemente viciar mais rapida­
ment(: os fumantes. A denúncia foi feita ontem pelo ministro da 
Saúde, Adib Jalene e ó diretor dti> ,Instituto Nacibnal do Câncer 
(INCA), Marcos Moraes. A folha d. fumo está sei:ldotratada com 
amoníaco que libera mais nicotina e;portanto; vicia-niais rápido. 

Quanto maior o teor de nicotina maior a dependência quí­
mica. explicou Moraes, no lançamento da campanh~ de combate 

. ao fumo voltada para os adoleScentes. ' , , . 
Tanto ele quanto o ministro,latene afJl'l1lar3llÍ que o fumo 

causa. dependências químicas semelhantes à da maconha e da co-­
caína. O tipo de Teação química do cigarro, da maconha e da co­
caína é praticamente o mesmo. Isso'.)á está comprovado cientifica­
mente, afmnou o,diretor, do INCA. Pelos. dados do Minístério, 

. existl~m' hoje no Brasil cerca de 30 milhões de fumantes, dos quais 
2,8 milhões são jovens entre cinco e 19 anos. . . 

Campanhas --, A campanha, que faz parte da semana nacio­
nal de combate ao fumo, está sendo feita em escolas e universída­

'des com a distribuição de ·cartazcs.e a realização de palestras. 
, As campanhas contra- o fumo pOderia ser mais agressiva se 

o Ministério da Saúde tivesse os recursos que as indústrias do 
fumo têm, argumentou Mora!3s. Segundo Jatene, o governo ainda 
não fez restrições mais fortes aO fumo porque a Constituição só 
pemrite a adoção dessa medida através' de lei. EXistem várias pro­
postas no Congresso e nós apoiamos todas elas, disse o ministro. 

,Só este ano, de acordo com dados do Ministério da Saúde, 
deve,rão morrer.lOO ,mil.pessoas. vítimas do tabagismo. O fumo 
causa mais mortes prematuras do que a soma ,das mortes por Aids, 
cocaína, heroina, ·álcOOl, incendios, acidentes de automóvel e SUÍ­
cidi"s, Além disso,o tabagismo é responsavel por 90% das mortes 
por câncer de pulmão, 30% de todas por câncêr, 85% por eftzema 
e bronquite, 45% por doença, corQnariana e 55% por derrame. Os 
fumantes de 30 a 49,anos têm cinco vezes mais ,risco de sofrer um 
infarto fatal do que os·bã:0 fuDWlles. 

Correlo'Braziliense 

. FU'MO SERÁ PROffiIDO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Luciene de Assis 
Da equipe do Correio 

O ministro Adib Jatene, antitabagista ferrenho, aproveitou a 
passagem, ontem, do Dia Nacional contra o FUJllo, para anunciar a 
proibição do fumo dentro do Ministério da Saúde. 

"Não sou ditador', avisa. ''Vou conduzir negociações com 
os funcionários para chegarmos a uma conclusão". 

Jatene admite criar ''fum6dromos'' nas repartições do Mi­
nistério da Saúde, em todo o Brasil. 
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A Organização Mundial de Saúde (OMS) está preparando 
uma nova resolução, nessa mesma linha de ablação, que proíbe fu­
mar em todos os vôos internacionais. A resolução entra em vigor 
no ano que vem. 

O ministro divulgou ontem. Dia Nacional de Combate ao 
Fumo, os dados do Instituto Nacional do Câncer (Inca). As estatís­
ticas mostram que o Brasil tem 30,6 milhões de fumantes. dos 
quais 2,8 milhões têm de cinco a 19 anos. 

Mortes - Segundo a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), existem no mundo 1, 1 bilhão de fumantes. Desses, três 
milhões vão morrer até o nnal do ano. 

O diretor do Inca, Marcos Moraes. conflI1Jlll a letalidade do 
cigarro. "O tabagismo continua sendo a maior causa isolada evitá­
vel de morte no mundo". 

Levantamento feito pelo Inca prova que o cigarro causa 
mais mortes prematuras do que a soma de todos os 6bitos provo­
cados pela Aids, C(X;aína. heroína, álcool, incêndios, acidentes de 
trânsito e suicídios. 

Só no Brasil as doenças provocadas pelo cigarro, segundo 
estatisticas, vão matar 100 mil pessoas, até dezembro. ''O fumo é a 
pior drogaI', segundo Marcos Moraes. 

Estatísticas - O cigarro responde por 90% das mortes por 
câncer de pulmão; 85% dos casosJatais de enfaema pulmonar e 
bronquite; 80% dos 6bitos por infartos em adultos com menos de 
50 anos de idade; 55% das mortes por derrame e 45% por doenças 
do coração. 

"Por causa da poluição, o fumante que mora nas cidades 
têm três vezes mais chances de ter doenças respiratórias do que 
aquele que mora no campo", alerta o ministro Jatene. 

O aumento do mímero de fumantes jovens fez o Ministério 
da Saúde redirecionar a campanha deste ano, adotando a mesma 
estratégia da OMS. A tática é prevenir o ingresso desses jovens no 
vício de fumax. 

Sob o tema 'Largue o Cigarro Correndo", Jatene apresentou 
o material de campanha de combate ao fumo prepantdo por seu 
Ministério. 

Cigarro 

SUPERNICOTINA FOI PROffiIDA 

A empresa Souza Cruz, atendendo a um pedido da acionista 
majoritária Brown and William-son (B&W) e de outros 50 clien­
tes de várias partes do mundo. começou • produzir uma variedade 
de fumo com duas vezes mais nicotina do que o normal. 

A nova variedade. identificada como Y -I. contém 6% de 
nicotina, contra 2,8% da planta comum. 

Antes de trazer as sementes para serem cultivadas no sul do 
Brasil. há oito anos, a B&W tentou patentear essa espécie nos Es­
tados Unidos, mas acabou desistindo para não ser acusada de estar 
aumentando os teores de nicotina nos cigarros. 

No Brasil, a patente foi registrada no Instituto Nacional de 
Proprietlade Industrial (Inpi), do Ministério da Indústria, Comér­
cio e Thrismo, como o nÓIDero. PI - 9203690-A. 

Investigação - Desconfiada de que o fumo supernicotinado 
estará sendo adicionado ao cigarro americano, a Food and Drug 
Administration (FDA). responsável pelo controle'de alimentos e 
drogas. começou a investigar o Y -1. 

As suspeitas do FDA se confumaram. "Mesmo sendo um 
produto de comercialização ilegal, a Souza Cruz chegou a exportar 
US$600 milhões em folhas de fumo Y-I pant os Estados Unidos". 
atesta o diretor do Instituto Nacional do Câncer (mca). Marcos 
Moraes. 

Por causa da adição desse fumo em ~lgumas marcas ameri­
canas, o Congresso dos Estados Unidos instalro uma comissão 

parlamentar de inquérito para investigar o caso. Os parlamentares 
decidiram proibir o Y -1 naquele país. 

No Brasil, a Souza Cruz garante que deixou de produzir o 
fumo supemícotinado em 1992. "Foi apenas uma quantidade pe­
quena para atender a um pedido da B&WIO

, argumenta o assistente 
de Comunicação da empresa, Elias de Sousa. 

Em caso de dúvida, O ministro Adib Jatene avisa que a pro­
dução do Y-l "é ilegal". 

Amoníaco ajuda a acderar vício 

As indústrias de fumo estão adicionando amoníaco ao taba­
co durante o processo de fabricação de cigarros para aumentar a li­
beração de nicotina e, conseqüentemente, viciar mais rápido. 

"A folha de fumo está sendo tratada com amoníaco. A subs­
tância libera mais nicotina e, portanto, vicia mais rápido". denun­
ciaram o ministro da Saúde, Adib Jatete. e o diretor do Instituto 
Nacional do Câncer (Inca), Marcos Moraes, durante o lançamento 
da campanha de combate ao fumo do ministério. 

A campanha, que faz parte da. semana nacional de combate 
ao fumo, está sendo feita em escolas e universidades com a distri­
buição de cartazes e a realização de palestras. 

De acordo com o ministro Adib Jatene, o Ministério· da 
Saúde não adotw restrições mais fortes ao fumo porque a Consti­
tuição s6 permite que isso seja feito por meio de leis. 

Mas O ministro diz que apóia todas as propostas que hoje 
correm no Congresso. 

Marcos Moraes reconheceu que as campanhas contra o 
fumo poderiam ser mais agressivas, mas argumentou: "Se tivésse­
mos os mesmos rec:tmos que as indústrias dispõem para fazer suas 
campanhas, com certeza nossas campanhas seriam mais agressivas". 

Consumo subiu 127% desde 70 

São Paulo - O consumo de tabaco no Brasil subiu, entre a 
década de 70 e a de 90, 127%, enquanto que a população, no mes­
mo período, aumentoo 55%. 

Em 1970. para cada grupo de 13 homens fumantes havia 
uma mu1ber. Vinte anos depois, segundo o professor de pneumo­
logia da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (pUC -
SP) José Rosemberg, essa relação já era de 1,1 homem pant cada 
mulher. 

Esses números foram apresentados ontem, Dia Nacional de 
Combate ao Fumo, durante a cerimônia de oficialização da Con;rls­
são Estadual de Prevenção e Controle do Tabagismo. presiçlida por 
Rosemherg. 

A resolução que cria a comissão foi ass~da pelo secretário 
estadual da Saúde, José Guedes. e vincula o novo órgão à Divis2.o 
de Doenças Crôni~s não transmissíveis da Secretaria Estadual de 
Vigilância Epidemiológica. 

"Vamos atuar em VIDOS campos, sempre com um caráter 
educativo", afirmou Rosemberg. A primeira medida da nova co­
missão é levantar o perfil da população fumante no estado. 

"Nosso gtande objetivo é sensibilizar os adolescentes e às 
mulheres, que constituem hoje a população que mais adere ao ta­
baco", explicou. 

Escalada perigosa 

1,1 bilhão de fumantes no mundo 
30.6 milhões no Brasil 
2,8 milhões de fumantes brasileiros têm de 5 a 19 anos 
32 mil têm menos de 10 anos de idade 
O fumo é responsável por: 
90% das mortes por câncer de pulmão 
85% das mortes por enfizema pulmonar e bronquite 
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80% dos casos de infartos fatais em adultos com menos de 
50 anos 

55% das mortes por derrame 
0;-_-=4",5% das mortes por doenças do coração 
Fonte: Instituo Nacional do Câncer 

Rird cancdou rmanciamentos 

Desde 1992, o Banco Mundial (Bird) não c~cede mais em­
préstimos aos plantadores de fumo, nem aos fabricantes de cigar. 
ros. nem financia sua comercialização. Também abandonou quais­
quer tipos de investimentos Desse setor. 

Essas decisões foram tomadas depois que a direção do Bird 
reconheceu os efeitos prejudiciais do tabaco sobre a saúde, adotan­
do uma política oficial sobre o fumo. 

Os países que têm na indústria fumageira sua principal [00-, 

te de riqueza. principalmente para agricultores e trabalhadores, o 
Bird adotou, uma política específica. 

A estratégia é estimular a diversificação de culturas agrlco­
las e abandonar a produção de fumo. 

Pesquisa do Bird mostra que, em termos Jllllndíais, o consu­
mo do fumo e seus derivados provoca um prejuízo anual ca1culadO . 
em US$ 29,8 milhões e uma perda liquida de US$27,2 milhões 
para a econo~ mundial. 

Os 1,1 bilhão de fuqlaD.tes. do planeta consomem, a cada 
ano, cerca de sete milhões de toneladas de tabaco. 

Mas o prejuízo maior vem com os gastos com a satíde, as li­
cenças pata tratar das doenças provocadas pelo fumo. A perda lí­
quida, nesses casos, ultrapassa os US$ 200 milhões ao ano. (LA) 

Projeto prevê imposto de 20% 

Está tramitando no Congresso um projeto de lei que a~men-
ta a alíquota de imposto para os cigarros de 2% para 20%. , 

Essa tese é defendida pelo ministro Adib Jatene, q\le ta,m­
bém propõe a retirada do Cigmu e das bebidas do cálculo do indi-
ce de inflação. ' , 

A pedido do Ministério da Saúde, a Fundação Getúlio Var­
gas (FGV) está preparando um estudo sobre o impacto do aumento 
dos preços e dos impostos na economia. . 

J atene também quer saber quanto a Saúde desembolsa para 
tratar os danos provocados pelo fumo. 

O ministro admite que as medidas contra o consumo e linii­
taçõe~ à propaganda do cigarro ainda caminham a passos lentos. . 

Ele concorda que é difícil enfrentar o lobby das indústrias. 
"Mas estamos conseguindo aoS poucos". 

Para agilizar a tramitação dos projetos de lei sobre esse 
tema existentes no Congresso, Adib Jatene prometeu "empenho 
pessoal". 

Apesar da lentidão das ações, no ano passado o Ministério 
da Saúde recebeu da ÜIganização Mundial de Saúde (OMS) um 
prêmio pela realização de campanha contra o tabagismo. (LA) 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Romeu Tuma,. na fonna do art. 14, 
Vil do Regimento Interno. V. Ex· dispõe de cinco minutos. 

O SR, ROMEU TUMA (SP. Para uma comunicação 
inadiáve1.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, constitucio­
nalmente. é de competência desta Casa Legislativa autorizar 
operações externas de natureza fInanceira, ,de interesse da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 'Territórios e dos 
Municípios. Por força dessa prerrogativa, o amplo e irrestrito 
conhecimento dos termos e condições envolvidos em transaçõ~ 
es financeiras internacionais, eventualmente cogitados pelas 

Unidades da Federação. resulta em interesse legítimo do Senado 
daRepública. 

Estamos infonnados de que cartas de intenções vêm 
sendo firmadas entre Estados da Região Norte do Brasil e 
uma empresa com sede na capital Colombiana, denominada 
Mobil Ami Research"Colombia SI A. com objetivo de alocar 
recursos oriundos de empréstimos oferecidos pela citada em­
presa. Queremos manifestar à Casa nossa preocupação quan­
to à possibilidade de que interesses, alhei~s,à ~ação brasileira 
possam estar embutidos nesses contratos bilaterais, em face das 
implicnções que resultariam do cumprimento das garantias ofe­
recidas pelos Estados devedores. 

Um exemplo disso é a' pt:Dposta ,de, cpn!ratação pelo Go­
verno do Estado do Acre de um emprést~o ,de US$165 milhõ­
es: oferecido pela ,empresa MOBIL AMI Research Colômbia 
SI A, com garantias a serem oferecidas, nos tezmes da Carta de 
InlençíJes firmada entre as partes em 04 de abril deste ano, que 
incluem a cessãq - chamo a atenção dos Srs. Senadores -, em 
regime, de comodato, de parte da' floresta trôpkal'ôrasileira à 
emprel;a colombiana, caracterizando um artifício - e isso' está 
dito na. Carta de llitençõês - para esquivar-se'aos:impeditnentos 
constitucionais que proíbem a hipoteca de terras federais ou es-
taduais. • • 

Tomamos ciência de que o 'Bancà Centrat do Brasil; bem 
ComO'll Polícia Federal brasileira, vem procedendo a cuidadoso le· 

, vantanlentO de dados 'sobte a MOBu.. AMI,.o 'que consideramos 
oportuno e necessário, considerando que aspectos passíveis de 
questionamen19 quanto à própri~ ,idoneidade da empresa envolvida 
já se fazem observar na,análise de sp~ pr6pri!l doç1Ímentaçào. Enr 

contra .. se aquela einpresa com pendência junto à Câmara de Ca. 
mércio de Bogotá. pOr não dar cumprimento à obrigação legal de 
re~9var sua matricula mercantil desde o exercício de 1994, além 
Q-e co~tar dos, regisf!os ~ucle .~gão ter sido a sociedade,consti-
luída ,,,m prazo de dUpição pré-detenninado. . , 

Não obstante apre~nt3r-se'cP:plo-origem' dos recursos"a se­
rem a1ocado's'a emiSsão 'de bônus' da'MOeu.. 'AMI no mercado in~ 
temacionaI, o capital da empresa é de 50 milliôes de pesos colam· 
bianos, o que corresponde a aproximadamente US$S5 mil e 500, 
em muito inferiot: às cifu-s' enyqlvi~~ na ,traDsação. Alertamos. 
ainda que o valor estimado,para a garantia oferecida: parte'da flo~ 
resta tropical, corresponde duas veus ao valor do 'empréstimo 
pret~I1dido. Alerto que, para Rondônia, a proposta é de 750 mi-
lhões de d6Iare~., . . 

Nessa confonnídade, manifestamos posso votO' :de apoio 
às providências que vêm sendo diligenciadas pelo Banco Central 
e pela Polícia Federal, junto fi congêneres de outros países, no sen­
tido de se aclarar, à luz dos interesses brasileiros, a real'conveníên­
cia da contratação 'dos' empréstimos oferecido~s pela MPBIL AMI 
Research Colombia. Conclamo, na oportunidade, os Nobres Rep­
resenlantes dos Estãdos envolvidos, para' o acompanhamento aten-
to do assunto. . ' 

Há de~Óncias, não confmnadas ainda, sob investigação, de 
que esse dinheiro 'pPderia ser originário do narcotráfico na região 
em confluência com o norte do Pais. 

Peço, Sr. Presidente, que faça constar de meu pronuncia­
mento os documentos a que me refrro. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SENA­
DOR ROMEU TUMA EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
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).).- (l1!(;AlHZ V AO.l~ AR Ol'IC o ESTABLECIMlENIO~ INiI\'~" 
1f./1Alf" 'f COI'IEH. lt~ It:,SARIOS A H 1Jt:~A"ROlLO tlE LA ACTlVl .. 

OAD :;OC1AL.- :L) :t'-tt EAVfNI rOCA r.LAS! oe OPERAC10tlE" IjF -

tR!Dllll.- ~.).- ~f~AA. C 'fsTA&Le~l"!EIITI)S Of C~tDl'n v to~ 
CO~PA~IAI A$CGURAD~ ~ TO LAiE O! opeRAC~QNES.- ~.I.- "~~o~·· 
II~R IJ ~USHHIAAM; 1:011 OI 'lA!lE oe EMPflESA\O.- 6.).- R!(dQRAI<. 
ADQUIRIR o e~PLOTAR c ~~ONCfSIONARIA V A CUALQU1~R ~rRO II1UlO. 
lflvtN10N IflUU~TlflALeN o M~RCA$ ar FA~AlrA n tE ~~A~~~lO. ~J~UJOS 
Y. MOO!lOS [NOUSTRIALES V ÇUALQUlfR OfRO BleM RELACIONADO CDN LA -
~ H r, '" H IJ 11 Il l/III 11 lo; I r. a, . - 7 :. ) • ~ T A A rI !o ] G J R. o f 51 S 11 R 'r A f' El .\ ~ LI E ex -
'n o N e 'I o E A R S t1 li A o I,,, E'; o iH! A fII t G li e ~! S r. Ij M PO 1/ E 1)"" ~.. r N l 11 lS <: IJ ( ,~ T 1" 
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"E~ tu Q\'f I~U~~ )J.'~RES ~~ lotJ!DAU ~Rf"TE A lERCER~~·. ~ L~S 10-
crn~ ~ A ~II~ ADnlNISTAADOAES.- G.).- POORA R!AlI1AR TúOO ReTO 
lHI10 ilt ('CIMtRl.l1I (1 t..1Vlll COII LAS J#\.ilHIoS F'AClJl lAoes rlh!~·AR1A$ -
toARA ,:\Jrt.Pltll ~;II;' 08.lETIVOIS.-

rp.pITAl: 
AIJ rotUZADO, 
t~O.~OO.OOO.00 
~;IJ~,("Rll o t 
P;Il.I!OIl. OilO. U 
P ,)l\ 11 lli) I 
.<;\1. CHHl.I\OO. 00 

r.EIITlF [tA 1 

NO. DE ACCIONES 

s. ou 

!;.O'OO 
r.~Rn'lCA • 

111«TA Dt~etTt~A: PO~ E$CRITU~A OE (011$1 
lp. '16UIElllE JUII1A DllltC11VA~ 
P,lINC IPlIlES 
H('lf!!IIG HAMAlIII 
': ,':.16 .239.002 
H ... :fOR AllIARI!Z 

VIH aR 'lC':U liA L 

IIOMI"/(j 
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t.I.- C·Elf$RAk lO~ CON1RA~US QUE 'lfNDR~ ~ ue~ARROLlAR LOS fINES 
'OttAL~~.- D.).- FIJAR ~A POLITICA OE LA SOCIEOAD EN TODD\ lO~ 
11~l;Mljl'; IlE ~,rf /In JVlll.\n, A[10P1AII PlA/I[S iPIIOGRAI'1AS DE Acelot!· v -
QRGAN1ZALloN AO~lNI,rRATIV~ y OreTA/! SU~ IIOR"I\$ Y IItGLAMfN1AClO -
rH!-;- f'i)~ III 1AIIlII. úflITRO Of! eSTe OIHIEII DE 111 f AS PODRA CREP-R 
LO~ cARr.l)'; QU': .JIJZIiUe NECESAR.[OS PARA (L aUEN SERVICIO Df I A :;0 •• 
C!~bAn v t~]rA' n\sARR~Llfl V CUMPLl~leNTo O~ SU DeJETO ~OCIALI SE 
,;Al.Aa ~;1I5 A'HliIIACIONES Y l!~eG1R LAS PEASONAS QUE ,'AN OfSHII't fiAI< 
LU~.- ~.).- CUlhAR QUE LA RECAUOAtlOIl E IIIV o E FOIIDon DE 
LA ~oçleDAD S~ HA6AN OEBIOA~ENTE.- F.).- ANIII\ 000 LO «lLA 
T1V~ AL ~e~URh CDLEC1JVO 0~LIGA10RIO V ~IMAS COHC IlEllTE A -
LAi LEvt~ LA8n~A~~S.- G.).- VELAR~' UE TODOS LOS t 'LEP~uG Of 
t.A $Or1ftll\Cl LLf1lf11 cU~Hzn~l'IfNlf' )HlEIIES y Re:,~OlV~ ~OftR!; SlIS 
R~NUNcrAS y I.tC",~r.tA" Y SUSPf/lO S v oe*. GNAR $Ul REl nlv,,;.··-
H • ) • - . ~ R b e, In A R A l A A S A M ~ L ! NEli li L t€ c I o II'~ ~ ,.!i, E SESI o -
.... ".".~ .. _II ... ,,·i"' .. ,. ........ "" .... A~ .... * .... ~ •. "'''.'''''' .. Y:t ... d, .... ~~ ............ oIl 

~ •••••• " ... ~.~ ... A~ ... ~*.. ~ .. _ ... ~ . ~~ ... ~ ........ _ .. A NMA •• 

•• AHNI; r011 E~TA :,or. AO ~o HA "~'~ " CON LA oeL 16ACJ.ON . '.' ... 
•• lEQAl (I~ FI·' AR "A1 J • CAN11L t1UOE 1:b!.t. •• 

lO ... -. ... ".,. .. 110 ....... ".", .. lO ......... '" tII.,. . ": ~~ .. tio ................. " ..... ,.~;~, 7 .. '" ". W N t"" ....... '" 
....... ., lO " .... " .. lo .. li 11.-" ..... ". 1(""''''' 11,. li "*,, •• _,. .A~~ *" .~Jr _., •• ~ .11.114 ,*" 

110 1l/l0T.JJ A'S.~·;.tth~NF"'-'l, ETALlAOO :;'~8 . ~~ • ....".ARCHII (I j!'llCU" 
(;AIf .( );(1'" ~ L~l'f::;.~,HlÍIllvAt\lHl~S QUE COIIV u ''''I'('IIIOOUC1.1Í> El Me -
.IOR ~I!.I'IV[( o' };1.I:,;:).~;.illJ,N1ERfSU.- tli~ te:sIOf'l~<P~~AOR01!,,\r';,IO;~ 
IlRé50ErITAII 1 l.o(j.~I"~'?l\~tLAel(ltIA()01l~)),-:rs PU~. T s:~o(~~e"!RNHN1Ey';~"'or 
CHAS ~e~ (1)1/ ..... ;'. p.\,~.;1 IIr$l1 cp l.A FR€. e~pIA QUE LO <l'lME -
r.l1tjV~'IHIIH. A~;,~fJ'ç.q·IISALE HOfIlCl..A~ ·'dENClAS U ](;lIIA$-
DE LA ~r)l: IEOA v ~k .11f:t1 Al UA .. ~.D" AJE' QU ESf.N ['(lHI 
~o~ I>P-~A H tu Llltb,fl1C: ; Of:lJI!~~' IAL.~ J. ~ COIISll1LJIR-
GRAVAfI!I!Ni!i'o IUPO cul·os f!'ltl!~, R!"c1~ RECEeI _ tNEIIO fN foIUlll0 •. 
HAPA IIIIA nl~lIll EQl/1VAL!II1. JJ IIHNTOS . 1f'''l $AlARJOS 111111110$ 
l!r;AI.!:i "~NSllAl~~, 1)11 1;1\91\ ,'a'il CION.- ANDO LA CUAI/TlA r ~';f!lA 
A lOs QItHIHrH(/', ~ ti) .·f~C\/lfl'S 1I\1Nl~;wÚGAlES MEtISUALES. [lf8fRA 
fEl/e/? AUTOlfltACIOl1 ~(.~ . .t:. 'J'!!Jl4TA ot~ NA PARA I!L EFECT.O.- L) ."­

(:I.lIIlRA1U A IIOfo\kFl~ ri~'.~'A Sflt:ao .. ~,,"'oelllRO DEL fi 111 o 01l01/IAIII0 O~ -
í.I)~ NEf;(j(: tlj~. DE r.ONF'I)I1MIO~O ~fJtl LOS PRE'SUPUeS1·0S Y TERIlTNO::' Ii~ ~ 
E:IHlICl(1~1 fie LO! .. ~ISIll0\!.\AP D'B'ÀOO$ POR LA JUtflA Ol'RI!ClIVA.- EL GE 
RENTI! "núPA Rr!HHAA LI"}!, wre OPERAC IOIIES DE CO~'f'RAVf NTA 1.1\ ..... 
A,'lVO" .1.IO~1 HA::I'TA POR UN~ I:UANTlA !QUJV/HtIHI1 De V!JNllCltICi> -
eiS) ~AlAAtO$ Ml~IMOS LEGA~ES "E~$UAL~S VIGfNTfS.- CUANDO LA -
tUAN11A ~.tt~A e::lIE M~NTO'ioe~ERA oaleNtR PREVIA AUTORI1AtlOH DE 
I.A ,JIINTA otr;H,·tI.'A.- L.).~ C:UII\Pl!R lAS Ofl'lAS I'I/NCIONE$ QU! l[ - tJ' 
A.lbNE LA A.An~L~~ ~ENERAL'O! ACCI0NIS1~S Y LA JUNTA D~RftTIVA Y 
1.11:; QII~ P,1R LA I'IATURAL!ZA QE!!iU CARt\O, lt COFlRe:SPOI'IOAN.- N.) ... --
Pile 5ElfTAf! A LA :liltr'TA OlRf.CTlVA. OEtI~R() OH ulTIMO TIIHIU11if DE CA 
DA A~O. UN PRESUPU~9TO DE ~PEAAclONe~ PARA ~L Ano SI6UlfNTt.· iN 
f L EJERL1~lD fiE HU~ fUt!CIO~!S.- EL GERENlf PODRA, DfN1RO PE LOS 
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PlQ1)Il(lt 
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Huy eompllei4Q& de 13 eprohnei6n por la Aeambl •• Lo81~lativa del i»tauo Qv1 I'ro· 
aram. Proderon y de la Uc:aneh para eontratn el c.mpréseito da US$750.000.000.00 
La maJor!. notoria d, dioe18i,ee (17) votos S favor 0& cOIIIPlai,na con 11 titulo d.l 
p.ri6dteo Alto Madeira. 

lalAUIA 
1t'~trBlDOI'J QUI 11 lallor WIln'BR DI ANDRADE oosnro en la rellni611 de la !lr&x1m. 8U8na 
111 Bralil" plllda 8U11\1nistrar laa iftforftlacic.n.a neeesaria. ,obrl .1 contrato c:.on 
Roratu • 

FUI muy B,.to haber ~odido conversar COh Pe~ronio, con u.ted y CO" .ua deml, a~omp.­
ftafttl' en Bo,otl. 

ESTADO DI 4CQ 
JleeibilllOI .n au 1.'11 10 referaneia 0.1. Gobem.dor OriUr CaaaeH que e8\;i Un viaj u por 
aJ IITrllr11.1r 1 de tu c:onvGlrc3ci6n lIon 1" oC/lIerl.tll NüH<)l" Chofl" <lu Cub1noto 110 /lOI'V. 

La comp~4ta Hobil Am1 Reaaareh S.A. a. V1Q obli8.d. , prescindir d. 108 servic10a 
dal ,enor JOI PIIPLES por 1811 ,t,uitnta. raBana •• 

1. Preaent6 li conaUerlc1ôn de la c:.oapaiUa ur! esquema I'In nOlllbro de IInll eOllpsAls 
' •.• S.I.P, quo poretOlce a eu herl'llano y de IIn "flliilj)r ",,,.,,,411" V di un .runn Vl'lnlll:O­

lano-cur.IIAllno que no PUllde a.1et3r an 1. r.alid.d y coincide o~octam'Dt. con 
uni oplr,ci6n reci.nto quo hubo en Europa en que ~or m.dio d. IIh •• hota. da un 
DatlCO Checo .. rplb6 UI)/\ 8ata!. "ór mil millonee de d61or8 •• 

AI preguntKr por laa rtf,raneia, deI grupo venelalano-cura&alufto no hubo n1 
.toui.ra la ~n1ma refcrenc1a com.rcial. 
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2. El ... ftor Pl.IIPLES carece d, 101 111'" ehmentales conoe:l.1ll1en~o. hnaneUro., 

3. SII propenet6n a1. alcohol os d~lIIes:,ado alta y lo hac, 'ft oeldonu d.Hranto 
• tr"cl bl •• Eetll conducu u c:onl;rada 11 1 .. normall de la cOI1Ip,fIla. 

4. La retol.ue15n para presc1nd:l.r de ::081 IIrvic:l.os 4.1 eliior PEIPLES ÍIIo aprO'" 
bada por unen:i..Uad da 108 ~utaa ,li la Juftta D1rlct1V1. 

~or atr. parte 81 doctor OSCAk CUEVAS vresidentt de la Junta Dirac:tiva d. 1, 
comp.U. he '1.do un efieiente y mu)' cupaz funcionoriQ OUI ha auiado d ,rupo Hobl1 
Ami duranes lo. Olt1mos diaz ,aos. Es aboa.do. cconomtata, t061080 y .,erttor pG­
b11co IIIUY conoctc!o. 
lU doctor CU!Yü tanee d, IIfollp"d"nt" .1 .l.cohol, aL ci,lrrillo y a 1 .. drOI'" 

La .arad.c:.r~. pr.sunter él Eatbdo do Acre euél e. la aitulc:l.6n d-t contrato 11r­
IIIBdo entre nu .. cr. compsi\Sa y ,.a .. tlldo. 

Muy atentamente, 

PALÁCIO 
RIO BRANCO 

CARTA DE INTENÇÕES 

Considerando que O Estado do Acre, República Fcderath'8 du Brasil, deseja 
pruporcionar determi.nadas melhorias pública~ e de infra-estmtura para o beneficio 
econômico e social dos SClts cidadãus: e, cunsidemndo que a MOBII. AMI HESEARCH 
COLOMBIA S_A. (MOBIL AMI) deseja prm'er " necessário Jinanciamento par,) 
concretizar as mencionadas melhorias; c como resultado disto, este acordo é aceito pur 
ambaN as partes. 

o E~tado du Atre identiticou especl1ica e claramente determinados pr~jetos 
que necessitatn 'de financiamento. Esses pro.iet().~ incluem: aprnximadamente 1000 (mil) 
quilômetros de estradas de rodagens quc irá completar a parte relativa ao Estudo do Acre, 
da Rodovia Transcontinental Pr(ljetada, que irá lig~r o ElItado d., Acre aos mercados da 
costa do Pacífico; Rudovias secundarias para comullidades atualmente iRoladas. maquinario 
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agrícola, agricultura e pecuária e até 2'V. do, mOl\tallt~ total destinadu~ a projetos ecológic()~ 
ou ligados a ecologia, acrescidos dos custos e remuneração. 

Total estimado do capital requerido: até llSS 165.000.000,00 

A MOBII. 1\1\11 concorda em emprestar ao Estado do Acre um total de até 
USS 165,000.000,00 por um penudo de 3 antls. Os releridos recursos esturiio disptlOí"eis 
embassados numa prugressiva c adequada provisão projeto a projeto numa bllse de 
aproximadamente USS 55.11110.000,00 ao ano. 

A taxa de juros a ser paga pelo R~tado do Acre à MOBlL AMl por este 
empréstimo, nerá determinada pelas taX;llS correntes pruticadas nu mercado e que devem 
mostrar·s~ competitivu.~ com as taxas estabelecidas para riscos similares (e8tirnati\'l\.~ 
razoáveis indicam uma variação de R% a \I % a.a.). F.ntretanlCl, a 1\1OBIL AM1 concorda 
em desenvolver todo o esforço para assegurar u Rsiado do Acre li ml'IlOr taxa disponível. 

Tumbém, as 1U..''!:RS de juros dcver;lo estar alinhadas com as taxas 
eventualmente negociadas que a MODIL AMl deverá pagar sobre 11 proposta cmi~~ão de 
hi'lnus internacionais de 10 anos, ao qual a MODIL AMJ, usando seu bom nome e credito. 
irá l.-nar com u propósito de gerar o subslW1cial monlW1le de capital necessáriu para 
linanciar os projetos do Estado do Acre. 

transferidos repasses do Fundo de Participação dos Estados (FPE) do Governo Federal 
Bra~ileiro de aproximadamente 118$ 3.000.000,00 men5Bi~. que serão depositados com (\ 
propósito de garantir pagamento dos juros e a amortização do principal do empréstimo da 
MOBILAMI. 

o Estado do Acre criará um programa de desenvolvimento para alocar 
recursos e desenvolver projetos dentro da área do Estado do Acre. 

o nome oficial estabelecido para este programa estadual será PROGRAMA 
DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO ACRE (PRODEACRE), u qual irá 
reunir todos os recursos e irá direciona·Jos para todos os projetos de: estradas de rodagem. 
agricultura c rodovias secundárias do Estado do Acre. 

? • () PROnr.Ar.RF. será Yiabiliz;aoQ tinanceiramente através de uma 
combinação de injeção de capitais. incluindo recursos externo ( como o empréstimo da 
MOBIL AMI). substanciais fundos do Governo Federal brasileiro, recursos do 
orçamento do Estado do Acre e outras fontes de capital disponíveis para o Estado, 
incluindo aquelas resultantes dos investimentos do FW1do Especial de Desenvolvimento. 

3 • O Estado do Acre. através do mencionado PROOEACRE. criará um 
Fundo Especial de Desenvolvimento. que irá concentrar o volume dos recursos do 
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PRODEACRE direcionados aos projetos tinanciados pelo empréstimo da MOBIL AMI. 
Especificamente. este Fundo Especial de Desenvolvimento reunirá c administrará os vários 
recursos disponíveis para o pagamento dos juros e a amortização do principal sob~ o 
empréstimo da MOBIL AMI. 

o Fundo Especial de Desenvolvimento será dirigido por um Comitê de 06 
(.GÍ,) mombroc. Tr'" m"mhrn~ rln í.omitê deverão 5,er designados pelo Gonrno do 
Estado do Acre e 03 (três) membros deverão ser designados pela MOBIL AMI. U 

comitê deverá providenciar um relatório anual que revelará (> status dos projetos e dos 
recursos de financiamento. O efeito dessa medida é prover o Estado do Acre e MOBIL 
AMI do conhecimento completo dos projetos financiados e a inteireza dos recursos 
consolidados como garantia do pagamento dos juros sobre o empréstimo e a amortização 
do principal. quando devido. 

4 • Para assegurar a viabilidade do Fundo Especial de Desenvolvimento. o 
Estado do Acre deverá aprovar. através da Assembléia Legislativa do Estado, a inclusão da 
alocação de receitas em todos os três estatutos sobre impostos estaduais: A) Lei 
Orçamentária. B) Lei do Plano Plurianual e C) Lei de Directrizes Orçamentárias. alocações 
essas que serão aplicadas especificamente com o propósito de pagar os juros e amortizar o 
principal do empréstimo da MOBIL AMI. 

5 • O Estado do Acre devera Imllcar conl 11 ~ul1w,.:IâftajQ o conhp.r;mpnhl rla 
MOBIL AMI um agente tinanceiro especial. que deverá ser o operador do Fundo Especial 
de Desenvolvimento. As atribuições do agente financeiro deverão incluir o pagamento nas 
datas dos juros e da amortização do principal da MOBIL AMI. o gerenciamento 
responsável dos investimentos do substancial total que será mantido no Fundo • e a 
supervisão dos projetos de desenvolvimento. 

6 • Uma das mais importantes atividades do PRODEACRE será prover. 

O Estado do Aerc deverá aplicar os retornos antecipados desses 
investimentos, jur()~ e principal como dl:põsitoR adicionais na conta dI) Fundo Especial de 
Desenvolvimento. E~tl: empreendimento está dcsclIlllldo plll'll aumentar substancialmenté 
os recursos alocados com o pmpósito de gamn!ia do empréstimo da MOBIL Al\U e 
proporcionar o crescimento do~ ativos dl:l1tro do Fundo qUI: serão tL~ados para emprego em 
investimentos financeiros convencilln'lis no mercado - os retornos serilo adicionados 110 

i'undo • esmIS atividades serão direcionada.~ por decisões do Cumitê de 06 (seis) membros. 

o Estado do Aere cOl1corda que o montante das receitas que cuntribuam 
para o Fundo Especial de Desenvulvimento deverá ser ajustado semestralmente como 
proteção contra um possível inOa'fão no Brasil. 

7 • Vistu que a Constituição Brasileinl proíbe a hiputeca de tcrras..federais ou 
estaduais. Acre, como alternativa. concóidã em fdentilicar c sujeitar a um velho aniflcio 

- ---------
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legãlconheci<lll como_ Como~!o. prorrie<ladc (Uoresta tropical) quti"dcvcrá ser retirada d~ 
exploração, danos ambicntais c ecológicos. -O volumc da designada prnprie~ads.0u ativo, 
dev~ú ser apropriadamente avália~(,ulé _um montante igual a dua.~ vezes o t()tal do 
emp~stJmo. lal ativo esta -acordado. deverá I2cill!81JeCer s"jeito ao Cumo~ato pelos dez 
anoS de-empré~timo.-iJU IltCo tempo em_que o principal do empréstimo scja~l.mort~~o -n<i. 
totalidade pelo Estado do Acrc_paraJ!.MOBIL AMI. Fica adicionalmente entendido quc 
cada uma das partes concorda com o arranjo acima mencionado. dudllS li suas implicações 
positivas no meio ambiente c na ecologia e. não obstante. estú acmdado qllC uma pesquisa 
adiciunal é necessária par.1 estabeleccr um Il1ctodo legalmente preciso para realiatr um 
objetivo dentro das limitações soberanas da lei brasileira. Fica anlecipado que a solução 
detalhada estará dispnnível para ser incluída 0\1 contraio delinilivn que irá suceder esta carta 
de intenções. 

8 • O Estado do Acr" deverá pfl)vid~l1ciar para a MODIL AMI suas 
proprius gllrantias de pagamento do~ .íul"O~ quando devido. c tllllorli:lur o mUnlun!\! IOtul do 
principal do empréstimo tllI tennino do período total do mesmo. Adicionalmentt:. nfio ti 
necessário que o Estado do Acre endosse a emissão uos Rõnus da MOBIL AMI c nem é 
necessário quc u Estado do Acre devida com a MODIL ~n 11 responsabilidade de honrar 
os termus da emissão dos Uônus. 

9 - Os bens que a M081l, A.M I receberá em C'omodaLU dn Estado do Acre, 
por duas ve7.es o valor do empréstimo, c o pagamento do principal e juros desse 
empréstimo serão depositados num Fundo Jiiduciário que estará apto enlr~ outra~ fuoções 
espccltieas a dltr ao Estudo do Acre o.q recibo~ de pagamcntos e cancelar a e~cl'itura do 
Comodato ou reclamações contra os ativos ao término deste relacionamento contratual. 

A a.~sinatura por ambas as partes desta Carla de Intenftões pret.ende 
proporcionar tcrmos e condições esp~(licas qu~ deverão ser colocadas no contratu 
definitivo, o qual dex-erá ser oficializado, sem demora, em ennfonnidade, por todos os 
mcios, com a.~ leis d.creanas, brasileiras c intemaciunais aplicáveis. O referido contrato 
deJinitivo deverá ser subnletido ao Conselho Diretor da MOBII. AM1. 

No caso da MOBII. A1\U estar inabilitada a senlir-se plenamente satisfeita 
com a avaliação dos processos dc cálculos dos propusllls atidos caucionados· c Estado do 
Acre estar inabilitado a snnar quaisq~r deficiências relativas a cJas, então, n~sle casu, a 

gerenciamentu das garantias fiduciárias, agindo como administradorallacilítadora do 
tilUUlCiatllClltO do projelu. etc. serão retirados du provimentu do reterido empréstimo e 
estão em conformidade com ()~ padrões aceitos internacionalmente para serviços similares. 

A MOBIL AMi e o Estado do Acre. em qualquer aspecto concernenle ao 
r,.IAr;nnAm,.ntn f1rof1n~tf1 irnn "~!1,.drk."mrnr,~ rr.fr{,.Ar-'\I~ riA vinlnr..iln rir. IllIili~lllIr.r It:i~ 
brasileint ou internacional. potencialmente aplicáveis. no que couceme a pagamentos. 



14868 Quinta-feira 31 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1995 

restituições. subornos ou quaisqucr outros induzimcntos ilegais. não importamlo a 
jurisdição onde tal fato ocorrer. 
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A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - V. Ex' tem a 
palavra. como Líder. 

A SR'. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Como Líder. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sn e Srs. Senadores, costumo falar de improviso porque 
penso ser melhor para o comportamento que tenho em tribuna. No 
entanw, hoje não o farei porque o assunto é de tal ordem impcir­
tante e sério que não quero perder sequer o que imagino e penso 
com relação à decisão que foi tomada pelo Relator dessa matéria. 
pois o improviso iria prejudicar consideravelmente o que tenho a 
expor. 

Vou tentar ser sucinta na minha leitura, até porque acredito 
que esta Casa já se tenha inteirado dessa situação, mas não pode­
ríamos deixar passar no dia de hoje a matéria conhecida como Lei 
de Patentes da quaJ tivemos conhecimento hoje do parecer do Se­
nador Fernando Bezerra. 

Quanto vale a vida? Poderia alguém proclamar-se detentor 
de algum direito sobre qualquer forma de vida existente, ou que 
venha a existir na terra? Estas são algumas das questões que nos 
têm preocupado ao longo das discussões que estão se dando em 
tomo da lei de patentes. Se para alguns parece absurdo tais ques­
tionamentos, demonstra apenas que a ética que se constrói a partir 
do raciocínio meramente mercantil das relações entre pessoas e 
povos pxle estar passando por cima dos conceitos mais elementa­
res da existência humana. Houve um temPo no Brasil quando se pen­
sava que a vida de alguns poderia ser vendida, trocada 00 leiloada em 
praças pa11l selVir àqueles que oontrolavam a produção e os negócios. 
A ética econômica justificava plenamente a escravidão e a sua elimi­
nação foi pOO.ergada devido a necessidades econôntiatS. 

Agora não temos mais a escravidão, pejo menos oficial­
mente, mas a ética dos negócios continua querendo fazer-nos crer 
que a vida, seja ela de pessoas, plantas ou animais, pode ter um 
dono, um senhor de engenho moderno. É certo que o acordo do 
GA TI determina o patenteamento de microorganismos. Como 
signatários do acordo, não JXXieóamos deixar de contemplar esta 
nova realidade na legislação que estamos discutindo. Mas o pró­
prio acordo assinado demonstra a complexidade desta questão, 
pois se absteve de dar uma defmição defmitiva para o patentea­
mento de microorganismos, incluindo uma cláusula que impõe a 
revisão da matéria daqui a quatro anos. Concedeu. ainda, 5 anos 
de prazo para que os países adequassem suas leis nacionais ao pa­
tenteamento de microorganismos, mas o Governo brasileiro empe­
nhou todos os esforços para reduzir o prazo de transição para ape­
nas um ano. a partir da aprovação da lei. Procuramos, na Comis­
são de Constituição e Justiça, conceituar com a maior precisão 
possível os microorganismos, para não petmitir o patenteamento 
de plantas e animais, mas o Governo interferiu decisivamente no 
sentido de manter a questão em preocupante indefmição. 

Tivemos conhecimento hoje do parecer do Senador Fernan­
do Bezerra, que apresentou um substitutivo cujo teor re~senta 
um retrocesso marcante não só com relação ao acordo que o pr6-
prio Governo assumiu com o relator do projeto na CCJ, Senador 
Ney Suassuna, mas com relação até ao acordo obtido depois de 
anos de discussão na Câmara dos Deputados. Se, relativamente a 
este tínhamos criticas, pois deixava brechas que poderiam vir a ser 
aproveitadas para o patenteamento de plantas e animais, o substi­
tutivo do Senador Fernando Bezerra elimina qualquer dúvida que 
poderia existir quanto a essa possibilidade. A começ~pela reda­
ção dada ao incíso IX do § 10'\ que não considera invenção "o 
todo ou parte de seres vivos naturais e materiais biológicos, tal 
como encontrados Da natureza". 

Ao retirar a referencia ao genoma, que nada mais é do que a 
soma dos nossos genes, permite o patenteainento de qualquer 
gene, inclusive ° humano, desde que não esteja tal como encontra~ 
do na natureza. 

Qualquer alteração que se faça em UID.ll\ parte de um ser 
vivo, por exemplo, rui codificação genética bovina, poderá ser ob­
jeto de patente. Como a engenharia genética se desenvolve a pas­
sos largos, a partir desta parte alterada e patenteada, pode-se gerar 
o todo, ou seja, a vida. • 

Este simples exemplo não pretende esgotar um assunto tão 
complexo como este, mas tem o objetivo de chamar atenção para a 
importância da decisão que estamos prestes a tomar. Nesta questão 
não pede haver governo ou oposição, pois as implicações éticas, 
morais, econômicas ou juridicas transcendem os nossos compro­
missos. imediatos. 

O SR. ROMEU TUMA - E religiosas. Senadora Benedita 
da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Religiosas, também. 
como lembra o Senador Romeu Tuma. 

Por que não nos utilizamos das salvaguardas introduzidas 
no GA TI. negociadas durante anos entre mais de 160 países? Por 
que e:;lamos recebendo ameaças de retaliação se não o fizermos? 
Explica-nos o Ministro das Relações Exteriores, Sr. Luiz Felipe 
Lampreia. Mas retaliações contra o que, se estaríamos cumprindo 
com todas as exigências do acordo intemàcional que regula a pro~ 
priedade industrial? 

A única resposta que encontro é a retaliàção pela nossa in­
sistência em defendermos os interesses do País. 

Temos exemplós marcantes que podem sugerir alternativas 
que não a simples aceitação de imposições descabidas. O Congres~ 
so argentino aprovou a sua lei de patentes concedendo um prazo 
de transição de oito anos para entrada em vigor dos direitos paten~ 
táriru: sobre produtos e processos até então não aceitos. Chegoo 
mesmo a exercer, com tOOa a plenitude, sua independência ao der­
rubar o veto do Presidente da República a esta decisão. 

O Parlamento indiano deu demonstração de alta relevância 
ao mundo quanto à reciprocidade, e não à ameaça, que deve reger 
as relações internacionais entre povos autônomos. Em sua lei de 
patentes, introduziu cláusula que detenn..ina que as patentes a mi~ 
croorganismos passem a vigorar quando os Estados Unidos ratifi~ 
carem a convenção de biodiversidade, prevendo o pagamento de 
royalties a transferência de tecnologia pelo uso da biodiversidade 
existente nos territórios do país de origem dos recursos genéticos. 

Este é o convite que faço: que reflitamos e que votemos esta 
matéria com independência e autonomia, aprovando aquilo que 
com>iderarmos mais adequado ao Pais e não aquilo que tentam nos 
impingir. 

O Sr. Romero Jucá - V. Exa me concede um aparte? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Com muito prazer. 
O Sr. Romero Jucá - Senadora Benedita da Silva, V. Ex· 

traz à baila, hoje, uma questão extremamente complexa. Quero 
também aqui externar a minha preocupação quanto à rapidez e 
contra as pressões que estão surgindo para que o Congresso brasi~ 
leiro vote rapidamente essa questão. Sem dúvida nenhuma, ·esse é 
um tema que merece e precisa, em nome do Pais. ser debatido 
exaustivamente. no sentido de que vençamos não só todos os pra­
zos, mas que tenhamos defendido a nossa legislação, os mecanis~ 
mos necessários para que, amanhã ou depois, não se tenham dado 
passos em relação aos quais não se possa mais voltar atrás. Sem 
dúvida nenhuma, essa é uma questão seriíssima. Desse modo, dei­
xo, nas minhas palavras, também a posição de que temos que reaJ-. 
mente abrir os oUtos do Congresso, abrir os olhos do Senado e lu­
tar para que esse tema seja mais debatido e não aprovado a toq~e 
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de caixa.. porque representa uma questão extremamente complexa 
para o futuro da Nação brasileira. Quero parabenizar V. Ex' pelas 
colocações e dizer que faço minhas também as palavras de V. Ex-, 
no sentido de que possamos debater melhor. com mais prazo. ven­
cendo todas as carências necessárias para que. a DÍvel internacio­
nal inclusive, essa questão possa ser melhor escla!'ecida e para que 
as legislações intemacionais inclusive se complementem. esclare­
çam-se no sentido de que tenhamos uma lei pertinente no futuro e 
que defenda os interesses brasileiros. Meus pambéns pela sua fala. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço a V. Ex' 
pelo aparte. Alguns Senadores têm disconido sobre este assunto. 
nesta Casa. com mais veemência e mais conhecimento do que eu. 
Mas, tenho a vontade e o meu Partido, também, de dar uma contri­
buição para esse debate. Não podemos deixar de nos manifestar, 
não só por conta da pressão que estaxnos sofrendo em relação a 
essa questão, mas pelo papel que devemos exercer Deste momento. 
Não é uma decisão qualquer de lrocas de sapatos. quem irá vender 
mais, importar ou exportar esse produto. Estamos falando de vida 
num Pais onde existe a fome, a miséria e onde se fazem necessá~ 
rias a pesquisa de tecnologia avançada. 

Se temos esse instrumento dado a nós naturalmente. como 
podemos abrir mão dele? Não! Temos que esgotar, como muito 
bem disse V: Ex·, todas as argumentações, possíbilidades e enten­
dimentos. para. depois. tomannos o casninho correto. 

A Sr" Marina Sllva- Petmite V. Ex'um aparte? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA- Com prazer ruço V. Ex'. 
A Sr" Marlna Snva - Parabeniw V. Ex' pela iniciativa de 

tratar de um tema dessa magnitude. O que V. Ex" estA denuncian­
do diz respeito à covardia assunúda, muitas vezes. em detrimento 
dos interesses: nacionais. frente às: exigências de países estrangei­
ros c, mais particulazmente, de paises como os Estados Unidos. 
Esse fato evidencia a síndrome que teIllOS de sermos mais reais do 
que o rei, porque o Governo brasileiro está extrapolando suas ati­
tudes em relação às exigências do GA 1T. está cedendo às pressões 
dos Estados Unidos. e, portanto. sendo mais real do que o rei. Nos 
demais países, essas exigências não foram cumpridas ou, pelo me­
nos, não foram aceitas. No caso do Senado - e aqui quero fazer 
justiça ao Senador Ney Suassuna que tem tentado altivamente c0-

laborar de uma forma diferente ~. o atual relator tem a síndmme de 
ser mais real do que o rei, porque pretende ser mais real do que o 
Presidente da República, avançando em questões que nem o G0-
verno havia colocado no projeto. Então, não sei por que se tem 
essa sede tão grande de subserviência ou de mostrar serviço para 
os interesses alheios aos da sociedade brasileíra~ particularmente, 
dos setores ligados à ciência e à tecnologia. Desejo. aqui. referir~ 
me ao conhecimento tradicional adquirido pelas populações. esse 
conhecimento secular e. às vezes, milenar que é adquirido na rela­
ção empírica com a natureza, com o mundo, por índios, por ext:m­
tívistas. por observadores, que não é incorporado a essa Lei de Pa­
tentes. Essa é. também, uma ronna de burlar esse processo de co-­
nhecimento, porque se um pesquisador fosse partir da estaca zero 
para detectar que o chá de quebra-pedra faz bem para os rins. eem 
certeza. iria levar anos e anos de pesquisa, investindo milhões e 
milhões de dólares 00 de reais. Seculannente. as populações tIlldi­
cionais já fiZeram essa descolx.!rta. no entanto. elas não estão pr0-
tegidas no que"se refere a seu conhecimento. Então, uma lei de pa­
tentes, com os defeitos que V. Ex· está elencando. mais esses que 
estou evidenciando. não deve ser aprovada por esta Casa. Cbegou 
a hora de não sennos mais reais do que o rei e levantarmos a cabe­
ça e encararmos de frente a defesa da soberania do nosso Pais. 
Muito obrigada. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Abrimos mão dos pra­
zos de transição concedidos pelo GA TI, mas não é suficiente. A 

poderosa indústria farmacêutica americana pressiona ainda para 
que reconheçamos parentes que já caíram em donúnio público e 
que, portanto, não apresentam a caractetistica mais importante de 
uma invenção - a novidade. O pipeUne não mais é do que a nega­
ção do princípio da não-retroatividade das \eis. O GATI também 
não impõe a adoção desse instrumento, mas devemos aprová-Io­
argumentalll- para que não sejam penalizados pelo nosso exercí­
cio de soberania. 

O recém-eleito presidente da Confederação Nacional da In­
dústria e Relator do Projeto de Patentes, Senador Fernando Bezer­
ra, tem sobre si uma grande responsabilidade que tememos não te­
nha ainda percebido. Vot.a1'emos: contra seu substitutivo e, se não 
obtivermos êxito, apresentaremos diversas emendas a ele. procu­
rando colocar uma posição clara daquilo que acreditamos ser a 
única possível e que não é só nossa, mas também de vãrios outros 
Senadores, independentemente de partidos e do Pais: contra o pa­
tenteamento da vida.. Estamos certos que muitos outros ainda irão 
contribuir para chegarmos a isto. 

Era O que tinha a dizer. 
A SRA. MARINA SILVA - Peço a palavra para uma c0-

municação inadiável. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Na fOIma de 

art. 14. inciso vn. concedo a palavra a V. Exa por cinco minutos. 
Ato contínuo, prorrogo a sessão por cinco minutos. para atendet 
ao pronunciamento da Senadora Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (f'f-AC. Para uma comunica­
ção inadiável. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, S1"' Sena­
dora e 8rs. Senadores. estive, neste fmal de semana, em meu esta­
do, no Acre, que vem sofrendo com denúncias sobre a autoridade 
maior daquele Estado. Essas denúncias vão desde o envolvimento 
de avião com contrabandos de materiais eletroeletrõnicos a esse 
que o Senador Romeu Tuma. de fonna corajosa, acaba de fazer da 
relação ambígua - e que precisa ser investigada - com uma empre­
sa que não goza de prestigio, com certeza, em países sérios. 

Mas meu discurso de hoje reporta-se a episódios que vêm 
ocorrendo no Acre, quais sejaOl, a ação irregular e criminosa dos 
madeireiros, mais particulatmente no Município de Sena Madurei~ 
ra. que. inclusive, já foram processados. No caso da Madeireira 
Ferreira, esta teve suas toras de mogno confiscadas pela Justiça, e 
serão leiloadas, mas eles já anumaram oUtro testa-de-ferro que 
está explorando mogno na Região. Se antes eram 11 mil m de 
mogno retirados ilegalmente, agora são mais 24 mil m, também 
ilegais. 

À frente dessa denúncia, temos a figura de um homem Cora­
joso, com mais de 70 anos, que pesa 46 kg, o Pe. Paulino, que co­
nhece como ninguém os rios do Município de Sena Madureira. O 
Pe. Paulino enviou carta ao Presidente da República relatando os 
problemas de exploração irregular de madeira lJ1) Estado do Acre. 
recebendo um telegrama do Presidente Fernando Henrique Card0-
so. trazendo a sua solidariedade à luta do Padre. 

Com esse telegrama na mão ele subiu o rio laco, juntou os 
seringueiros e resolveu fazer um empate para evitar a saida da ma­
deira, conseguiu, pelo menos por enquanto, colocar uma pedra no 
sapato dos madeireiros. 

No entanto. pasmem V. Ex". pasme a Justiça brasileira -
ponjUe senão daqui a pouco vamos chorar mais um cadáver ilustre 
no Acre, e desta vez com repercussão em Roma. porque o ·Pe. Pau~ 
lino está sendo considerado quase um santo lá na Amazônia -, os 
madeireiros se reunlram e decidiram matar o Pe. Paulino. Um ma­
deireiro que participou da reunião e, segundo ele. discordou dessa 
proposta. resolveu delatar o gruPO. procurou as pessoas do Comitê 
Chico Mendes e fez o relato estarrecedor de que eles vão matar o 
Pe. Paulino. 
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Imediatamente. pedimos segurança à Justiça, à Polída Mili~ 
tar. e foram colocados alguns políciais junto ao Pc. Paulino. Mas 
corno este Padre já deve estar numa esfera de santidade, dísse que 
não se sentia bem com aqueles homens fardados a seu lado c, em 
carta ao Comandante da PM, pediu a dispensa da segurança poli~ 
daI. Essa foi a posição do Pc. Paulino, porém não deve ser a posi~ 
ção do Governo, do Estado brasileiro, que não pode pennitir que 
aquela região vire tcna de ninguém. 

Meu pronunciamento é no sentido de que estarei tomando 
providências junto ao Ministro da Justiça para que, de forma dis J 

ereta, coerente com a JXlsição do Padre Paulino, lhe seja dada SCJ 

gurança pessoal pela Polícia Federal, com agentes à paisana, não 
criando uma situação de ínibição para o Padre. 

Creio. Sr. Presidente, que não podemos nos eximir da res­
ponsabilidade de sua segurança. porque do contrário haverá um 
outro Chico Mendes. Não é bom para o Brasil. não é bom para a 
Justiça brasileira e não é bom para os principios éticos da humani~ 
dade que pessoas, por ganância, por falta de compromisso, façam 
uma reunião e, premeditadamente, como fizeram com Otico Men­
des, decidam que vão eliminar uma vida humana, alguém de gran­
de prestígio, que vem prestando grandes serviços ao Estado do 
Acre, que tem. nas pessoas dos Padres Paulino e Heitor, dois aIia~ 
dos nas causas da justiça, da saúde. da educação e da defesa do 
meio ambiente. 

Era essa a comunicação que gostaria de fazer. pedindo a so~ 
lidariedade de tooos os senhores. para que façamos uma cruzada 
de apoío à posição do mAMA acerca de uma a.ção desse órgão em 
parceria com o Exército. para coibir a presença de madeireiros na 
Amaronia. Isso em função de que o Estado do Acre, envolvido 
atrnvés da sua autoridade maior, em todos esses episódios, não 
tem crédito para oferecer segurança e para promover a justiça no 
que se refere a essas irregularidades. 

Entendo que, nesse caso. o Exército deveria ter uma ação 
naquela região, pon}ue os madeireiros ftzeram do Acre e de: parte 
da Amazônia terra de ninguém. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Os Srs. Sena­
dores Esperidião Amin, João França, Marluce Pinto, Carlos Bezer­
ra, e Lúcio Alcântara enviaram discursos à Mesa, para serem pu~ 
blicados na forma do disposto no art 203 do Regimento Interno. 

S. Ex-S serão atendidos. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC) - Sr. Presidente, 

Sr's e Srs, Senadores, Eric Hobsbawn, autor de A Idade dos Extm­
mos - O Curto Século XX e um dos grandes historiadores políti­
cos de nossos dias, afmnou recentemente que a tecnologia avança­
da da sociedade de consumo produz uma maneira de perceber o 
mundo que o torna um eterno presente. O que vale é o que se vê 
na televisão, sem conexão com o passado, nem perspectiva para o 
futuro. ''Grande parte das pessoas, principalmente as mais jOVf!llS, 

vive neste presente eterno. O ontem deixou de ser uma referência 
exceto para fms biográficos pessoais". 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o presente, que a tele­
visão faz eterno, toma-se o único valor a ser vivenciado. Um pre­
sente que desconhece o passado e não lança referenciais para o fu­
turo. Um presente apenas de consumo, de utilitarismo e de subjeti­
vismo. 

Nesse âmbito, é extremamente preocupante o pap~l que 
vêm desempenhando os meios de comunicação de massa, espe­
cialmente a televisão. A televisão não tem parâmetros em relação 
ao público usuário. no sentido de que não llie considera a cultura. 
a opção de vida, os anseios e as expectativas. São suficientes pou­
cos minutos à frente de um aparelho ligado para sentir e ver os 
exageros a que são expostas as pessoas. de modo particular as 
criança~ 

Ref1ro~me de modo especial à questão da violência e da 
pornografia. A violência é veiculada por meio de filmes abertos 
para toda~; as idades ou mesmo por tele jornais ávidos de sensacío~ 
nalismo e de circunstâncias de impacto. A pornografia esprnía-se, 
solta, em qualquer gênero de programa: telenovelas. entrevistas, 
programas humoristioos, propaganda. nos quais imperam apelaçõ­
es, insinuações, mau gosto. palavras de baixo calão ou eivadas de 
ambigüidade constmngedora. 

Todas essas verdades tém mantido a televisão afastada das 
nobres funções de informar, educar, cultivar. fonnar consciêncías, 
preparar cidadania e divertir. Aliás. no que concerne à educação. a 
televisão, "abusando dos seus recursos técnicos, do seu poder de 
persuasão e de penetração nos lares do país roteiro. destrói o que 
outtas instâncias pedagógicas e educativas, a duras penas, procu­
ram construit' (Dom Lucas Moreira Neves). 

Nas telenovelas, JX>r exemplo, não se observa nada relacio~ 
nado ao trabalho, ao estudo, à responsabilidade pessoal e comuni­
tária. ao esforço para ° crescimento alicerçado em ideais nobres e 
visão de vida;, apenas boçalidades, triangulações amorosas, espc.r~ 
lezas e comiserações infantis; falta conteúdo de valor, não existe 
arte de interpretação, até porque falta conteúdo, as palavras care~ 
cem de estética. Tudo é fácil, vulnerável. fátuo e fútil. Salva~se a 
fol.ografia e, às vezes. o fundo musical. 

Que dizer dos efeitos sobre a personalidade em fonnação de 
milhões de crianças e de jovens que nem possuem suficiente esco­
laridade para analisar criticamente o que lhes é exposto aos olhos, 
nem condições econômicas para outras alternativas de lazer, nem 
famílias estruturadas para contrapor valores aos modelos feitos de 
aventuras e de situações de vida em decomJX'sição? 

Não estou defendendo nem desejo a volta da censura; tam­
bém não proponho a adoção de moralismos reduciorustas e esté~ 
reis. Proponho, sim. uma escala de valores que atuem na vida dos 
indivíduos, das famílias e da sociedade. Precisamos de ética para 
qualificar a política, a economia, as questões sociais. a conduta fa­
miliar e pessoal. Isso não é moralismo, é estrutura de valores. Nes~ 
se contexto, a televisão tem excelente espaço a ocupar. 

Comungo com a af:trmação da senhora Diretora do Departa­
mento de Classificação Indicativa do Ministério da Justiça no sen~ 
tido de que "as fanúlias têm direito a um parâmetro sério para seus 
filhos, com horários que sejam cumpridos. Do contrário, ficam à 
mercê da guerra de audiência das emissoras". 

Se não houver uma tomada de consciência pru::a esseS aspec~ 
tos, estaremos condenando a nossa juventude a usufruir apenas do 
presente, a viver apenas o presente. sem horizontes para si e para o 
Brasil, 

Era o que tinha a dizer! 
O SR, JOÃO FRANÇA (PP-RR) - Sr. Presidente, Sr's e 

Srs. Senadores, tenho defendido ardorosamente, nesta Egrégia 
Casa. o estreitamento das relações comerciais do Brasil com a Ve~ 

. nezuela. Entendo que tal aproximação só trará beneficios para as 
duas nações, que. embora mantenham relações amigáveis, ainda se 
restringem. no âmbito comercíaJ. a um comércio incipiente, muito 
aquém de suas potencialidades. 

Evidentemente, não se pode conceber que o Brasil, em pIe; 
na época de abertura cornercial e de formação de grandes blocos 
econômicos, não veja na Venezuela um grande parceiro. apenas 
por situar-se, aquele país vizinho, na nossa fronteira Norte. 

Como representante que sou, com muito orgulho, da comu­
nidade roraJmense, sempre defendi a intensificação do comércio 
naquela região, o que explica minha luta pela imediata implanta~ .... 
ção das áreas de livre comércio de Pacaraitna e Bonfim. 

Entendo que tal medida é indispensável para a produção de 
riquezas e para a mellioria da qualidade de vida das populações 
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próximas à fronteira. No entanto, acredito que o potencial de ri­
quezas e as oportunidades que se desenham, no estreitamento das 
relações comerciais, são muito significativos para que essa questão 
seja tratada com interesse meramente regional. Assim é que pro­
pus, e volto a insistir na idéia, a participação da Venezuela no 
Mercosul. 

Lembro, por opornmo. que a Venezuela cogitou de integrar 
esse bloco econômico, chegando a tomar parte nas primeiras for~ 
mulações de sua implantação. Sua desistência deu-se em função 
de circunstâncias variadas. especialmente pelo fato de não limitar­
se com os demais membros do Mercosul. a não ser o Brasil. e ain­
da assim na sua porção mais vasta e mais carente~ 

Esse fator, porém. não é impeditivo. principalmente agora, 
quando o bloco econômico já se encontra mais alicerçado e ren­
dendo seus primeiros frutos. Existem outros obstáculos, como a 
participação daquele país vizinho no Pacto Andino, empecilho 
que, a médio prazo, não se revelará inamovível. 

A esse respeito, gostaria de citar o editorial do jornal O Es­
tado de S. Paulo do dia 20 de maio do corrente, que salienta: 
"Hoje, o Mercosul está implantado e já pode cuidar da incorpora­
ção de sócios cujas fronteiras se distanciam do núcleo original. E a 
vez da Venezuela, que deseja se aproximar do Mercosul depois de 
experimentar as dificuldades do processo andino de integração e 
de observar a virtual inocuidade da relação econômica preferencial 
com a Colômbia e o México". 

O mesmo editorial obsetva ainda: "O atrelamento da Vene­
zuela aQ Mercosul, paralelamente ao fortalecimento dos laços bila­
terais com o Brasil, oferece um recomeço para a fonnação de um 
razoável bloco econômÍco' I. 

Efetivamente, Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, o mo­
mento favorece plenamente a integração da Venezuela ao Merco­
sul e a intensificação de seu comércio com o Brasil. Em artigo in­
titulado Do pessimismo ao otimismo, publicado no Correio Bra­
zUiense no dia 26 de junho passado, o Embaixador venezuelano 
no Brasil, Alfredo Toro Hardy, alinhava uma série de razões para 
que tal intercâmbio seja logo intensificado. 

Entre os motivos de ordem política, cita a coesão que se 
vem formando em tomo da administração do Presidente Rafael 
Caldera, com a neutralização da insurgência e sua assimilação pelo 
jogo democrático; e destaca. igualmente, o apoio de que desfruta o 
Chefe de Estado junto à opinião pública. 

Em termos econômicos, ressalta o Embaixador que os equí­
vocos do passado, quando seu país baseou toda a estratégia de de~ 
senvolvimento unicamente na condição de produtor do petróleo, 
deram origem a uma economia ainda em assentamento, porém 
mais sólida e realista. Lembra que a arrecadação foi superior aos 
gastos do governo, no ano passado, e que as exportações não-pe~ 
trolíferas cresceram 25% no mesmo período. 

Alfredo Hardy ainda relaciona como fatores favoráveis ao 
incremento das relações comerciais com o Brasil a flexibilização 
do monopólio do petróleo em seu país, o potencial energético -
um dos maiores do mundo -, as enormes reservas minerais e a 10-
calização geográfica privilegiada. E arremata: "O governo do Pre­
sidente Rafael Caldera escolheu o Brasil como seu prin<::ipal sócio 
e interlocutor no marco da política exterior da Venezuela!!. 

Não bastassem todas essas consideraçõesj SI. Presidente, 
Srts e Srs. Senadores, cabe lembrar que o Mercosul, ao contrário 
do que podem pensar as pessoas desinfonnadas, já está trazendo 
benefícios às regiões brasileiras mais distantes dos nossos atuais 
sócios. A Gazeta Mercantil, em sua edíção de 23 de julho último, 
destaca o incremento das exportações nos Estados nordestinos: 
liAs vendas de produtos nordestinos para a Argent.i.na. o Uruguai e 
o Paraguai cresceram 131,2% no ano passado em relação a 1991". 

aftrma o jornal, citando levantamento estatistico feito pelo Itama­
raty. 

O periódico infonna que também a região Norte expandiu 
suas exportações, com o acréscimo de 31,2% no ano passado em 
relação a 1991. ICem exceção do Acre e do Amapá, os demais Es­
tados venderam mais no ano passado, véspera do funcionamento 
efetivo do Mercosul. do que em 1991, quando os governos dos 
quatro países começaram a construir a zona de livre comércio e a 
união aduaneira com a assinatura do Tratado de Assunção", regis­
tra a Gazeta Mercantil. 

Ainda dentro da proposta de estreitamento das relações co­
merciais com os países limítrofes. venho-me batendo, como disse 
anteriormente, pela imediata implantação das áreas de livre comér­
cio de Bonftm e Pacaraima, na Roraima. O comércio internacional 
representa a melhor perspectiva de desenvolvimento para o Estado 
que tenho a honra de representar neste Egrégio Plenário. No en­
tanto, a instalação das áreas de livre comércio, embora já aprova­
da, ainda não se concretizou. 

No caso de Pacaraima, na divisa com a Venezuela. o Minis­
tério da Justiça interpôs alguns obstáculos que não cabe aqui anali­
sar. A questão pode ser contornada. na minha opinião, com a 
transferência da área de livre comércio para a Capital. Boa Vista, 
corno propôs a ilustre Senadora Marluce Pinto. em projeto de lei 
que ora tramita nesta Casa Legislativa, e para o qual, desde já. 
peço o apoio dos nobres colegas. 

Quanto à ma de livre comérc:o a ser instalada em Bonfim, 
na divisa com a Guiana, tenbo informações de que tal medida ain­
da não se efetivou em função de entraves burocráticos no âmbito 
da Suframa - Superintendência da Zona Franca de Manaus. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nosso País não pode 
dar-se o luxo de ignorar as vocações econômicas, as realidades re­
gionais e as oportunidades de crescimento. O comércio com a Ve­
nezuela e a Guiana, independente de qualquer política específica. 
já é uma realidade. Moradores e pequenos comerciantes fazem o 
intercâmbio de selViços e de mercadorias, suprindo a ausência de 
uma ação governamental efetiva e buscando compensar o isola­
mento a que têm sido submetidos. 

Hoje, os roraimenses, juntamente com seus vizinhos do 
Norte, lutam por uma sobrevivência digna. Ali. porém, no seu es­
forço cotidiano, na sua intuição e na sua criatividade, está o em­
brião de uma nova era, de prosperidade e de desenvolvimento, que 
alcançará sua expressão maior com a imediata instalação das áreas 
de livre comércio e com a. participação da Venezuela no Mercosul. 
Muito obrigado! 

A SRA. MARLUCE PINTO (pMDB-RR) - Sr. Presiden­
te, St's e Srs. Senadores, na primeira quinzena do mês próximo, 
mais precisamente durante os dias 4 a 15 de setembro, 180 países 
deverão se reunir, representados por:.delegações governamentais e 
não governamentais. para discutir os problemas relativos à Mulher 
na Quarta Conferencia Mundial sobre as Mulheres, uma iniciativa 
para a Igualdade, o Desenvolvimento e a Paz. 

Honrada, aceitei minha indicação para, juntamente com as 
colegas senadoras Emília Fernandes e Benedita da Silva, repre­
sentar o Senado Federal neste encontro que terá lugar em Pequim. 
na Oüna. 

Pelo número de países credenciados, desde agora este even­
to é considerado como o maior jamais havido neste século. 

A Delegação Brasileira, chefiada pela Primeira Dama Ruth 
Cardoso, tenho certeza saberá brilhar nesta Conferência que, ao 
fInal, deverá traduzir as perspectivas, anseios e real situação da 
mulher no mundo contemporâneo. 

Mesmo estando registrado em nossa Carta Magna que ''ho­
mens e mu1beres são iguais em direitos e ohrigaÇÕ6s":;ão inumerá-



14874 Quinta-feira 31 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IT) Agosto de 1995 

veis as injustiças cometidas contra as mulheres brasileiras, quer 
seja no cerceamento de opommidades ao trabalho e diante de limi­
tações tradicional, secular e equívocadamente impostas. 

Em nosso continente, é mundialmente reconhecida a histó­
ria recheada de destemordas mulheres latino-americanas. marcada 
por dignificantes exemplos de mobilização em defesa de seus inte~ 
resses específicos e, mais contundente ainda, por sua luta em defe~ 
5a da democracia ao continente. 

A par dessa história, entretanto, ocorrem aqui injustiças gri­
tantes contra a mulher. A legislação existente é acmrosameate des­
respeitada quanto aos direitos igualitários e a discriminação corre 
solta. com especial destaque no âmbito do mercado de trabalho, 
quando a exigência de uso de contraceptivos, atestado de esterili­
zação e testes negativos de gravidez para o acesso e manutenção 
no emprego são uma constante "natural". 

A desigualdade entre os sexos, na América Latina. tem ex~ 
pressões profundamente visíveis nos âmbitos cultural, social, eco. 
nômico e político. Situações de extrema pobreza são facilmente 
detectadas. com particular impacto sobre as condições das mulhe~ 
res. A violência praticada contra a mulher atinge cifras assustado­
ras, com a imptlnidade a imperar diante de uma formação cultural 
já ultrapassada. Tal realidade. verificada no Brasil e no continente 
Sul~Americano, submete a mulher ao sub-emprego. aos mais bai~ 
xos salários e até mesmo a ser excluída de beneficios básicos 
como a educação e a saúde. 

Movimentos organizados de mulheres. apoiados por entida~ 
des e pessoas de bom senso e sensíveis à dramática situação rei~ 
nante. têm conseguido melhorias à causa que abraçaram. Muito 
pouco, a bem da verdade, mas de significativo ímpar, principal~ 
mente se consideradas as barreiras quase intmnsponíveis que- sepa~ 
ram tais pleitos da realidade predominante. 

A mulher de hoje. diferente na formação. conhecedora de 
seus valores e apta ao exercício pleno de quaisquer atividades nos 
âmbHos cultural, social, econômico e poütico, quer. unicamente, 
ser reconhecida em verdadeiras condições de igualdade com os 
homens. Sua luta diante de barreiras quase insanas vem, paulatina­
mente, fincando marcos importantes. Hoje a presença da mulher se 
faz em setores que, ontem, eram ínimagináveis, para não dizer 
proibidos. 

Na América Latina a luz já é vista no flm do túnel, com os 
parlamentos e os partidos políticos incorporando a preocupação 
com o combate à discriminação, à desigualdade de gênero e à vio­
lência contra a mulher. Mesmo que tênue essa luz. a largada foi 
dada e acredito na perseverança da mulher para o atingiruento ao 
pódium. 

Condamo, pois, aos colega.s congressistas, inde~ 
pendente mente de suas ideologias e gênero, para conosco hastea~ 
rem a bandeira da igualdade sem fronteiras. Necessário se faz a 
promoção sistemática de estudos que deságuem na formulação e 
na adequação de leis e políticas que propiciem a definitiva erradi­
cação da violência, em todas suas fonuas de expressão. contra a 
mulher. 

Documentos. frutos de Convenções e Protocolos nacionais 
e intemacionaís, os temos em quantidade e qualidade. Postos em 
prática, serão o suficiente para assegurar ao sexo feminino parte 
substantiva dos pleitos de agora. 

Que a justiça se faça. 
E que sejamos nós, legisladores. os primeiros a. fazer valer 

os direitos inalienáveis do ser humano em sua igualdade plena. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Obrigada. 
O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB.Mf) - Sr. Presiden· 

te, S:r% e Srs. Senadores, certas idéias, seja por encontrarem resis-

tência de r.etores poderosos das sociedades, seja por não serem de­
vida e imedíatarnente acolhidas pelas consciências, precisam ser 
proclamadas tantas vezes quantas forem necessárias para que arre~ 
batem as mentes e os corações das nações, daí se fazendo vontade. 
ato, realidade. 

Assim se deu, lX'r exemplo, com os ideais da Democracia, 
reclamados insistentemente, nos tempos do autoritarismo militar. 
pelos horp.ens e mulheres que se reuniram sob a bandeira do Moví~ 
mento Democrático Brasileiro. Naqueles anos, enfrentando os 
mastins da ditadura sob o comando do intimomto Doutor Ulysses, 
nosso PaJtido deu à Nação um exemplo inolvidável de idealismo e 
de resistência à tirania. 

Intrinsecamente ligados ao ideal da Democracia. Senhores 
Senadore,s, estão os de Liberdade e de Justiça, A democracia nãc 
subsiste onde impera o arbítrio; falece onde assoma a desigualda­
de. O atual PMDB. herdeiro dessa tradição de resistência. jamais 
poderá mcuar dessas frentes de combate. 

S(mhor Presidente: as mais isentas análises históricas e so­
ciológíCA:ls da formação da sociedade e da economia brasileiras 
apontam invariavelmente para a concentração da propriedade fun­
diária como causa fundamental dos ternveis contrastes sociais que 
tanto debilitam esta Nação. A exclusão da maior parte de nossa 
gente dos menores direitos da cidadania tem origem. sem qualquer 
dúvida, na injusta repartição das terras que nos marca desde a ins­
tituição colonial das capitanias hereditárias. 

Essa é uma tradição no sentido negativo do termo, uma his~ 
tória com Que teremos de romper se quisermos realmente construir 
um Brasil coeso e- próspero. Precisamos tornar nosso País uma so­
ciedade capaz de realizar a tal inserção competitiva no mercado 
mundial sem estabelecer, para dentro de suas fronteiras, essa espé~ 
cie de apartheid social que constatanlos hoje na favelização de 
nossos (:-entros urbanos. 

De país agrário com economia fundada no latifúndio mon02 
cultor () Brasil passou, em poucos decênios. ao estágio de econo­
mia industrial voltada para a produção de artigos de consumo. Du- \ 
rante e:;se processo, o campo se especializou em algumas culturas 
de exportação. que demandam muita terra e pouca mão~de~obra. 
Os dois fenômenos contribuíram para o acotovelamento da popu­
lação nacional em torno desses centros urbanos. infelízmente inca~ 
pazes de oferecer emprego para os trabalhadores sem especializa­
ção expulsos do campo. 

Os demógrafos e economistas, diante dos números dos re­
censeamentos decenais que atestam esse processo. dizem que o 
País sofreu um forte processo de urbanização desde 1930. Ouso 
contraditá~]os, Senhor Presidente: o que vem acontecendo. para 
quem tem olhos de ver. é uma suburbanização do País. As pessoas 
deixaram o campo, sim, mas não vieram para c.idades. Não mais 
podemos chamar assim esses burgos apodrecidos. Antes. a migrn~ 
ção da. população rural para as periferias dos centros urbanos, 
oconida sem que essas áreas pudessem absorver o acréscimo po~ 
pulacional. fez a qualidade de vida nesses centros decair abaixo de 
qualquer nível do que possamos chamar urbanidade. 

Do outro lado, lá no campo. as tensões sociais não diminuí~ 
ram com o êxodo dos cawJX>neses para as capitais. Relatos de con~ 
flitos annados. invasões de terras, assassinatos de posseiros e de­
núncias de trabalho escravo surgem com freqüência em noticiários 
dos meios de comunicação de massa. Tudo está a nos indicar que 
o problema reside no campo e clanta por solução. que tem somell­
te um nome: refmma agrária. 

Reforma agrária, Senhores Senadores. não é um refrão de~ 
magógico. como muitos querem fazer crer. Não é uma bandeira de 
cunho ideológico ou polítíqueiro, mas uma condição necessária ao 
próprio desenvolvimento capitalista autônomo de nosso País. Essa 
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é uma convicção que trago da juventude, daquele tempo em que 
atuava no movimento em defesa das reformas de base. Desde eu­
tão, em meus trinta anos de atividade" política. mantive a coerência 
entre idéias, palavras e ações, sempre me postando ao lado dos tra­
balhadores rurais e dos pequenos produtores. Não será agora que 
mudarei. menos ainda havendo aplicado parte desse tempo ao es­
tudo da história das soluções encontradas para esse problema. pelas 
grandes potências de todos os tempos e, em particular, pelos paí. 
ses que lideram hoje a economia mundial. 

Quem pensa, por exemplo. ser "reforma agrária" uma idéia 
que surgiu com a agitação marxista, está completamente engana­
do. Na verdade, a primeira grande reforma agrária de que se tem 
notícia teve lugar na Grécia, no sexto século antes da era cristã. A 
reforma agrária de Psístrato foi. para muitos estudiosos. o que pro­
piciou a base econômica para as grandes realizações culturais dos 
periodos clássico e helênico, que até h'oje admiramos. Antes dela, 
a reforma política de Sólon havia estabelecido as bases para a edi­
ficação dessa forma de governo cujo nome haveria de passar para 
todas as línguas do mundo como um modelo a se perseguir: a de­
mocracía ateniense. 

O caso de Roma foi. num certo sentido. diametralmente 
oposto. Desde cedo unificado e centralizado, o Estado romano foi 
uma organização "burocrática" tão revolucionária que viria a criar 
esse instituto indispensãvel a qualquer grande organização huma­
na posterior: o Direito. O caráter impessoal e sobemno que a insti­
tuição juridica adquire, a partir de Roma, é a marca defInitiva de 
seu grau de avanço cultural. Por outro lado, o declínio de Roma 
pode ser entendido, em parte, como conseqüência do malogro das 
reformas dos irmãos Graco, no segundo século antes de Cristo, 
ainda na Repúblíca. 

A História ensina, Senhores Senadores. que o latifúndio es­
cravista foi uma das desgraças de Roma. Fornecer pão às classes 
despossuídas tomava-se mais difícil; o circo sozinho, por outro 
lado, já não as satisfazia. Acrescentar terras ã produção implicava 
a necessidade de se conquistarem novos territórios e se escraviza­
rem mais povos, mas também - e isso encerra outra grande lição­
a de deslocar mais gente dos setores produtivos para o efetivo mi­
litar. O colapso. uma vez excluída a solução possibilitada pela re­
forma agrária dos Graoos, era inevitável. 

Na Idade Moderna, são dignas de nota as reformas inglesa e 
francesa. Na Inglaterra, o Governo promoveu a passagem da pro_ 
priedade das terras da nobreza empobrecida para as classes comer­
ciais cujo poder econômico crescia. Grande parte dessa reforma. 
aliás, f 01 realizada com a redistribuição das terras da Igreja Católi­
ca Romana, expropriadas após a ruptura de Henrique VIll com o 
Papa. A refonna inglesa, na verdade, consistiu numa reconcentra­
ção da propriedade rural para as mãos da nova classe capitalista. 
Ao romper a estrutura da servidão medieval, deslocpu para as ('.i­
dades o contingente de mão-de-obra que tornaria possível a Revo­
lução Industrial. 

Na França, a estrutura fundiária feudal manteve-se intocada 
até o último quartel do século dezoito. A Revolução Francesa viria 
sacudir violentamente o quadro: as terras da nobreza foram expro­
priadas e entregues aos camponeses; planos de pagamento parcela­
dos foram instituídos para que esses noVos proprietários pudessem 
ressarcir o Estado com sua produção. Essa reforma foi revertida. 
em parte. durante o Império napoleônico e no período de restaura­
ção monárquica, de 1815 a 1848. 

A partir da metade do século passado. no entanto. os vestí­
gios da estrutura fundiária feudal desapareceriam definílivamente, 
na Frnnça como em ootras nações européias. É somente nesse tetn­
po que tais mudanças ocorrem em países relativamente atrasados 
na superação do seIVilismo medieval. como Alemanha e Itália. 

Um caso à parte é o do Japão. Apesar de d: \Volvido e in-
dustrial. e dotado de uma população de alto llÍ' ' ,cacional, o 
Jap~o mantinha, até o fmal da Segunda Guerra i.' \1 'Hal. uma es­
trutura fundiária semelhante à do feudalismo europeu. Parte dos 
esforços de reconstrução do país. com recursos e programas forne­
cidos pelos americanos. vencedores do conflílo. foi dedicada à re­
forma agrária. Uma lei japonesa, aprovada em 1946. estabeleceu a 
fórmula de venda financiada das terras aos camponeses que as 
ocupavam até então como seNOS ou parceiros. 

Esses são rápidos exemplos, Senhor Presidente, que visam a 
ilustrar a importância da reforma agrária para o deslanchament." 
do progresso das nações. Pediria agora a atenção de meus nobre, 
Pares para alguns exemplos bem sucedidos de projetos de assenta­
mento realizados em meu Estado do Mato Grosso. Ness_s quatro 
casos que lhes trago ao conhecimento. Senhores Senadores, os re­
sultados socioeconômícos propiciados por simples assentamentos 
de pequenos agricultores são mais eloqüentes que muitos discur­
sos. Em todos esses casos a produção foi tão grande, a riqueza ge­
rada tão significativa, que de assentamentos passaram a municí­
pios, e dos mais prósperos do Estado. 

Lucas do Rio Verde, onde cerca de mil e quatrocentas fanú­
lias gaúchas. provenientes de Ronda Alta, foram assentadas em 
1981, tomou-se município em 1988. decorridos apenas sete anos. 
Seu destaque é a produção de soja. com o rendimento recordista 
de dois mil e setecentos quílogramas por hectare. 

Guarantã do Norte. estabelecido igualmente em 1981 com 
cerca de três mil e quinhentas famílias. tomou-se município ainda 
mais cedo, em 1986. Seu destaque atual é o algodão. que rende 
novecentos quilogramas por hectare. Mas o município está prestes 
a despontar. nos próximos anos. na criação de bovinos, de que já 
conta com um rebanho significativo. 

Terra Nova do Norte é outro município proveniente de um 
assentamento de famílias gaúchas. Ali foram oitocentas e setenta, 
oriundas de Nonai, que hoje são responsáveis por uma notáveJ 
produção de milho e de arroz, que rende. respectivamente, mil c 
quinhentos e mil e quatrocentos quilogramas por hectare. 

Nova Canaã do Norte resultou de um projeto do INCRA. 
implementado em 1972 para resolver uma situação de conflito por 
terras envolvendo mais de três mil e quinhentas fauúlias de cam­
poneses. Desde 1986 é munícípio. cuja produção principal é de 
café, que rende oitocentos quilogramas por hectare, seguido do 
milho e do algodão. 

São apenas quatro exemplos mato-grossenses de sucesso de 
projetos de reforma agrária. Por todo o Brasil, o INCRA já conta­
biliza trinta e seis municípios criados a partir de primitivos assen­
tamentos de colonos. A produtividade exibida nesses projetos de 
ocupação agrária é o melhor desmentido da tese de que somente a 
grande propriedade rural possibilita a economia de escala necessária à 
obtenção de altos índices de volume colhido por área plantada. 

Um argumento freqüentemente citado contra a reforma 
agrária é aquele segundo o qual os colonos beneficiados com seu 
assentamento em áreas de redistribuição de terras, muitas vezes, 
incapazes de obter rendimento significativo de sua prooução, ter­
minam por revender seus lotes a grandes proprietários, o que faria 
com que a situação revertesse ao quadro anterior à reforma. Sabe­
mos contudo, Senhor Presidente. que isso somente acontece se o 
Governo se limíta, em sua politica de refonna agrária. à entrega 
das terras. deixando em seguida desassistidos os colonos, sem lhes 
propiciar crédito para plantar. assistência técnica para melhorar 
seu rendimento nem as vias de transporte para o escoamento de 
sua produção. 

Por tudo isso, gostaria de chamar a atenção dos Senhores 
Senadores para a necessidade do fortalecimento do Programa Es-
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pecial de Crédito para a Reforma Agrária _ PROCERA, Instituído 
pelo Conselho Monetário Nacional há dez anoS, o PROCERA tem 
por objetivo a assistência credíúcia a agricultores beneficiados 
com a política de reforma agrária. por meio do fmanciamento dos 
projetos visando à estruturação da capacidade produtiva dos colo­
nos em áreas de assentamento aprovadas pelo INCRA. Desse 
modo. busca-se promover o máximo rendimento econômico des­
ses pequenos agricultores que. sero auxílio, poderiam vir a se des­
fazer de suaS terras. 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária é o 
executor do programa, a ele cabendo a consecução dos meios ne­
cessários ao atingimento das metas do PROCERA. O Banco do 
Brasil, por seu lado, é o agente fmanceiro e aplicador dos recursos 
do fundo criado para a realizaç!io do PROCERA, 

A partir de 1992, uma linha especial de crédito foi instituída 
por portaria intenninísterial, detenninando normas unificadas para 
aplicaç!io do PROCERA, bem como a destinação ao programa de 
dez por cento dos recursos .9-os fundos constituciona.is. Desse 
modo, um volume maior de recursos passou a estar disponível 
para o financiamento de pa.rceleiros assentados nos projetos de as­
sentamento do INCRA. 

Uma das linhas mais importantes da atuação do PROCE· 
RA, Senhores Senadores, é a da integralização de cotas de capital 
de cooperativas de assentados. de modo a promover a integraç.ão 
dos colonos pelo cooperativismo, na certeza de que, unidos, eles 
terão melhores condições de se desenvolver, aprimorando a quali­
dade de sua produção e reduzindo os custos de sua comercíaliza-
ção. 

Em 1984, o Mato Grosso foi o segundo Estado da Federa­
ção em valor investido pela União pela via do PROCERA. prece­
dido unicamente do Mato Grosso do Sul. Fomm assentadas. em 
meu Estado. mais de doze mil fanúlias, que -receberam do progra­
ma recursos num total de mais de sete milhões de reais, numa mé­
dia de cerca de quinhentos e oitenta reais por família. 

Para este ano de 1995. os recursos previstos para aplicação 
montam a trinta e oito milhões de reais de recursos do INCRA. 
dos quais dez milhões serão dirigidos à região Norte e vinte e oito 
milhões às regiões Sudeste e Sul. mais cento e vinte milhões de 
reais de recursos provenientes dos fundos constitucionais. dos 
quais setenta e dois milhões serão dirigidos à região Nordeste. via· 
te e quatro milhões à região Norte e outros vinte e quatro milhões 
à nossa região Centro-Oeste. 

O significado econômico do PROCERA. Senhores Senado­
res, já foi reconhecido pela Orga.niz:ação das Nações Unidas para a 
Agricultura e Alimentação _ FAO que, em estudo sobre os assen­
lamentos do INCRA, revela que a renda média das famílias de co.­
lonos é de dois vírgula sete salários mininos mensais, dado que se 
mostra mais significativo quando se sabe que tantas fattÚlias em 
áreas rurais e urbanas têm conseguido _ sabe-se lá como _ sobre­
viver com moito menos. 

Outro resultado ainda mais demonstrativo do sucesso do 
plano vem do próprio Banco do Brasil. Trata-se da taxa média de 
ina.dimplência dos beneficiados, que se têm mantido abaixo de um 
por cento. Ora, Senhores Senadores, qualquer banco, em qualquer 
lugar do mundo gostaria de ter uma fração de devedores duvido­
sos como essa. Ninguém pode duvidar, portanto, da viabilidade da 
reforma 3.grária quando se garante aoS colonos a devida assistência 
técnica e financeira. 

Resta, Senhor Presidente. destacar mais um aspecto da te­
fonna agrária que deve servir para cnnvencer os mais céticos 
quanto à efetividade das medidas que visam a urna justiça maior 
na distribuição da terra em nosso País. Um infarme- do doutor 
Marcelo Aguiar. Otefe do DepartaJllento de Articulação e Integta-

ção Institucional da Diretoria de Assentamento do INCRA nos 
alerta para o fato de que. hoje em dia, reforma agrária é assunto a 
que se pode dar um tratamento técnico sofisticado e maximizador 
de resuliados, 

Com efeito, as técnicas modernas de cartografia. aliadas ao 
uso de dados obtidos por satélite e prOcessados por computadores 
de última geração. permitem aos órgãos governamentais dedicados 
à promoção da reforma agrária o conhecimento preciso das canlC­
teristiC<lS geológicas, topográficas e de recursos hídricos de cada 
área considerada para assentamento. Desse modo. é possível sa­
ber-se preliminannente quais as melhores culturas a serem desen­
votviru\.S em cada área, quais as medidas necessárias para a corre­
ção dos solos, e quais as recomendações que precisam ser feitas 
aos colonos para obterem o máximo rendimento de suas terras. 

Não há. portanto. porque recuar de pos~ções tão longamente 
defendidas. Tenbo a meu lado a história econômica do mundo. II 

experiência bem sucedida de assentamentos no Brasil e, agora, a 
eficácia propiciada pelã técnica moderna. O fato de que nosso País 
ainda apresente milhões de pessoas famintas e sem trabalho, quan­
do a refonna agrária oferece tanta potencialidade. é uma vergonha. 
Nunca seremos um país competitivo no mercado globalizado se 
continuannos a excluir tanta força de trabalho de nossa economia 
formal. A reforma agrária é, estou seguro. um dos caminhos m3Ís 
gara.ntidos para a retomada do desenvolvimento, com a promoção 
sirou ltânea da justiça social. 

Muito obrigado, Sr, Presidente. 
O SR, LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. Presiden­

te, St's e Srs. Senadores, o Governo Federal acaba de lançar os 
programas Pró-Moradia e Pró-Saneamento. que, juntamente com 
os programas Carta de Crédito e Propriedade Cooperativa. objeti­
vam reduzir o déficit babitacional em nosso País, estimado em 12 
milhões de moradias, além de solucionar, ainda que minimamente, 
as graves. questões de regularização fundiária e de urbanização de 
áreas. 

Com essas medidas, o Presidente Fernando Henrique Car­
doso começa a cumprir, dentro das possibilidades de uma adminis­
tração que luta contra a exigüidade de recursos, as proposta:; de 
sua plataforma de governo no que respeita ao setor habitacional. 

Cumpre lembrar que a falência do nosso modelo provedor 
de. habitações populares provocou. um vazio no mercado imobiliá­
rio e agravou o déficit de moradias. O Governo Federal ausentara­
se: quase completamente. há três anos. do fmanciamento de cons­
trução ou aquisição de novas moradias. deixando essa tarefa para 
as próprias construtoras. ou para alguns poucos bancos privados.. 
Essa lacuna. apenas exacerbou as conseqüências do espantoso fe- . 
nômeno de urbanização, ocQmdo nas últimas décadas, e do fracas­
so do Sistema Financeiro Habitacional. fonnulado com a megalô­
mana pretensão de não deixar um SÓ brasileiro sem casa própria. 

Os resultados estão aí, aos nossos olhos: o agravamento do 
déficit habitacional. a favelização de imensos contingentes popula­
danais nas grandes cidades, os preços exorbitantes dos aluguéis. 
que inviabilizam a manutenção de m1nimos padrões de qualidade 
de vida para milhões de brasileiros. Os anúncios classificados, Sr. 
Presidente, St"s e Srs. Senadores, nos remetem ao Brasil da luta 
pela sobrevivência: o aluguel de um simples barraco de madeira, 
de dimensões :mínimas e reduzido a um único cômodo. pode con­
sumir metade da renda de um assalariado. O dinheiro que garantia 
o aluguel de uma casa ou de um bom apartamento, há alguns anos, 
paga hoje um barraco na periferia. e trabalhadores com profissão 
definida. assim como funcionários humildes da administração pú­
blica, sobrevivem em favelas. 

A inocuidade de nossa política habitacional. aliada à perver­
sa distribuição de renda, tem contribuído, assim. para o descenso 

, 
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de grandes contingentes na estratificação social, muitas vezes re­
sultando na exclusão pura e simples da vida em comunidade. Não 
há, nessas palavras, qualquer exagero, e a mecânica desses proce­
dimentos é cristalina: a pequena oferta de moradias inviabiliza a 
aquisição ou o aluguel por parte da classe média. e os preços dos 
imóveis novos são tomados como parâmetros para defInir o mer­
cado dos usados. 

Tendo sempre em vista esse contexto, é alvissareiro saber 
que o Governo Federal começa a tomar decisões no sentido de mi­
nimizar o custo social de omissões administrativas ou de políticas 
equivocadas. Sem moradia decente, há que reoonhecer-se, não há 
cidadania, e o sonho da casa própria parecia cada vez mais inatin­
gível para um enorme segmento da população. 

As dificuldades não se encenam aí. Elas persistem, hoje. 
até mesmo para os mutuários do Sistema Financeiro da Habitação. 
já que os saldos devedores de seus contratos são corrigidos pela 
Taxa Referencial de Juros (IR), em níveis bem acima. portanto, 
dos reajustes aplicados aos seus rendimentos. Assim, não é de sur­
preender o elevado índice de inadimplência. Dados divulgados 
pela Caixa Econômica Federal. bá três meses, davam conta que, 
dos I milhão 165 mil mutuários do Sistema Financeiro da Habita­
ção e do Sistema Hipotecário, 543 mil estavam com prestações 
atrasadas. 

Aqui, toma-se oportuno lembrar que política salarial e poli­
tica habitacional são indissociáveis, e que a inobservância desse 
princípio pode trazer conseqüências graves, como está a nos lem­
brar o ''rombo'' do Fuudo de Compensação de Variações Salariais. 
Como se recorda, o arrocho salarial no início da década passada, 
em conflito com os reajustes das prestações em valores acima da 
inflação, provocou uma situação quase generalizada de inadim­
plência. Ao Governo, então, não restou outra saída que não a redu­
ção das prestações. o que deu origem ao "rombo" do Fundo de 
Compensação, insuficiente para cobrir toda a defasagem. 

Temos, agora, anunciados pelo Presidente Fernando Henri­
que Cardoso, e pelo Ministro do Planejamento, José Serra, quatro 
novas modalidades de atendimento ao candidato à casa própria. 
Registre-se, preliminarmente, que os recursos disponíveis são es­
cassos, aguardando-se maiores comprometimentos da parte gover­
namental na primeira oportunidade. 

O Pró-Moradia e o Pró-Saneamento aplicarão este ano, res­
pectivamente, 644 milhões e 389 milhões de reais. Destinados à 
população com renda inferior a três salários mínimos, os progra­
mas prevêem ações articuladas e integradas com os Govemos Esta­
duais e Municipais para, como disse anteriormente, reduzir o déficit 
de moradias, regulini= e utbani= áreas onde predomine a popula­
çlo carente, identificadas pelo Programa Comunidade Solidária. 

Dada a escassez de recursos, os programas vão~se dirigir 
aos bolsões de miséria das cidades, implantando-se de preferência 
nos locais que já disponham de infra-estrutura e equipamentos, e 
promovendo, em determinados casos, a recuperação de áreas de­
gradadas para que ali se instalem os projetos habitacionais. Com 
isso, pretende-se melhorar as condições de vida, por exemplo, dos 
moradores dos morros sujeitos a desmoronamentos, erosão do solo 
OU qualquer tipo de degradação ambiental. 

Os programas Carta de Crédito e Propriedade Cooperativa 
vão operar em condições semelhantes, atendendo ao segmento 
com renda familiar mensal até 12" salários mínimos. A grande van­
tagem de ambos os programas é que serão concedidos diretamente 
aos mutuários, eliminando-se, portanto, a intermediação de cons­
trutoras ou incorporadoras. Os imóveis a serem fmanciados devem 
ter o valor máximo de 35 mil reais, e o teto dos fmanciamentos é 
de 28 mil reais, com prioridade para os titulares de contas do Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço. 

Não há dúvida, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, de que os programas anunciados são um alento para os 
que almejam consuuir ou adquirir a casa própria. O mutuário po­
deráoplar, na atualização das prestações, pelo Plano de Equivalên­
da Salarial ou pelo Plano de Comprometimento de Renda, e em­
bora o reajuste tenha por base a TR, sempre superior à correção 
dos salários, as condições são benéficas, com os juros mais baixos 
do mercado. 

Para este ano o Carta de Crédito deverá ter 700 milhões de 
reais, oriundos do Fundo de Garantia. O programa Propriedade 
Cooperativa, que fmanciará pequenos grupos de pessoas físicas, 
deverá aplicar 160 milhões de reais, da mesma fonte. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores. o governo do Presi~ 
dente Fernando Henrique Cardoso parece seriamente empenhado 
em equacionar o problema do déficit habitacional que flagela 12 
milhões de fanúlias brasileiras. Os programas ora lançados são 
ainda incipientes para promover qualquer mudança significativa 
nesse setor, que vem sofrendo o acúmulo de erros e omissões de 
longa data. É estimulante, no entanto, observar que as autoridades 
estão atentas para uma questão que fere os princípios mais ele­
mentares de convivência social e de promoção da cidadania, pro­
curando dar moradia digna a milhões de brasileiros que ainda so­
brevivem apartados do sistema social. 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Nada mais ha­

vendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 109, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, b, do Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo nO 109, de 1995 (n° 95/95, 
na Câmara dos Deputados), que "aprova o texto da Convenção 1n­
teramericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher, assinada em Belém do Pará, em 9 de junho de 1994." 

(Dependendo de parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional) 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 87, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos 
do ar!- 336, b, do Regimento Interno) 

Projeto de Resolução nO 87, de 1995, da Comissão Diretora, 
que "altera o Anexo II da Resolução n° 42, de 1993", tendo 

Parecer favorável, sob n° 486, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Dependendo de pareceres sobre a emenda de Plenário) 

-3-
REQUERIMENTO N" l.U7, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 1.117, de 
1995, do Senador Júlio Campos, solicitando, nos termos regimen­
tais, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n° 
208, de 1995, de sua autoria, que "denomina o Aeroporto Interna­
cional do Galeão como Aeroporto Internacional Tom Jobim.11 

-4-
REQUERIMENTO W l.1l9, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 1.119, de 
1995, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos regi­
mentais, a retirada do Projeto de Lei do Senado nO 71, de 1995, de 
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sua autoria. que "dispõe oobre a retenção do imposto de renda so­
bre rendimentos e ganhos de capital provenientes de fontes- situa­
das no Pais, quando percebidos por pessoas físicas ou juridicas re­
sidentes ou domiciliadas DO exterior". 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 53, DE 1993 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 53, de 1995 (n' 57/95, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo para a Manutenção do Centro Interamerica­
no de Comercialização, entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Ameri­
canos, celebrado em Belém do Pará, em 9 de junho de 1994, tendo 

Parecer favorável. sob nO 506. de 1995. da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-6-
PARECER N" 512, DE 1995 

Discussão, em turno único, do. Parecer nO 512, de 1995, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, concluindo pela rejeição da 
Indicação n' 5, de 1995, de autoria do Senador Ernandes Amorim, 
que propõe seja objeto de estudo por aquela Comissão a obtenção 
de depoimentos e informações de autoridades da área econômica e 
entidades civis, quanto às políticas econômica, monetária. fiscal e 
cambial em curso no Pais. 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 18h42min.) 

DISCURSO DO SR, BERNARDO CABRAL 
PRONUNCIADO NA SESSÃO DO DIA 29-D8-95, 
QUE SE REPUBLICA POR HAVER SAÍDO COM IN­
CORREçõES NA ANTERIOR 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço a pa­
'lavm, como Líder. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Bernardo Cabral. 

O SR, BERNARDO CABRAL (pP-AM, Como Lider. 
Pronuncia o seguinte diSCUISO. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sn e SIS. Senadores, na sessão de 1 (.> de junho de 1995, em 
que o Senado Federal homenageou o Poder Judiciário, eu dizia, ao 
iniciar o meu discurso, que era do Norte e lembrava que, tendo ali 
nascido, no meu Amazonas, aprendi que os rios, que são muito pe­
quenos no começo, vão aumentando o seu caudal à medida que se 
aproximam da foz, tomando-se. com o seu crescimento, estradas 
do desenvolvimento e da própria vida. 

Volto à tribuna hoje, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
para registrnr a minha preocupação e dar a minha modesta contri­
buição na questão das hidrovias brasileiras e, no que muito nos 
toca, das hidrovias da. Região Amazônica, bem como a"tlav_egação 
interior. 

Da imensa malha fluvial que drena o território brnsileiro. 
cerca de 40 mil Km de rios são constituídos por hidrovias fisica­
mente aproveitáveis. São rios que inicialmente serviram como es­
tradas pam que os primeiros colonizadores. com suas pequenas 
embarcações, sem a linha do Tratado de Tardesilhas, alargassem 
as fronteiras, incorporando vastas regiões ao nosso território. 

Mas, se de um lado o Brasil é um país privilegiado por sua 
imensa malha fluvial, de outro, somente 10% das áreas onde se 

deu o desenvolvimento estão próximas à calha dos grandes rios. O 
crescimento ocorreu basicamente na região litorânea. que, com a 
sua topografta acidentada, torna os rios inadequados para a nave­
gação em corrente livre, ou seja, em suas condições naturais, obri~ 
gando o dispêndio de pesados investimentos para sua correção. 

Em sua maior parte, os rios navegáveis correm em áreas lo­
calizadas nos chamados "grandes vazios", regiões até há pouco 
sem atrativos para investimentos que lhes proporcionassem ingres­
sar no mercado como centros de produção. Assim, a navegação in­
terior, própria para o transporte de grandes volumes de carga, fi­
cou relegada a um segundo pIa0?, dependendo de incentivos que 
permitissem a sua continuidade. A exceção da Amazônia. onde em 
verda.deíras imensidões são praticamente a única forma de trans­
porte para passageiros e cargas; do rio São Francisco, com as suas 
folclóricas gaiolas, e da Região Sul. graças à existência da Lagoa 
dos Patos, associada a fatores culturais trazidos por imigrantes eu­
ropeus, o termo hidrovia caiu em desuS:Q. 

Hoje, o processo de interiorização, impulsionado pela ex­
panslio das fronteiras agrícola e mineml, acabou por chegar à área 
de influência de grande parte de nossos rios. Através deles são es­
coados, principabnente. grãos, minérios. madeira, derivados de pe­
tróle() e materiais de construção. Como retomo, levam às regiões 
produtozas insumos e equipamentos, num volume total de carga 
que já supera os 12 milhões de toneladas anuais (0,48% da carga 
trans.portada por hidrovias em todo o mundo). 

Imensas áreas há pouco desabitadas vão sendo cobertas por 
lavoilra de grãos, por grandes fazendas de criatório. por canteiros 
para a exploração mineral. Nas maiores hidrovias o tráfego come­
ça a se adensar. Na Amazônia, carretas com até 45 toneladas de 
cargas são embarcadas nas chata pelo chamado sistema "roU-on 
roll-,ofr', indo e vindo pelo Rio Madeira, entre Porto Velbo e Ma­
naus ou, ainda, entre Manaus e Belém pelo Rio Amazonas, inte­
grando-se dessa fonna à malha viária terrestre para compor o 
transporte de porta a porta. 

Dive~os portos localizados ao longo dos rios são reapare­
Ibados para escoar a produção de novos pólos agricolas, e a cons­
trução de obras de infra-estrutura. de norte a sul do País promove 
a formação de grandes estirões navegáveis, como abrindo novos 
horizontes para a nossa navegação interior. 

As atividades relacionadas com a implantação, supetvisão, 
coordenação e controle da navegação interior são de atribuição do 
Ministério dos Transportes. Dessas as referentes à implantação e 
operação da infra-estrutura hidroviária necessária ao desenvolvi­
mento da navegação interior. incluindo portos fluviais, emm da 
cOlllpetência da Portobrás - Empresa de Portos do Brasil S/A, sen­
do atualmente do Departamento de Portos e Hidrovias do Ministé­
rio dos Transportes, 

A malha fluvial brasileira, com cerca de 40 mil km de rios 
potencialmente aproveitáveis para navegação, distribui~se em nove 
grandes bacias hidrogcificas, confom1e a seguinte distribuição. 

E aqui paro para fazer um parêntese, Sr. Presidente, para 
demonstrar o que foi a tenacidade do Dr. Arnaldo Augusto Setti, 
meu assessor técnico na Liderança do Partido Progressista, que fez 
um levantamento primoroso e que o situa entre os maiores espe­
cialistas em matéria de hidrovia do Brasil e fora do nosso País. 

O quadro, Sr. Presidente.. mostra as bacia .. Amazônica. Nor­
deste, Tocantins-Araguaia, São Francisco, Leste, Paraná. Paraguai, 
e Sudeste, Uruguai; quadro esse que vou passar à Taquigrafia, sem 
a necessária leitura, para que não baja um senão sequer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BER­
NARDO CABRAL EM SEU PRONUNCIAMENTO: 
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Gostaria. Sr. Presidente, SIS. Senadores. de tecer algumas 
consider-açôes sobre a situação das hidrovias e da navegação inte· 
rior. para melhor colocar a questão nacional em relação a esta te­
mática. Tomemos como primeiro título ''Navegação Interior no 
MundoH

• E chamo a atenção dos 8rs. Senadores para O fato que de 
um todo de 450 mil quilômetros de vias navegáveis interiores 
existentes no mundo. são, efetivamente, utilizados cerca de 190 
mil quilôm.elros. nos quais são transportados, anualmente. dois bi­
lhões e 200 mifuões de toneladas de cargas, principalmente car­
vão, petróleo, combustíveis,líquidos, fertilizantes, ferro, aço e ma­
teriais de construção. Desse total, cerca de 57% são movimentados 
pelos Estados Unidos da Améric~ 25% pela ex~Uníão Sovíética. 
10% pelos paises da Europa Ocidental e 8% restantes transporta­
dos pelos demais paises que se utilizam de bidrovias. 

Observem, Sr's e Srs. Senadores, a disparidade brutal que 
há entre o que se movimenta s6 nos Estados Unidos 57% e os 8% 
restantes que cabem aos demais países que se utilizam das bidro­
vias. 

Os maiores índices de aproveitamento de hidrovias (percen~ 
tualmente, no uso da rede potencial) encontram· se na Europa e 
nos Estados Unidos. A ex·União Soviética utiliza 31% de seu p0-
tencial e os países da Ásia apenas cerca de 8%. 

A rede européia. 

A malha de hidrovias que se estende pela Europa Ocidental 
tem sua maior extensão concentrada nas vastas regiões de topogra· 
fia plana ou levemente ondulada. que recobre a Holanda. a Bélgi­
ca, o Norte e O Noroeste da França. O Norte, Noroeste e Oeste da 
Alemanha Federal e o Nol1e da Alemanha Democrática. 

Dessa malha de 26.500km de extensão, e por onde anual­
mente são transportadas cerca de. no m.ín1mo, 370 milliões de to­
neladas de carga, mais de 10 mil quilômetros são fotmados por ca­
nais artificiais e o restante {X)r rios e lagos, ligando os principais 
centros de produção e consumo e portos oceânicos como Rotter­
damo Amsterdam, Hamburgo e Antuérpia. Pela topografia suave 
da região, o sistema hidroviário, dotado de barragens e pequenas 
quedas, está quase totalmente canalizado por meio de sucessivos 
lagos represados. No rio Maio, que no futuro integrará o Reno ao 
Danúbio, 41 eclusas vencem um desnível de cerca de 300 metros, 
ao longo de 450km, enquanto outras 27 eclusas estão instaladas 
nos quase 300km que formam o trecho médio do Reno. 

Com o término da ligação Reno-Main-Danúbio, feita em 
1994, ficou formada uma bidrovia que liga o Mar do Norte ao Mar 
Negro. atravessando, em seus 3.500km. uma das mais ricas e pro­
dutivas regiões da Europa Ocidental. 

Agora. Sr. Presidente. faça-se uma observação à rede na re~ 
gião da ex·Uníão Soviética. Devo dizer a V. Ex" que visitei a 

União Soviética por duas vezes, uma com o ex-Senador Pompeu 
de Sousa. que àquela altura era o Presidente da Associação Brasi­
leira de Imprensa em exercicio, e eu era o Presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil. Nessa ocasião pude comprovar a topo-- . 
grafia razoavelmente plana, o que proporciona grandes extensões, 
naturalmente navegáveis, para as hidrovias formadas pelos rios 
Volga, Kama, Don (ligado ao Rio Volga pelo canal Volga-Don), 
Neva (que é O rio que banha a frente da Cidade de Leningrado), 
Svír e Dnieper. Essas grandes bidrovias ligam-se a 5 mares inte­
riOIes: Negro. Cáspio, Asov, Báltico e Branco (navegados também 
por embarcações fluviomaritimas), e mais os lagos Oneg e Lado­
ga, além de inúmeros canais. ligando principalmente os lagos aos 
mares interiores. 

Na região asiática do território ex-soviético, as P.fincipais 
hidrovias são as formadas pelos Rios Jerussei, Irtysh. Ohi e Ancora. 

Tmnsportando anualmente cerca de 550 milhões de tonela­
das de carga nos seus 45 mil km de curso aproveitados. o sistema 
hidroviário soviético JX'ssui, em sua infra-estrutura, mais de 100 
eclusas, além de 10 mil canais artificiais. 

Agora, Sr. Presidente. faça-se um paralelo com a rede ame~ 
ricana. 

O sistema hidroviãrio americano formado por 40 mil km de 
hidrovias é responsável por transporte anual - e chamo a atenção 
de V. Ex" para o fato de como desprezamos o nosso sistema bidro­
viário - só ali. naquela rede americana. de mais de 1 bilhão e 250 
milhões de toneladas de =ga. Está subdivido, segundo a locação 
geográfica de seus cursos, da seguinte forn:ta: hidrovias da Costa 
Atlântica. hídrovias costeiras do Golfo do México. sistema do Rio 
Mississipí e Antilhas, dos Grandes Lagos e do canal marltimo do 
São Lourenço. além de outras pequenas hidrovias da Costa do Pa~ 
cífico, Alasca e Havaí. 

Sua mais importante malha hidroviãria está locali""da na 
região Cent:fo..Oeste do território americano e é formada pela Ba­
cia do Mississipi. onde correm rios como Ohio. Tennessee e Ili­
nois. 

Naquela malha opera ainda um canal ligando o Rio Tennes­
see ao Rio Tombigbee, conhecido por ''Tenn-Tom''. Visando en~ 
curtar a distância para o Golfo do México em 500km • e vejam a 
preocupação aí da inteligência na produção norte~americana -, só 
para escoar, principahnente, a produção das reservas carboníferas 
do Estado de Ohio, numa estimativa inicial da ordem de dezoito 
milhões de toneladas anuais de carvão, é que eles encurtaram essa 
distância para o Golfo do México em 500km. 

E o sistema Mississipi~Ohio constitui-se na hidrovia de trá~ 
fego mais intenso do mundo. sendo que. no Baixo Mississípi. tra­
fegam comboios de até sessenta mil toneladas de carga. 

Gestão da navegação interior. 

Nos Estados Unidos prevalece a fIlosofia de usos múltiplos. 
contemplando não s6 a navegação, corno o controle de cheias, ge. 
ração de energia elétrica, ínigação e lazer. Do ponto de vista insti­
tucional, cada entidade deftne suas prioridades, recursos e estrutu~ 
ração adequados, após entendimentos prévios, fazendo com que 
nenhum aspecto setorial prevaleça autocraticamente sobre os de­
mais. Todos os empreendimentos relativos aos usos comuns estão 
sob a responsabilidade de comitês de bacia, viabilizando-se assim 
a gestão conjunta. 

Nos países da Europa a normatização, planejamento. im­
plantação, operação e manutenção da navegação interior são exer­
cidas, em geral, por um organismo federal. havendo casos em que 
a administração é compartílliada também com a irúciativa privada. 
Há países como a Holanda, por exemplo. onde convivem hídro-. 
vias geridas pelo Estado. outras por organismos especialmente ins· 
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tituídos para esse fim e hidrovias adminístrndas pelas comunida­
des locais. 

Na ex-União Soviética, a gestão das hidrovias era feita pelo 
Estado, dentro de um sistema gerencial de uso múltiplo. Os planos 
de transporte eram estabelecidos em 'planos qüinqüenais, em que 
se defme a participação de cada modo de transporte. 

O Sr. Osmar Dias - Concede-me V. ExAum aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Com muita honra. V. Ex' 

completa a lacuna de cada discurso que se possa pronunciar neste 
plenário. 

O Sr. Osmar Dias - Quero associar-me a V. Ex-, lamentan­
do também que um tema de tamanha importância não encontre eco 
noS debates nesta Casa. Entendo que é a questão da redução dos 
custos nos transportes que viabHiza um país. Sabemos por que os 
Estados Unidos não encontram concorrente nas exportações, por 
exemplo, dos produtos agrlcolas, dos grãos. para outros países. 
Porque os Estados Unidos optou pelo transporte interrnodal, reu­
nindo as hidrovias. as ferrovias e as rodovias, mas com competên~ 
eia. utilizando-se dos :recursos naturais, espalhando hidrovias nas 
regiões produtoras e. desta forma. permitindo o escoamento da" 
produção e a exportação a um custo reduzido. no que se refere ao 
transporte. Perdemos muito em transporte parll os nossos parceiros 
do Mercosul. Por exemplo, as distâncias que separam as regiões 
produtoras da Argentina do seu porto são, em média. 250 quilôme­
tros, enquanto as distâncias médias do Brasil chegam a 850 quilô­
metros.lsso significa que uma tonelada de comida, de grão, na Ar-· 
gentina. custa US$l4 para ser carregada até O porto. No Brasil. em 
função do nosso sistema de transporte e das distâncias que sepa­
ram as regiões produtoras dos portos, esse custo chega a ser duas 
ou duas vezes e meia superior ao custo contabilizado pela Argenti­
na. Assim. não dá para concorrer. Entendo bem o significado do 
pronunciamento de V. Ex· porque sei da importância que tem para 
a viabilização não apenas do setor agrlcola, mas do setor industrial 
em especial. que arca ainda com um alto custo de transporte para 
competir no mercado mundial. Parabéns a V. Ex·. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Agradeço a V. Ex', emi­
nente Senador Osmar Dias. Devo dizer-lhe que um dos pontos que 
ia abordar mais adiante é o que hoje se convencionou chamar na 
Amazônia. 

A estrada natural naquela região é o rio~ é o rio que coman~ 
da a vida. No entanto, há sempre alguém que prefere gastar milhõ­
es e bilhões em uma rodovia - e posso cítar a Transallls:l.Ônica -
quando agora estamos tentando transportar de Oüabá para Porto 
Velho e. depois, pela calha do Madeira até o município de Iucoa­
tiara. no Amazonas, a nossa soja.. saindo para o Atlântico, pela me­
tade do preço, 

Por que aS pessoas fazem ouvido de mercador? Porque 
quando o Brasil lançar esse produto no exterior pela metade do 
preço. os grandes mercados internacionais começarão a sofrer o 
prejuízo. E, a partir daí. começa a sabotagem. 

De modo que agradeço a V. Ex· pela sua intervenção. ple­
namente coerente com a linearidade do meu discurso. 

O Sr. Romeu Tuma .. V, Ex~ me pemlite um aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Com muita. honra. Sena­

dor Romeu Tuma. 
O Sr. Romeu Tuma .. Desculpe-me por interrompê-lo. Se­

nador Bemando Cabral. Mas V. Ex· traz à baila um assunto apai­
xonante, para não dizer que economicamente de grande valor, 
principalmente para o Brasil que possui várias bacias hidrográfi­
cas, dentre eJas a hidrovia Tietê-Paraná. Em' visita recente a uma 
usina de açúcar e de álcool, o Senador Osmar Dias. com os seus 
conhecimentos na área agrícola. observou que há uma redução no 
custo do transporte da cana em praticamente 50%. pelo uso do 

transporte moda!. O uso 'desse trans~ petmite que se vá buscar 
a merc.ndoria a uma distância bem major do que seria possível com 
o trans.porte rodoviário. A usina utiliza-se do transporte rodoviá­
rio. do ferroviário e da hidrovia. tendo inclusive desenvolvido a 
tecnologia de construção das barcaças no próprio local. Verifique 
V. EX' como o assunto é importante dada. a quantidade de oportu­
nidades que podem surgir com o uso da hidrovia.. V. Exll referiu-se 
à Europa. Fiz um trabalho com a polícia alemã no Rio Reno; lã. há 
uma patrulha que percorre pennanentemente aquele rio. As barca­
ças de transporte, de várias toneladas, parecem um comboio de 
trem pelo número e tamanho de cada uma delas. Elas fazem um 
transporte internacional. ou seja, da Alemanha pata a Holanda e 
para outros países que se servem do mesmo leito de rio. Quero 
cumprimentar V. Ex· e, em nome dos brasileiros, agradecê-Io pela 
oportunidade do seu discurso, na esperança de que os investimen­
tos venham com rapidez. Lembraria até a ponte de Santa Fé, onde 
IJlna hidrovia ,unirã São Paulo ao Mato Grosso. Esta ponte está pa­
ralisada por falta de investimentos, principalmente do Governo Fe· 
dera!. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Romeu Tuma, 
V. Ex" aborda parte d? que, ao nnal. vou fazer chegar às mãos da 
Presidência da Casa. E um trabalho de dois volumes, denso, elabo­
rado, ao longo de seis meses ininterruptos, pela Assessoria da Li· 
derança do Partido Progressista. chefiada pelo Dr. Setti, que ainda 
há pouco eu dizia ser. na minha consíderação, hoje, um dos maio­
res especialistas na matéria tanto no Brasil quanto no exterior. Te­
nho a certeza de que a Presidência do Senado mandará publicar 
esse alentado trabalbo para que todos tenham conhecimento do 
que há em relação às hidrovias. em relação ao desenvolvimenlQ 
sustentável do nosso País. 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex" me pennitc um aparte. nobre 
Senador Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Pois não, nobre Senador 
Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Felicito V. Ex8 pela importância do 
pronunciamento. 

O SR. BERNARDO ÇABRAL - Obrigado a V. Ex', 
O Sr. Pedro Simon - E doloroso falar no nosso Rio Grande 

do Sul. Há 50 anos, o grande meio de transporte naquela região 
em o hidroviário. V. Ex· conbece Porto Alegre e .sabe que ali há 
uma série de rios. todos praticamente navegáveis. lamos de mínha 
terra. Caxias do Sul, por água até Porto Alegre. Relegou-se esse 
tipo de transJXll1e a um plano terciário; sobreveio. então, o seu de­
saparecimento. E nós fizemos a loucura - a que se referiu o Sena­
dor Osmar Dias - de fazeImos a maior parte do nosso transporte 
por rodovias. Trinta por cento do que se produz no Brasil se perde 
nessa anarquia. desde a collieita até o transporte. A realidade que 
estamos vivendo é essa. V. EXll falou muito bem sobre a Transa­
mazônica. É uma piada falar na Transamazônica, que poderia até 
ser construída, desde que, primeiro. tratássemos do problema da 
rodovia. E os rios navegáveis do Brasil? Por onde se anda, verifi­
ca-se que há muitos riOs. É uma realidade. De repente. o ex-Presi­
dente JK deu impulso à índústria automobilística. Nada contnl. A 
solução. para n6s, seria o transporte rodoviário, era tudo para O 
transporte rodoviário. E o que temos hoje? Nada de rodovia. DAda 
de transporte fluvial. nossas ferrovias são um fracasso total, estão 
numa decadência total e as nossas rodovias também. Pelo menos 
se pudéssemos dizer: optamos por rodovias. e não há nada melhor 
do que as rodovias do BrasiL Tudo bem. Mas. não. Como não p0-

dia deixar de ser. as nossas rodovias. pelo volume de cargas tnms­
portado. não agüentam por muito tempo. Portanto .. o pronuncia­
mento de V. Ex8 é de uma importância fundamental, no momento 
em que estamos debatendo essa questão. Não se fala lanto em pri· 
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vatização? Está aí talvez um setor que possa até ser privatizado. 
Por que não ?lhar para o transporte fluvial e pesquisar se pode ou 
não haver interessados na sua privatização? A verdade, a dolorosa 
realidade, é esta: nunca - e V. EXIl disse-o muito bem - vamos ter 
condições de competir em preços porque utilizamos massivamente 
o transporte rodoviário, que tem um frente muito caro. Não temos 
condições de competir e não é só com os Estados Unidos, não te­
mos condições de competir com ninguém. Ao mesmo tempo em 
que temos que aumentar a produção - que hoje é de setenta milhõ­
es, uma ninharia, temos de duplicar, triplicar -, não se pode falar 
em competição real se não houver um transporte barato. E o nosso 
tipo de transporte é o mais cruel. o mais ridículo que podemos 
imaginar. Meus cumprimentos pela importância e pelo significado 
de mais esse pronunciamento de V. Exll

, 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador Bernardo Ca­
bral. o tempo de V. Ex· está esgotado. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente. vou pedir 
pernússão a V. Ex' para responder pelo menos o aparte do Sena­
dor Pedro Simon e, as últirn.3;s quatro folhas do meu discurso, gos­
taria que V. Ex· as considerasSe como lidas, para não invadir o 
tempo do outro orador. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Está concedido um 
tempo adicional a V. Ex·. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Muito obrigado. 
Senador Pedro Sirnon, veja V. Ex· o que é cruel, para usar o 

termo que V. Ex· acaba de registrar: o frete rodoviário é o mais 
caro do mundo; depois vem o ferroviário, e, por último, o mais ba­
rato, o menos custoso, o frete marítimo, {XJfque neste a estrada é 
natural, não precisa ser construída nem conservada. E, no entanto, 
relega-se isso talvez porque não seja uma fonte de corrupção no 
sentido do quanto as pessoas JX>dem enricar na construção de es­
tradas que daí a pouco estão esburacadas ou na construção de fer­
rovias - como V. Ex· citou -, que estão abandonadas. O fato é que 
não se encara com a devida seriedade um assunto dessa natureZ1, 
desse porte, que, sobretudo, economiZ1 divisas dentro e fora do 
País, reduzindo, inclusive, os custos de alimentação, como bem sa­
lientou o Senador Osmar Dias. 

O Sr. Geraldo Melo - Pennita-me V. Ex· um aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo o aparte a V. 

o Sr. Geraldo Melo - Senador Bernardo Cabral, gostaria 
apenas de cumprimentá-lo pela sua importante coptribuição ao de­
bate sobre o problema do transporte no Brasil. E uma das coisas 
que temos dito seguidamente às pessoas que se preocupam com 
essa matéria. Na Região Amazônica, onde a natureZ1 construiu 
uma rede viária, alguma parte dessa rede que não pode ser utiliZ1-
da é tomada como inexistente, mas a imensa malha que já existe 
apenas necessita de acessos à infra-estrutura de apoio e à grande 
frota que surgiria se alguém desse prioridade à construção de hi­
drovias neste País. A ocupação e a penetração da Amazônia cons­
tituirão um desafio quase intransponível se quisermos, ao mesmo 
tempo, afirmar nossa soberania naquela região e preservar o meio 
ambiente, como é o nosso dever e o desejo dos brasileiros. Sena­
dor Bernardo Cabral, acredito que V. Ex· agita, com o seu discur­
so, com a competência que o caracteriza e com a seriedade e pru­
dência com que coloca a questão, um dos problemas de maior im­
portância para a construção do futuro deste País. Da mesma ma­
neira como não se compreende - tantas vezes o nosso Colega Se­
nador Beni Veras tem-se mani~estado sobre esse assunto - que, en­
tre o Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre, não se tenha cons­
truído ainda uma ferrovia moderna e eficiente, que atenderia a 
mais de 50% da economia nacional que trafega naquele trecho. 
Não se compreende que com o sistema viário feito na Amazônia, o 

Brasil não tenha descoberto que ali seria mais barato utilizar o que 
a natureza já fez do que construir estradas que ninguém consegue 
manter, estradas que precisam ser pavimentadas, asfaltadas, con­
servadas e que, atualmente, não levam a lugar algum. Meus para­
béns a V. Ex·, que está dando uma importante contribuição ao 
nosso País. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Geraldo Melo, 
V. Ex", que foi Governador de Estado, assim como o Senador Pe­
dro Simon, traz a experiência daqueles que cuidam de dar ao seu 
torrão natal - ou, pelo menos, àquele Estado que lhe deu um man­
dato de Governador para gerir os seus recursos - uma prova da 
proficiência que deve nortear a conduta do homem público. Eu 
agradeço a V. Ex· o aparte. 

Vou concluir, Sr. Presidente, lembrando, para tomar o mote 
proferido pelo Senador Geraldo Melo, que, realmente, a prioridade 
máxima deve ser reativar o transporte hidroviário na Amazônia. 
Em função de sua extensão territorial, é na Amazônia que se preci­
sa de transporte eficiente e barato. Nessas condições, o setor hi­
droviário desempenhará papel relevante. 

E aqui faço questão de em~tir este parágrafo, que deve 
marcar a sessão de hoje do Senado. E uma grande falácia dizer que 
nossos rios navegáveis estão localizados na região errada, pois 
nossos rios estão no local correto. E na Amazônia, onde as gran­
des distâncias exigem menores custos de transporte, onde nossos 
melhores rios se encontram. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA· Senador. antes de 
V. Ex" encerrar, gostaria de merecer um aparte. 

O SR. BERNARDO CABRAL. Com a anuência do emi­
nente Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador José Roberto 
Arruda, o tempo do Senador Bernardo Cabral. com a aquiescência 
da Mesa, já foi ultrapassado em treze minutos. Mas V. Ex· faz o 
aparte rapidamente. Tenbo certeZ1 de que V. Ex· vai enriquecer o 
pronunciamento do Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL. Não só enriquecer. se V. 
Ex· me pennite, mas teremos também a prova democrática da Pre­
sidência ao pennitir o aparte. 

O Sr. José Roberto Arruda ~ Muito obrigado. Sr. Pre:.-;i­
dente, muito obrigado, Senador Bernardo Cabral. Gostaria apenas 
de acrescentar que um dos trabalhos mais interessantes sobre geo­
política de Vianna Moog, falecido recentemente. traçava exata­
mente o paralelo entre os rios brasileiros, os rios da América do 
Sul e os rios da América do Norte, para traçar também um paralelo 
entre os modelos de desenvolvimento do hemisfério sul e do he­
misfério norte. E ele falava exatamente dos rios da Amazônia. É 
claro que a baixa densidade demográfica na região norte do País 
ainda não levou os estudiosos a verem que a estrada mais barata é 
aquela que já existe, que são as vias fluviais. A construção de 
eclusas e as retificações necessárias para o uso econômico das hi­
drovias brasileiras devem ser a prioridade do nosso sistema nacio­
nal de transportes, seguidas de uma segunda, que é exatamente a 
ferrovia, {XJfque embora mereça um investimento inicial mais alto, 
ela é perene e tem um custo de manutenção muito mais baixo se 
comparado ao que tem sido, erroneamente, a prioridade nacional, 
que são as rodovias. Parabenizo V. Ex" pelo oportuno pronuncia­
mento. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Eu me parabenizo por ter 
ouvido V. Ex·, engenheiro que é e conhecedor da matéria. 

Sr. Presidente, Deus me deu, além da graça de ter nascido 
no Amazonas, a visão de que nenhum homem público pode ser 
egoísta. O eminente Senador José Roberto Anuda falou em Vian­
na Moog. Ao cabo e ao fim do meu discurso. cabe dizer que Vian­
na Moog tinha uma frase precisa que setve para tudo na vida. Ele 
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dizia. nessa obra sobre os rios da Amazônia, que "os rios sempre 
conseguiam atingir os seus objetivos, porque sabiam contornar os 
obstáculos que vinham surgindo a sua frente". 

Neste momento. tenho obstáculos de falar perante V. Ex·, 
Estou contornando todos eles, esperando que me tenha saído com 
engenho e arte, para dizer, portanto, Sr. Presidente, que aqui se en­
contra o trabalho sobre "O Papel das Hidrovias no Desenvolvi­
mento Sustentável da Região Amazônica. 

Sr. Presidente, retomando a leitura, a experiência interna­
cional quanto aos aspectos de gestão tem demonstrado que a solu­
ção mais adequada é a de se adotar, como unidade básica de ges­
tão. a bacia hidrográfica. A Inglaterra, por exemplo, adota desde 
1973 um único órgão de gestão que é denominado "Autoridades 
Regionais da Água", e a política definida pelo "Conselho Nacional 
da Agua".Nos Estados Unidos. as vias navegáveis que são geridas 
pelo "COIpo de engenheiros dos Estados Unidost

\ que é supervi­
sionado pelo "Conselho de Recursos Hldricos", e coordenado e 
planejado pelas "Comissões de Bacias Hidrográficas". 

A legislação relativa as águas, nos países citados, demons­
tra a existência de aspectos comuns na experiência desses países, 
onde o controle a utilização da águas são efetivados dentro de urna 
perspectiva de gestão global dos recursos hídricos. A França, por 
exemplo. criou o "Código da Navegação Fluvial" que inclui os 
conceitos e defInições básicas aplicáveís à navegação interior, uso 
múltiplo das águas e o uso prioritário da navegação, áreas de do­
mínio, administração, embarcações, operações de tenninais, traba­
llio e segurança do sistema fluvial. Esses países possuem uma le­
gislação específica para o setor hidroviário, totalmente desvincula­
da da legislação pertinente à navegação marítima. 

Em relação à segurança da navegação, a experiência inter­
nacional tem demonstrado a importância de efetuar investimentos 
em sistemas de rádio-comunicação e radar nas embarcações. além 
dos outros sistemas convencionais amplamente difundidos. 

O desenvolvimento do setor depende, em grande parte, da 
existência de uma mentalidade hidroviária. 

Nos países onde o modo hidroviário assume papel relevante 
no transporte de cargas, os fretes se mostram compativeis, devido 
a diversos fatores, entre eles o que se denomina ''bolsa de frete", 
procurando tornar o modal mais competitivo. Por outro lado, pro­
curam-se soluções mais adequadas a cada região, simplificando-se 
as operações e baixando-se os custos, com soluções, como por 
exemplo, de a própria família atuar como tripulação da embarca­

.. ção. 
LIÇÕES A SEREM APRENDIDAS: 
- Todos os países desenvolvidos priorizaram a Navegação 

Interior como instrumento fundamental do seu processo de desen­
volvimento. 

- A importância da Navegação Interior é de tal magnitude 
que países de diferentes orientações participam em forma de con­
gestão da utilização deste meio que a natureza ofereceu (Europa e 
Ex-União Soviética). 

- Todos os países que desenvolveram a navegação interior 
estabeleceram uma estrutura norrnatizadora e de planejamento em 
seu organograma administrativo, com alto nível de profissionaliza­
ção, pois são programas e projetos de longo tempo de maturação. 

Sr.Presidente, St's e Srs. Senadores: 
Tomei conhecimento que o Eminente Ministro dos Trans­

portes, Odacir Klein, está reestruturando a organização funcional 
do Ministério dos Transportes, em conjunto com a dos demais Mi­
nistérios, motivo da Reforma Administrativa em curso, promovida 
pela MARE ~ Ministério da Administração e Reforma do Estado. 

A reformulação afeta ao Ministério dos Transportes prevê 
três novas Secretarias, destacando-se: a Secretaria de Transportes 

Terrestres - incluindo aí os Departamentos de Transporte Rodoviá~ 
rio-Dm e o Ferroviário-D1F - e a Secretaria de Transportes 
Aquaviários ~ com o Departamento de Marinha Mercante, o De­
partamento de Portos e o Departamento de Hidrovias. 

Ressalta-w<we, pe~ primeira vez, o Setor de Hidrovias 
será trat4do como um modo de transportes desatrelado de qualquer 
outro setor. 

A proposta para conduzir o Departamento de Hidrov\:ls será 
o fortalecimento do setor corno um segmento da Engenharia de 
TranspoIte, com o maior enfoque a para a prestação dos serviços 
hidroviários. 

Assim, será dada a máxima prioridade à prestação dos ser­
viços, ao invés da engenharia de construção da infra~strutura da 
hidrovia. Isto quer dizer que os pressupostos básicos do serviço de 
fransportes serão buscados com a mãxima eficiência, quais sejam: 
segurança, confiabilidade, rapidez e pontualidade, 

Também, será meta primordial o mellioramento e reativa­
ção dos :regmentos hidroviários já disponíveis.O País conta como 
disse com 4O.000km de rios navegáveis sendo que, destes, cerca 
de 20,000 localizam-se na Região Amazônica.' . 

A!.sim, é prioridade máxima reativar o transporte hidroviá­
rio na Amazônia. Em função de sua extensão territorial. é na Ama­
zônia qm~ se precisa de transporte eficiente e barato. E nessas con­
dições o setor hidroviário desempenhará papel relevante. 

É uma grande falácia dizer que nossos rios navegáveis estão 
localizados na região errada. Pois nossos rios estão no local corre­
to! É na Amazônia onde as,grandes distâncias exigem menores 
custos ru~ transporte, e é lá onde nossos melhores rios se encon­
tram! 

O que se precisa é encarar o transporte"hidroviário sob o as­
pecto comercial, possuindo boas "estradas" (hidrovias), tendo veí­
culos potentes e de tecnologia atual (embarcações), além de portos 
fluviais (:ficientes. No caso do trans}X)rte hidroviário, a cadência 
de despacho e recebimento de mercadorias devem sobrepujar o 
predicado da rapidez do veículo. Como exemplo, cita~se o soja e 
seus deri vades que, quando transportados por hidrovia pelo siste­
ma exisumte no Estado do Rio Grande do Sul, resulta num proces· 
so muito mais rápido que pelo modo rodoviário, dadas as condiçõ­
es de volume, capacidade da frota e efIciência na carga e descarga. 

O transporte hidroviário é uma atribuição constitucional e o 
Estado necessita ser eficiente em suas atribuições. Nessas condiçõ­
es, será dado maior enfoque na "desfc:<leralização" dos portos flu­
viais, através de licitação pública. As empresas de navegação, 
prestadOIas de serviço público, também serão cobradas: efIciência, 
bons serviços prestados e a preços justos. 

Por isso, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senado­
res, apoio e louvo a reestruturação do Ministério dos Transportes, 
conduzida pelo Ministro Odacir Klein, e peço o apoio dos meus 
Nobres Pares. 

5) Finalmente, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores: 

Deus me deu, além da graça de ter nascido no Amazonas, a 
visão de que nenhum homem público pode ser egoísta. 

Encomendei à Assessoria Técnica do meu gabinete de Lider 
do Partido Progressista um trabalho, que orientei fosse o mais 
exaustivo e abrangente possível com o título "O Papel das Hidro­
vias no Desenvolvimento Sustentável da Região Amazônica". A 
Assessoria Técnica trabalhou de março a junho deste ano, tendo 
pradulido um rico e substancioso documento em 10 capítulos e 3 
anexos, com cerca de 500 páginas. 

Neste instante Senhor Presidente, gostaria de compartilhar 
este trabalho COm as Nobres Senadoras e Senadores, notadamente 
da Bancada Amazônica. solicitando que a Gráfica do Senado Fe· 
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deraI imprima este documento para que todos tenham um exem­
plar. 

Creio que, assim, estarei contribuindo para o nivelamento 
ue informação e para que os debates mais se enriqueçam e possa­
mos melhor colaborar com o desenvolvimento do País, dando 
acesso a Parlamentares, Esrudiosos, Professores, Pesquisadores. 
Consultores e Autoridades. 

Muito obrigado. 

DISCURSO DO SR. ROBERTO REQUJÃO 
PRONUNCIADO NA SESSÃO DO DIA 24108/95. 
QUE SE REPUBLlCA POR HAVER SAÍDO COM IN­
CORREÇÕES NA ANTERIOR. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Parn discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quando um dos Líderes 
da suposta e presumida maioria no Senado, a maioria do Governo, 
o Senador Hugo NalX'lcão, obstruía a votação, escutei um sussurro 
dç' nosso mestre Bernardo Cabral, que, como Êsopo, fabulava: "O 
ternpo~a! O mores!" - pronunciava em voz baixa, mas audível. 

E uma inversão da realidade. é o momento do surreal. A 
maioria se comporta virtualmente Como minoria - pena que o Se­
nador José Fogaça não esteja aqui para nos esclarecer um pouco 
sobre as teorias da realidade virtual. 

Mas a virrualidade do. real é exatamente a soma das pré­
condições para que algo se transforme em realidade concreta. Fica 
aqui o meu desejo: de que esse comportamento de minoria do PFL 
se concretize, na realidade, de forma defInitiva e que seja o início 
do Waterloo do nosso Senador Hugo Napoleão. 

O SR. Hugo Napoleão - Pennite V. Ex·um aparte? 
O SR. ROBERTO REQUlÃO - Em seguida, nobre Senador. 
O Sr. Hugo Napoleão - Não fui eu quem foi apeado do 

Governo. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Passei a manhã na Co­

missão de Educação discutindo o Dia do Radialista. o Dia do Se­
ringueiro, dias que engordam o nosso calendário de feriados, e re­
cebi à tarde, do Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania alguns processos para relatar: a doação de meio hectare 
de terra para um município do Nordeste e algumas transferências 
de Pl?priedad~ da União para municípios do Paraná; mas quando 
se trata da Vale do Rio Doce, ao invés da opinião do Senado Fede­
ral, vale a da nra Helena Landau. Eu disse Landau. Limosine fora 
de série, que não é mais fabricado. 

O Senado inverte a sua pOsição, diminui O seu comporta­
mento, perde-se com pequenos e ridículos processos como conces­
sões de rádio. Mas. de repente, pela sua maioria que se comporta 
como minoria obstruindo votação, quer nos tirar a possibilidade de 
analisar a alienação de empresas como a Vale do Rio Doce. 

O Senado argentino, de muitas concessões, de todas as pri­
vatizações, votou e organizou uma comissão bicameral de acom­
panhamento das privati:zações. Essa é a inspiração do momento. 
Pretendo, na próxima semana, talvez com o apoio da maioria e da 
minoria, concretizar a idéia deftnitiva de uma comissão de acom­
panhamento de privatizaçães, para evitar as surpresas, porque, en­
quanto abrimos mão do nosso dever de fiscalizar o Executivo - as 
suas operações, como se comportam o segundo e o teÍeeiro escalõ­
es nas privatizações -, ao invés de abrinnos mão deflnitivamente, 
víabilizemos uma comissão de acompanhamento e assumamos a 
responsabilidade de fiscalizar todas as privatizações. 

Assim, não teríamos a 'Waterloo" do Senador Napoleão, 
mas a vitória defInitiva de todos nós e do Congresso Nacional, as­
sumindo a sua dignidade e a sua função fiscalizadora. 

O SI". Hugo Napoleão - V. Ex· me permite um aparte ago­
ra, Senador Roberto Requião? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ouço V. Ex' com o máxi­
mo prazer. E não me considerarei apeado da palavra, Senador. 

O SI". Hugo Napoleão - Ao contrário, V. Ex· apeou-me da 
palavra agora, dando-me a palavra e considerou-me restituído a 
ela. Queria dizer a V. Ex·, em primeiro lugar. que ° PFL não é - e 
nunca foi - maioria, pois detém 21 Srs. Senadores em 81. Em se­
gundo lugar, V. Ex· tem uma predileção pelo PFL talvez equipará­
vel à do Senador Pedro Simon, que lamentavelmente aqui não 
está. Uma dia, o Senador Waldeck Omelas me disse: "O SenadOT 
Roberto Requião está sentado exatamente na cadeira do Lider do 
PFL. O que é isso senão uma admiração incontida?" Traduzindo 
em outras palavras agora, no plenário: a obstrução é um direito re­
gimental. A ela recorreremos sempre que julgaunos que assuntos 
devam ser aprofundados e não discutidos da noite para o dia. Afi­
naI de contas, esta é uma Casa ç1e debate e discussão, e é isso que 
estamos fazendo aqui, neste momento, diante da admiração incon­
tida de V. Ex· pelo PFL. Gostando ou não do Partido. V. Ex· será 
obrigado a aceitar a sua convivência durante mais algum tempo. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO . Não há a menor dúvida 
quanto a isso. 

Lastimo apenas que esse desejo de aprofundar questões não 
se tenha estendido à discussão da PETROBRÁS, à contraposição 
necessária na CoInissão quando discutimos a matéria e não tive­
mos o contraditório e que não se tenha estendido essa discu ssão a 
todas as emendas constitucionais. 

O Sr. Hugo Napoleão - Entendo que houve a discussão. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - É uma lamentação que 

deixo clara. De qualquer forma, a minha admiração pelo PF1.. é se­
melhante a toda admiração que hoje dispenso a todos os partidos 
do Brasil, desideologizados,sem um pensamento político articula­
do. Espero que hoje se tenha iniciado no plenário do Senado Fede­
ral um movimento de reação contra a submissão dos Srs. Senado­
res a todas as opiniões do Governo; um movimento de reação con­
tra a submissão do Congresso Nacional à política de fisiologia e de 
empreguismo. E que essa reação venha também do PFL, particu­
lannente do Senador Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão - Com todo o Waterloo, o nome de 
Napoleão é eterno. 

ATA DA 132' SESSÃO DELillERATlV A ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 29 DE AGOSTO DE 1995 

(Publicado no DCN, Seção IL de 30 de agosto de 1995) 

RETIFlCAÇÃO 

Após o Requerimento nO 1.147/95, na fala da Presidência, 
página 14790,2· coluna, e página 14.791, }a coluna. no 1° pará­
grafo, exclua-se, por demasia, os seguintes trechos: 

Sobre a mesa, requerimento que será requerimento que será 
lido pelo Sr. l° Secretário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento será 
votado após a Ordem do Dia, na forma do disposto no art. 340. n, 
do Regimento Interno. 

23ft Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, 
da 18 Sessão Legislativa Ordinária da 50s Legislatul"a, 

realizada em 22 de agosto de 1995, às IOh45min 

Às dez horas e quarenta e cinco minutos do dia vinte e dois 
de agosto de mil novecentos e noventa e cinco, na sala de reuniões 
da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa. reúne-se a Comissão 
de Assuntos Econômicos, sob a presidê~lcia do Senador GILBER­
TO MIRANDA e com a presença dos senhores Senadores Jeffer­
son Peres, Vilson Kleinübing, Onofre Quinan, Mauro Miranda. 
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Luiz Alberto Oliveira. João França, João Rocha. Jonas Pinheiro. 
Bello Parga, Eduardo Suplicy, Sebastião Rocha, Pedro Simon, 
Francelino Pereira. Carlos Patrocínio, Freitas Neto. Valmir Cam­
pelo, Osmar Dias. Fernando Bezena, Ney Suassuna. Geraldo 
Melo, Esperidião Amin, Leomar Quintanilba, Arlindo Porto e Pe­
dro Piva. Deixam de comparecer os Senadores Gilvan Borges. 
Carlos Bezerra. Ramez Tebet, Bem Veras e Lauro Campos. O se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da ata da reunião anterior. que é dada como aprovada e, a seguir, 
submete à apreciação dos senhores Senadores requerimento de au­
toria do Senador Onofre Quinan. no sentido de que seja "convoca­
da reunião secreta desta Comissão de- Assuntos Econômicos. no 
dia 65 de setembro de 1995, às 10:00 horas, para ouvir os Secretá­
rios de Planejamento dos Estados e Distrito Federal, sobre as razõ­
es do endividamento dos Estados e Municípios.". Não havendo 
quem queira discutir. o requerimento é aprovado. Usa da palavra. 
pela ordem, o Senador Carlos Patrocínio. Em seguida o Senador 
Eduardo Suplicy propõe que seja elaborado um calendário para a 
discussão, nesta Comissão, da reforma tributária. O senhor Presi­
dente acata a proposta. sugerindo que seja criado um grupo de es­
tudos formado por três ou quatro Senadores, com o objetivo de 
promover um ciclo de deba!es sqbre a reforma tributária. A suges­

·t.ão.é '(!.ceita e Sua Excelência nomeia o Senador Eduardo Suplicy 
como coordenador do referido grupo. Prosseguindo, o Presidente 
submete à apreciação da Comissão requerimento de autoria do Se­
nador Eduardo Suplicy, no sentido de que sejam convidados os se­
nhores "Antonio de Salvo, Presidente da Confederação Nacional 
da Agrirultura, Dom Lucas Moreira Neves, Presidente da Confe­
deração Nacional dos BisJX>s Brasileiros-CNBB, e um Senador do 
Congresso da República Argentina, dentre os abaixo relacionados, 
para participarem de Audiência Pública relativa ao PLC N° 
115/93, que regula direitos e obrigações relativos à propriedade in­
dustriaI.". O Senador sugere os Domes dos Senadores Eduardo 
Mepem, Presidente do Senado; José Genoud; Pedro Molina; José 
Octavio Bordón; Conrndo Storani; Ricardo Lafemere; Ricardo 
Branda; Augusto Alasino; Hip6lito Solari Yrigoyen ; José Romero 
Feris e Antonio A vellin. Não havendo quem queira discutir, o re­
querimento é colocado em votação e é aprovado. Passa-se a seguir 
à discussão, em tumo suplementar, do Substitutivo oferecido pelo 
Senador Freitas Neto ao PLS N° 165/95, que "dispõe sobre a apli­
cação das receitas provenientes das privatizações.", de autoria do 
Senador Lúcio Alcântara. O Substitutivo foi aprovado pela Comis­
são em reunião do dia vinle e sete de junho do corrente ano. Usam 
da. palavra para discutir os Senadores BelIo Parga, Freitas Neto e 
Eduanlo Suplicy. Encerradas as discussões e, uma vez que não fo­
ram apresentadas emendas, a matéria é considerada aprovada. Em 
seguida, o senhor Presídente solicita ao Senador Carlos Patrocínio 
que proceda à leitura do parecer oferecido pelo Senador Jefferson 

Peres (ausente da reunião) à INDICAÇÃO N° 005195. "Do Se­
nhor Senador Emandes Amorim, indicando seja objeto de estudo 
pela Comissão de Assuntos Econômicos, obter depoimentos e in­
formações de autoridades da área econômica, em particular do MÍ­
nistro da Fazenda e do Presidente do Banco Central do Brasil, bem 
como de pessoas indicadas para tais cargos pelo Presidente da Re­
pública.". Não havendo quem queira discutir, o parecer contrário 
do relator é submetido a votação e é aprovado. A seguir. o senhor 
Presidente pede ao Senador Va1mir Campelo que leia o parecer 
contrãrio oferecido pelo Senador Lauro Campos (ausente da 
reuiào) ao PLC N° 2~3, "que altera a redação do CAPUT do 
art, 1 ° da Lei nO 8.174, de 30 de janeiro de 1991, dispondo sobre a 
importação de produtos agricolas e pecuários.", de autoria do De­
putado Diogo Moura. Não havendo discussão, o parecer é subme­
tido a votação e é aprovado. Em seguida. o Senador Eduardo Su-

plicy passa a relalllr o OFíCIO 'S" N° 026/95, ''Do Senhor Presi­
dente do Banco Central do Brasil, encaminhando ao Senado Fede­
ra] solicitação da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, para 
emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Município do Rio de 
Janeiro-LFfM-RIO, cujos recursos serão destinados ao giro da 
Dívida Mobiliária do Município, vencível no 2° semestre de 
1995.". O relator apresenta parecer favorável nos tennos do PRS 
que apresenta. Em discussão o parecer, usam a palavra os Senado­
res BeUo Parga e Gilberto Miran~, frnda a discussão. procede-se 
a votação, sendo aprovado o parecer do relator. Submetido a vota­
ção, o parecer é aprovado. A seguir, o senhor Presidente solicita 
ao Senador Jonas Pinheiro que proceda à leitura do parecer contrá­
rio oferecido pelo Senador.Beni Veras. (ausente da reunião) ao 
PLS N° 163/91, que "dá nova redação .ao § 2° do art. 224 da Cons­
tituição das Leis·do Trabalho-CLT.'" de autoria do Senador Nel­
son Wedekin. Não havendo quem queira discutir, o parecer é colo­
cado em votação e é aprovado. Com a palavra. pela ordem. o Se­
nador Ney Suassuna solicita a inversão de pauta do ITEM 22, 
MSF N° 399194, no que é atend~d,o pela Pres.idêp.cia. Passa-se 
pois, à apreciação da MSF N° 399194, t'Encaminhando ao Senado 
Federal pedido de autorização para a contratação de operação .de 
crédito externo da União, no valor equivalente a U$ 56,544,176.00 
junto ao Svenka liandelsbanken. ", cujo relator, Senador João Ro­
cha, oferece parecer favorável nos,termos do PRS que apresenta. 
Em munião do dia vinte e três de maio de mil novecentos e no~en­
ta e cinco fora concedida vista ao Senador Eduardo Suplicy, que 
apresentou voto em separado contrário em dezesseis de agosto do 
corrente ano. Em. discussão a m~éria, participam os Senadores 
Ney Suassuna, Gilberto Miranda,. Geraldo Melo, Carlos Patrocí­
nio, :Sello Parga, ,João Rocha, Esperidião. Amin ç Eduardo S.upli­
cy. Submetido a \lotação, é aprovado o parecer do relator. ficando 
vencido o voto em.separado do Senador Eduardo Suplicy. ~m se­
guida., usa da palavra o Senador Jonas Pinheiro para proferir o seu 
pare<:er, contrário ao PLS N° 244191, que "proíbe a exportação de 
pedras preciosas e semipreciosas in natura.", de autoria da Senado:. 
ra Marluce Pinto, Não havendo discussão. o parecer é colocado 
em votação e é aprovado. A seguir, o senhor Presidente confere. a 
p~aVn1. ao Senaqor.1~o ft;ança, relator do PLS N° 049.195, de au­
toria do Senador Pedro Simon, que "dá nova reda~o ao art. 23 da 
Lei n° 8.031, de 12 de abril de 199D, que criou o rrograma Nacio­
nal de ~sestatização.", para que proceda à leitura. do seu parecer 
contrãrio. Colocada em ·discussão a matéria, falam os Senadores 
Pedro Simon, João França e Ed.ua~do· SUPJicy. É concedida vista. 
ao Senador Eduardo Suplicy pelo prazo regimental de cinco dias. 

Em seguida, o senhor Presidente solicita ao Senador Freitas Neto 
que leia o parecer oferecido pelo Senador Jefferson Peres (ausente 
da l"L"tmião) ao PLS N° 133195, que "acrescenta parágrafo único ao 
art, 27 da Lei n° 8.036, de li ,05,90, que "dispõe sobre ° Fundo de 
Garantia de Tempo de Serviço e dá outras providências. ", de auto­
ria do Senador José Bianco. O parecer do relator conclui por au­
diência junto à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Em 
discussão o parecer, participam os Senadores Fernando Bezerra e 
Gilberto Miranda. Colocado em votação, o parecer é aprovado. 
Passa-se, a seguir, à apreciação dos PLS N° 142J95 e 143195, que 
tramitam em conjunto e criam "o Programa de Estímulo ao Pri­
meiro Emprego-PEPE e dão outras providências.", de autoria do 
Senador Osmar Dias. O relator, Senador João França. ap~senta 
pan~er favorável ao PLS N° 142 e pela prejudicialidade do PLS 
W (43. Colocado em discussão o parecer, falam os Senadores Os­
mar Dias e Eduatdo Suplicy, sendo concedida vista a este último 
pelo prazo regimental de cinco dias. Com a palavra. o Senador 
João Rocha passa a proferir o seu voto favorável ao PLS N° 
145/95, que ''veda as operações de emissão e venda a termo de Le-
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tras do Banco Central do Brasil às' instituições fmanceiras esta­
duais.", de autoria do Senador Gilberto Miranda. Em discussão o 
parecer, participam os Senadores Eduardo Suplicy, Gilberto Mi­
randa, Pedro Simon e Valmir Campelo. É concedida vista ao Se­
nador Eduardo Suplicy pelo prazo regimental de cinco dias. Em 
seguida, o Senador Geraldo Melo lê o parecer que oferece ao PIS 
N° 162/95, que "dispõe sobre a destinação dos lucros das empresas 
públicas e das sociedades de economia mista. ", de autoria do Se­
nador Lauro Campos. O parecer do relator conclui pela rejeição do 
Projeto e das emendas OI e 02. de autoria do Senador Waldeck 
OmeIas. Colocado em discussão o parecer, falam os Senadores 
Bello Parga e Eduardo Suplicy. Finda a discussão, passa-se à vota­
ção nominal na qual votam vencidos os Senadores Eduardo Supli­
cy e Pedro Simon. A Presidência declara rejeitado o projeto. Sub­
metido a votação nominal, o parecer é aprovado. Dando continui­
dade aos trabalhos, o senhor Presidente solicita ao Senador Carlos 
Patrocínio que proceda à leitura do parecer que oferece ao PLS N° 
171J95, de autoria do Senador Pedro Simon, que "cria instrumento 
de incentivo à produção. ". O parecer do relator conclui pela rejei­
ção do Projeto e da Emenda nO OI, de autoria do Senador Casildo 
Maldaner. Em discussão o parecer, participam os Senadores Pedro 
Simon, João Rocha, Geraldo Melo e Carlos Patrocínio. É concedi­
da vista ao Senador Eduardo Suplicy pelo prazo regimental de cin­
co dias. Não havendo mais quorum para deliberar, O senhor Presi­
dente comunica que ficarão adiadas, para uma próxima reunião, as 
seguintes matérias: PLS N° 178195; MSF N° 235195; PDS N° 
78/95; MSF N° 227/95; PLC N° 76/94; PDS N° 64194; PDS N° 
75/95; PLC N° 26/94; PLS N° 39/95 e PLS N° 198/95. Nada mais 
havendo a tratar. Sua Excelência encerra a reunião às doze horas e 
cinquenta e cinco minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado 
Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, será publicada em con­
junto com suas notas taquigráficas. - Senador Gilberto Miranda 
Batista, Presidente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
Reunião 22-8-95 - lOh44min 

Presidente: Senulor Gilberto Miramo &tisla 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Srs. Senado­
res. está aberta a 23- Reunião da CAE 

Primeiramente, gostaria de ler dois oficios, um do Presiden­
te do Banco Central e outro do Ministro da Fazenda, Pedro Malan. 

O do Presidente do Banco Central refere-se ao Requerimen­
to n° 17. da CAE. de 1995. por meio da qual V. Ex· solicita a mi­
nha presença nesta Comissão, acompanhado do Ministro da Fa­
zenda. Para comunicar a V. Ex· a impossibilidade do compareci­
mento, em virtude da coincidência com a reunião do Consellio 
Monetário Nacional, marcado para o mesmo dia na mesma hora. 
Pedro Malan. 

Sr. Presidente, referindo-se ao Oficio CAE nO 53/95, de IS 
de agosto de 1995, por meio do qual fui convocado, juntamente 
com o Dr. Gustavo Loyola, para audiência pública nesta Comi.s­
são, no próximo dia 22. às lOb, para prestar esclarecimentos sobre 
a situação dos bancos comerciais, regime de intervenção no Banco 
Econômico, no Banco Comercial de São Paulo e no Banco Mer­
cantil de Pernambuco, bem como o valor diário das operações de 
redescontos realizadas por cada instituição, nos últimos noventa 
dias. 

A propósito. não obstante o meu interesse e o do Presidente 
do Banco Central em atender à convocação dessa nobre Comissão 
para tratar de assuntos de relevância nacional afetos a esta Pasta, 
lamento informar que a reunião do Conselho Monetário Nacional, 
agendada para a me.sma data, impos1tbilita-nos de comparecer à 
referida ;!udiência. 

Pediria ao Secretário da Comissão que convocasse nova­
mente o Sr. Ministro e o Sr. Presidente do Banco Central para a 
terceira reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, tendo em 
vista que, na próxima, temos os Secretários da Fazenda e, na outra, 
os Secretários de Planejamento dos Estados. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavraaV.Ex·. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Não sei se V. Ex' já 
disse alguma coisa a esse respeito, mas parece que a reunião com 
os Secretários Estaduais de Fazenda coincidirá com o fórum que 
eles têm nos Estados Unidos. Pelo menos no meu Estado todos es­
tão se comprometendo a comparecer. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Acabei de ter 
uma reunião com o Secretário da Fazenda de Goiás, juntamente 
com os Senadores Onofre Quinan e Mauro Miranda, e foi confir­
mado que todos estão vindo. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Gostaria que V. Ex' 
conferisse isso, porque me parece que coincide com o fórum dos 
Secretários Estaduais de Fazenda nos Estados Unidos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Agradeço a in­
formação de V. Ex· e espero que os Secretários de Fazenda aqui 
compareçam, porque o nosso encontro é para resolver problemas 
do caixa diário de cada município. que afeta o Estado. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - A meu ver. é extrema­

mente importante que se marque a vinda do Presidente do Banco 
Central. Ainda ontem. o Presidente da República afinnou que tudo 
estava sendo feito às claras e não haveria nada a se esconder. Ape­
nas pediria a data" prevista com precisão. 

Sr. Presidente, gostaria de fazer uma sugestão. Como o Go­
verno está anunciando. nesta semana, o projeto de refonna tributá­
ria e, na Câmara dos Deputados, desde o primeiro semestre, na co­
missão correspondente de Assuntos de Finanças e Tributação, tem 
havido uma seqüência de debates e depoimentos sobre a reforma 
tributária, avalio que será muito importante que a Comissão de As­
suntos Econômicos se prepare para o tema relevante da reforma 
tributária. com alguma antecedência. 

Sugiro que os Senadores que tiverem proposições possam 
encaminhá-las até a próxima semana, no sentido de se indicar pes­
soas com grande qualificação na área tributária. Poderia mencio­
nar o Sr. Fernando Rezende, Presidente do IPEA, o Sr. Osires L0-
pes, com enorme experiência na área tributária. a própria autorida­
de federal que esteve encarregada da apresentação da refonna tri­
butária, seja o Ministro Pedro Malan ou o Ministro José Serra, es­
pecialistas na área, economistas como Celso Furtado, Paulo No­
gueira Batista Júnior, pessoas que realmente pudessem dar contri­
buição de grande valia. Proponho-me a ajudar nisso. mas gostaria 
que os Senadores encaminhassem à Presidência alguma sugestão 
para termos um calendário neste semestre sobre o tema da refonna 
tributária. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador 
Eduardo Suplicy, V. Ex· aborda o assunto mais importante, e cabe 
a esta Comissão efetivamente discuti-lo longamente. 

Não acredito que, de forma nenhuma, a Câmara. o Senado 
ou o Congresso votem a refonna tributária. Ouvindo os líderes 
nessas Casas e os seus Presidentes, todos entendem que a matéria 
tem que ser exaustivamente discutida e não imposta ao Congresso 
uma reforma tímida ou arrojada, sem a discussão das duas Casas e 
com os Estados da Federação. 

Gostaria de nomear V. Ex· para discutir com um grupo de 
três ou quatro Senadores um programa para esta Comissão. para 
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que pudéssemos realmente fazer um seminário intensivo à noite. 
Aqueles que estiverem interessados realmente virão. Sugiro convi­
dar o ex-Ministro Mário Henrique Simonsen. Antônio Kandir. o 
ex-Ministro Delfm Neto. Osins Lopes. da Receita Federal os que 
V. Ex· sugeriu e tantos outros que pIdessem contribJir. como se­
cretários da Fazenda, ex-Presidentes do Banco Central. como Cel­
so Pastore, enfun, pessoas que poderiam contribuir e nos ajudar 
com sugestões. 

Então. se V. Ex- aceitar, pediria que coordenasse e apresen­
tasse a esta Comissão uma agenda de trabaIho pam que pudésse­
mos convocar e votar um requerimento encabeçado por V. Ex-. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Disponh<>-me a colaborar. 
Os Srs. Senadores que tiverem sugestões de nomes e procedimen­
tos podem procurar-me para que eu os encaminhe como resultado 
de um consenso entre os membros da Comissão à Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pediria ao Se­
cretário da Comissão que enviasse a todos os seus membros esta 
sugestão do Senador Eduardo Suplicy. que ficará encarregado de 
coordenar o grupo. Conseqüentemente. os Srs. Senadores que te­
nham sugestões para o seminário. palestras 00 discussão devem 
contactar S. Ex·, 

A palavra continua franqueada. Temos dois requerimentos, 
sendo um do Senador Eduardo Suplicy. 

Requeiro que sejam convidados, nos termos regimentais, o 
Sr. Antônio Ernesto de Salvo, Presidente da Confederação Nacio­
nal de Agricultura, Dom Lucas Moreira Neves, Presidente da Con­
federação Nacional dos Bispos Brasileiros - CNBB - e o Senador 
do Congresso da República Argentina, entre os abaixo relaciona­
dos para participar de audiência pública relativa ao PLC nO 115/93. 
que regula direitos e obrigações relativos a propriedades indus­
triais. 

Os nomes que o Senador EW.ardo Suplicy sugere são os Se­
nadores Eduardo Menen. Presidente do Senado Argentino, José 
Genoud, Pedro Molinas. José Otávio Bordon, Conrado Storani, 
Ricardo Laferriere, Ricardo Branda. Augusto Alasino, Hip6lito 
Solari Y rigoyen, José Romero Feres, Alfredo A velin. 

Pediria, depois de colocado em votação, que o Secretário 
entrasse em contato para ver a mellior data. 

Em votação o requerimento do Senador Eduardo Suplicy. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo queiram petma-

nocer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Requerimento do Senador Onofre Quinan. 
Requeiro, nos termos regimentais, seja convocada reunião 

secreta desta Comissão, no dia 5 de setembro de 1995, às lOb, 
para ouvir os Secretários de Planejamento dos Estados e Distrito 
Federal sobre as razões do endividamento dos Estados e Municí­
pios. 

Em discussão. 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Embora faltem ainda três Senadores, que virão, podemos ir 

discutindo a matéria. 
ITEM 1. Discussão, em turno suplementar, do substitutivo 

oferecido pelo Projeto de Lei do Senado nO 165, de 1995, em ob­
servância com o disposto no art. 96. combinado com o art. 282 do 
Regimento Interno do Senado Federal. A autoria é do Senador Lú­
cio Alcântara. 

A Comissão aprovou o substitutivo em 27.06.95, de autoria 
do Senador Freitas Neto. 

Em discussão. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidenre. Srs. Senadores. 
estou n(Undo no avulso uma emenda - e eu pediria a atenção do 
autor do parecer - a quinta, no ar!. 1°. sobrepondo a datilograf)8. 
que diz que "as receitas provenientes das privatizaçães efetuadas 
pelo Governo Federal serão des..tinadas unicamente ao pagamento 
do principal da dívida interna". E esse o texto que prevalece? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Neto) - Sim. 
O SR. FREITAS NETO - Senador BeUo Parga. trata-se de 

projeto de autoria do Senador Lúcio Alcântara, que previa que 
pelo meoos 50% dos- recursos da privatização fossem destinados a 
obras do setor de recursos hídricos e para o setor de saúde. 

O projeto recebeu emenda do Senador Waldeck Omelas. 
determinando que todo recurso da privalização fosse destinado ao 
pagamento do principal da dívida interna. O substitutivo que apre­
sentei, votado aqui na última reunião antes do recesso de julho, era 
misto. O arL 10 previa que, prioritariamente, os recursos fossem 
destinados ao pagamento do principal da dívida. e aquilo que não 
fosse destinado a esse fim, a obras no setor de recursos hídricos, 
no setor de saúde e, ainda. de recuperação de rodovias. 

Atendendo a solicitação de inúmeros membros da Comis­
são, procedemos a essa modificação, mantendo apenas o art. 10 e 
destinando os recursos única e exclusivamente para o pagamento 
do principal da dívida, 

O SR. BELLO PARGA - Quer dizer que não existe mais 
o ar!. 2"1 

O SR. FREITAS NETO - Não existe mais o ar!. 2°. de 
acordo com o apelo de diversos membros da Comissão, na reunião 
do dia 27 de junho. 

O SR. BELLO PARGA - Agradeço a explicação do Sena-
dor. Estranhei por que tal artigo permanece no texto. 

O SR. FREITAS NETO - Foi sacrificado o ar!. 2°. 
O SR. BELO PARGA - Mas pennanece no texto. 
O SR. FREITAS NETO - Permanece. mas na reunião pas­

sada isso foi reclamado e esclarecido. V. Ex- não estava presente 
naquele momento. 

O SR. BELLO PARGA - Estou satisfeito. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão. 
Não há nenhuma emenda apresentada pelo Srs. Senadores 

em turno suplementar. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço a pa­

lavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­

lavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. quero es­

clarecimentos sobre o que vamos votar. Vamos votar o substituti­
vo? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Só discutir. 
pois já foi votado, Senador. Como não houve apresentação de 
emenda por parte de nenhum Senador, vamos discutir. 

ITEM 2. Projeto não-terminativo. de autoris do Senador 
Senador Emandes Amorim, indicando seja objeto de estudos pela 
Comissão de Assuntos Econômicos obter depoimentos e infruma­
ções de autoridades da área econômica. em particular do Ministro 
da Fazenda e do Presidenre do Banco Central do Brasil. bem como 
de ~ssoas indicadas para tais cargos pelo Presidente da Repihli­
ca. E relator o Senador Jefferson Péres. que deu parecer PC. ~ 
jeição. 

Nomeio o Senador Carlos Patrocínio para ler o relatório. 
O SR. CARLOS PATROClNIO - Sr. Presidente. o pare.,. 

cer do eminente Senador Jefferson Péres é sobre a proposta do Se- '''-, 
nador Emandes Amorim no sentido de submeter à apreciação des- ""-
ta Comissão, nos termos do art. 224 do Regimento Interno indicar 
seja objeto de estudo pela Comissão de Assuntos Econômicos: 
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I) Obter depoimentos, informações de autoridades 
da área econômica, em particular do Sr. Ministro da Fa­
zenda e do Presidente do Banco Central. bem como das 
pessoas indicadas para tais cargos pelo Presidente da 
República. especificamente quanto às políticas econômi­
ca, monetária. fiscal e cambial em curso DO Paísj e tam­
bém igual providência em relação aos representantes de 
entidades civis. com a fmalidade de avaliação crítica 
dessas políticas e proposição de novos cenários econÔ­
micos sob a ótica das mesmas. 

Segundo o parecer do eminente Senador Jeffen<on Péres, a 
presente indicação se torna anti-regimental Não obstante a veda­
ção regimental. o arL 50, da Constituição Federal, com redação 
dacfu. pela Emenda Constitucional n° 2. de 1994. permite que esta 
Casa ou a Câmara dos Deputados ou qualquer uma de suas Comis­
sões Convoque Ministros de Estado ou quaisquer titulares de órgão 
diretamente subordinado à Presidência da República para prestar 
pessoalmente infonnações sobre assuntos previamente determina­
dos. 

Mais uma vez, não é o caso. 
Diante do exposto, Sr. Presidente, de que já se trata de dis­

positivo constitucional. o voto é pela rejeição da Indicação nO 005, 
do eminente Senador Ernandes Amorim. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão. 
Não bavendo quem peça a palavra, como faha um Senador 

para dar quorum. esperaremos a chegada desse Senador e coloca­
remos a matéria em votação. 

ITEM 3. Projeto de Lei da Câmara n° 200, de 1993, Projeto 
de Lei n° 436-C, de 1991, não-terminativo, de autoria do Deputado 
Diogo Nomura, Relator Senador Lauro Campos. 

Não estando presente o Senador Lauro Campos, eu pediria 
ao Senador Valmir Campelo que lesse o parecer. que é pela rejei­
ção. 

o SR. VALMIR CAMPELO-

(Procede à leitura de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão. 
(pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. Tão 
logo tenhamos quorum, colocaremos o parecer em votação. 

ITEM 4. Oficio SI026, de 1995, não terminativo. 
O Sr. Presidente do Banco Central do Brasil, encaminhando 

ao Senado Fedeml solicitação da Prefeitura Municipal do Rio de 
Ianeiro para emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Rio de 
Janeiro, cujos teCUr.iOS serão destinados aos juros da divida muni­
cipal, vencíveis no segundo semestre de 1995. Autoria do Banco 
Central. Relator. Senador Eduardo Suplicy. 

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPUCY -

(Procede à leitura do Parecer.) 

Assim. Sr. Presidente, procurei seguir a norma defmida 
após uma dil;Cussão a que a Comissão chegou consensualmente 
com respeito a esta conclusão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' propõe 
que sejam rolados 98% e pagos 2% da dívida, conforme ficou es­
clarecido na última reunião. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Exato. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão. 
Com a palavra o nobre Senador Be110 Parga. 

O SR. BELLO PARGA - Eu pediria ao nobre Relator que 
me desse um esclarecimento referente ao art. 30

• Qual é a razão 
desse pmw de 270 dias?? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - É o prazo previsto na re­
solução, Senador. para todas as rolagens de dívida dos Estados. É 
o prazo que se dá ptra a rolagem e para se colocarem os títulos no 
mercado. 

O SR. BELLO PARGA - Quer dizer que ele poderia ser 
colocado após o dia 31 de dezembro? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A Resolução 
n° 11, do Senado, dá' um praw de 270 dias. Após isso, se o Estado 
não colocar esses títulos, o Estado tem que pedir novamente uma 
protrogação de prazo. Vários Estados pediram. COffiQ a Prefeitura 
de São Paulo pediu no semestre passado. 

O SR. BELLO PARGA - Eu me refIro ao seguinte, Sr. 
Presidente: como se trata da rolagcm da dívida do segundo semes­
tre, esse prazo de 270 dias já ultrapassa 31 de dezembro, pois já 
enttaria no primeiro semestre do ano seguinte. Não há problema? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não, não tem 
problema nenhum., SenAdor, porque o que acontece é que, às ve­
zes, o Estado está com caixa e para não pagar juros usa o próprio 
dinheiro. Mas ele tem compromissos para a frente. de financia­
mentos e tudo mais, e s6 deixa para lançar esses titulos depois. 

Caso isso extrapole os 270 dias, pede nova autorização in­
dependentemente do ano. 

O SR. BELLO PARGA - Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão. 

(pausa) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os SIS. Senadores que estiverem de acordo queiram perma­

necer sentados.(pausa.) 
Aprovado. 
Vamos colocar. então. em votação. SIS. Senadores, o itero 

na 2 da pauta, referente ao projeto pela rejeição, Relator Senador 
Jefferson Peres. 

Os SIS. Senadores que estiverem de acordo queiram penna­
ntX:er sentados.(pausa.) 

Aprovado pela rejeição. 
ITEM 3, de autoria do Deputado Diogo Namura; Relator 

Senador Lauro Campos. pela rejeição. 
Em votação. 
Os Sn;. Senadores que estiverem de acordo queiram perma-

neçam sentados. (pausa.) 
Aprovada a rejeição. 
ITEM 4. Aprovado. 
ITEM S. Projeto de Lei do Senado nO 163, de 1991, não 

terminativo, de autoria do Senador Nelson Wedeckiu, Relator Se­
nador Beni Veras. 

Eu pediria ao Senador lonas Pinheiro que lesse o relat6rio 
do Senador Beni Vems, que é pela rejeição. 

V. Ex- poderá resumi-lo. tendo em vista que é pela rejeição. 
O SR. JONAS PINHEIRO - Trata-se de um projeto de lei 

do Senado que dá nova redação ao § 2° do art. 224, d. Consolida­
ção das Leis do Tmbalho. 

O Relator é o Senador Beni Veras. 
O projeto pretende aumentar a gr.úifIcação para algumas 

categorias de empregados em 5%, passando de 30% para 60% do 
valor do salário de cargos efetivos. 

Sr. Presidente, matéria dessa natureza já foi discutida mui­
tas vezes nesta Casa, nesta Comissão, e sempre se achou por bem 
que não é competência aqui faar esse salário m..íni.mo compatível 
com. o aumento salarial. 
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Foi exatamente nessa direção que o Senador Beni VeIas 
deu pela improcedência desse projeto e opinou pela sua rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão. 
(pausa.) 

Não havendo quem queira discutir~ encerro a discussão. 
Em votação. 
Os SI. Senadores que estiverem de acordo com o voto do 

Relator queiram pennanecer sentados. (pausa.) 
Rejeitado. 
De acordo com o pedido de inversão de pauta do Senador 

Ney Suassuna. o item 22 passaní a ser o item 6 da pa.uta. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo queirnm permanecer 

sentados.(pausa.) 
Aprovado. 
ITEM 22. 
Passo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. que pediu vis­

tas do projeto, paro ler o seu voto em separado. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY -

(Leitura do volO em separado.) 
Sr. Presidente. eu gostaria ainda de adicionar a seguinte re­

flexão: eu tenho pensado muito Da responsabilidade do Senado 
com respeito à autorização de fmanciamentos para a modernização 
das Forças Armadas. de seus equipamentos e armamentos. Fico 
pensando tambénl nas diversas/reflexões que têm ocorrido, como 
por exemplo as havidas por ocasião dos 50 anos da explosão da 
bomba atômica em Hiroshima. Justamente por ocasião daquela 
data, foram muitos aqueles que pensaram na questão de armamen~ 
tos. Por exemplo, em um artigo publicado por Dalai~Lama, prêmio 
Nobel da Paz, o Líder do Tíbete que vive no exílio propunha à Re­
pública Popular da China que autorizasse que o Tibete se tomasse 
uma área não milítarizada. Ele dava o exemplo da Costa Rica. um 
pais que, exemplarmente, resolveu não ter forças/annadas - tem 
apenas a polícia para a manutenção da ordem civil. 

Algumas pessoas argumentam que, no caso de uma nação 
não tão JXJderosa quanto os Estados Unidos, seria importante que 
ela tivesse, pelo menos. alguns equipamentos de defesa. Baseiam­
se essas pessoas na teoria segunda a qual se for sabido que uma 
pessoa, pelo menos, tem para se defender um canivete, esta pessoa 
terá menor ameaça de sofrer uma agressão. Será que isso é verda­
deiro? 

Por outro lado, eu poderia dar um exemplo de algo que re~ 
percutiu com muita força internacionalmente. Refrro-me ao episó­
dio ocorrido no Estádio Municipal do Pacaembu, no último d0-
mingo. Ali, infelizmente, jovens das torcidas uníformizadas do 
Palmeiras e do São Paulo acabaram se dígladiando, em função de 
alguns incidentes e provocações que, às vezes, ocorrem nos está­
dios. E, como havia ao lado um entulho de construção da reforma 
do estádio, as pessoas simplesmente resolveram pegar aquilo 
como arma - paus, pedras, ferros e outros insuumentos - envol­
vendo-se no acidente dramático que levou à conseqüência de 102 
feridos, inclusive um são-paulino, Mareio Gasparin da Silva. que 
está em estado de coma no Hospital das Clínicas. 

Será que nós, sendo uma nação com vocação para a cons~ 
trução da paz, precisariamos estar nos preocupando tanto com 
equipamentos ou armamentos de defesa, ainda que sem a intenção 
de agredir quem quer que seja? Eu reconheço nas Forças Armadas 
a filosofia de O Brasil jamais se tomar um País agressor. Mas eu, 
aqui, faço uma observação a V. Ex". Quero dizer aos Ministros das 
Forças Annadas que dificilmente conseguirão fazer passar por 
mim um projeto que apro,!e ftnanciamento de recursos para annar 
um pouco mais o Brasil. E uma postura pessoal e espero que seja 
respeitada. No caso aqui há argumentos no sentido de as taxas de 
juros serem mais altas das que, por exemplo. foram utilizadas para 

empréstimos para aquisição de equipamentos para as Forças Ar~ 
madas ainda em tempo recente. 

Esse é o meu Relatório. Pela rejeição, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Antes de pas­

sar a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna, eu gostaria de infor­
mar aos Srs. Senadores que as taxaS são flutuantes. E o que acon~ 
teceu 110 mercado internacional nos últimos 12 meses foi que os 
juros cresceram 0.48. Então. conseqüentemente, há Ullla explica­
ção técnica para qualquer fmanciamento futuro - só como esclare­
cimento. 

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna para díscutir a 
matéria e, em seguida, ao Senador Geraldo Melo. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, uma fragata 
hoje custa, nada mais nada menos, R$400 milhões. Temos milha­
res de quilômetros de costas, e concordo com o Senador Eduardo 
Suplicy quando afi.nna que niriguém deveria ter Forças Annadas, 
mas basta que um país a tenha para que todos passem a tê-Ia, caso 
contrário, fica à mercê dos demais. 

O Brasil sempre teve uma voCação pacifista, mas nem todos 
os países, nossos vizinhos ou até de outros. continentes, são tão pa­
cíficos. Outro dia, assistimos a uma. guerra em nossa fronteira e 
nos surpreendemos com os armamentos que os nossos vizinhos ti~ 
nham. Se a Marinha brasileira tivesse que enfrentá-los - e Deus 
nos livrou -, não teria como responder aos tiros, porque o poder de 
fogo deles era bem superior ao nosso, e as nossas cidades costeiras 
seriam totalmente bombardeadas. Tetíamos tido uma decepção das 
maiores, as nossas cidades bombardeadas e nós olhando de mãos 
cruzadas. porque sequer conseguirlamos reagir. 

Todo país precisa do seu poder militar, que é parte do poder 
nacional e este poder de dissuasão tem que existir. O Bras.il é um 
dos que menos força militar possui, a nossa Marinha conta com 
cerca de 4S mil homens, um contingente menor que o da Policia 
de São Paulo; o nosso País precisa ter vasos bem dotados de arma­
menio e que sejam bem eftcientes. 

Imaginem SÓ, as nossas fragatas têm 20 anos, se não gastar~ 
mos çCrca de cinqüenta milhões de dólares na modernização dos 
equipamentos de guerra, estaremos à mercê de qualquer republi­
queta que queira bombardear as nossas cidades. Claro que não 
queremos e não iremos provocar qualquer conflito, mas temos que 
ter o poder de dissuasão. 

Quanto aos juros, as dfras que foram colocadas são globais, 
se olharmos o que se tem de pagar de pedacinhos para o agencia­
mento prometido, passou por todos os organismos de análise deste 
pais e concluj~se que é um dos juros mais baixos conseguidos no 
mercado. 

Um ootro problema, refere~se às infonnaçôes cofuidas pelo 
Senador Eduardo Suplicy. S. Ex- acaoou afrrmando que esses 
equipamentos não são usados em algumas marinhas, porque são 
uma sofisticação do equipamento anterior, do Bofor. Esse trinity 
é uma evolução do equipatnento anterior e não são poucas as ma­
rinhas que se utilizam dele. O Senador Eduardo Suplicy recebeu 
um documento confidencial da Marinha, mostrando que pelo me­
no:; IS países, inclusive Estados Unidos, Suécía, França. rnglater~ 
Ta, Itália. Alemanha e outros utilizam esse mesmo equipamento. 

O Senador Eduardo Suplicy tamoom fez uma pergunta em 
relação ao teste dos foguetes. Esses que estão sendo utilizados têm 
que ser mais leves, porque são manejados nela única força real­
m{~nte profissíonal: os fuzileiros navais; e, quando os tanques são 
usados na cabeça de ponte, são muito mais leves e facilitam o de~ 
sembarque, não havendo necessidade de armamento mais pesado. 

Este armamento foi testado em vários países, inclusive no 
Brasil foi feita a simulação, mas, lamentavelmente, somos um país 
pobre e não podemos gastar amtamentos em quantidade para tes-
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tar. porém, repito, é um armamento extremamente testado por es­
tas marinhas que acabei de citar. 

Estou tranqüilo, votando e acreditando, Sr. Presidente. que 
é pouco, é tão pouco um vaso de guerra para um Pais com tanta 
costa. Daqui a pouco. os pescadores virão melhor armados do que 
nós; os pecadores e depredadores da nossa costa., no que se refere 
à lago~ camarão. etc. estarão vindo mais armados do que a nos­
s.Marinha. 

Acredito que é tardio o projeto, tenatnos que ter melhores 
equipamentos, claro que dentro da própria personalidade da nossa 
economia e da nossa importância, mas um País que 00 preze não 
pode deixar. Sr. Presidente. de ter um poder de dissuasão. 

Era o que eu queria colocar. E voto com tranqiiilidade com 
o projeto, porque acredito que seja de justiça pata com o tamanho 
e a importância do nosso Pais e para o nosso poder nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Ney 
Suassuna,. pensei que V. Exa, fora educação e pintura, não sabia 
tanto de armamento assim; deu-nos uma aula com relação a isso. 

Concedo a palavra ao. Senador Geraldo Melo. 
O SR, GERALDO MELO - Sr. Presidente. depois desta 

conferência. que a "paraibanidade" do nosso Senador Ney Suassu~ 
na lhe permite fazer, desejava apenas tecer dois COIllentários em 
relação à posição do Senador Eduardo Suplicy. 

Em primeiro lugar, a comparação de taxa de juros que bi 
feita não é possíveL Na realidade, estamos com uma taxa de juros 
rua.. no caso presente, que foi comparada com um contrato ante~ 
rior e que tinha uma determinada taxa sobre a libor. 

A libor. por defmíção, é uma sobretaxa interbancária que 
tem como referência o mercado de Londres e que flutua dia~a-dia. 
Então não se pode dizer que uma operação feita com lioor mais 
2.5% seja mais barata ou mais cara do que uma operação de dez 
ponto alguma coisa, porque se a libor hoje chegasse a ser alguma 
coisa proxima de 7%, como a libor semestral no caso referido 
pelo Senador Eduardo Suplicy, estatiamos com uma operação ex~ 
tremamente mais cara do que aquela que a Marinha está propondo 
agora. 

Não é o caso, nós sabemos. mas estou apenas assinalando 
que a comparação de uma operação de taxa fixa com uma opera~ 
ção que se compõe de libor mais uma sobretaxa, esta comparação 
é, no núnimo. imprecisa e insegura. Portanto, não podemos aftr­
mar que uma operação. neste caso, seja mais cara que a outra. 

O segundo aspecto. é que o Senador Eduardo Suplicy apre­
senta algumas dúvidas sobre se o Brasil deveria gastar dinheiro 
ainda em armamento. Queria deixar a minha opinião sobre este as­
sunto nos seguintes termos: é possível até que o mundo caminhe 
para um a situação em que a confrontação clássica entre países -
como no exemplo dado pelo Senador Eduardo Suplicy. ficar um 
tíme de um lado e um do oucro atirando um no outro ~. esse tipo de 
guerra não exista mais. 

O mundo está tomando uma nova configuração, que nín~ 
guém aqui tem condições de dizer qual será. Os desafios da vio­
lência, do novo exército internacional da droga. são problemas 
para os governos que nenhum de nós aqui está habilitado a dizer 
como é que serão resoJvídos. 

Mas ainda que se quisesse concordar com a posição do Se­
nador Eduardo Suplicy, de desannar a humanidade e o Brasil. esta 
decisão não foi tomada. O Brasil continua tendo Forças Annadas. 
e se essa é uma proposta, como está dizendo o Senador Eduardo 
Suplicy. ela preci.a ser debatida e adotada pela sociedade bra.ilei· 
ra antes de o Senado considerar que ° simples fato de não existir 
uma proposta nos: leve a considerar que a proposta já foi aceita. 

Isso é uma proposta respeítável e acredito que realmente 
este País pcxJe. perfeitamente discutir o que S. EXIl está dizendo. 

Pessoalmente, não concordo com a linha que S. EXl defende. mas 
acredito que seja uma posição inteiramente respeitável, mas f'sta 
decisão o Brasil não tomou. 

O que está valendo para o Pais hoje é que o Brasil tem 
Exército, Marinha e Aeronáutica! e, enquanto essas instituições 
existirem e quisetmos presetvá~las, precisamos minimamente dar 
a elas condições para funcionar. 

Por tudo isso, vou votar acompanhando o relator e contra a 
posição do Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra para discutir, ao Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente. S,.. e 
Sl.'S. Senadores, além das exposições brilhantes dos 5TS. Senadores 
que me antecederam, gostaria. inicialmente, de louvar a preocupa~ 
ção do eminente Senador Eduardo Suplicy. sendo que algumas de­
la. já foram aqui questionadas pelo Senador Geraldo Melo. 

Gostaria de dizer, Sr. Presidente, que ou nós temos Forças 
Armadas ou as não temos. Pude constatar, in loco., o verdadeiro 
sucateamento das Forças Atmadas brasileiras, da Marinha, Aero­
nãutica. 

Recentemente estive no Continente Antártico por duas ho~ 
raso Ficamos cinco dias esperando os aviões da FAB. os Hércules. 
grandes aviões de alta tecnologia. poItfue está se praticando. den~ 
tro das Forças Armadas. aquilo que chamamos de canibalismo. 
Temos cerca de doze aviões Hércules, dos quais estão se retirando 
peças para se reequipar outros sempre que necessário. pois o Mi­
nistério envolvido não dispõe de orçamento para comprar peças do 
exterior. 

Sr. Presidente, com a abertura concedida por este Congres~ 
50 Nacional à navegação de cabotagem, tive a oportunidade de 
perguntar aqui ao Exmo Sr. Ministro da Marinha se isso aumenta~ 
ria muito a responsabilidade da Marinha, já prevendo que a res~ 
posta seria positiva. 

Portanto. creio que essas cifras não são astronômicas. 
Temo. por exemplo, esses megaprojetos - tipo SIV AM - quando 
penso que, em vez de estarmos querendo equipar toda a Amazônia 
para rastreamento e segurança, deverlamos. em primeiro lugar, 
reequipar as Forças Armadas. 

Quanto aos aviões Hércules, temos aviiX:s de alta tecnolo~ 
gia, mas que estão sendo depredados ou canibalizados, isto é, ti­
tam-se peças de doze aviões para tentar colocar dois ou três em 
funcionamento. 

No entanto, acredito que o Congresso Nacional tem que es~ 
lar alerta para conferir moderniza~o às fragatas da força naval 
brasileira. A Marinha desenvolve tecnologia de ponta nos seus ins­
titutos de pesquisa. Atualmente, está desenvolvendo, com know 
how próprio, um projeto de submarino nuclear. que, acredito, de­
verá merecer o apoio do Congresso Nacional. 

Portanto. em que pesem as colocações do Senador Eduardo 
Suplicy, entendemos que devemos aprovar o parecer do eminente 
Senador João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Continua em 
discussão a matéria. 

Com a palavra o Senador BeUo Parga. 
O SR. 8ELLO PARGA - Sr. Presidente, gostaria apenas 

de indagar do Senador SupUcy, já que S. Ex· se referiu aqui â taxa 
de juros do frnanciamento. qual é a atual taxa de juros da libor se~ 
mestral? Quando pronunciou seu voto, o Senador Suplicy fez aqui 
uma demonstração. Em que dados S. Ex· se baseou? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. 8ELLO PARGA - Senador Suplicy. em que V. Ex' 
Se baseou para falar nesse percentual? 
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o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Peço ao Sena­
dor Suplicy que mande essa informação depois para V. Ex" por es-
crito. ' 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente. como está retar­
dando o processo esse meu questionamento, abro mão da informa­
ção. 

o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O Sénador Su­
plicy informaria a V. Ex" antes de tenninar a sessão. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Antes?! Dentro de instan­
tes, Sr. Presidente. 

O SR. BELLO PARGA - É meramente acadêmica. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Minuída) - Passo a pala­

vra ao Senador João Rocha, para que teça comentários sobre o seu 
parecer como relator do projeto. ," , ' , 

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente,Srs. Senàdores, a 
leitura e a discussão do voto em separado do Senador Eduardo Su­
plicy proporcionaram aos nobres colegas e mem,bros desf.a Comis­
são as informações que precisariam realmente 'para a deliberação 
desse projeto de resolução. .,,:,. {.,. ';; "<-

Ao elalx>rannos o presente relat6no, of~reçemos ~r fa-' 
vorável exatamente porque buscamos infórIna:Çàes em ,nossa as­
sessoria técnica e no Ministério da Marinha p~' sanar alguma d6: 
vida. '.~ < ••• " ... , 

E, como bem se posicionaram aqui os Senadores Ney Suá's~ 
suna, Geraldo Melo e todos aqueles que tive;aPi!a ~por~úil1ade de 
discutir esse projeto, parece que as dúvidas dO'Senador Eduardo 
Suplicy foram totalmente esclarecida.$. 

No que diz respeito exatamente à taxa de juros aplicada a 
esse ftnanciamento, o percentual. de· 10,66% ag ano embute t.am~ 
bém o prêmio de seguro garantia cobrado por: ~quela agência .go­
vernamental do governo sueco, e no.s mostra, a'J'ealidade do merca~ 
do internacional de hoje: uma taxa lotai de 10,66% para umfman, 
ciamento de longo prazo está çompatível com a§. taXas mais,at;rati~ 
vas que temos no mercado internacionaL -')~ {",fI,., , , I-

Então, somos contrários ao voto em ,sepjlI'ado Qoc~nado!' 
Eduardo Suplicy e mantemos o ~o~so voto, fa~9rável à .liberação, 
do financiamento no valor US$56.544.176 milhões tendp"cofllfl, 
credores o Eximbank e o Handelsbank. e devedor a RepáWica Fe.­
derativa do Brasil. ' t • . ," ~ . " ! 

Reiteramos que o nosso parecer seja a fav_ot' da Jiber~ção da 
autorizaçã.o para a conc.retização do fmaudamento. . 

O SR. PRESIDENTE (G.ilberto Miran!4) - Em discussão 
o voto do Relator. . l,.: "-, ' . .' 

Com a palavra o Senador Esperidião AnPp- .. , , , 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - TranSCOl}Ídos quatro minu­

tos e meio da pergunta objetiva formulada'!~ao nobre·, Senador, 
Eduardo Suplicy sobre qual. taxa da tibor ,SI;Ijlestral..A Qual se 
aditaria 1 ou 2,5% ao ano para poder fazer ~ ppwparação Que S. 
Ex~ fez e nós nâo conseguimos fazer. ,Ih ' '/ , 

Deixo aqui consignada. pela primeira Y~z, a J)linha frustra-l 
ção com a assessoria que eu mais elogio - forallllassessoria ~n:na­
Dente da Casa: a assessoria parlamentar do PT. Fa.ço aqui constar 
esse meu momento de frustração, o qual. tenho-:êerteza. será objeto 
de profundas COt1'eçôes. 

VolO a favor porque, do ponto de vis,ta-tfinanceíro, o Se~ 
nador Geraldo Melo fez um esclarecimento gue é meu. E. do 
ponto de vista técnico. até me animaria a \?tS'cutir o assunto. 
Partícipo do ideal do desarmamento, quem não participa? Só 
que no mundo reaJo no mundo em que vivem~:~- não no mundo 
que sonhamos para todos nós, 'para os nossos'-rtlhos - é inviável 
um Pais sem Forças Annadas aptas. e a aptj8ão exige modern~ 
ização pennanente. ".0 

Por esse motivo, meu voto é a favor. i'L" 

,O SR. PRESIDENTE (Gilberto MIDulda) - Não tendo nin­
guém mais para disC'Utir, coloco a matéri'S. em votação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço a pa­
lavra. 

. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Eduardo Suplicy para prestar esclarecimentos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, apenas para 
respon~er com precisão a indagação do Senador BeHo Parga. Nes­
se pfo~to propõem-se juros de 10.66% ao ano, fixos, o que é bem 
~Íuiior do que as taXas de juros antes contratadas de 1 a 2,5% aci­
ma da libor,. hoje em tomo de 4,6% ao ano. Então, essa t.ua de 
10,66%' é bem maior do que as que antes foram contratadas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Feito o .sela­
h~çim~0 ~ S-ênador EduanJo Suplicy, passo á palavra ao Sena~ 
dor BeUo Parga.· . 
;' . ,i;):~~. BIj:LLO PA.RGA - L~entavelmente. Sr. Presíden­

k. não JX)ssO"concÓ.rdar co~ os' cálculos do Senador Suplicy. por­
qúe' pe-Iôs' daâos fmanceir6s, pelá matemática çonstante do proces­
so o custo total do fmandamento é de 10,88% ao ano. Uma libor 
ie~~sfra( 4e 4,6%, 4â ?.1{!% ao ano, mais 2,5%, que ele citou 
,iiJui, áá 1l.7,%o.. . . . . • 

.. O SR. EDUARDO SUPLICY - E 4.6% ao auo. 
. O.~R. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o Senaoor E<h.(afdo Suplicy pâra prestar um esclarecimento. 
' ..• 'O SR. IlELLO PARGA - Eu perguntei a Iibor seIl]estral. 

O ~R ... ~~I::SIDEl'ft:J!: (G,ilberto Miranda) - A semestral 
seria a roetà'dê-, Senador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA - Então, eu não prossigo no caso, 
mas a resposta que tive foi de 4.6% semestral. 

.. , O' SR. EDUARDO SUPLICY - Não, essa porcentagem é 
aoaIÍõ:"1<' - :,' ' .. ~. '( .' , , 

" .. :.'0 SR,"PRESIDENTE (Gilbérto Ílfuand,;) - Não te~do nin-
guéiit mais parà 'discutir: em votação: ' 
, ., ~,,,Os SlÍ;'. rparlàmen'tares que estão de acordO C'-Om o voto do 
ReiátÓt""PéimafieÇám sentados.(patisa)' ,.., 
.: ... ; 'Aprovádo:"'" , , , 
,;.~, , c:.'Pica·prejàdíead~ o voto em separado do Senador Suplicy. 

Passamos ao Item n° 6 da pauta, Projeto de autoria da Sena­
dód Mirluce Pinto. Relator Senador Jonas Pinheiro. 
-' J 'Co'm á pa!av-ra o Relator. 
.' ., O 'SR: JONAS PINHEffiO - :Sr. Presidente. Srs. Senado-. 

res'~ a Senadora' Marluce Pinto apresentou esse projeto de lei que 
visa J'PfoiHii a exportação de pedras preciosas e semipreciosas in 
"atUrà.'~··'·' _1' ,. , 

Há um esforço do governo, e até da iniciativa privada. para 
se oolo&tr o' Br~il em éondiçÕes de, no futuro, fazer exportação 
dessas 'pedras preciosas e semipreciosas devidamente beneficiadas. 
Entretanto, isso hoje é incompatível com a situação dessa ativida~ 
de .. 

Ora, é uma atividade que envolve bilhões de dólares, mas, 
se o Brasil pioibrr a exportação dessas pedras preciosas e semipre­
ciosas in natura, evidentemente o mercado mundial vai buscá~las 
em' outros paises <que competem CDm o Brasil. E o que faremos, 
entâ~. éom nossas pedras'preciosas in natura, se não temos ainda 
condições 'técnicas e fInanceiras de utilizarmos máquinas automá­
ticas na Su'a lapü:h\ção? 

Portanto. considero esse projeto uma proposta boa, porém, 
hoje, 'inviável para o País. Por ísso, lamentavelmente. somos pela 
rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discus­
são.(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
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" Os Srs. Senadores que aprovam o voto do Relator permane-
çam sentados. (pausa.) 

Aprovado. 
Item nO 7 da pauta. 
Projeto de autoria do nobre Senador Pedro Simon, Relator 

Senador João França. 
Concedo a 'palavra ao Relator da matéria. 
O SR. JOAO FRANÇA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 

presente projeto de lei busca., na essência. acrescentar um novo pa. 
rãgrafo ao art. 23 da Lei nO 8.031, de 12 de abril de 1990, poDJII1I' 
fo esse que passaria a ser o segundo, passando o único a ser o pri~ . 
meiro. . 

A matéria em questão era parte integrante do texto origÍnal 
do § 6° do art. 5° da Medida Provisória nO 155, de 15 de março dÓ· 
1990. que, por ter sido ampliado pelo Congresso Nacional, quando 
do seu projeto de convenção, foi vetado pelo Senhor Presidente da 
República, uma vez que. após a Constituição de 1988 rIâo mais é 
permitido o veto parcial. 

O art. 23 da Lei nO 8.031, especilicavaqúe os adminis~ 
res e membros da Comissão seriam responsabilizados pessoaJmeri- ' 
te por ações ou omissões que pudessem impedir o aJl'SO do ~ 
grama Nacional de Desestatização - PND. 

A Medida Provisória n° 970, de 12 de abril de 1995, Ora em 
vigor, republicada com o número 995, de Ii de maio de 1995,já. 
corrige a lacuna existente na lei. . 

O presente projeto do ilustre Senador Pedro Simon.: 

(Leitura tk parecer.) 

rm8Iidade, o <,>bjetivo é o mesmn. Ainda que eu fale em Comissão. 
houve uma alteraÇão; o Relator fala - e é verdade -, mas o proble­
ma ê adaptar ó projeto d. nova realidade. O que quero, em outras 

. palávras. é pranlir que na hora das privatizações não tenham pes­
soas que levantem a queslio. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A matéria cen­
tiJI18 em discussão. 

. O ReIaíort Senador João França, se quiser fazer a devida 
~. ou se quiser manter o seu parecer favorável, ou dar par-.> 
cor comúio, podenl fa1J!-Io. Qualquer um dos Srs. Senadores po. 
derá pecljr vista. menos o autor do projeto. Senador Pedro Simon. 

O SR. JOÃO FRANÇA - Sr. Presidente, centinuo com o 
J>I!!'C"< contnlrio, já que • medida provisória de 1970 eliminou a 
Comisslo criando O Conselho de Desestatização. A matéria já está 
sur",iMtemente legislada; rIâo há neeessidade de revogar o meu 

-voto. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Continua em 

diacussio a matériã. 
, . O SR. EDUARDO SUPLlCY - Peço vista, Sr. Presidente. 

• O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com o pedido 
de vista do nobre Senador Eduardo Suplicy, passo ao item 08 da 
paula. de autoria do Senador José Bianco, Relator Senador Jeffer-
son Peres. ' ) , ' 

Peço ao nobre Senador Freitas Neto que leia o parecer. 
O SR. FREITAS NETO-

(Leitura 00 parecer.) 

o voto do Relator entende que o autor apresenta entre os 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em diacussio. . ..... mmtos, além dos expostos na justificação no projeto. o fato 
Com a palavra o autor do Projeto, Senador PedrO Simon. ! • de tntender ~ o rigor excessivo com que o Decreto na 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, quando apresen- 99.684, de 8 de DOVembro de 1990, trata as entidades púbicas que 

lamos esse projeto. que visava à Medida Provisória de 1990. O este~ pan:elando'os seus débitos para com o Fundo de Garantia 
nosso:bje!v~ er .. m~ito~elo. A.m=:Ovisória veda;": do Tempo de .... iço •. 
mem os. ODllSsaO ora ~ as • ~soas enyo .',. I I Podemos ver que o referido decreto fIxa, como regra geral, 
na conduçao dos processos de alienaçao, adqumr para SI 00 para de· . im . . . . • be b·· d Programa. Nacional de o prazo a1~ sets meses. Lllera ente asstnl preceitua o Citado 
mletpost~ pe~soa açao ou m o jetivo o. ' dispositivo. 
Desestattzaçao. "Ar!. 46 O ·ficado de al·dad rã al·dad d ' . 

O Pr · d Le· de Co • li '..;,_"._ bele- - certJ 1 V 1 e te v 1 e e ate sets 
. O!eto e .1. nversaoamp ou.av~~ta. .me.sesCOlladosdadatadesuamissão. 

Ctda na medida, provtsória, estendendo. aos membt'os e ~ das . §10_ No caso de parcelamento de débito, a validade será de 
empresas rnclUldas em Programa Nactonal de Deseslalização. O 30 dia.s 
Governo vetou esse adendo do Congresso Nacional e ficou'pm vai ",- '.' 120 _ Havendo antecipação de pagamento de parcelas, o 
zio na lei. onde nem o projeto inicial do Presidente da R.;..liilica -""" certiftcàoo tenI validade igual ao penodo correspondente às pres-
nem a alteração, feita pelo Congresso Nacional, foi aprovada. Daí tações antecipadas. observado o prazo máximo de seis meses." 
por que o Projeto de Lei foi apresentado. Como podemos constatar em caso de parcelamento, o prazo 

Vem, depois, o Governo, numa das suas medidaa provisó- é.drutkamente l\ldUzido para 30 dias. Este prazo exíguo erigido 
rias, nas suas enumerações contínuas das medidas provisórias, e nio é compaI1veJ com a fcnna irregular de entrada de reCUrsos nos 
acresce no que tange à proibição das pessoas envolvidas na cmdu~ corteS póblicos, municipais e estaduais, mormente quando gover­
ção dos processos de alienação de crime. pata si ou para 'óutros~ . Dos :estaduais e prefeituras municipais estão submetidos à necessi­
mteIpOsta à pessoa. dade'de um aju.e em suas contas no sentido de adaptá-las a uma 

No entanto, defendo o meu projeto. O item que """""",ta- 'eClOIIcnua,' com baixas taxas de inflação. 
mos diz: 

"Serão responsabilizados, pessoalmente, por eventuais açõ­
es ou omissões que impeçam ou prejudiquem o curso dos ~ 
sos de alienação, prevista nessa lei, OS administradores de elllPl"i­
terras. de empresas incluídas no Programa Nacional de Desestati- teS. 

(Continua leitura.) 

É esse, Sr. Presidente, o parecer do Senador Jefferson Pe-

zação e das instituições detentoras das ações dessas empresas, os O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão. 
administradores da instituição gestora do Fundo Nacional de De- (Pausa.) 
sestatização, o membro da Comissão Diretora do Fundo Nacional Concedo. palavra ao nobre Senador Fernando Bezerra. 
de Desestatização, os servidores da administração federal, direta •. O SR. ~RNANDO BEZERRA - Só não compreendo 
que dependam do curso do processo de alienação." 1 porque a ex.clu~.da iniciativa privada. Acredito inclusive que a 

Hoje. existe o Conselho Nacional de Desestatizaçio e nio a .. preocupação com essa estrada deveria ser maior até COIl) o setor 
Comissão de Desestatização. Mas isso não implica o Relator' nio pú1)Jico, <pie sabidamente é daqueles que são dos piores pagadores 
fazer a atualização do projeto. Na verdade, mudou O naDe, mas 8 d<!,FGTS. 



14892 Quinta-feira 31 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1995 

Então, com as ressalvas de constitucionalidade que são fei­
tas, gostaria também de ver estendida ao setor privado os mesmos 
privilégios que a proposta. quer. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Poderá V. Ex' 
pedir vista e apresentar um relatório separado, aptesentar emenda. 

Continua em discussão.(pausa.) 
Não bavendo quem queim discutir a matéria. passamos à 

votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Item 9: 
Projeto de Lei n° 142, terminativo, de autoria do Senador 

Osmar Dias, tramitando em conjunto com o Projeto de Lei nO 143. 
também tenninativo, do mesmo Senador Osmar Dias. 

Concedo a palavra ao nobre Relator Senador João França. 
para proferir pare<:er. 

O SR. JOÃO FRANÇA-

(Leitura do parecer.) 

Esse é o voto, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão. 
Concedo a palavra. ao nobre Senador Osmar Dias, autor do 

projeto. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente. apenas esclareço o 

seguinte: quando fiz o projeto, eu acreditava que. para atender nor­
mas constitucionais, teria que fazer dois projetos: o 142 e o 143. 
Um criando programa, e o outro concedendo o estimulo. Ainda 
continuo acreditando ser necessário atender dispositivo constitu­
cional. 

Esclarecendo do que se trata esse projeto, devo dizer que a 
Constituição estabelece que o trabalho entre 14e 18 anos será rea­
liZAdo em regime de aprendizado. Mas uma pesquisa feita pela 
FAU demonstra"que, numa faixa de idade até 2S anos, 68% dos 
traballiadores não têm registro em ca.rteira. E se essa pesquisa fos~ 
se feita entre as idades de 14 e 18 anos, com certeza esse índice 
cresceria para certa de 90%. segundo dados do próprio IBGE. 

Acredito que, ao propor a isenção e essas duas são citadas, 
a 7.689 e a 8.541. uma é da seguridade social, e a outra do imposto 
de renda. Então, essa lei estimula a empresa a contratar trnba1ha~ 
dores de 14 a 18 anos, inserindo esses trabalhadores no mercado 
de tmballio, exatamente por permitir o desconto dos custos com os 
encargos sociais, ou seja, com o INSS ou FGTS, na seguridade so.­
cia\.e no imposto de renda. 

Sendo assim, ao estimular a empresa. ela estará abrindo 
oporturudades para a inserção no mercado de traballio do jovens 
que. além de se afastarem dos riscos da marginalidade, terão como 
contagem de tempo de serviço para a aposentadoria. 

Estão contando. portanto, a partir dos 14 anos já o tempe de 
serviço para a aposentadoria. E teremos, com a reforma da Consti­
tuição e a R,.eforma Previdenciária, que considerar que, a partir do 
14 anos, teriam a contagem de tempo de serviço exatamente por 
terem o direito de serviço em carteira. 

O projeto é esse, e continuo defendendo que há necessidade 
dos dois projetos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Continua em 
discussão a matéria. (pausa.) 

Concedo a palavra aO Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Este projeto cria o Progra­

ma de Estímulo ao Primeiro Emprego, concedendo a compensação 
da totalidade do valor das parcelas relativas ao empregado devidas 
ao INSS e Fundo de Garantia. Nos casos em que a empresa con­
tratar tmbaJhadores na faixa entre 14 e 18 anos, restringindo-se a 

um total de 25% do total dos empregados da empresa, assegura 
vagas a esse empregado nos estabelecimentos de ensino criados, 
organi71Idos e administrados pelas Confedet1lÇões Nacionais de 
Empr"gadores. Pretende, com isso, estimular a contratação de em­
pregados que estejam entrnndo no mercado de trabalho. 

A iniciativa pôde ser considerada como de boa intenção, 
mas precisaríamos ver quais seriam suas conseqüências no merca­
do de trabalho. Segundo o censo do IBGE, 20,5%, ou 1 millião e 
908 mil brasileiros com essa idade trabalham ou estão à procuro de 
trabalho e estudam, e 30,6%, dois milhões e 841 mil apenas traba­
lham ou estão à procura de trabalho. Muitos estão desempregados 
e muitos trabalham no mercado informal, e o programa atacaria 
tanto um quanto o outro problema, do desemprego e da informali­
dade. Ocorre que esses problemas não afetam apenas trabalhado­
res nessa faixa de idade. e esse estímulo pode representar, na ver­
dade, um desestímulo aos trabalhadores em faixas mais elevadas, 
pais de famllia com maior responsabilidade perante a sociedade. 

Portanto, pode ocorrer de, ao se privilegiar um gIUpo. se 
prejudicar os demais. Aqui temos o dilema do cobertor curto: ao 
cobrir os pés deixa-se a cabeça de fora. O simples oferecimento de 
vagas em cursos é insufIciente, pois as relações concretas de traba­
lho podem impedir que se efetive o pretendido, ou seja, melhorar a 
qualifi<:ação da mão-<le-obra, pois não existe a obrigação da mallÍ.­
cuIa nem as condições para que isso ocorra. com a dispensa do 
empregado no tempo necessário ã sua complementação profissio­
nal. 

Assim, Sr. Presidente, gostaria de melhor refletir sobre essa 
matéria. e peço vista para melhor'preparar uma alternativa sobre o 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O pedido de 
vista foi concedido ao Senador Eduardo Suplicy. 

Passamos ao item 10 da pauta. Projeto de autoria do Sena­
dor Gilberto Miranda. Relator: Senador João Rocha. 

Com a palavra o Sr. Relator. 
() SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

trata-se de Projeto de Lei nO 145, de 1995, de autoria do nobre Se­
nador Gilberto Miranda, Presidente desta Comissão. que propõe a 
vedação de operações de emissões e venda a termo de Letras Fi­
nanceirlls do Banco Cenlral do Brasil a bancos comerciais esta­
duais e a instituições fmanceiras estaduais detentoms de carteira 
comercial. A proposição detennina também que as operações de 
venda a termo já realizadas serão liquidadas quando do vencimen­
to do respectivo contrato fumado entre o Banco Central e as insti­
tuições financeiras credenciadas. 

No seu mérito, trata-se de projeto de dimensão importantís­
sima para a estabilização da economia do nosso País, gerando res­
ponsabilidade aos Governos Estaduais na emissão de títulos ou de 
letras de obrigações financeiras, que são ingredientes favoráveis 
ao aumento de taxa de juros no mercado nacional em decorrência 
da emissão sem um controle mais rigido desses títulos através dos 
Governos Estaduais. 

Diante da importância do projeto do Senador Gilberto Mi­
randa,. que, como colocamos, tem uma dimensão muito grande em 
teID10S de limitar, de condicionar operações com títulos de Gover­
nos Estaduais, entendemos que a proposição em exame contribui 
para o aperfeiçoamento das funções do Banco Central do Brasil, 
assim como para um maior disciplinamento das finanças estaduais 
e, dessa forma, para o sucesso da estabilização da nossa economia 

Por essas razões, somos. portanto. favoráveis ao Projeto de 
Lei do Senado nO 145, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A matéria está 
em discussão. 

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
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o SR. EDUARDO SUPLICY • Sr. Presidente, o projeto 
propõe a proibição de troca de títulos da dívida mobiliária estadual 
por títulos federais. instrumentos que têm sido utilizados pelo BA­
CEN e ao qual praticamente todos os bancos estaduais aderiram. 
Trata-se de uma distorção no Sistema FinanceiI;o que tem sido 
promovida pelo BACEN e precisa ser corrigida. E necessário, en­
tretanto, algumas considerações. 

Se o projeto for aprovado como está, isso poderá repre­
sentar um impacto para a maioria dos bancos estaduais e, even­
tualmente, até sua quebra. sendo necessária a concessão de um 
prazo para que os bancos estaduais se adeqüem à proibição. Essa 
iniciativa. em segundo lugar, guarda forte contradição com as deli­
berações do Senado que tem autorizado a rolagem, nesses últimos 
dias, de 98% da dívida mobiliária para todos os Estados que soli­
citam., o que tem agravado significativamente o problema que se 
pretende corrigir. 

A primeira iniciativa que deveria ser adotada, antes de se 
chegar ao extremo pretendido, seria suspender qualquer autoriza­
ção para a rolagem das dívidas estaduais acima dos limites estabe­
lecidos pela Resolução nO 11/94, enquanto perdurar essa situação, 
determinando prazo para que isso aconteça. 

Assim, Sr. Presidente, tendo ainda dúvidas sobre o projeto, 
eu gostaria de pedir vista para um melhor exame da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está concedi­
do vista do projeto a V. Ex·. 

Aproveito a oportunidade para esclarecer a V. Ex· e a todos 
os Srs. Senadores o seguinte: no caso em questão. esse projeto que 
eu apresentei tem por ftnalidade, única e exclusivamente, tirar da 
mão da reunião do Consellio Monetário, que é realizada a portas 
fechadas, a troca de titulos que é feita politicamente para um deter­
minado Estado e não é feita para outro. 

Temos oportunidade de ver o Banco Central, por autoriza­
ção do Senhor Presidente da República e do Sr. Ministro da Fa­
zenda, trocar 91,18% de todos os títulos estaduais do Rio Grande 
do Sul por títulos federais; 79% de Minas Gerais; 80% de São 
Paulo ... 

Com a paÍavra o Senador Pedro Simon. , , ' 
O SR. PEDRO SIM:ON - Pareceu-me que se estava fazen­

do com que ao Senado estava vedado. Agora estou vendo que é ao 
Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mimnda) - É o Banco 
Central. Quero esclarecer a V. Ex· que é ... 

O SR. PEDRO SIMON - Na hora pensei que era o Sena· 
do. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não. O projeto 
não tem relação com a dívida estadual nem com a rolagem da dívi­
da estadual, que é submetida a esta Casa e depois vai ao Plenário. 
O projeto simplesmente proíbe que, a portas fechadas, o Conselho 
Monetária com três pessoas aprove rolagem para um ou para outro 
sem a participação do Senado. A partir do momento em que esse 
projeto for aprovado, proíbe-se terminantemente o Conselho Mo­
netário de trocar título de São Paulo, de Minas Gerais, do Rio de 
Janeiro, de quem quer que seja, politicamente. É vedado trocar tí­
tulos estaduais por federais. O projeto não diz nada. Senndor Su­
plicy, com respeito à rolagem de dívida estadual. Por-isso que não 
coloco um ponto final. Só passamos a vedar. Daqui para frente 
não se troca mais título federal por estadual de ninguém. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Vou examinar a matéria 
levando em consideração os esclarecimentos prestados por V. Ex·. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Será concedi­
do o pedido de vista a V. Ex·. 

Passamos ao item 11 da pauta. Projeto do Senador Lauro 
Campos. Relator: Senador Geraldo Melo. 

Concedo a palavra ao Sr. Relator. 
O SR. GERALDO MELO - O Projeto de Lei do Senado 

nO 162, de 1995, de autoria do Senador Lauro Campos, visa a des­
tinar recursos ao FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador -
oriundos dos lucros das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista, inclusive daquelas incluídas no Programa Nacio­
nal de Desestatização. 

Em seu art. 1 ° e §§ o Projeto dispõe que as empresas públi­
cas, sociedades de economia mista e as demais pessoas jurídicas 
controladas, direta ou indiretamente, pelo Poder Público Federal 
destinarão ao Fundo de Amparo ao Traballiador parcela não infe­
rior a 40% dos resultados atribuíveis à União, na forma e nos pra­
zos que a lei especifica. 

O art. 2° exige que sejam destinados ao FAT pelo menos 
20% dos lucros das empres'as públicas e sociedades de economia 
mista federais como condição para que possam ser incluídas no 
Programa Nacional de Desestatização, disposição que deverá 
constar dos respectivos editais de venda, inclusive daquelas que, já 
estando relacionadas no Programa de Desestatização na data da 
lei, não tenham tido seus editais de venda ainda publicados. 

O art. 3° considera crime de responsabilidade dos adminis­
tradores. 

(Leitura de parecer.) 

o Senador Waldeck Ornelns apresentou duas emendas. A 
primeira obriga as empresas a pagarem à União os seus dividendo 
e elimina os 40%. A segunda emenda suprime o art. 2° e o seu pa­
rágrafo único, eliminando, portanto, a exigência do comprometi­
mento com o fato. 

(Continua leitura do parecer.) 

VOTO 
Ante o exposto voto pela rejeição do projeto e das duas 

emendas que recebeu,. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mimnda) - Em discussão 

o veto do Relator. (pausa.) 
O SR. BELLO PARGA - Peço a palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mimnda) - Concedo a pa­

lavra ao Senador BeHo Parga. 
O SR. BELLO PARGA - Sr, Presidente, antecipando a mi­

nha concordância com os argumentos expendidos pelo nobre Re­
lator, queria apenas acrescentar que como se apresenta o projeto 
do Senador Lauro Campos, ficarão diretamente vulneradas as ins­
tituições de crédito do Governo Federal, principahnente o Banco 
do Brasil. 

Sabemos que a sociedade de economia mista como o Banco 
do Brasil, Banco do Nordeste e BASA, o Governo comparece nOs 
aumentos. de capitais através do dividendos retidos do Governo 
Federal. E com esses recursos que os bancos federais, Banco do 
Brasil, BASA e Ba.q.co do Nordeste aumentam seu capital e têm 
melliores condições,.reinvestindo seus lucrobo. ter melhores condi­
ções de atender as necessidade de crédito de uma economia em ex-
pansão. , 

Se fôssemos, efetivamente, aprovar o projeto do Senador 
Lauro Campos, estaríamos causando um prejuízo muito grande à 
economia nacional, ferindo a capacidade de fmanciamento desses 
bancos. 

Nesse sentido, acompanho o voto do Senador Geraldo 
Melo, Relator do assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Continua em 
discussão. 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
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o SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, gostaria de 
justificar o voto do Partido dos Trabalhadores. em defesa do proje­
to do Senador Lauro Campos. que visa reestabelecer, muitas ve­
zes, aquilo que tem havido. ou seja. a transferência de recursos pú­
blicos a setores privados. com perdas irreven:íveis paro o patrimô­
ruo público. Justamente, o seu propósito é viabilizar o comprome­
timento da riqueza acumulada pela sociedade brasileira, com Uf­

gente melhoria da distribuição da renda' na economia e através do 
fortalecimento do FAT. 

Portanto, por uma questão de tratamento de saúde, neste 
instante, o Senador Lauro Campos se encontra no dentista, gosta­
ria de defender seu projeto e registrar o voto favorável ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Continua em 
discussão. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
E.m votação. 
Por ser tenninativa, a votação será nominal. 
Como vota o Senador Arlindo Porto? 
O SR. ARLINDO PORTO - Voto com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Como vota o 

Senador Ednardo Suplicy? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - A favor do projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Como vota o 

Senador Geraldo Melo? 
O SR. GERALDO MELO - Pela rejeição do projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Como vota o 

Senador Fernando Bezerra? 
O SR. FERNANDO BEZERRA - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Como vota o 

Senador Carlos Patrocínio? 
O SR. CARLOS PATROCíNIO - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Como vota o 

Senador João Rocha? 
O SR. JOÃO ROCHA - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Como vota o 

Senador Bello Parga? 
O SR. BELLO PARGA - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Como vota o 

Senador Jonas Pinheiro? 
O SR. JONAS PINHEmO - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Como vota o 

Senador Freitas Neto? 
O SR. FREITAS NETO - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Como vota o 

Senador Osmar Dias? 
O SR. OSMAR DIAS - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Como vota o 

Senador Leomar Quintanilha? 
O SR. LEOMAR QUINT ANILHA - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Como vota o 

Senador Pedro Simon? 
O SR. PEDRO SIMON - Com o Senador Ednardo Supli-

cy. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Como vota o 

Senador Pedro Piva? 
O SR. PEDRO PIV A - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Aprovado o 

parecer do Relator. 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Tendo em mãos A Gazela 

Mercantil do dia, esclareço que a taxa expressa em termos anuais 
da Libor, no dia de ontem. para marco alemão. em termos anuais. 
foi de 4. 112. a 4, 3/8. Em dólar, foi de 6, 1/16, a 5, 15/16. 

Se for a taxa semestral, expressa em termos anuais, seria 4, 
7/16 ou 4. 5/16. A taxa para empréstimo em seis meses, mais ex­
pres3a em termos anuais. Se for em dólar, seria 5, 15/16 e 5. 
13/16. 

Portanto, mesmo com o acréscimo de uma a dois e meio. 
seria bem menos do que os 10 pontos expressos. 

Só para esclarecimento. Se o Senador Belio Parga precisar 
da informação, passarei de pronto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador BeBo Parga. 

O SR. BELLO PARGA - Acredito piamente nas informa­
ções de V. Ex· e lhe devolvo O jornal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Peço à asses­
soria que envie uma cópia do jornal de hoje ao Senador Esperidião 
Amim, para esclarecimento. 

Item 2 da pauta: Projeto de Lei de autoria do Senador Pedro 
Simon. Relator: Senador Carlos Patrocínio. que tem a palavra. 

O SR. CARLOS PATROCíNIO - Sr. Presidente, trata-se 
do Projeto de Lei nO 172, da lavra do nobre Senador Pedro Simon. 
que pretende a criação de alíquota adicional de IPI, com a função 
de regular O mercado de bens e mercadoria. 

Argumenta S. Ex· que a fmalidade desse projeto de lei é 
alertar para a existência de instrumento mais adequado para operar 
a política de contenção do consumo excessivo. 

Sr. Presidente. eD1 que pese ao grande mérito desse projeto 
de lc:d, gostariamos de dizer que política dessa natureza já foi im­
plementada na época do Plano Cruzado lI. com resultado altamen­
te negativo, pois a inflação recrudesceu e não houve aumento da 
produção. O Governo hoje está usando vários instrumentos para 
regular o mercado mediante sua política econômica. Basta dizer 
que recentemente o Governo Federal aumentou de 20 para 70% a 
alíqu.ota dos carros importados e, contrariando acordo que fizera 
com a indústria automobilística, aumentou de 0.1 % para 8% a alí­
quota. dos carros populares, já que no caso dos carros não popula­
res essas alíquotas j~ são elevadas de 25 a 30%. 

O eminente Senador alega que o mercado tem sido regulado 
por meio de taxas excessivas de juros, mas essas taxas não são 
apenas para regular mercado, outros mecanismos estão implícitos 
nelas e um deles seria a captação de recursos externos devido ao 
atrativo dessas taxas. Como o próprio Senador Pedro Simon decla­
rou em discurso no plenário do Senado Federal, já existe dispositi­
vo que pernrite aos formuladores da política econômica, ao Conse­
lho Monetário Nacional, aumentar ~u diminuir o IPL 

O Decreto n~ 1.199 dispõe em seu art. 4~ 

O Poder Executivo, em relação ao Imposto sobre 
Produtos Industrializados, quando se tome necessário 
atingir os objetivos da política econômica governamen­
tal. mantida a seletividade em função da essencialidade 
do produto ou ainda para corrigir distorções. fica autori­
zado: 

I - a reduzir alíquotas até zero; 
II - a majorar alíquotas. acrescentando até 30 uni­

dades ao percentual de incidência fixado em lei. 

Portanto, Sr. Presidente. parece-.me que, tendo em vista o 
disp)sto no Decreto nO 1.199, fica inócuo o projeto de lei do emi­
nenu: Senador Pedro Simon. 

Existe também uma emenda, apresentada pelo eminente Se­
nador Casildo Maldaner, estabelecendo um fundo de estabilização 
econômica, integrado pelo imposto de arrecadação do IPI resultan­
te da cobrança do respectivo adicional. Aquilo que se cobrasse a 
mais iria para um fundo que seria paro regular o mercado. para 
equilibrar a receita quando o Governo baixasse IPI de outros pro-

j 
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dutos. Isso é vedado, Sr. Presidente, pelo art. 4° da Constituição 
Federal, que proíbe a vinculação de receita de impostos a fundos. 

Portanto, com o devido respeito ao eminente Senador Pedro 
Simon, autor desse projeto de lei de 'alta pertinência, o nosso pare­
cer é pela rejeição do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão. 
Concedo a palavra, para discutir, ao Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON - Acho muito importante o parecer 

apresentado pelo Relator. Penso que não há dúvida de que houve 
equívoco na elaboração desse projeto, mas ele não está equivoca­
do no seu conteúdo e na sua fmalidade. O ilustre Relator não se 
deu conta de que poderia ter aprimorado o projeto e dado a ele o 
alcance que buscávamos. 

Tem razão o Relator quando diz que o que estou proponrl9 
já existe, que é o Decreto-Lei nO 1.199. de 1971. em seu art. 4°. E 
verdade. O art. 4° já pennite ao Governo que use o IPI, baixando 
alíquota zero ou aumentando alíquota de acordo com os seus .inte­
resses e da Nação. 

Então, quando digo, fica criado, não há lX'r que fazer issO. 
já existe. O que estou defendendo é exatamente dar a finalidade a 
esse dispositivo que já existe para dar uma garantia de controle 
com relação ao mercado. 

O Relator usou dois ângulos. Em um S. Ex· disse que o Go­
verno Federal nunca gosta de dizer que, na verdade, temos juros 
alto para atrair dinheiro lá de fora. Então. para atrair dinheiro lá de 
fora, o chamado. como diz o Senador Esperidião Amin. dinheiro 
de motel, que vem dormir aqui. temos essa taxa de juros maluca 
que está aí. E o Brasil vive nessa maluquice total que é receber ju­
ros de 3% e pagar 18%. Reparem que o Relator diz, com a maior 
tranqüilidade, algo que os Ministros da Fazenda têm vergonha de 
dizer, que a razão verdadeira é para captar dinheiro lá de fora. 
Agora, a outra razão que o Governo diz é que se não houver taxa 
de juros alta, a demanda vai ser muito grande. E a demanda sendo 
muito grande não há produção e, não havendo produção com de­
manda muito grande, explode a inflação. Essa é a realidade. Está 
havendo oferta hoje no País por causa da taxa de juros alta. os ju­
ros são tão altos que não se pode comprar o produto. 

A proposta que estou apresentando, Sr. Presidente, é usar o 
DecretO-Lei na 1.199, como diz o Relator. Usar esse decreto lei de 
que maneira? Ao invés de tennos uma taxa de juros de 18% para a 
demanda não existir, a câmara setorial vai utilizar esse artigo. En­
tão os juros vão baixar e aí não vai ter mais televisão, porque todo 
mundo vai comprar. Ah! Não tem televisão. quer dizer, está faltan­
do televisão. Então, ° imposto faz a vez da taxa de juros. Sobe o 
imposto lá para cima; o imposto da televisão aumenta para 100. 
200%. E esse imposto que a câmara setorial detennina serve para 
duas coisas: primeiro, baixa o consumo de televisão, não por causa 
dos juros, mas por causa do imposto. Segundo. alerta os produto­
res de televisão para o falo de estar faltando televisão. Dai eles 
produzem maü" e a algum tempo. vê-se que tem produção de tele-

~ visão à vontade, aí baixa o imposto. Então, ao invés dessa malu­
quiC'-c, que é a taxa de juros alta para tudo. atingindo praticamente 
todo o nosso conjunto. vamos ter imposto alto quando o produto 
faltar e imposto baixo quando o produto estiver em oferta. Eu até 

" não discuto que o meu projeto é complicado. Discuto que entre o 
. "que estou apresentando e chegarmos a um denominador não é fá­
'~.cil, mas também não é para rejeitar assim pura e simplesmente, 
.. ~, .::om um Brasil com juros de 18% e dizer que temos que dar di-

nHeiro para o dólar que vem de fora e que a taxa de juros tem que 
sel: alta. 

Se o Senador Eduardo Suplicy, que tem essa sensibilidade. 
vai pedir vistas, gostaria que S. Ex' tentasse ver uma fónnula. 
Quando eu crio. não tem nada que criar. já existe. Agora. se já 

• existe, é mais imJXlrtante. não estou inventando. Não sei se estou 
sendo claro. Aliás, a rigor, tem razão o Relator. o Governo Federal 
já poderia estar fazendo isso, já poderia estar aplicando esse arti­
go. já poderia ter criado uma câmara setorial. Ao invés de se dar o 
contra. no sentido de ser do contra, acho que esse estudo que o Se­
nador Eduardo Suplicy vai fazer, nós poderíamos tentar o esrudo 
em conjunto, ficando apenas com a idéia que estou levantando, 
mas já reconhecendo que o meu projeto como está não pode ser 
aprovado. Acho que o Senador de Santa Catarina. Casildo Malda­
ner, já dá uma idéia. O que diz o Senador Maldaner? Não saberia 
responder se o fundo é inconstitucional OU não. Agora, o que o 
Maldaner diz é interessante, ou seja. aumentou o preço da televi­
são, para o Governo não pegar esse dinheiro e colocar na vala co­
mum, então pega esse dinheiro e coloca em uma conta especial. 
Daqui a pouco teve que baixar o preço da televisão, então pega 
esse dinheiro e compensa. Então. fica aí uma espécie de compen­
sação entre o que entra e o que sai, entre o que aumenta e o que 
baixa. 

Ouço V. Ex· com prazer. 
O SR. JOÃO ROCHA - Esta sua colocação é muito inte­

ressante e profunda. porque, a partir do momento em que estamos 
limitando o consumo, com taxas de juros elevadas, o que vamos 
fazer? Vamos endividar mais o Tesouro. Então. os contribuintes 
estão sendo penalizados por uma taxa de juros alta, elevadíssima, 
que passa a beneficiar um segmento muito restrito da sociedade. A 
partir do momento em que se quer limitar o consumo. criando uma 
taxação, uma penalidade para aquele que cede em preço. estamos 
gerando mais recursos para o Tesouro, então, nós passamos a in­
verter totalmente o processo atual. Essa colocação de V. Ex· é 
muito séria e muito importante. Hoje estamús fazendo tudo errado 
porque estamos buscando recursos, atraindo esses recursos. con­
forme fala o Senador Esperidião Amin. de motel. mas penalizando 
a sociedade e os projetos sociais. os projetos na área de educação, 
saúde e habitação. E. a partir do momento em que regulamentar­
mos essa lei de oferta e de procura com taxações. nós vamos gerar 
mais caixa para o Tesouro. E não vamos sacrificar a sociedade, 
aqueles mais humildes. que hoje são penalizados por falta desse 
beneficio exatamente porque o Governo tem hoje uma rubrica que 
se chama juros. obrigações fmanceiras. que consome, se fôssemos 
pagar hoje, praticamente 80% do nosso Orçamento Fiscal. Eu en­
dosso a tese de V. Ex·. Ela é importantíssima e profunda. Temos 
que buscar penalizar o consumo através de geração de receita. não 
através de geração de despesa. Porque estamos gerando despesa 
para o Tesouro para tentar viabilizar um controle de consumo. 
Acredito que temos até que incentivar o consumo. porque através 
do incentivo ao consumo é que vamos incentivar a geração de em­
pregos, e vamos incentivar a circulação de riqueza. Conc.ordo com 
V. Ex", nós lemos que aprofundar, buscar formas. como será pos­
sível para sainnos desse poço que está, cada dia mais. crescendo, 
como falei há poucos dias. Uma receita que. em 1992, era de 32 
bilhões de reais e que hoje, de janeiro a julho de 1995. chegou a 
42 bilhões. Teve um crescimento real. neste período, superior a 
42%. Se olhannos para trás, não vemos dinheiro aplicado em edu­
cação. em saúde. Vemos lá um item: juros. sistema financeiro na­
cional. Creio que está na hora certa. nobre Senador Pedro Simon . 
de buscannos soluções reais. plausíveis e que venham ao encontro 
dos interesses maiores do País. É buscar a fonte de receita para fi­
nanciar a educação, a saúde. a habitação em nosSO País e outros 
investimentos prioritários. Concordo com V. Ex" temos que dis­
cutir mais e buscar essa solução. que seria a solução mais faclivel. 
mais viável, em defesa de nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Geraldo Melo. 
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o SR. GERALDO MELO - O Senador Pedro Simon sabe maior no preço do televisor e, portanto, haja a sua escassez. Então, 
que, desde que este assunto começou a ser discutido, com uDl bri- se bouver o objetivo de estimular um aumento na oferta desse pro­
lhante discurso de S. Ex·, em plenário, que sou uma das pessoas duto porque o preço tinha subido, o que pode ocorrer é que ao in­
que divergem do projeto que o S. Ex· apresenta. vés de estimular um aumento na oferta ele indu'lA a uma redução 

Desejo fazer uma ressalva inicial. Eu acho que essa política na oferta, já que os custos de produção do televisor aumentaram. 
de juros que estamos praticando no Brasil está fazendo tanto mal . Por isso é que tenho uma posição explicada claramente a V. Ex·, 
ao País que mesmo que façamos algo que não seja o melhor, já se na primeira oportUnidade' e que acho que tinha o dever de expIes-
justificava fazer, contanto que se desafiasse, movesse, se começas- sá-la. '.. " 
se. realmente. a derrubar essa taxa de juros que sUfoca individual- O SR. PRESiDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa-
mente a classe média no Brasil e a empresa nacional. Portanto, é lavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 
de aplaudir o esforço que faz o Senador Pedro Simon, no sentido O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente, o emi­
de tentar encontrar um caminho. Agora, a questão é saber se esse, nente Se~ador Pedro Simon argumentou com muita propriedade e 
caminho foi mesmo encontrado, porque, vejam bem, Srs. Senado- S, Ex· tem o ck~jo de piUcurar mec~ismos de influenciar na lei 
res, em primeiro lugar, a proposta, na realidade, pretende substituir da oferta e da'procura e deixar de penalizar os diversos segmentos 
os juros, como instrumento de controle de demanda. por um tribu- cOm essa taXa excessiva de juros. Ocorre, Sr. Presidente, sem citar 
to. Há uma omissão,logo, muito grave, porque, imaginem o que. o ex"emplo,do'eminente Senador Geraldó Melo, que falou com 
ocorrerá se nós subirmos o imposto para derrubar os juros. mas muita 'propriedade, S. Ex· pretende uma lei tradicional para os pro­
como a lei não manda de:rrúbaE' os juros, vai passar a conviver com dutos cuja demanda estejam aquém da oferta. Então vai aumentar 
as duas coisas: sobe o imposto e se mantém a taxa de juros alta. o preço desse produto, que já não existe no mercado. Evidente­
Imaginem darmos a essas autoridades, que estão tão ávidas de re- mente que atrairia os produtos importados. 
cursos, a possibilidade de continuarem fazendo o que estão· fareD- . Além do' mais, esse projeto de lei é eminentemente autori-
do e ainda arrecadar uma fatia nova. zativo. Fica o Poder Executivo autorizado a alterar as alíquotas 

Segundo, o ircposto escolhido, que é o,IPL é sobre produtos adicionais de IPL Para isso já existe o Conselho Monetário Nacio­
industrializados. Ocorre que os efeitos, que'a administração da nal, o Decreto n° 1.199,e o Govemo está praticando isso todo dia. 
economia busca, devem abranger produtos que não são in<hlstriali- Quando se fez - com muita rigidez - durante o Plano Cruza-
zados. Se, evenhIalmente. tivéssemos uma pressão de preços, di- do, não deu resultado. Temos o passado que nos impõe um parecer 
gamos, sobre produtos agrícolas, ou uma pressão de preços sobre . ,desse tipo. 
serviços, como o IPI não deveria, pelo menos, tecnicamente, não . Quero dizer ao eminente Senador Pedro Simon que não me 
me parece que caiba aplicar sobre mamão. e se houver necessidade furto ao propósit9.de examinar mais detidamente, mas já consultei 
de controlar o preço do mamão, o IPI parece ser um" inlitnimentó a equipe econômica do Senado Federal, analisamos todas as for­
inadequado, pelo fato de que é um imposto especializado, destIDa-,' . IÍlàs de melhorar esse projeto de lei. 
do a produtos industrializados. (pausa.) Parece-me que é diflcil. Sei que o Senador Eduardo Suplicy 

Pois não, Senador. vai encontrar dificuldades. 
O SR. PEDRO SIMON - (IntelVenção fora do microfone.) Os eletroeletrônicos. na sua maioria, são fabricados na Zona 
O SR. GERALDO MELO - Pois é. pode ser que essa Franca de Manaus - televisor, áudio, vídeo etc. - e V. Exa entende 

questão seja solucionada pela substituíção do tributo. ,. ~ muito.bem disso, e gozam de isenção de IPI até o ano 2013, por 
Agora, o argumento principal, Senador Pedro' Smon', é o . fçrça' de' dispositivo' constitucional. Portanto, esses não poderiam 

seguinte: a economia, infelizmente, não é um terntório através'do' 'seiapenadõs'com esse aumento de alíquotas. 
qual se faz justiça. Então, na realidade, o preço sobe pela escassez. Outros instrumentos o Governo já vem adotando. Por 
Veja que. muitas vezes, as boas intenções levam ao seguinte: o exemplo, a taxa de juros a longo prazo, que é administrada pelo 
preço do leite está subindo e a autoridade tabela o preço do leite. BNDES. está aí para custear inclusive a agricultura. a juros abaixo 
O tabelamento. ao, invés de baixãr, aumentà a escassez. Porque de' 25% 'ao' ano; e prevê também correção cambial acrescida ria 
quando o leite estava caro - quando ° mer~do funciona -, o l~ite Taxa Libor'em outros investimentós. através da TJLP; o caso da 
estava caro porque estava pouco em relação à quantidade de leite ,!-grkultu~, em que à taxa 'de juros abaixou para 16%, após a que-, 
que se desejava comprar. Se estava pouco, é porque o preço dele da da 1R;. e temos, ainda, a 'sin'alizãção Cio Banco Central, que co­
não estava remunerando satisfatoriamente o Produtor. 'Porque se o meça a diminuir o compulsório' dos bancos. com a tendência evi-
produtor estivesse ganhando bastante dinheiro com o leite. ele es- dente de diminuir e de injetar mais dinheiro na economia, porque 
taria pnxluzindo bastante leite. Então. na realidade. quando se ta· estamos chegando em uma fase máxima suportável de arrocho 
bela, se impede de subir, se desestimula ainda mais o produtor de econômico, e, fmalizando. com a queda das taxas de juros. 
leite. E o que o tabelamento provoca no sistema é reduzir, ainda O Govemo tem usasio esse instrumento todos os dias. Por-
mais, a produção de leite, criando uma situação que provoca um tanto, acho, com a 'devida vênia do eminente Senador Pedro Si- &-
aumento e não uma redução do preço. Conforme o exemplo do mOD, que isso foi detidamente examinado, com a assessoria técni­
Senador Pedro Simon, na hora em que sobe o preço do televisor ca da área econômica do Senado Federal, em que pese o meu gran-
nós subirmos o imposto, o preço do televisor subiu porque apare- de pmpósito de aprovar esse projeto de lei. Pela pertinência e pelo 
eeu mais demanda do que televisor. Mais genle para comprar tele· esforço do Senador Pedro Simon, parece-me que será muito difkil 
visor do que televisor para ser entregue as pessoas, Se subinnos o encontrar uma outra solução. 
custo de produzir um televisor. o produtor de televisor. que já es- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pedido de vis- , 
tava produzindo pouco, tanto que o preço cómeçou a subir, o pro- tas do Senador Eduardo Suplicy. J 

dutor de televisor vai produzir ainda menos, -e vai tratar de produ. O SR. EDUARDO SUPLICY ~ Peço vistas, Sr. Presidenté'. 
zir uma outra coisa sobre a qual o IPI alto !oão esteja incidindo. para levar em conta a profunda reflexão aqui havida a respeito. i 
Então. eu receio que o mecanismo tenha um efeito bumerangue. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Dou por encer­
que é o efeito de ser provocador de uma redução na produção de rada a 23· reunião da CAE. 
televisão e. em conseqüência, ele estimule um aumento ainda (Levanra,se a reunião às 12h53min.) 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.498. DE 1995 

Quinta-feira 31 14897 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°" parágrafo 2°" do Plano de Cm-eira dos Servidore~ do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO, 42, de 1993, 

RESOLVE desligar a servidora do CEGRAF, HILOA MARIA O'ALMEIDA 
PONCE, matricula 1335, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica 
Legislativa, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de Controle de Infonnação, 
Simbolo FC-4, da Subsecretaria de Relações Públicas, com efeitos financeiros a partir de 17 de 
agosto de 1995, 

Senado Federal, 30 de agosto de 1995. 

AClEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N0499 • DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
de suas atribuiç6es regulamentares, de acordo com o disposto no Ato do 
Primeiro-8ecretério nO 3, de 1995, que altera a redaçao do Ato do 
Primeiro-Secretério nO 9, de 1992, e considerando o constante do 
Processo no 017.449/95-2, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar o servidor ANTONIO RICARDO 
MAL TA DE AZEVEDO (matricula no 5033) Gestor Substituto dos 
Contratos nos 20 e 21, de 1995, celebrados entre o Senado Federal e as 
Empresas Anadiese/ Ltda. e Autoita/iana Peças Ltda., respectivamente, 
com vistas ao fornecimento de peças e acessórios para velculos de 
propriedade do Senado Federal, marcas Mercedes-Benz, Volkswagen e 
General Motors. 



. I" 

.' . 
. • '!'. ~,' ,"." .".... • 

" ('. ' 
" " 

publicaçao. 
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Art: . ao .R8\IOQ~ ia, '. disposiç6es em contrário, 
especialmente a desigll8Çlo de Geltoi Substituto formalizada por meio 
do Ato do Diretor-Geral no 313,~ 1995.' ' 

Senado Federal; em ., , .. agosto de 1995. 
• '.' : ~ •. ' I • 

. ;., ~ . ) 

o DlREToR-GeRAL'oO' SÊNADO FEDERAL, no uso 
de suas atrtbuiç6es reg~.-de:8CDrdo cc;m o disposto no Ato do 
Primeiro-Secretério rf'. 3, de ·1995, quo attera 8 redaçAo do Ato do 
Primeiro-Secretério rf' 9,-de'1992,' e CÕÍ'lSidéiando o constante do 

. Processo li" 016.800J95.8, _ ; ,'.' .... '. .' .. 
, , '. ". 

" .' 

R ESOLV,E: (, "', .. ,. ~ 

Art. 1° • Designar oS~0r8s.ELÀN :ôOMiNGOS 
FALCÃO (matricula rf' 1810) e REDlNAU DécIO DE CARVALHO 
DOMINGUES (matrléula rf" 1975)GI~,. T~lar e Substituto, 
respectivamente, da Carfa.ContnIto ". 3, de199S, celebrada entre o 
Senado Federal e 8 Empresa M&NCotruIIcap&ts LIda. 

publicaçAo. 

, , 
, Art. p. Este Ato .... émv~ na data de sua 
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• 'H • • 

. Art. ao· R~. dlsposiç6es em contrário. . '. . . 

~FederàJ.em',o ode 1995. 
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ATO 00 DIRETOR.-GEIlAL 
~. 501,DE 1995 

'~ , . r • 

Quinta-feira 31 14899 

. O Dll~ETOR:GERAL :-~.' ~ENA:DO F~DERAL, DO I USO ~ 
atribuição que lhe fOI confenda pelo aiiigo 6 ., plirágrafo 2 ., do Plano de Carrerra 
dos Servidores do Senado FederaJ, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo 18244/95.5, 

, . . . ! .' • • • ~ 
. ., • , , " f· • '. .... • •. _ ,-'o • 

R E S O L V E designar o servidor JOSE TADEU DE AMORIM, matricula 
2926 do Quadro de Pessoal do seriado Federal para substituir o Chefe do Se!VÍço de Apoio 
Técnico, da Subsecretaria de AdniíDistràçio. de Compras, Contratações e Alienações, 
durante os seus afastamentos .ou_~o~ ~eotares: 

~. • • .• í •.•• ~ '. , ' •• , 
, ..".. , . .. - ... ".,. . ." 

Senado Federal, 30 de agosto de 1995. 

" "':::;;':.:'1ff: . 
.. :: ... :: GAC~.snNAMAIA;../ 

.,' ... : .:........ ....... ; ... On-éwr-Ger.l..;.~ ~ 
••••• , " ., •• # , . ' • I ~ • ... .. 

• • • , •• ," I ' f ,t J '-, .' •••• , ' .. ~, j • 

. .....•. .- . ... .: . : : ,: .!!ODER LEGlSI.:ATlVO I •.•• • • • • . 

. EDITAL N" 119S·SENADO FEDERAL,',",-. . . 
CONCURSO PUBLICO PARA O CARGO DE ANALISTA LEGISLATIVO 

(ÁREA DE ADVOCACIA) 

."\ . . .,' 
O Senado Federal torna público que realizará seleção por CoilcUrsó PúbliCo Para o provimento do Cargo de Analista 

Legislativo - Área de Advocacia - de.seu Quadr9.de Pessoal. . .. 
O éoni:ur.O seri; reg;do Por eSteÉdiW:·e~eC11tadd pelb 'Cchirb'-de Seleção e.'de Promoção de Eventos - CESPE. da 

Universidade.de BrasUia' , UnB: é Ser.! fealiZadà em.BraSiliá:Dt. . _ : : '.' " • 
A se~.P,3l3 ~ cm:go de, 'lU!' ,~ta ~fdi~.C9'IIP~r3 o e;<;l11le de • .f;~ecunento. mediante provas objetivas. 

discursivas e d.e.títulos. o.~r:v;ujas.~ peçuliluida4e$ dO,cirgq.".. • . ' .. 
L DO CARGO' .' . " •• '.,' .' 
l.1-CARGO: Analista Legislativo .~:"\·:I :: .. ,,-", :.-:; '!: .. !.:: ~. "I:':' 
1.1.2 - ÁREA: Advocacia 
1.1.3-NÍVELill, ,'". ,. ",', .t, :.'..- ... , .,', ':''''' 
I.IA - PADRÃO: Inicial 31 - VinculadO ~ função cómiSslónada de achúgádo. ,. 
L 1.5 - DESCRIÇÃO sUMÁRIA DAS ATIVIDADES: Preparo de estudos técnicos opmauvos na ãrea do Direito: emissão de 
pareceres e de outros documentos correlatos: prestaÇão de consultoria e de assessoria juridicas e representação judicial ou 

~~j~~~~tuiçãO .. , ., ... ' .;:: :,'." ',':: .• ,. .<í 

1.2.1 - NÚMERO: 10 (dez). 
1.2.2 - LOTAÇÃO: Exercício exclusivo na AdvOcacia-Geral do Seilado·Federal. ~.'.: 
1.2.3 - Das vagas destinadas ao concurso. 5% (cinco por cento) serão reservadas aos candidatos abl1lJlgidos pelo art. 5°. § 2'. 
da Lei n' &.112. de 111\2190.. . 
1.2.~ - Na aplicação do percentual a que se refere o subitem 1.2:3 deste EditaL quandO o resultado for fração de um nÚIDero 
inteiro. arredondar-se-,; o valor obtido para o nÚIDero inteiro.imediatamente postenor. se a pane fracionaria for igual ou 
maior do que 0.5 (cinco décimos). ou para o número inteiro imediatamente anterior. se a parte fracionária for menor do que 
0,5 (cinco décimos). 
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1.2.5- O candidato deficiente, aprovado no concurso. será submetido à pericia medica p"r junta oficial do Hospital 
Universitário de Brasilia. que terá decisão terminativa sobre sua 'Iualificação como deficiente ou .ao e sobre o grau de 
deficiência capacitante para o exercicio do cargo. 
1.2.6 - A inobservância do disposto no subitem anterior acarretará a perda do direito ao pleito da vaga reservada aos 
candidatos em tais condiçtles. 
1.2.7 - O candidato inserido na prerrogati, .. do subitem 1.2.3 deverá. no prazo de lO (dez) dias a partir do término da 
inscrição. encaminhar ao CESPElUnB a listagem dos recursos·especiais de qúc necessita para realizar a p"""'-
1.2.8 - Silo inabilitáveis, para o exercieio do cargo objeto deste concurso, os portadores de doenças graves, contagiosas ou 
incuráveis. especificadas no parágrafo I' do artigo 186 da Lei n' 8.112, de Ii de dezembro de 1990, e das seguintes 
deficiências: tetraplegia. amputação dos membros superiores. lesão cerebral grave e definitiva ou 1_ duradouras que 
prejudiquem de forma significativa o exercicio profissional. sempre que ineqwvocamentc diagnosticadas pela junta médica 
oficial do Hospital Universitário de BrasiIia. 
1.2.9 - Os candidatos inscritos COmo deficientes fisicos somente concorrer.lo às vagas rese,,·adas na forma do subirem 1.2.3. 
1.2.10 - Na inexistência de candidatos enquadrados nos critérios definidos no subitem 1.2.3, ou no caso de reprovação desses 
candidatos. as vagas a eles destinadas ser.lo revertidas para a Classificação geral. . . 
1.3 - DA REMUNERAÇÃO 
1.3.1 - RS 3.736,68 (três mil setecentos e trinta e seis reais e sessenta e oito centavos) .. 
2. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA 
2.1 - Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa. estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconbecimento do gozo dos direitos políticos ·nos termos do 8ft. 12 § I' da 
Constituição. 
2.2 - Estar em dia com as obrigaçtles eleitorais e militares. 
2.3 - Possuir o oivel de escolaridade exigido para o exercicio do·cargo: ser·bàCliaiél em óiréiio. 
H - Ter idade tuinima de 18 anos completoS na data da po .... 
2.5 - Ter aptidão fisica e mental para o exercicio das atribuiçóes do cargo. 
2.6 - Estar inscrito na Ordem dos Advogados do Brasjl- oAlí. ..... . ...... 
3. DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO 
3.1 -PERÍODO:.de II a 15 de setembro de 1995. _. 
3.2 - HORÁRIO: das lO·às 16 horas (horária corrido). 
3.3 : LOCAL j)E INSCRIçÃO: Campus Universitário Darcy. Ribeiro - Universiciatk.de Brasilia (Unfi) - Entrada Nane do 
Instituto Centntl de Ciências· ICC - Conbecido como "minhOCilo" .. 
3.4 - TAXA DE INSCRIÇÃO: RS 70,00 (setentareajs). 

3.5 - PROCEDIMENTOS PARA A INSCRiçÃO· . 
3.5.1 - Preencher ficha fornecida no local de inscrição. 
3.5.2 - ComprovaI recolhimento da ta:"rde inscrição. . . . .... 
3.5.2.1 - O valor da taxa de inscrição dC\·erá ser depositado em favor do CESPElUnB: no Banco do Brasil S/A. Agência 
36QJ-X na conta 3J.~~8.103·1. Haverà no iocal de inscrição wn posto.de ateudimento bancário· para recebimento de taxas. 
3.5.1 e Apresentar cópia legível da carteira de identidade oU'da caneira de identidade·profissional.·a qual será·retida"e cujo 
original deverá ser apresentado nos dias e locais de realizaçãO das provas. . ..,. 
3.5 .... - Quanto aos candidatos a que se refere o subirem 1.2.3. entregar. no ato da inscrição. laudo médico que comprove sua 
deficiência. ' . 
3.5.5 - Declarar. em formulário próprio a ser preenchido no ato da inscrição: ,que os documentos comprobatórios exigidos no 
presente Edital serão apresentados por ocasião da posse. 
3.6 -OBSERVAÇÕES RELEVANTES 
3.6.1 - É \"edada a jnscrição condicional. 
3.6.2 - Serão anulados. sumariamente. a inscrição e todos os atos de:la"decorrentes. se o candidato não apresentar. no ato da 
posse. os documentos exigidos neste Edital. ~ 
3.6.3 - Será admítida a inscrição por terceiros. mediante autorizaçâo do interessado e apresentaçijo do comprovante de 
pagamento da taxa de inscrição. acompanhada da cópia legivel do docwnento de· identidade do candidato. Não há 
necessidade de reconhecimento de finna, 
3.6.3.1 - O candidato. inscrito por procuração. asswne total responsabilidade pelas inforrna~ões prestadas por seu procurador, 
arcando com as conseqüências de e\'entuais erros de seu representanle. quando do preenchimento do formulário de inscrição. 
3.6.-'· Não ha\'erá isenção parcial ou lataJ da taxa de inscrição. 
3.6.5 - A taXíl de inscrição não será devolvida em hipótese alguma. 
~ DAS PROVAS 
~.1 _ As provas objetivas e discursi\'as serão aplicadas nos dias O~ (: 05 de novembro do corrente ano. em locais e horários a 
serem publicados. no dia 20 de Outubro de 1995. no Diaria Oficial da União e. no dia 22 de outubro de 1995. nos jornais de 
grande circulaçijo em Brasília. 
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U· GRUPOS DE PROVAS: 
GRUPO I . DE CARA TER ELIMINATORIO 

(p/) Direito Administrativo 
(P,) Direito Constitucional 
TOTAL DO GRUPO I 

TIPO 
Objetiva 
Objetiva 

GRUPO U • DE CARA TER ELIMINATORIO 

(P,) Direito Civil 
(P,) Direito Processual Civil 
(P,) Direito Penal 
(P ,) Direito Processual Penal 
TOTAL DO GRUPO fi 

TIPO 
Objetiva 
Objetiva 
Objetiva 
Objetiva 

GRUPO IU· DE CARA TER ELIMINATORIO 

(P,) Direito Eleitoral 
cP,) Regimento Interno do Senado Federal 
(P,) Regimento Comum do Congresso Nacional 
(P/O)Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal 
(Pu) Regimento Interno do Superior Tribunal de lnstiça 
TOTAL DO GRUPO IU 

TIPO 
Objetiva 
Objetiva 
Objetiva 
Objetiva 
Objetiva 

GRUPO IV • DE CARA TER ELIMINATÓRIO 
TIPO 

Portuguesa Discursiva 

Quinta-feira 3! 14901 

QUESTOES 
20 
20 
40 

QUESTÓES 
12 
12 
5 
5 

34 

QUESTÓES 
5 
4 
3 
2 
2 

16 

QUESTÓES 

·1..3 - provas programático no te:\1.0 das "Instruções ao 
Candidato'. a ser entregue no ato da inscrição. 
4.4 • Cada questão das 'provas objetivas admite 5 itens. numerados de 1 a 5. que podem estar todos cenos. todos errados e 
ainda uns certos e outros errados. Os itens são independentes entre si. referindo--se sempre ao mesmo comand.o. mas são 
interdependentes para a atribuição de pontos. A resposta a cada item é CERTO ou ERRADO. de acordo com o comando da 
questão. 
4.5 • As respostas das provas objetivas do candidato deverão ser transcritas para a Folha de Respostas. que é o único 
documento válido para a correção eletrônica. O preenchimento da Folha de Respostas será de inteira responsabilidade do 
candidato. que deverá proceder de confonnidade com as instruções especificas contidas nas "1nstIuÇ(les ao Candidato". Em 
neobuma hipótese haverá Stibstituição da Folha de Respostas. . 
4.5. I •. Serão de. inteira .responsabilidade do candidato os prejuízos advindos das marcações feitas incorretamente na Folha de 
Respostas. São consideradas marcações incorretas as que ·estiverem em desacordo com O Edital e com as "Instruç(.es ao 
Candidato". tais como: dupla marcação. marcação rasurada. marcação emendada. e campo de marcação não-preenchido 
integralmente. 
4.6 • As provas discursivas deverão ser feitas, em letra legivel. com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 
4.7 . As provas P" e P" versarão sobte itens dos programas relativos ás provas objetivas h P" P, e p. 
4.7.1 • A prova p/1 consistirá de uma redação em Língua Portuguesa. para a demonstração de coob<cimeoro juridico 
aplicado. e será avaliada quanto aos domínios do conteúdo e da modalidade escrita da tingua. 
4.7.2 • A prova P" consistirá de um conjunto de questões discunivas. para a demonstração de conherimento jurictico, e será 
avaliada quanto aos domínios do conteúdo e da modalidade escrita da língua. 
4.8 • Não serão dadas. por telefone. informações a respeito de datas. locais e horários de provas. Informações poderão ser 
obtidas junto ao setor de atendimento ao candidato. do CESPElUnB. no Instituto Central de Ciências· ICC • Ala None. O 
candidato deverá observar rigorosamente os Editais e Comunicados a serem publicados no Diário Oficial da União e em 
jornais de grande cin:ulação. assim como as 'Instruçéles ao Candidato". 
4.9 • O candidato deverá comparecer ao local designado para as provas objetivas e discursivas com ant ....... êocia mínima de 
30 (trinta) minutos do horário fixado. munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta. do comprovante de inscrição e do 
origiJtal do documento de identidade. 
4.10 • Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para o seu ilúcio. 
4.11 • Por ocasião da realização das provas. o candidato que não apresentar documento de idenudade, na forma ddinida no 
subitem 3.5.3 deste Edital. será autontaticarnente excluído do concurso. 
4.12 . Não será aplicada prova, em hipótese alguma. fora do espaço fisico predetenninado em Editai ou em Comunicado. 
Também não será penoitido que as marcações na Folha de Respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo no caso de 
candidato i~~ ':"~ o subitem 1.2.3. se a deficiência impossibilitar a marca~lo candidato, 
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~.13- Nilo será permitida. dwante a realização das provas, comunicação enUO os candidatos. nem utilização ele máquinas 
calculadoras ou similares. ele livros. ele notaS. de impressos ou de qualquer OUUO material. Não sem permitida. também. a 
entrada ele candidatos ponando apare1hos eleminicos (BIP. telefone celular. Wal/anan. receptor. gravador, etc.). 
4.14- As provas semo realizadas sem consulta a qualquer matériaJ.. 
~.IS- Nilo haverá segunda chamada para as provas. O não-comparecimento a qualquer das provas imp1icará a oliminação 
automática do candidato. 
s. DOS cRITÉRIos DE AV ALlAçÃO E DE CLASSIFICAÇÃO 
5.1 Todos os candidatos tetão suas provas objetivas corrigidas por meio ele processameoro eleminico. 
5.2 - O cálculo. comum a todos os candidatos. do resultado de cada questilo (RQ) das provas objetivas será efetuado da 
seguinte forma: 

C-D 
RQ=-·-S-·emque: 

C = númoro ele itens marcados na Folha ele Respostas o concordantes com o gabarito oficial: 
D = número de itens marcados na Folha de Respostas e discordantes do gabarito oficial. 
5.2.1 - RQ tem vaior máximo de +1 (mais um) ponto e mínimD.de -I (menos um) ponto. 
5.2.2 - Deixar em branco um item niIo acarretará concordância DOlO discordância. 
5.3 - A nota de cada prova objetiva sem a soma algébrica dos ~ resultados de questões (RQs): 

.V 

NP, = IRQj , elO que: 

N = número de questiles da Prova P, 
5.4 - Serio desclassificados OS candidatos que se enquadramo em. pelo menos. um dos itens abaixo: 
a) não obtivemo. em cada uma das provas PI e P2, nota igual ou superior a 5 pontos; . 
b) niIo obtivetem. no somatório das notas das provas PIO P 2, nota igUal cu superior a 14 pontos: 
c) niIo obtiverem. em cada uma das provas P, e P., nota igual Ou stlperior a 2,5 pontos: 
d)·niIo obtivemo. no somatório das notas das provas P;, p.. p, e p .. nota igual ou superior a 8.5 pontos; 
e) niIo obtiverem. no somatório das notas das proVas P" P"F" PIO e PII, nota igual ou superior a 2,5 pontos. . 
5.5 - Os candidatos niIo enquadrados no subitem 5.4 senln. enlJo, ordenados ele acordo com o vaior deuescente da soma 
algébrica das notas das provas objetiVlls dos Grupos I. 11 e m. 
5.6 - Com base na lista organizada na fonoa do subitem anterior. serio corrigidas as provas diséursivas dos primeiJOs ISO 
(cento e cinqilenta) candidatos classificados, resPeitados os empateS na última colocação. 
5.7 - Cada prova discursiva vaIer.i 20 (vinte) pontos. 
5.8 - Serio desclassificados OS candidatos que não obtiverem, em cada prova discursiva PI1 e P", nota igual ou superior a 10 
(dez) pontos. . 
5.9 - Todos os cálculns citados no item 5 serio considerados até a segunda casa decimal. arredondarulo-se para cima, se o 
algarismo da terceira casa decima1 for igual OU superior a 5 (cinco). 

5.10 - DA PROVA DE TÍTULos 
5.10.1 - A prova de titulos ter.i caniter c!assificatório e DOIa de O (zero) a 20 (vinte) pontos. 
5.10.2 - Senlo convocados para a prova de titulos todos os candidatos aprovados nas provas discursivas (P11 e P,,), na forma 
dos subitens 5.6. 5.7 o 5.8. 
5.10.3 - Cada titulo será considerado uma tinica vez. 
5.10.~ - Somente serio aceitos titulos comprovados COm documentos originais. ou cópias autenticadas 001 canário, nos quais 
constem o inicio e o término do periodo declarado. quando for o caso. . 
5.10.5 - Os comprovantes de conclusão de cursos deverio ser expedidos por instituição oficial ou reconhecida. 
5.10.6 • Os documentos em língua estrangeira dos cursos realizados somente serão considerados quando traduzidos para o 
Ponuguês. por trndutor juramentado. 
5.10.7 - Os pontos que exceden:m ao vaiar máximo em cada leua do subitem 5.10.8 serio desconsiderados. ;ti' 
5.10.8 - Somente senlo aceitos os títulos abaixo relacionados. expedidos até a data da respectiva enuega, de acordo com 
Edital especifico a ser publicado no Diário Oficial da União. observados os limites ele pontos do quadro abaixo: 

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A PROVA DE 1TI1JLOS 
TITULOS VALOR DE CADA VALOR MAXIMO 

a) Diploma devidamente registrado ele curso de graduação (exceto 
curso de Direito). 
b) Diploma devidamente registrado de curso de especialização em 
nivel ele pás-graduação tatu sensu, com carga hor.iria minima de 360 
bla na fonoação exigida para o càrgo. 

TiTuLo oos rtruLos 

0.5 1,0 

1.0 2,0 
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rtruLOS 

c) Diploma devidamente regisuado de curso de pós-graduação. em 
nível de mestrado, na fonnaç;1o exigida para o cargo (Título de 

VALOR DE CADA 
TiTuLo 
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VALOR MÁXIMO 
DOS rtruLos 

Mestre). 2.0 2,0 
d) Diploma devidamente registrado de curso de pós-graduação. em 
nível de doutorado, na formação exigida para o cargo I Titulo de 
Doutor). 3,0 3,0 
e) Experiência profissional: excrticio no cargo ou função de membro 
do ministério público. da advocacia-geral da União: de magistratura 
e de. magistério superior em Ciências Jurídicas. No caso de 
advocacia como autonômo ou advogado de empresa privada, 
apresentar dcclaraçolcs do Foro, em qualquer grau de jurisdição, 
comprobatórias da militância no contencioso em geral. com no 
mínimo 6 (seis) açOcs anuais. O tempo de semÇQ será apreciado por 
registro em carteira profissional e, obrigatoriamente. comprovado 
por documentação correspondente do empregador elou certidão de 
tempo de semÇQ público. 1,0 plano 5,0 
f) Publicação de livros (autoria exclusiva) com. no minimo, ISO 
páginas numeradas. 1,0 5,0 
g) Artigos (tá:nico-jurídicos) publicados em revistas cspccia1i2adas 
(de autoria exclusiva). 0.4 2.0 
5.11- NORMAS PARA A PROVA DE TÍTULos 
5.11.1 - No caso de títulos referentes a trabalhos publicados. seráo aceiw cópias de boa qualidade. nIo havendo necessidade 
de autenticação em Cartório. Em todos os casos é importante que conste claramente o nome do candidato. 
5.1 L2 - Trabalhos publicados sem o nome do candidato dcvcrao ser acompanhados de documento, emitido pelo editor ou 
dirigente do ótgl1o, atestando a autoria. 
5.11.3 - Dissertaç<IcsItc de mestrado e de doutorado nIo serão consideradas como trabalhos publicados, para efeito de 
contagem de pontos. 
5.11.4 - NIo SCIá computado, como experiência profissional o tempo de estágio. 
5.12 - Para a CCIIIIpfIMIÇIo dos títulos, o candidato dever.i: apresentar ao CESPElUnB uma relaçlo dos tltulos, em duas vias. 
assinadas pelo candidato, de acordo com ~ a ser fornecido, com o número de ordem e denominaçlo do título, conforme 
o Quadro ele Alribuiçlo ele Pomos Para a Prova de TitulO$. 
5.13 - A nota fina1 do concuno será o somatório das nOlJlS das provas PI a P" e da prova de títulos. 
5.14 - CRITÉRIos DE DESEMPATE: Em caso de empate. terá preferência, na seguinte ordem. o candidato que: 
a) obtiver a maior soma das notas nas provas discursivas p" e p,,; 
b) obtiver a maior nota na prova discursiva P,,; 
c) obtiver a maior nota nas provas objetivas, na ordem PI a P". 
6. DAS DISPOSIÇOES GERAIS 
6.1 - O resultado fina1 do concurso JSerá homologado pelo Presidente do Senado Fcdcral e publicado no Diário Oficial da 
UniIo. 

6.2 - A inscrição do candidato implicará aceitação das normas para o concurso contidas nos comunicados. nas "lDstruç6cs ao 
Candidato". neste Edital e em outros a serem publicados. 
6.3 - O conauso terá validade de 2 (dois) anos. a contar da data da homologação. podcodo ser prorrogado por igual pcriodo. 
a critério do Senado Fcdcral. 
6.4 - A aprovaçlo e a classificação geram. para o candidato. apenas a expectativa de direito li nomeação. O Senado Federal 
reserva·se o direito de proceder às nomc:ações. em nUmero que atenda às necessidades do 5eJVi~ de acordo com a 

.... ' disponibilidade orçamcntãria e as vagas existentes. 
6.5 - O candidato aprovado neste Concurso Público. quando convocado para manifestar .... acerca de sua nolllCl8Çlo. poderá 
dela desistir definitiva ou tcmponuiamcnte .. 
6.6 - No caso de desistênria temporária. o candidato renuncia à sua classificação e passa a posicionar .... em último lugar na 
lista dos aprovados, aguardando nova convocaçlo, que poderá ou nIo se efetivar no penodo. 
6.7 - A jornada de trabalho será de 40 (quarcma) horas scmamis 
6.& • A llOIIlC8çIo do candidato para o cargo fica condicionada à aprovação em inspcçio médica. a ser realizada e ao 
atendimento das condições previsw neste Editai. 
6.9 - Após nomeação, posse. cxcrticio. o semdor cumprirá cstãgio probatório. nos termos do artigo 20 da Lei n' 8.112. de 
11.12.90. e de regulamento especifico do Senado Fcdcral. 
6.9.1 - No decurso do estâgio probatório. o semdor nIo poderá se a1iIsIlIr para servir a outrO órglo ou enridade nos termos do 
artieo 93 da Lei n' 8.112, de 11.12.90. com redação dada pelo artigo 22 da Lei nO 8.270. de 17.12.91. 
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6.10 • O candidato que desejar intetpOr recurso contta O gabarito ofidal deverá dirigir ... ao Cenuo de SeleçIo e de Prnmeção 
de EventoS· CESPE. da Universidade de BrasiIia • UoS, no seta,. de atendimento ao candidato· Subsolo ICC • Instituto 
Central de Ciências. Ala Noite. Para tal fim. o candidato disporá de até 02 (dois) dias úteis após a publicação do gabarito 
oficial no jornal de maior circu1açao de Brasilia. em data a ser determinada no caderno de provas. O recurso tetá de ser 
interposto e assinado pelo próprio candidato, em formulário a ser fomeddo pelo CESPE. 
6.11 • Não será aceito recurso por via postal ou por fax. assim como interposto por procurador. 
6.12 • O resultado firtal das provas objetivas será publicado no Diário Oficial da União. depois da apreciaçio dos recursos a 
que se refere o item 6.10. 
6.13 • O candidalO deverá 1tIlIttIer atualizado seu endereço JunlO ao CESPElUu8. 
6.14 • Os casos omissos semo resolvidos pelo Cenuo de Seleção e de Promeção de Eventos· CESPE, da Universidade de 
Brasilia • Uu8, junto com o Senado Federal. 
6.15 • O resultado do concurso será publicado no Diário Oficial da União e afi'Oldo no Quadro de Avisos do·Centro de 
Seleção e de Promoção de Eventos· CESPE, da Universidade de Brnsilia • Uu8. 

AGACIEL DA Sn..VA MAlA 
Díretor-Geral do Senado Federal· 

INSTITUTO DE PREVIDINCIA DOS CONGRESSISTAS ~." .. ~.' lC".dO "'1, Lo. n' • 284/(3) 

PORTARIA NQ 018/95-IPC/DE 

Estabelece o Calendário para os Proce~ 
80S de Financiamento de VeIculos. 

o Diretor-Executivo do ·Instituto de Previdência dos Congressistas, -

IPC, no uso de suas atribuições e dando cumpr:Lmento ao art. 13 da Portaria nQ 11/93, 

do Presidente do IPe. 

R E S O L V E: 

a) Para as inscrições de nQs 901 a 950 "~' 0$ Contratos de Financiame,!!. 

to de Veículos serão liberados a partir do dia 29/08/95. na medida em que sejam ~ 

provados os respectivos cadastros e propostas financeiras. 

b) Para as inscrições posteri"res ã de nQ 950. as datas de assinat!O 

ras de Contratos serão estabelecidas posteriormente. 

c) Os pagamentos às firmas vendedoras dos veículos serao realizados 

no prazo máximo de três dias úteis após o recebimento e aprovação dos documentos de .~ 

aquiSição do veIculá, obedecidas as Normas de Financiamento do IPC. 

d) O horário de atendimento será das 14:00 ãs 18:00 horas. 

Brasília. 29 de agosto de 1995. 

~~~~~~'~~DU FILHO 

Diretor-EKecu~ivo 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPR 

Presidente Líder Lider 
José Sarney - PMDB - AP Eleio Alvares Epitãcio Cafeteira 

Vice-Líderes 
Vice-Líderes 

l' Vioe-Presldente Leomar Quintanilba 
Teotooio Vilela Filho - PSDB - AL José Roberto Auuda Esperidião Amin 

Vilson Kleinübing 
r Vice-Presidente RamezTebet 

Júlio Campos - PFL - MT LIDERANÇA DO PDT 

l' SecretárIo LIDERANÇA DO PMDB Líder 

Odacir Soares - PFL - RO Líder 
Jónia Marise 

2° S«retúio 
Jâder Barl>aIho 

LIDERANÇA DO PP 
Renan Calheiros - PMDB - AL Vice-Líderes 

Ronaldo Cunha Lima Líder 
3' SecretárIo Nabor Júnior Benwdo Calnl 

Levy Dias - PPR - MS GeISon Camata 
Carlos Dezena Vke-Lider 

4' Secretário NeySuassuna João França 
fnumdes Amorim - PDT - RO 

Gilvan Borges 
Femando Bezerra LIDERANÇA DO PT Gilberto Miranda 

Sup .... tes d. SecretárIo 
Líder 

Ant/Inio Carlos Valadares - PP - SE 
LIDERANÇA DO PFL Eduardo Suplicy 

José Eduardo Dutra - PT - SE Líder V\ee-Lider 
Luiz Alberto de Oliveim - PTB - PR 

Ney Suassuna - PMDB - PB Hugo Napoleão BeDOdita da Silva 

Vice-Líd ..... 
LIDERANÇA DO PTB 

Edison Lobão 
CORREGEDOR Francelino Pereira 

(Eleito em 16-3-95) Líder 

Romou Thma - SP 
Valmir Campelo 

LIDERANÇA DO PSDB LIDERANÇA DO PPS 

CORREGEDORES SUBSTITUTOS 
Líder Líder 

(Eleitos em 16-3-95) ~MadIado Roberto Freino 

Vke-Lideres LIDERANÇA DO PSB 
l' SeII8dor Ramez Tebet - PMDB - MS Geraldo Melo Lider r Senador 1001 de Ho11anda - PFL - PE losé = Ferreim 3' SaJadorLllcioAlaldam- PSDB - CE dioCoelbo Ademir Andrade 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

PresIdente: 
Vice-PresIdente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

1. Casildo Maldaner 1. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gemon Camata 
3. Nabor Jllnior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
1. E1cio Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patrodnio 
3. Waldeck Omelas 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
I. Ldcio AlcAntara 1. Jeffe.-son Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
1. Epitácio Cafeteira 1. Lucfdio POnella 

PTB 
I. EmItia Fernandes 1. Arlindo Porto 

pp 
1. Osmar Dias 1. AntOnio Carlos Valadares 

PT 
1. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 
1. Darcy Ribeiro 1. Sebastiilo Rocha 

Membro Nato 
Romeu TuDJa (Corregedor) 

I 

~ 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 3491) 
SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME TH.EES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAIE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUlNAN 
CARLOS BEZERRA 
FERNANDO BEZERRA 
RAMEZ 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

AM-31 04105 
PB-114511245 
G0-3148/49 
MT-2291/92 
RN-2461/62 

2- MAURO MIRANDA 
3-FLAVlANO MELO 
4-RONALDO CUNHA UMA 
5-PEDRO SIMON 
8-CASILDO MAlDANER 

GO-20911!J2 
AC-34931®4 
PB-2421122 
RS-3230J31 
SC-2141/'l2 

VILSON SC-2041/42 2.JOSAPHAT MARINHO BA-3113174 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 3- WAlDECK ORNELAS BA-2211/12 
BEUO PARGA MA-3069nO 4-ROMERO JUCA RR-2111/12 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-JOSÉ BIANCO RO-2231132 
JOÃO ROCHA T0-4010n1 6-ELCIO ALVARES ES-3130131 
CARLOS PATROclNIO TO-4068I69 1-HUGO NAPOLEÃO PI-1504105 
~§riT;?~?f~/;'~~g:â~tt0L3;Ih2jtÚd;IJ_t~B<ajJM'RDlht,Wit'18INiwP"Q'iBMiiRá 16'1 
BENI VERAS CE-3242143 i-VAGO 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-LÚDlO COELHO 
PEDRO PIVA SP-2351/52 MACHADO 

OSMAR DIAS .2 PR-2121122 2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
i2;~t!b:;:2±g{;'fA'!f~::)%Lb'-;L2:::j,L:}r:>~/:kiEjJ:J&e}L~:i:Mi0WL:-.'3ittii*;RIEtllitWÚhffJ}LtÉMibué+/MÚt@hl_fMà&&. 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2244146 1.JUNIA MARISE MG-4151/52 

OBS: .1 -,ADEMIR ANDRADE(PSB) - VAGA CEDIDA PELO PT • 
• 2 - OSMAR DIAS· DESLIGOU-5E DO PP EM 22106/95 

REUNIOES: TERÇAS·FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614605 

SALA N" 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENACOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
C"';;;;:,:,,"""""'::::;:::,:"? :_"~" :""~ "". ""./*.".~. ":' .. ~"".~ .'.,"',.,. 'é':\""'.: .",. "","' ""···"""''''''''''''''\''',::\:''-'PMH. li, _,*-"':i:3fFt:-kf~@.tt~i'!l@!!!;ft!!!lôf"'1x!!'!m!!!l:@i;~)}"")}"'nf5'dt'1!:n"'1Ftm'n('1!+<"'(?'~:;t,,,,}(,,,:::;:;;m%J 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QtJlNAN GO-3148/SO 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA RS-3077/78 
CASILDO MALOANER SC-2141/47 4-F~RNANDO BEZERRA RN-2461167 
RONALDO CUNHA UMA PB-2421/27 5-C0U11NHO JORGE PA'3050/4393 
MAURO MIRANDA G0-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 
·~g~~~~-"~5~i?VL:i ' .. :,,~,;J:"_:J.:~:),.:~::. ·t. '. ''';:·~·R~~11:·;j~·;>;;·,:.:::::}~tCf~~i~ii%~~1~'''';!M:~",~!!'!a~!!!::~!!I~~M~!!!~,l!!!iL!!!.:H:~%~\;~!!!Ef~!"'Cw."t<J""~!"'\;\m!:~\"":t~m!~5m:tf'!'!~~'1!Wim':fi'11\!Ktl11' 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2-JOSÉBIANCO RO-2231/37 
ANTOIIIIO CARLOS MAGALHAES. BA-2191197 3-EDISON LOBAO MA-2311/17 
JOSÉ AlVES SE-4055/57 4-ELCIO AlVARES ES-3130/32 
aEU.O PARGA MA-3069172 ~REITAS NETO PI-2131/37 
WALOECK ORNELAS BA-2211/17 DE HOLANDA PE-3197/99 

LÚCIO AlCAItITARA 
CARLOS WILSON 

CE-2301/07 
PE-2451/57 

"'. w· 
TO-2071m 
PI-3055157 

... ,~ 

2-GERALOO MELO 
3-JEFFERSON PERES 

COELHO 

RN-2371m 
AM-2061/67 
MS-2381/67 

0195: 01 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE 00 PP EM 22/06195 

REUNIÔrES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECru:TÁD'UO: RAYMUNOO FRANCO DINIZ 
FO~I:$ M SECRETARIA: 311· 4608/3515 

SALA NO 09 - ALA SEN. AI EXANDRE COSTA 
TEI_ DA SALA DE REUNlOEs: 311-3852 
FAlC 311 3852 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
,',.,/" ~:"'·'--~',"'--"w,--,~",.,-.--".,,,,~,~, ... ~<,,,,~:~.,,.,,l5!""~~':',;,-." .. " .. ".~:::«: : , ; (·0 . \ ~;'N"~' ;::'-"'-">;"':'\l-/<~ 

IRIS REZENDE GO-2031/37 1.JADER BARBALHO PÂ:305Ú53 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÂO PR-Z401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSÉ.FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-31 04106 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 6-CASILDO MALDANER SC-2141147 
%"?_:':'(::": .... --. -:\;::: ;:,~:t~·'-;~:~"'-;·-<~;""'-·'· .':,,~:h_~'_;.,~:.:,~., __ ._ ';""'~--'~;;~-t"::'~'~."' ",' '::'-;;;---"'~'~:;,:~:::'~:Y-:';~;;:T:;: ;- -.;-.'.f':-:~~'~1;i0l 

GUiLHERME PALMEIRA' AL-3245147 1-CARlOS PATROCíNIO '.".N'" T0-4068/69 
EDISON LOBÃO MA-2311117 2-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
JOSÉ BIANCO RO-2231137 3-HUGO NAPOLEÃO PI-4478/aO 
ELCJO ALVARES ES-3130/32 4.JOSÉ AGRIPINO RN-Z361167 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-Z131137 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-ROMERO JUCA RR-2111/1!kTW'!!= 

~grfj~ZÁ~ld')~~::~~:'~::::" ES_2021/~;;r:::~:ÉRGIOr.ÍP.~!~;;; it;;i\kig~l!~~!JfÜ}é;;$ 
LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/0T 2-BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES DA 

08S: .1 - EDUARDO SUPUCY (PT) - VAGA CEDIDA PELO PSB 
.2 - ROMEU TUMA - DESUGOU-SE DO PL EM 07/06195 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIA: VERA LÚCiA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972/4612 
FAX: 311- 4315 

SALA NO 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMluA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
"~":<'~:::'~:-';':'-"""'::"""':~'='-::'''''''''''''''''''''~''X~,_X'ry, ''''i.O,-.",-~ :~""""",,' ~~("'m''''· """"",,,,>x-m·~,j~'1!rll __ J;~rljm;,,~~'Wi;,"··':;':-;""'~':-:*, ... :;-~~;,:,,,,,;;;;. \1"~"""""~_"'"""'"",, 
~:):~::" .,\::,,\. :-;~- ;}:~:(:;:. /·:;/,-:.AN:-:/\? '::': ,:," :-,,')\;:,L:":=:::-'E::(:::(::::::::)t/,t:;t:\k\~·,;.r.~':-::@(::&:j:iôÜ}A~iú9t}t1L~t&2(}Kdt!~)h~LK?:kW{@&wMhfUBElii 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077f78 'I-RAMEZ TEBET MS-2222123 
COUTINHO JORGE PA-30S014393 :Z-ONOFRE QUINAN GO-3148149 
IRIS REZENDE GO-20311323-FLAVlANO MELO AC-3493194 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401102 4-NEY SUASSUNA PB-434514348 
GERSON CAMATA ES-3203l04 S-vlgo 
JAOER BARBALHO PA-2441142 6-vlgo 

WALOECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
vago 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

BA-2211/12 
PI-3085f86 
PE-3197/98 
RO-2231f32 

PE-24S1152 
CE-2281182 

2-VlLSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTONIO CARLOS MAOALHÃES 

5-BEU-O PARGA 
6-FRANCELlNO PEREIRA 

2-JEFFERSON PERES 
J.LÚCIO ALCÂNTARA 

085: -i - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22106/95 
-2 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE 00 PTe EM 1°/06/95 

SC-2041142 
MA-2311112 
BA-2191/92 
MA-3069f70 
MG-2411f12 

AM-2061162 
CE-2301102 

PI-3055156 
SC-4206/07 

IIU: ,1il. 
RJ-2171f72 
SP-3213/15 

?ia! fl[· 11 f 
PR-2121f22 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814804 

SALA NO 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3121 
FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
8f1<;~-'::' ·:;'~":·':;Z:~~::~"" Y""'lt'"",.,,-."'\ ,'" -, ... _ .... ~:_,.:.,,_. ;',:."':::, "'!':. ::"'::.::: :~,- :~:,:.'-'. '~:~"',.>""/"');',.,-'''', "":;"'."': ;:~lIPIll .. ~palll,"'_;j"'!':j.f"'::~'k"'\("@"":tt .. ))m::::~!?i}Ltrt8MeTftltLW.ú'j@I!":{_!'1:§"'}f"'tL"':~iL"':1'lm@J1m!!!!. ,~IIlI:!!!!')t!!'t)!!!A±!!!!,:iM~!1!':i>ili~ ·!!!!Ii 
COUTINHO JORGE PA-3050/1266 1-GILVAN BORGES AP-2151-52 
GILBERTO MIRANDA AM-3104l05 2-NABOR JÚNIOR AC-3227/28 
FLAV1ANO MELO AC-3493194 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 
[TIei1M%%*ttJIEr;;Xf;;;,il"'k::"'=':::;i"~:b:""L"d:t"",jC"';::_}"::;j"':{0%:~:;::T::F1:sL::;m:Wm>t"'\(L,,,,:::\mL". __ ,::_.II~.!!Il_m, :m,:,' _!!!.@!!'iim:m:·'Im·~.:("1'#f.!!Ilg:,,'"li&!!'!:tlT7i.....mi<r"']1"'Hl"'}t".:;:/mijL"'4l"')i"'i;L"'hjk";:::=b">ldm", .. :-&IT&mt!'1'@:;:,"5~"K~rn-étm.'i!'I" 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 1-JOÃO ROCHA T0-4070m 
CARLOS PATROCINIO T0-4088I89 2-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 
JOSÉ ALVES SE-4055/58 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

r~~~~k'L, ,:t:"",'i;d;/U;il?f~1~;'~~1~~Ii~X,QajJ:,p!,!JIWQ'''1~,~tI!'"~~''S~:'Eilh~:g§'~~>~'29ib~F~~k~4RRE~G·~~'~'i~·~~fu.I.,;A:rnJL!dE~S-~· ~20~;~~ir~;;~f~····I=. 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 

vago 

REUNIOES: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA NO 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA -CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES """'rr11"mrnmrnmrn_ 
~:~~~ ... ~.~~;_~~,.w. .. "':~~~~7:~~';?ii1[)8f:W~:~~+6\~~~ff!i8Il:2L'E,W~:M~g~i;~:e;WE~ 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203/3204 "-GILBERTO MIRANDA AM-31 04/31 06 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 6-VAGO 
;,::- ::::::f';:(~;':iftn1f~:;:1:\t::f'(f'~:~?"'~'::"'~'~':"::<~:h:~:~'''':_Z_~':~>::::':'':':__ ··;····:·,,···;~::,,:~,:::·;-:::::<::::;:.<;ry--\:'-_·m:"i':ci-,%Ii1,~iii: )W-mÍ!!M!tw.:m<,J~i. !T.w'!,!,\,"',,1!1·,;·,m,,-;xwWAW··· ,-;":m"·.""!'!'~,-",,,,,·:,,·<,,, .... -:.:,."' ... · .... ' ..... ,.A ..... , ........... ·· .. m •.. , ....•..• ' .•...• ·m •. , .... i ....... mP ..........•..•.... !!ll ... '.-! •....... !!ll •... '.' ... -t ... '11 .. ·.::.~ .. -?i'm •...•••. ; .. · .. II'!l ... f .. t .w.:m .... _. m. !!li .. 

',-', .-••• ,-•• : ..... >_ <::::·:'-': .. -,:·:--::-,·:·:"",:~~;:t~%?iBb~;~§j68:-:·:-?,i.T:,éti}fK,pnt:':':::~-kg:~'i,,:l' ",,'".: .'·v. ;.;-, ._,~::&~».aI 

FREITAS NETO PI-2131/2137 1-CARLOS PATROCINIO T0-4068/4069 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMERO JUCÁ RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 "-GUILHERME PALMEIRA AL-324513247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 
VAGO 6-JOSÉ ALVES . SE-4055/4057 

.. -.:«,~.".",.~~"~:'*~.",."_~:< .. ".;:.,,,:<.,,,'''''.~.,~ ' .. , ...... ·.',.·_,·.·.·,"N~V"·,y.""w .. ,·~"'.,,.~~ P$LMt:::::.~y.~··',x~.m···",:···yr.n."'" $ ~ ~:ffl:_~m..,."..:-:~~~ 

~Ó§~·IGNÁCIO FERREIRA ..•.... ES-20~1í:ztii~\······· ···1:$)~6~B~I~~@jts;Lé;;é;f;t~g~i;i~/~53· 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 2-GERALDO MELO RN-2371/2377 
VAGO 3-CARLOS WILSON PE245112457 

OBS: .1 -OS~ DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22106195 
.2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06195 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N" 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA ,j! 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43541728414607 



COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - C~~ 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
,', .. -,;"';,.,.". ".,..,.,...-....... ,~,<:~ .... _,;,:'."",>._,,~,;.,""' .. "";:>.:""';':::,"·)l'"f7::':. :""_f

4
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NABOR JUNIOR AC-137811478 l-MAURO MIRANDA GO-21191/97 
FLAVlANO MELO AC-3493194 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/87 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/2"1' 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA eS-3203/1l4 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE GO-2031/S? 
:-"":;'~t"- '·:<:;"':~'~:'::::tG:'i:'gTsI\r-~\:;~"· "::-.:,' ",--::" ,0',,:,',., ___ "_'._ '.' -e<~r:~::"':~.~ -. PF« Tg}I/-!~F:F~::S~J!:N::::::::1>:~,;Y»ih;4;~&é:iw~:,:áfkm&7tjltE~j.Jt2i 
GUILHERME PALMEIRA 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
HUGO NAPOLEAo 
JOSÉ AGRIPINO 

.. -i... 

ROMEU TUMA 02 

AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271rn 
BA -2191/97 2- BELLO PARGA MA-3069n2 
PI-3085186 3-JOAo ROCHA T0-4071n2 
RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES SE-405S1!l7 

.PE-31 

RJ-2431/38 

\ 

SP-2051f57 l-ADEMIR PA-2101/07 

OBS: 01 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1°106195 
oa -ROMEU TUMA - DESUGOU-SE DO Pl EM 07/06/95 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO Ao CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-32591349614m 

SALA ti' 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3546 
FAX 311.3548 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Secretário-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secre-tário-Geral Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SILV A 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 
José Fogaça Pedro Simon 
Casildo Ma1daner Roberto Requião 

PFL 

Vilson Kleinübing }oel de HolIanda 
Ronrro Jucá Júlio Campaç 

PSDB 
Lúmo Coelho Geraldo Melo 

PPR 
Esperidião Amin 

PTB 
Emília Fernandes 

PP 
Osmar Dias 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco ParJamentar PFUPTB 

Luciano pizzatto Ant&UoUeno 
Paulo Bornhausen josé Carlos Vieira 

PMDB 
Paulo Ril2l::1 Elias Abrahão 
Valdir CoIatto Rivaldo Macari 

PSDB 
Franco Mmtoro . Yeda: Crusius 

PPR 
Júlio Redeckcr Ioão Pizzolatti 

PP 
Dik:eu Sperafx:o Augustinho Freitas 

PT 
Miguel R<ucttO Luiz Mainardi 

,. 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLA TIV A 

n° 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari , 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Alvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Le1 Injusta e sua Inconstitucionalidade Substailcial no Estado Democrático de Direito - An­
tônio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n° 8.072~O - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Juridico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Federal- Jos~ de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.455~2 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei nO 6.515n7 pela Constituição de 1988-
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsíndio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATN A 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................. . 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................. . 
Cidade ................... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ................ . 
Data: .... ./ .... ./ ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 



• 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Outros títulos 
...... , 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N° 119 - 120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO . 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional n° 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. 

" " 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° alldar-70165-900 - Brasília- DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 . 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura Seção I ou II si o pone ................ ; .................... R$31.00 

Pone do Correio ...................................... : ... : .... : ................. R$ 60.00 

Assinatura Seção I ou II c/pone 

Valor do número avulso , , 
, . 

R$ 91.00 (cada) 

R$ 0.30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empeuho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal-Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente n° 920001-2 elou pelo Banco do Brasil 

•. - Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 55560204/4, a favor do 

! 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores infonnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
, l'ublicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. ' 



• 

EDIÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 


